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Ideiasnet s.a.

Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 02.365.069/0001-44

Rua Visconde de Pirajá, 572 - 4º andar
Rio de Janeiro – RJ
Código ISIN BRIDNTACNOR5
Código de Negociação no Segmento do Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo S.A. - BVSP ("BOVESPA"): IDNT3

[•] de Ações Ordinárias

Valor da Distribuição: R$[●]

Preço por Ação R$[•]
A Ideiasnet s.a. ("Companhia") está realizando uma oferta pública de distribuição primária (“Oferta”) de [(] de novas ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão da Companhia, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações”), dentro do limite de capital autorizado previsto no Estatuto Social da Companhia, em mercado de balcão não-organizado, nos termos da Instrução nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (“CVM”), sob a coordenação do Banco J.P. Morgan S.A. (“Coordenador Líder”), com a participação de determinadas instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais brasileiro e de sociedades corretoras autorizadas a operar na BOVESPA, contratadas pelo Coordenador Líder. Adicionalmente, serão realizados, pelo J.P. Morgan Securities Inc. (“Agente de Colocação Internacional”), esforços de colocação das Ações no exterior, sendo nos Estados Unidos da América em operações isentas de registro, ou não sujeitas a registro, na Securities and Exchange Comission (“SEC”), segundo o U.S. Securities Act of 1933 (“Securities Act”), e, nos demais países, exceto no Brasil e nos Estados Unidos da América, em conformidade com o Regulamento S editado pela SEC, de acordo com a legislação vigente no país de domicílio de cada investidor. Não foi e nem será realizado qualquer registro da Oferta ou das Ações na SEC, nem em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer país, exceto o Brasil.
O preço de distribuição por Ação (“Preço por Ação”) será fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento, conduzido pelo Coordenador Líder, em conformidade com o artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”), tendo como parâmetro: (i) a cotação das ações ordinárias de emissão da Companhia na BOVESPA; e (ii) as indicações de interesse em função da qualidade da demanda (por volume e preço).

	
	Preço (R$) (1)
	Comissões (R$) (2)
	Recursos Líquidos (R$)

	Por Ação
	[•]
	[•]
	[•]

	Oferta Primária (3)
	[•]
	[•]
	[•]

	Total
	[•]
	[•]
	[•]


(1) Com base no valor de R$[(], correspondente à cotação das ações ordinárias de emissão da Companhia na BOVESPA em [(].

(2) Sem dedução das despesas da Oferta.

(3) Os valores acima indicados não incluem as Ações Suplementares e as Ações Adicionais.

A quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá ser acrescida de um lote suplementar de até [●] ações ordinárias de emissão da Companhia equivalentes a até 15% das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Suplementares”), conforme a opção concedida pela Companhia ao Coordenador Líder, nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente ofertadas (“Opção de Ações Suplementares”). A Opção de Ações Suplementares poderá ser exercida parcial ou integralmente, pelo Coordenador Líder, a partir da data de assinatura do Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Garantia Firme de Liquidação e Colocação de Ações de Emissão da Companhia, e pelo prazo de até 30 dias contados a partir da data de Início de Negociação, ou seja, o dia útil seguinte à publicação do Anúncio de Início. Sem prejuízo da Opção de Ações Suplementares, a quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá, a critério da Companhia, com a concordância do Coordenador Líder, ser aumentada em até [●] Ações (“Ações Adicionais”) correspondentes a até 20% das Ações inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º da Instrução CVM 400. 

A Oferta foi aprovada com base em deliberação do Conselho de Administração da Companhia realizada em [●] de [●] de 2008, conforme ata publicada no jornal [●], em [●] de [●] de 2008 e no [●] em [●]de [●] de 2008. O aumento de capital da Companhia mediante a emissão das Ações e exclusão do direito de preferência, e a fixação do Preço por Ação, serão aprovados em reunião do Conselho de Administração a ser realizada antes da concessão do registro da Oferta pela CVM, cuja ata será publicada no jornal [●], em [●]de [●] de 2008e no [●] em [●]de [●] de 2008. 

Registro da Oferta na CVM: CVM/SRE/REM/2008/[•], em [•] de [•] de 2008. 
"O registro da presente distribuição não implica, por parte da CVM, garantia da veracidade das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da Companhia emissora, bem como sobre as Ações a serem distribuídas."
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	“A presente oferta pública foi elaborada de acordo com as disposições do Código de Auto-Regulação da ANBID para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, o qual se encontra registrado no 4º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 4890254, atendendo, assim, a presente oferta pública, aos padrões mínimos de informação contidos no código, não cabendo à ANBID qualquer responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora, das instituições participantes e dos valores mobiliários objeto da oferta pública.”

	Coordenador Líder
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	Coordenadores Contratados

	[●]
	[●]


A data deste Prospecto Preliminar é [●].
[Esta página foi intencionalmente deixada em branco]
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Definições

Para fins deste Prospecto, os termos listados abaixo terão o significado a eles atribuídos nesta seção, salvo referência específica diversa neste Prospecto:

	.com
	Conjunto dos domínios “.com” e “.net” cuja autoridade de registro é da Verisign.

	.com.br
	Inclui todos os domínios com sufixos passíveis de registro no Brasil.

	5225 Participações
	5225 Participações S.A.

	6226 Participações
	6226 Participações S.A.

	ABEM
	Associação Brasileira dos Editores de Música.

	ABER
	Associação Brasileira de Editoras Reunidas.

	ABRANET
	Associação Brasileira de Provedores de Acesso, Serviços e Informações da Rede de Internet.

	Ações 
	[•] Ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames a serem emitidas na presente Oferta.

	Ações Adicionais
	[•] ações ordinárias de emissão da Companhia equivalentes a até 20% da quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares) que, conforme dispõe o artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, poderão ser acrescidas à Oferta, a critério da Companhia, em conjunto com o Coordenador Líder.

	Ações Suplementares
	[•] ações ordinárias de emissão da Companhia equivalentes a até 15% da quantidade de Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais) que poderão ser acrescidas à Oferta, em decorrência do exercício da Opção de Ações Suplementares, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400.

	Addcomm
	Addcomm Serviços e Publicidade S.A.

	Addcomm Participações
	Addcomm Participações S.A.

	Agente de Colocação Internacional
	J.P. Morgan Securities Inc.

	Análise Vertical ou AV
	Quando relativa à conta de resultado, consiste em percentual sobre o total da Receita Líquida; quando relativa à conta do ativo no balanço patrimonial, consiste em percentual sobre o total do ativo; e quando relativa à conta do passivo ou patrimônio líquido no balanço patrimonial, consiste em percentual sobre o total do passivo e patrimônio líquido, respectivamente.

	Anatel
	Agência Nacional de Telecomunicações.

	Anbid
	Associação Nacional dos Bancos de Investimento.

	Anúncio de Encerramento
	Anúncio de encerramento da Oferta a ser publicado nos jornais [•], nos termos da Instrução CVM 400.

	Anúncio de Início
	O Anúncio de início da Oferta a ser publicado nos jornais [•], nos termos da Instrução CVM 400.

	Anúncio de Retificação
	Anúncio informando a modificação da Oferta, na hipótese de revogação ou qualquer modificação na Oferta por meio dos jornais [•] e [•], conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400.

	Automatos
	Automatos Inc.

	Automatos International 
	Automatos International Ltd

	Automatos Tecnologia
	Automatos Tecnologia da Informação Ltda.

	Aviso ao Mercado
	Aviso ao mercado sobre a Oferta publicado em [•] e a ser republicado em [•] nos jornais [•], nos termos da Instrução CVM 400.

	B2B
	Business-to-Business. 

	B2C
	Business-to-Consumer.

	Banco Central ou BACEN
	Banco Central do Brasil.

	Banner
	Peça publicitária inserida em página da Internet.

	Blog
	Diários virtuais interativos elaborados e mantidos pelos usuários em página da Internet.

	BM&F
	Bolsa de Mercadorias e Futuros.

	BNDES
	Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

	Bolsa de Mulher
	Bolsa de Mulher S.A.

	BOVESPA
	Bolsa de Valores de São Paulo S.A -  BVSP.

	BR GAAP
	Práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais são baseadas na Lei das Sociedades por Ações, nas normas emitidas pela CVM, nas normas contábeis emitidas pelo IBRACON e nas resoluções do CFC.

	Brasil ou País
	República Federativa do Brasil.

	Braspag
	Braspag Tecnologia em Pagamento Ltda.

	C2C
	Consumer-to-Consumer.

	CAGR
	Taxa composta de crescimento anual (Compounded Annual Growth Rate).

	CBLC
	Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC.

	CDI
	Certificado de Depósito Interfinanceiro.

	Celular
	É o serviço de telecomunicações móvel terrestre, aberto à correspondência pública, que utiliza sistema de radio comunicações com técnica celular, inter conectado à rede pública de telecomunicações, e acessado por meio de terminais portáteis, transportáveis ou veiculares, de uso individual.

	CFC
	Conselho Federal de Contabilidade.

	CMN
	Conselho Monetário Nacional.

	CNPJ/MF
	Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda.

	Código Brasileiro de Telecomunicações
	Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962.

	Código Civil
	Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e alterações posteriores.

	COFINS
	Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.

	Companhia, Ideiasnet ou Nós
	Ideiasnet S.A.

	Conselheiro Independente
	Conforme o Regulamento do Novo Mercado, caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação de capital; (ii) não ser Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não ser ou não ter sido, nos últimos três anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia em magnitude que implique perda de independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) não receber outra remuneração da Companhia além da de conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação de capital estão excluídos desta restrição). Conforme Regulamento do Novo Mercado, no mínimo 20% dos membros do Conselho de Administração devem ser Conselheiros Independentes. Quando, em resultado do cálculo do número de Conselheiros Independentes, obter-se um número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5; ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5. Serão ainda considerados “Conselheiros Independentes” aqueles eleitos mediante as faculdades previstas no artigo 141 parágrafos 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações e, portanto, incluídos dentre aqueles que atendem o percentual mínimo de 20% acima indicado.

	Contrato de Colocação Internacional
	Placement Facilitation Agreement, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente de Colocação Internacional, a fim de regular o esforço de colocação das Ações no exterior pelo Agente de Colocação Internacional.

	Contrato de Distribuição
	Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Ideiasnet S.A., a ser celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e a CBLC.

	Contrato de Estabilização
	Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço de Ações Ordinárias de Emissão da Ideiasnet S.A., a ser celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e a J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.

	Contrato de Participação no Novo Mercado
	Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser celebrado entre a BOVESPA, a Companhia, seus controladores e administradores, cuja eficácia somente terá início na data da publicação do Anúncio de Início.

	Coordenador Líder
	Banco J.P. Morgan S.A.

	Coordenadores Contratados
	[•].

	Corretoras Consorciadas
	Corretoras e outras instituições financeiras, contratadas pelo Coordenador Líder para efetuar exclusivamente os esforços de colocação das Ações aos Investidores Não-Institucionais.

	CPMF
	Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos de Natureza Financeira.

	CPqD
	Centro de Pesquisas e Desenvolvimento em Telecomunicações.

	CSLL
	Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

	CVM
	Comissão de Valores Mobiliários.

	Data da Liquidação
	Data da liquidação física e financeira das Ações (excluídas as Ações Suplementares).

	Data de Liquidação das Ações Suplementares
	Data da liquidação física e financeira das Ações Suplementares.

	Diretoria
	Diretoria da Companhia.

	Dólar, Dólar norte-americano ou US$
	Moeda corrente dos Estados Unidos.

	Dual-delivery
	Capacidade de download para telefones celulares e computadores. 

	EBITDA
	Lucro líquido (prejuízo) do exercício antes de imposto de renda, CSSL, participações em controladas e coligadas, despesas (receitas) financeiras líquidas, despesas (receitas) não operacionais líquidas, participações de acionistas minoritários, depreciações e amortizações, de acordo com a definição dada pelo OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP nº 01/2006, alterado pelo OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP nº 01/2007.

	eCRM
	Electronically delivered - Customer Relationship Management.

	Estatuto Social
	Estatuto Social da Companhia.

	EUA ou Estados Unidos
	Estados Unidos da América.

	FGV
	Fundação Getulio Vargas.

	FINEP
	Financiadora de Estudos e Projetos.

	Flynet
	Flynet S.A.

	Governo Brasileiro
	Governo Federal e os governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios brasileiros, referidos em conjunto.

	Governo Federal
	Governo da República Federativa do Brasil.

	Hands
	Hands Empreendimentos Ltda.

	IBGE
	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

	IBRACON
	Instituto dos Auditores Independentes do Brasil.

	IDC
	International Data Corporation.

	IdeiasVentures
	IdeiasVentures Participações Ltda.

	IFDPI
	International Federation of the Phonographic Industry.

	IFRS
	International Financial Reporting Standards, correspondente às normas internacionais de contabilidade.

	IFRS
	International Financial Reporting Standards, correspondente às normas internacionais de contabilidade.

	IGP-M
	Índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela FGV.

	iLogistica
	iLogística Sistemas de Distribuição S.A.

	iMusica
	iMusica S.A.

	Início das Negociações
	Data de início de negociação das Ações, ou seja, o dia útil seguinte à publicação do Anúncio de Início.

	INPI
	Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

	Instituições Participantes da Oferta
	Coordenador Líder, Coordenadores Contratados e Corretoras Consorciadas, considerados conjuntamente.

	Instrução CVM 325
	Instrução CVM n.º 325, de 27 de janeiro de 2000, e alterações posteriores.

	Instrução CVM 358 
	Instrução CVM n.º 358, de 3 de janeiro de 2002, e alterações posteriores.

	Instrução CVM 361
	Instrução CVM n.º 361, de 05 de março de 2002.

	Instrução CVM 400 
	Instrução CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, e alterações posteriores.

	Instrução CVM 409
	Instrução CVM nº 409, de 18 de agosto de 2004, e alterações posteriores.

	Intermeios
	O Inter-Meios é um relatório de investimento em mídia no País tabulado pela empresa de auditoria PricewaterhouseCoopers com exclusividade para a Editora Meio & Mensagem, que coordena o projeto. O trabalho mede, mês a mês, os investimentos em veiculação feitos pelos anunciantes na mídia brasileira. Estima-se que ele mensure 90% do total das verbas. Os participantes encaminham seus dados diretamente para a Price. Informações completas podem ser obtidas no endereço www.projetointermeios.com.br.

	Internet
	Conglomerado de redes em escala mundial de milhões de computadores interligados pelo Protocolo de Internet que permite acesso a informações e todo tipo de transferência de dados.

	Internet World Stats
	Internet World Stats – Usage and Population Statistics, site (www.Internetworlstats.com) que oferece informações globais atualizadas concernentes ao uso da Internet, além de estatísticas populacionais e a respeito do mercado de Internet.

	Investidores Estrangeiros
	Público alvo dos esforços de venda das Ações no exterior, no âmbito da Oferta, a serem realizados pelos Agentes de Colocação Internacional nos termos do Contrato de Colocação Internacional, consistindo, nos Estados Unidos, de investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), definidos em conformidade com o disposto na Regra 144 A, e, nos demais países (exceto os Estados Unidos e o Brasil), de investidores institucionais e demais investidores que participarão da Oferta de acordo com as disposições do Regulamento S, sendo que tais investidores deverão subscrever ou adquirir as Ações nos termos da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325.

	Investidores Estrangeiros
	Público alvo dos esforços de venda das Ações no exterior, no âmbito da Oferta, a serem realizados pelos Agentes de Colocação Internacional nos termos do Contrato de Colocação Internacional, consistindo, nos Estados Unidos, de investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), definidos em conformidade com o disposto na Regra 144 A, e, nos demais países (exceto os Estados Unidos e o Brasil), de investidores institucionais e demais investidores que participarão da Oferta de acordo com as disposições do Regulamento S, sendo que tais investidores deverão subscrever ou adquirir as Ações nos termos da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325.

	Investidores Institucionais
	Os Investidores Institucionais Locais e os Investidores Estrangeiros, considerados conjuntamente.

	Investidores Institucionais Locais
	Público alvo dos esforços de venda das Ações no âmbito da Oferta Institucional, a serem realizados pelos Coordenadores e pelas Instituições Subcontratadas nos termos do Contrato de Colocação, consistindo de investidores institucionais, incluindo fundos de investimento, fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na BOVESPA, seguradoras, sociedades de previdência complementar e capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência privada, e pessoas físicas e jurídicas e clubes de investimento registrados na BOVESPA relativamente a ordens específicas de investimento que excederem o limite máximo de investimento para Investidores Não Institucionais.

	IPCA
	Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE.

	iVox Corp
	Webtrust Empreendimentos S.A.

	Lei 4.131
	Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, e alterações posteriores.

	Lei das Sociedades por Ações
	Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores.

	Lei do Bem
	Medida Provisória nº 252 de 15 de junho de 2005  e que Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital, dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica.

	Média Ponderável Móvel
	Método de controle de inventário, por cujo critério, o valor médio de cada unidade em estoque altera-se pelas compras de outras unidades por um preço diferente.

	Mercado Cinza
	Mercado formado pelas vendas realizadas por pequenas e médias montadoras de computadores cuja produção possui um certo grau de peças contrabandeadas e, ainda, pelas vendas de empresas que não possuem incentivo de PPB - Processo Produtivo Básico. O IDC classifica as empresas que possuem PPB como mercado oficial e as empresas que não possuem PPB como Mercado Cinza.

	Mercado Oficial
	Mercado de venda de computadores excluída a participação do Mercado Cinza.

	Mobile
	Computação móvel advinda da tecnologia de rede sem fio e dos sistemas distribuídos. Nela o usuário, portando dispositivos móveis, como palmtops e notebooks, tem acesso a uma infra-estrutura compartilhada independente da sua localização física. Isto fornece uma comunicação flexível entre as pessoas e um acesso contínuo aos serviços de rede.

	NetMovies
	NetMovies Entretenimento Ltda.

	NGN
	Next Generation Network.

	Novo Mercado
	Segmento especial de negociação de valores mobiliários da BOVESPA, disciplinado pelo Regulamento do Novo Mercado.

	Oferta
	A presente distribuição pública primária de Ações de nossa emissão.

	Oferta de Varejo
	Oferta direcionada a Investidores Não-Institucionais.

	Oferta Institucional
	Oferta direcionada a Investidores Institucionais.

	Officer
	Officer Distribuidora de Produtos de Informática S.A.

	OPA
	Oferta Pública de Ações.

	Opção de Ações Suplementares
	A Opção de Ações Suplementares poderá ser exercida parcial ou integralmente, pelo Coordenador Líder, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, e pelo prazo de até 30 dias contados a partir da data de Início de Negociação, ou seja, o dia útil seguinte à publicação do Anúncio de Início.

	OTN
	Oracle Technology Network.

	PAC
	Programa de Aceleração do Crescimento. É um conjunto de regras, compromissos de ação e diretrizes do Governo, que objetivam um crescimento econômico de 5% ao ano, no período de 2007 a 2010.

	Padtec
	Padtec S.A.

	Participantes Especiais
	Corretora de Títulos e Valores Mobiliários; Distribuidora de Título e Valores Mobiliários; Banco de Investimento; Banco Múltiplo com carteira de investimentos que tenham acesso aos sistemas de negociação da BOVESPA.

	PDA ou Personal Digital Assistant.
	Computador de dimensões reduzidas, com grande capacidade operacional, incluindo interconexão com redes sem fio.

	Pedido de Reserva
	Formulário específico preenchido durante o Período de Reserva por Investidor Não-Institucional que desejar participar da Oferta de Varejo.

	Período de Colocação
	Prazo de até três dias úteis, contados a partir do Anúncio de Início, inclusive, para efetuar a colocação das Ações inicialmente ofertadas.

	Período de Reserva
	Prazo para Investidores Não-Institucionais efetuarem seus Pedidos de Reserva, iniciado em [•] de [•] de 2007 e encerrado em [•] de [•] de 2007, inclusive.

	IBOPE // NETRATING
	Joint-Venture entre o IBOPE e a Nielsen//NetRating que promove pesquisa sobre o comportamento dos usuários do meio digital com o auxílio de um software proprietário, instalado em um painel de internautas representativo da população domiciliar brasileira com acesso à Internet.

	Período de Reserva de Pessoas Vinculadas
	Prazo para Investidores da Oferta de Dispersão que sejam Pessoas Vinculadas efetuarem seus Pedidos de Reserva, de [•] de [•] de 2007 a [•] de [•] de 2007, inclusive.

	Pessoas Vinculadas
	Os investidores que sejam (a) controladores ou administradores da Companhia; (b) controladores ou administradores das Instituições Participantes da Oferta; e (c) outras pessoas vinculadas à Oferta, bem como os cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau de cada uma das pessoas referidas nos itens (a), (b) ou (c). 

	PIB
	Produto Interno Bruto.

	Pini
	BP Participações e Administrações S.A.

	Plano de Opção
	Planos de Opção de Subscrição de Ações da Companhia, aprovados nas assembléias de acionistas realizadas 22 de agosto de 2000, 02 de dezembro de 2004 e 19 de junho de 2007.

	Plataforma 
	Modelo de negócios desenvolvido pela Ideiasnet S.A.

	Poder de Controle
	Significa o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito. Há presunção relativa de titularidade do controle em relação à pessoa ou ao grupo de pessoas vinculado por acordo de acionistas ou sob controle comum (grupo de controle) que seja titular de ações que lhe assegurem a maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes nas três últimas Assembléias Gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante.

	Práticas Contábeis Adotadas no Brasil
	Princípios e práticas contábeis adotadas no Brasil em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, as normas e regulamentos da CVM e do CFC e as recomendações do IBRACON.

	Preço por Ação
	O preço de distribuição por Ação será fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento, conduzido pelo Coordenador Líder, em conformidade com o Procedimento de Bookbuilding, tendo como parâmetro: (i) a cotação das ações ordinárias de emissão da Companhia na BOVESPA; e (ii) as indicações de interesse em função da qualidade da demanda (por volume e preço).

Será aceita a participação de Pessoas Vinculadas no processo de fixação do Preço por Ação, mediante a participação destas no Procedimento de Bookbuilding, até o limite máximo de 15% do valor da Oferta. A integralização de Ações realizadas para proteção (hedge) de operações com derivativos não serão consideradas investimento efetuado por Pessoas Vinculadas para fins da presente Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), não será permitida a colocação, pelo Coordenador Líder, de Ações para os Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente canceladas. O investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover má formação de preço ou de liquidez das Ações no mercado secundário. 

	Procedimento de Bookbuilding
	Procedimento de coleta de intenções de investimento perante Investidores Institucionais e Investidores Estrangeiros, realizado no Brasil e no exterior, pelos Coordenadores e pelos Agentes de Colocação Internacional, conforme previsto no artigo 44 da Instrução CVM 400, sendo que os Investidores Não Institucionais que realizaram Pedidos de Reserva não participaram do Procedimento de Bookbuilding, e, portanto, não participaram da fixação do Preço por Ação.

	Prospecto Definitivo
	Prospecto Definitivo de Distribuição Pública de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia.

	Prospecto ou Prospecto Preliminar
	Este Prospecto Preliminar de Distribuição Pública de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia.

	Real ou R$
	Moeda corrente do Brasil.

	REFIS
	Programa de Recuperação Fiscal – REFIS.

	Regra 144 A
	Rule 144 A, editada pela SEC ao amparo do Securities Act.

	Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado
	Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado, e alterações posteriores, que disciplina o procedimento de arbitragem ao qual serão submetidos todos os conflitos estabelecidos na cláusula compromissória inserida no Estatuto Social e constante do Contrato de Adesão ao Novo Mercado, celebrado por nós, por nossos administradores e pelos Acionistas Fundadores, e dos termos de anuência a serem assinados pelos nossos administradores e pelo Acionista Controlador, nos termos do Regulamento do Novo Mercado.

	Regulamento do Novo Mercado
	Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BOVESPA, que determina os requisitos para a negociação de valores mobiliários de companhias abertas listadas no Novo Mercado, estabelecendo regras diferenciadas para estas companhias.

	Regulamento S
	Regulation S editado pela SEC ao amparo do Securities Act.

	Reserva
	Valor mínimo de R$3.000,00 e valor máximo de R$300.000,00.

	Resolução CMN 2.689
	Resolução CMN nº 2.689, de 26 de janeiro de 2000, e alterações posteriores.

	SCM
	Serviços de Comunicação Multimídia.

	Securities Act
	Securities Act of 1933 dos Estados Unidos e alterações posteriores.

	Securities and Exchange Comission ou SEC
	Securities and Exchange Comission dos Estados Unidos.

	SFA
	Sales for Automation.

	SMB
	Small, médium business (pequenas e médias empresas)

	Softcorp
	Latin eVentures Comércio Eletrônico do Brasil Ltda.

	Spring Wireless
	Spring Wireless Ltd.

	Suplementares
	Data da liquidação física e financeira das Ações Suplementares.

	Tecnologia de Informação ou TI 
	Conjunto de todas as atividades e soluções providas por recursos de computação.

	TJLP
	Taxa de Juros de Longo Prazo, conforme determinada pelo CMN.

	TMT
	Tecnologia, Mídia e Telecomunicações.

	Trinnphone
	Gibraltar Telecomunicações S.A.

	Triple Play
	Serviços integrados de telefonia, Internet e TV a cabo.

	TV ao Vivo
	Webtv Transmissões Online Ltda.

	U.S. GAAP
	Princípios contábeis, geralmente, aceitos nos Estados Unidos.

	UNICAM
	Universidade Estadual de Campinas.

	Valores mínimo e máximo do Pedido de Reserva
	Valor mínimo de R$3.000,00 e valor máximo de R$300.000,00.

	Vinculadas
	Prazo para Investidores da Oferta de Dispersão que sejam Pessoas Vinculadas efetuarem seus Pedidos de Reserva, de [•] de [•] de 2007 a [•] de [•] de 2007, inclusive.

	Virtualab
	Virtualab Participações S.A.

	Visionnaire
	Visionnaire Informática S.A.

	VoIP
	Voz sobre Internet (Voice over Internet Protocol).

	VPN
	Virtual Private Network.

	WDM
	Wavelenght Division Multiplexing

	Zura
	Bnetwork Participações Ltda.


Considerações Sobre Estimativas e perspectivas Acerca do Futuro

Este Prospecto inclui estimativas e declarações acerca do futuro, principalmente nas seções “Fatores de Risco”, “Análise e Discussão da Administração sobre as Demonstrações Financeiras”, “Visão Geral do Setor de TMT no Brasil” e “Atividades da Companhia”. 
Nossas estimativas e declarações acerca do futuro baseiam-se, principalmente, em nossas expectativas atuais e estimativas sobre eventos futuros, bem como em tendências que afetam ou podem, potencialmente, vir a afetar os nossos negócios e resultados. Embora acreditemos que estas estimativas e declarações acerca do futuro encontram-se baseadas em premissas razoáveis, estas estão sujeitas a diversos riscos, incertezas e suposições, e são feitas com base nas informações de que atualmente dispomos.
Nossas estimativas ou declarações acerca do futuro podem ser influenciadas pelos seguintes fatores, entre outros:
· mudanças nos preços de mercado e nas condições de concorrência;
· o rumo das operações futuras da Companhia e de suas sociedades investidas;
· falta de liquidez dos nossos investimentos;
· a capacidade da Companhia de continuar a desenvolver novos produtos e serviços;
· crescimento da demanda de nossos clientes e da nossa capacidade em ampliar nossa rede de negócios;
· a implementação de estratégias operacionais, incluindo planos potenciais ou existentes de crescimento;
· crescimento de spam e fraude on-line;
· pirataria de músicas e filmes;
· dependência de sistemas de informações;
· inflação e flutuação na taxa de juros;
· intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, tarifas ou ambiente regulatório no Brasil;
· as condições gerais de ordem econômica, política e comercial no Brasil, incluindo as taxas de crescimento econômico e inflação;
· eventos políticos ou econômicos e a percepção de risco em outros países;
· os fatores ou tendências que afetem os negócios da Companhia e de suas sociedades investidas, participação no mercado, perspectivas, situação financeira ou os resultados operacionais da Companhia;
· a manutenção do relacionamento com os sócios nas diversas sociedades investidas;
· outros fatores de risco apresentados na seção Fatores de Risco abaixo
Os verbos, em qualquer tempo, “acreditar”, “entender”, “poder”, “ir”, “prever”, “estimar”, “continuar”, “antecipar”, “pretender” e “esperar”, bem como palavras semelhantes, pretendem identificar estimativas e declarações acerca do futuro. Estimativas e declarações acerca do futuro são válidas apenas a partir da data em que foram expressas e não estamos obrigados a atualizá-las ou a revisar qualquer estimativa e/ou declaração acerca do futuro devido a novas informações, eventos futuros ou outros fatores. Estimativas e declarações acerca do futuro envolvem riscos e incertezas e não são garantias de performance futura. Em decorrência dos riscos e incertezas descritos acima, as estimativas e declarações acerca do futuro discutidas neste Prospecto poderão não se concretizar e nossos resultados futuros e nossa performance poderão diferir significativamente das expressas nessas estimativas e declarações acerca do futuro, inclusive, mas não limitadas aos fatores mencionados acima. Devido a estas incertezas, não se deve tomar nenhuma decisão de investimento baseada nessas estimativas e declarações acerca do futuro.
Tais estimativas envolvem riscos e incertezas e não consistem em garantia de um desempenho futuro, sendo que os reais resultados ou desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das expectativas descritas nas estimativas e declarações futuras. Tendo em vista os riscos e incertezas envolvidos, as estimativas e declarações acerca do futuro constantes deste Prospecto podem não vir a ocorrer e, ainda, nossos resultados futuros e nosso desempenho podem diferir substancialmente daqueles previstos em nossas estimativas, devido, inclusive, mas não se limitando, aos fatores mencionados acima. Por conta dessas incertezas, o investidor não deve se basear nessas estimativas e declarações futuras para tomar uma decisão de investimento.
APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E OUTRAS INFORMAÇÕES
As informações financeiras referentes aos balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados incluídas neste Prospecto são derivadas das nossas demonstrações financeiras, preparadas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. As Práticas Contábeis Adotadas no Brasil são baseadas na Lei das Sociedades por Ações, normas emitidas pela CVM, normas contábeis emitidas pelo IBRACON e resoluções do CFC.

No presente Prospecto, os termos “Real”, “Reais” e o símbolo “R$” referem-se à moeda oficial do Brasil. Os termos “dólar” e “dólares”, assim como o símbolo “US$”, referem-se à moeda oficial dos Estados Unidos da América. Alguns números constantes do presente Prospecto podem não representar totais exatos em virtude de arredondamentos efetuados. Sendo assim, os resultados totais constantes de algumas tabelas presentes neste Prospecto podem não corresponder ao resultado exato da soma dos números que os precedem.

Demonstrações Financeiras

As nossas informações financeiras incluídas neste Prospecto devem ser lidas em conjunto com nossas demonstrações financeiras auditadas relativas aos exercícios de 2004, 2005 e 2006 e nossas informações financeiras consolidadas não auditadas referentes aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 30 de setembro de 2007 e respectivas notas explicativas, incluídas neste Prospecto, as quais foram elaboradas em conformidade com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. 
 
Estão incluídas neste Prospecto: 
 
· nossas demonstrações financeiras consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006, auditadas pela Directa Auditores, conforme indicado nos respectivos pareceres incluídos neste Prospecto; e

· nossas informações trimestrais, elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e com as normas específicas estabelecidos pelo IBRACON em conjunto com o CFC, relativas aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 2007, objeto de revisão especial pela Directa Auditores e pela MAP Auditores Independentes, respectivamente, conforme indicado em seus relatórios incluídos neste Prospecto.

Até 26 de dezembro de 2006, os resultados de nossos investimentos nas sociedades investidas eram refletidos em nossas demonstrações contábeis exclusivamente por meio de equivalência patrimonial, com exceção dos resultados da IdeiasVentures, que sempre foram consolidados em 99,99%, mas que, porém, abrangem investimentos em empresas ainda em processo inicial ou de maturação (ou seja, não apresenta a consolidação das suas subsidiárias, por não serem relevantes).

A partir de 01 de abril de 2007, passamos a consolidar 49,50% das demonstrações contábeis da Officer (via 5225 Participações) e, em 13 de julho de 2007 passamos  a consolidar 99,99% de suas demonstrações contábeis de forma integral, uma vez que adquirimos a totalidade do capital social da empresa;

Ainda, entre 27 de dezembro de 2006 e 30 de junho de 2007, consolidamos as demonstrações contábeis da Softcorp, integralmente. Entre 01 de julho e 15 de novembro e consolidamos 43,55% das demonstrações contábeis da Softcorp (via Virtualab) e, a partir de 16 de novembro de 2007, passamos a consolidar 97% das demonstrações contábeis da Softcorp. 

Para maiores informações sobre os critérios adotados para a consolidação das demonstrações contábeis de nossas sociedades investidas, veja “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Principais Práticas Contábeis - Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis”.
Para maiores informações, veja “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais” nas páginas [•] a [•] deste Prospecto, bem como as nossas Demonstrações Financeiras anexas a este Prospecto.

Estimativas de Mercado
As informações de mercado e sobre a posição competitiva no nosso setor de atuação, incluindo estimativas de mercado apresentadas ao longo deste Prospecto, foram obtidas por meio de pesquisas internas, pesquisas de mercado, informações públicas e publicações do setor. Foram incluídas informações sobre o setor de TMT constantes de relatórios preparados pelo IDC, ABINEE, Teleco, InternetWorldStats, ANATEL e Ministério da Ciência e Tecnologia, dentre outros. As publicações do setor, incluindo as mencionadas, geralmente declaram que as informações por elas apresentadas são obtidas de fontes que reputam confiáveis, mas sobre as quais não podem assegurar a precisão e completude. Analogamente, as pesquisas internas, estimativas e pesquisas de mercado, embora reputadas confiáveis, não foram objeto de verificação independente e tampouco nós ou o Coordenador Líder podem assegurar a precisão de tais informações.
Arredondamento

Determinados números incluídos neste Prospecto foram arredondados para facilitar sua apresentação. Dessa forma, alguns dos totais constantes das tabelas apresentadas neste Prospecto podem não representar uma soma aritmética exata dos valores que os precedem.

Informações Cadastrais da Companhia

	Identificação da Companhia
	Ideiasnet S.A., sociedade por ações de capital autorizado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.365.069/0001-44, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3.330.016.719-6.

	Sede
	A Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Visconde de Pirajá nº 572, salões 701/parte, 401/parte e 301/parte, Ipanema.

	Diretoria de Relações com Investidores
	A nossa Diretoria de Relações com Investidores localiza-se na sede da Companhia localizada no Rio de Janeiro. O Sr. Rodin Spielmann de Sá é o responsável por esta Diretoria e pode ser contatado no telefone (21) 3206-9200, no fax (21) 3206-9201 e no endereço de correio eletrônico ri@ideiasnet.com.br.

	Site na Internet
	www.ideiasnet.com.br. As informações constantes no site da Companhia não são parte integrante deste Prospecto, nem se encontram incorporadas por referência a este.

	Auditores Independentes
	Map Auditores Independentes e Directa Auditores.

	Banco Escriturador das Ações
	Banco Itaú S.A.

	Novo Mercado
	Em [•], celebramos o Contrato de Participação no Novo Mercado, que entrará em vigor na data de publicação do Anúncio de Início. As Ações serão migradas e listadas no segmento do Novo Mercado da BOVESPA na mesma data da publicação do Anúncio de Início, onde serão negociadas, a partir do dia útil subseqüente, sob o código “IDNT3”. As Ações integrarão o Índice de Ações com Governança Corporativa Diferenciada – IGC da BOVESPA, no primeiro dia útil seguinte ao início de sua negociação no Novo Mercado.

	Jornais nos quais divulga informações
	Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e Monitor Mercantil.

	Informações Adicionais
	Quaisquer informações complementares sobre a Oferta poderão ser obtidas com (i) a própria Companhia, na sua sede e em seu site na Internet (www.ideiasnet.com.br); (ii) o Coordenador Líder, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3729 – 13º andar, São Paulo, SP (www.jpmorgan.com.) ; (iii) o Coordenador, na [•], São Paulo, SP (www. [•].com.br); (iv) a Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia – CBLC, na Rua XV de Novembro 275, CEP 01013‑001, São Paulo, SP (www.cblc.com.br); (v) a BOVESPA, na Rua XV de Novembro 275, CEP 01013-001, São Paulo, SP (www.bovespa.com.br); e (vi) CVM, na Rua Sete de Setembro 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, e na Rua Cincinato Braga 340, 2º, 3º e 4º andares, CEP 01333-010, São Paulo, SP (www.cvm.gov.br). As informações constantes em qualquer dos sites de Internet mencionados, inclusive no site da Companhia não são parte integrante deste Prospecto e nem se encontram incorporadas por referência a este.

	Declarações
	As declarações da Companhia e do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, encontram-se anexas a este Prospecto.


SUMÁRIO DA COMPANHIA

Este sumário destaca as informações selecionadas sobre nós e sobre as Ações objeto da Oferta. Este sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar antes de investir em nossas Ações. Antes de investir em nossas Ações, o potencial investidor deve ler cuidadosa e atentamente todo este Prospecto para um entendimento mais completo do nosso negócio e desta Oferta, incluindo nossas demonstrações financeiras consolidadas, as demonstrações financeiras da Officer e as demonstrações financeiras da Padtec e respectivas notas explicativas, bem como as Seções “Fatores de Risco” e “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado Operacional” deste Prospecto.

Visão Geral

Somos uma companhia aberta que há mais de sete anos desenvolve projetos e adquire participações majoritárias e minoritárias no setor de TMT no Brasil. Atuamos através de sociedades operacionais, incluindo (a) participações em sociedades de maior porte e com posição de liderança em seus respectivos segmentos de mercado, tais como Officer e Padtec, e (b) empresas atualmente em estado de desenvolvimento que acreditamos terem significativo potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, tais como iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. 

Atuamos nas nossas sociedades investidas compartilhando experiências e know-how, viabilizando o acesso à obtenção de recursos financeiros, assim como extraindo sinergias, buscando a aceleração do desenvolvimento de suas atividades e provendo recursos humanos, visando a maximização de valor para os nossos acionistas. Participamos dos conselhos de administração das nossas sociedades investidas, e exercemos participação ativa na definição conjunta de estratégia e metas, posicionamento de mercado, assim como na identificação, negociação e estruturação de aquisições e de contratos estratégicos, além da seleção de seus principais executivos.

Em virtude da nossa experiência e conhecimento do setor de TMT e do histórico de crescimento de nossas sociedades investidas, acreditamos ter a capacidade de identificar novas oportunidades de investimento neste setor. Por exemplo, nosso sucesso histórico de agregar valor em investimentos, participando ativamente da Administração das nossas sociedades investidas, implementando o que acreditamos ser as melhores práticas de gestão e participando nas definições estratégicas, tem levado a várias de nossas sociedades investidas a experimentar taxas representativas de crescimento nos anos seguintes. Este foi o caso de quando adquirimos nossa participação na Padtec em 2004, ano em que a empresa apresentou uma receita operacional líquida de R$ 7,1 milhões e um EBITDA negativo de R$ 2,3 milhões, enquanto que no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 a Padtec apresentou uma receita operacional líquida de R$ 61,9 milhões e um EBITDA positivo de R$ 20,1 milhões. 
Acreditamos atrair empresas que oferecem novas oportunidades de investimentos no setor de TMT. Este foi o caso do investimento realizado na Bolsa de Mulher, cujo sócio fundador nos procurou para desenvolvermos em conjunto esse investimento. Adicionalmente, em vários casos, identificamos modelos de negócios no setor de TMT já desenvolvidos em outros países, e que acreditamos poder ser implementados com sucesso no Brasil. Buscamos as melhores empresas existentes para a implementação de tal modelo, ou buscamos os gestores / empresários ideais para constituir conosco o novo veículo de atuação. Este foi o caso de vários investimentos por nós realizados.

Na data deste Prospecto, possuímos participação em 17 sociedades operacionais que se encontram listadas abaixo:

	Sociedades Investidas
	Participação no

Capital (%)
	Breve Descrição das Atividades

	Addcomm
	54,00
	Agência de web marketing.

	Automatos
	18,97
	Soluções para gestão de TI nos mercados corporativo e residencial.

	Bolsa de Mulher
	93,00
	Empresa provedora de soluções para o mercado feminino.

	Braspag
	25,00
	Soluções de meios de pagamento principalmente para comércio eletrônico.

	Hands
	32,00
	Portal móvel.

	iLogística
	34,60
	Serviços de logística para comércio eletrônico.

	iMusica
	93,00
	Distribuidora de mídia digital (download) para web e celulares.

	iVoxCorp
	51,00
	eCRM e pesquisa.

	Netmovies
	35,00
	Locadora de DVD online.

	Officer
	99,99
	Distribuidora atacadista de produtos de informática.

	Padtec
	34,20
	Desenvolvedora e fabricante de equipamentos voltados à comunicação óptica.

	Pini
	31,06
	Editora de revista, software e serviços voltados para o mercado de construção civil.

	Softcorp
	97,00
	Revendedora de produtos de informática (hardware e software e serviços), on-line e off-line, para o setor corporativo.

	Spring Wireless
	10,80
	Soluções de dados para o mercado corporativo sobre tecnologia sem fio 

	Trinnphone
	90,00
	Operadora de telefonia para mercado corporativo.

	Visionnaire
	40,00
	Desenvolvedora de software.

	Zura
	60,00
	Portal de comparação de preços.


Dentre as nossas sociedades investidas, descrevemos abaixo aquelas que atualmente apresentam maior relevância do ponto de vista de faturamento e geração de caixa, Officer e Padtec, assim como algumas das empresas atualmente em estado de desenvolvimento, que acreditamos apresentarem potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. Aumentamos a nossa participação de forma relevante, nos últimos 12 meses, nestas sociedades investidas. 
· Officer. Acreditamos que a Officer seja a empresa líder no segmento de distribuição de produtos de informática no Brasil. Com atuação há 15 anos, a Officer se diferencia de suas concorrentes pelo seu portfolio segmentado de produtos (hardware, software, componentes e suprimentos) e seus serviços agregados, relacionamento com seus revendedores e parceria com os seus fornecedores, como, por exemplo, a distribuição dos produtos da Positivo Informática no Brasil, iniciada em novembro de 2006, sendo atualmente o seu único distribuidor para o canal de revendas. Em agosto de 2007, a Officer foi eleita a melhor empresa no setor de atacado do Brasil em 2006, pelo anuário “Melhores e Maiores” da Revista Exame, e como a maior empresa no setor de distribuição de produtos de informática em 2006 na edição Info 200 da Revista Info Exame. Detemos participação na Officer desde outubro de 2005, quando adquirimos 49,5% do seu capital social. Em julho de 2007, passamos a deter a 99,99% do seu capital. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Officer foi de R$476,9 milhões com EBITDA de R$8,8 milhões. (www.officer.com.br)
· Padtec. Acreditamos que a Padtec seja a maior fornecedora nacional de soluções no mercado de sistemas de comunicações ópticas. A Padtec atende as empresas de telecomunicações, bem como aquelas dos setores financeiro, de energia elétrica e de petróleo e gás. Os maiores clientes da Padtec encontram-se no setor de telecomunicações: Embratel, Oi, Brasil Telecom, Telefonica, dentre outros. Detemos participação na Padtec desde 2004, sendo que em março de 2007 ampliamos nossa participação de 22,5% para 34,2%. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Padtec foi de R$61,9 milhões com EBITDA de R$20,1 milhões. (www.padtec.com.br)

· iMusica. Acreditamos que a iMusica seja o único portal para distribuição de mídia digital legalizada na América Latina para celulares e computadores (“dual-delivery”). A iMusica divulgou ao mercado em setembro de 2007 a celebração de um contrato para distribuição de mídia digital com a América Móvil, S.A.B. de C.V. para toda a sua base de clientes na América Latina (que acreditamos ser a líder no setor de telefonia móvel na América Latina com mais de 132 milhões de assinantes em 30 de setembro de 2007), sendo que tal parceria também foi firmada com a Nokia Corporation (líder mundial na fabricação de aparelhos celulares) possibilitando que os seus aparelhos de nova geração já sejam fabricados e distribuídos com a plataforma da iMusica. Fomos os co-fundadores da iMusica em 2000 e, atualmente, detemos 93,00% de participação no seu capital, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 74,79% para nossa participação atual. (www.imusica.com.br)
· Bolsa de Mulher. Empresa provedora de soluções para o mercado feminino de soluções para o mercado feminino, focada no desenvolvimento de conteúdo, serviços, comunidades e ferramentas de relacionamento, que conta com mais de 1,1 milhão de mulheres cadastradas. Detemos 93% da participação na Bolsa de Mulher e em 2007 aumentamos nossa participação de 27% para nossa participação atual. (www.bolsademulher.com)

· NetMovies. Empresa líder no setor de locações de DVD pela Internet no Brasil com um acervo de aproximadamente 10 mil títulos e ampla cobertura em várias das principais cidades brasileiras, oferecendo planos de assinatura que permitem aos interessados alugarem tantos filmes, shows e documentários quantos desejarem, sem prazo para devolução e sem cobrança de multa, por um preço fixo mensal. Detemos 35% da participação na NetMovies, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 10,00% para nossa participação atual. (www.netmovies.com.br)

· Softcorp. Revendedora de produtos de informática (hardware e software) e serviços associados para o mercado corporativo no Brasil, principalmente pequenas e médias empresas, que possui três canais de venda (venda presencial, televendas e site de comércio eletrônico para SMB). A Softcorp mantém contato permanente com aproximadamente 20 mil empresas brasileiras e relação com os principais fabricantes e distribuidores de produtos de informática nacionais e internacionais. Detemos 97% da participação na Softcorp, tendo aumentado a nossa participação de 43,55% para nossa participação atual. (www.softcorp.com.br)

Para maiores informações sobre as nossas sociedades investidas, veja a Seção “Atividades da Companhia – Nossas Sociedades Investidas e Principais Investimentos” na página [●] deste Prospecto.

Visão do setor de TMT

Nossas sociedades investidas atuam em vários segmentos do setor de TMT, que se encontram em fase de convergência. O crescimento do uso de computadores, banda larga e wireless combinados permitem que muitos usuários usem esses dispositivos para entretenimento, acesso a conteúdo e a compra de bens e serviços, entre outros. A crescente adoção e acesso a essas tecnologias vem contribuindo para o crescimento do tráfego de dados, como por exemplo, nos portais de conteúdo, comércio eletrônico e sites de vídeos e música. Esse crescimento vem, por conseqüência,  aumentando o tráfego nas redes de telecomunicações e a necessidade de maior capacidade de transmissão. Adicionalmente, o crescimento do uso da tecnologia sem-fio (wireless) está levando os seus usuários a usar dispositivos móveis para atividades que tradicionalmente eram, apenas, realizadas pelo uso de computadores, como, por exemplo, o uso de Internet e celular.
Nossas sociedades investidas cobrem integralmente esse ambiente de convergência. Por exemplo, a Officer e a Softcorp estão no negócio de venda de hardware, software e serviços relacionados. A Padtec desenvolve e produz tecnologia que permite adicionar capacidade e funcionalidade à área de transmissão de dados e voz sobre fibra óptica, cuja demanda cresce atrelada ao crescimento da banda larga, armazenamento de dados e transmissão de dados e vídeo. A Bolsa de Mulher e a iMusica operam no negócio de geração e distribuição de conteúdo e entretenimento pela Internet. A NetMovies facilita o processo de aluguel de filmes em DVD para a crescente taxa da população que usa a Internet para a compra de bens e serviços sem a necessidade de deslocar-se fisicamente até esses bens e serviços. As sociedades investidas, tais como: Zura, Addcomm, Hands, Spring Wireless e Automatos, também se destinam a atender a crescente demanda por conteúdo, entretenimento, publicidade, produtos e serviços via Internet e celular. 

Segundo o IDC, o número de PCs comercializados (incluindo desktops e notebooks) em 2006 foi de 7,1 milhões de unidades, um crescimento de 30% em relação a 2005. O crescimento de 2005 foi de 36% em relação a 2004. O IDC estima que o número de PCs comercializados em 2007 será de aproximadamente 8,9 milhões de unidades, um crescimento de 25% em relação a 2006. 

Adicionalmente, o IDC estima que em 2006, cerca de 50% do mercado brasileiro era atendido pelo Mercado Cinza comparado a 76% em 2004. O IDC reporta que o Mercado Cinza representará cerca de 38% do total de PCs comercializados ao final do ano de 2007. Os fatores responsáveis pela redução da participação do Mercado Cinza nas vendas totais de PCs incluem o aumento da fiscalização do governo, incentivos fiscais e aumento do crédito ao consumidor.

O mercado de banda larga também vem se beneficiando do crescimento do mercado de PCs e maior disponibilidade e provedores de banda larga. Segundo o site Teleco, o número de conexões de banda larga cresceu de 5,1 milhões em setembro de 2006 para aproximadamente 7,0 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, um crescimento de 35%.
Vantagens Competitivas

Acreditamos que os nossos pontos fortes incluam:

Posicionamento Estratégico para Capturar o Crescimento do Setor de TMT. Em razão da posição de liderança das nossas sociedades investidas nos seus respectivos segmentos de atuação, acreditamos estar bem posicionados para atender ao potencial de crescimento do setor de TMT nos próximos anos. O setor de TMT no Brasil tem apresentado um crescimento significativo, como, por exemplo, um aumento da utilização de banda larga de 35% de setembro de 2006 para setembro de 2007, chegando a marca de 7 milhões de usuários.

Capacidade de Identificar Oportunidades e Antecipar Tendências. Em virtude da nossa experiência e conhecimento do setor, acreditamos ter capacidade para identificar oportunidades de investimento e antecipar tendências. O caso da iMusica, fundada por nós em 2000, demonstra nossa capacidade de antecipação da tendência da crescente demanda por download de mídia digital.
Veículo Diferenciado de Investimento no Setor de TMT no Brasil. Somos uma companhia aberta, com um portfolio único de investimentos em TMT, constituído por participações em sociedades em diferentes estágios de desenvolvimento. Por mantermos participações em empresas de vários segmentos do setor de TMT, conseguimos identificar complementaridades entre as nossas sociedades investidas e, assim, extrair sinergias, obtendo vantagens competitivas e ganhos de escala. 

Plataforma bem posicionada para Atuar como Consolidadores no Setor de TMT. Consideramos que estamos bem posicionados para continuar com a nossa atividade de consolidação, já iniciada com sucesso nos últimos anos. O caso da Softcorp, que é o resultado da consolidação de diversos revendedores regionais, e o nosso aporte inicial de recursos na NetMovies para a aquisição de um concorrente são dois exemplos de nossa capacidade consolidadora. Nossa Plataforma foi estruturada de forma a alinhar a estratégia do negócio com as nossas expectativas de crescimento, de modo a garantir que as melhores práticas de gestão sejam aplicadas às nossas sociedades investidas. Com os recursos dessa Oferta, nós acreditamos que seremos capazes de aproveitar oportunidades de consolidação no setor de TMT.
Alto potencial de crescimento das Sociedades Investidas. Acreditamos que várias de nossas sociedades investidas contam com alto potencial de crescimento, seja através do desenvolvimento de novos produtos e novos mercados nacionais e internacionais, seja por aumento da base de clientes e aquisição de negócios estratégicos e complementares. Cabe destacar o caso da Bolsa de Mulher, cujo portal vertical com conteúdo voltado para o mercado feminino apresentou um crescimento de 55% no número de usuários cadastrados entre setembro de 2006 e setembro de 2007, passando de, aproximadamente, 690 mil para 1,1 milhão de mulheres cadastradas no portal em tal período. No caso da Padtec, este potencial de crescimento é demonstrado através da recente abertura de escritórios em mercados internacionais, como México, Argentina e Colômbia, para ampliar a exportação de seus produtos.

Administração Experiente. Os executivos da nossa alta administração possuem ampla experiência no setor de TMT Brasileiro, com média de 20 anos de atuação, sendo que a maioria deles já superou diversas crises enfrentadas pelo Brasil, inclusive a crise deste setor ocorrida no início dessa década, período esse marcado pela reestruturação e/ou desaparecimento de empresas do setor. Os nossos executivos contribuem pró-ativamente nas administrações de nossas sociedades investidas e de seus respectivos conselhos de administração.

Nossa Estratégia

Nossa estratégia orienta-se pelos seguintes princípios:

Crescer Através de Consolidações e Aquisições. Acreditamos que através da nossa participação ativa na prospecção, análise, negociação e aquisição de sociedades que possam (i) gerar oportunidades de consolidação com as operações das nossas sociedades investidas, (ii) complementar os negócios das nossas sociedades investidas gerando sinergias, e (iii) apresentar oportunidades de crescimento nos diferentes segmentos do setor TMT, conseguiremos um maior crescimento das nossas sociedades investidas.
Expandir em Novos Mercados no Setor de TMT do Brasil. Buscamos identificar mercados de alto potencial de crescimento, nos quais tenhamos vantagens competitivas e possibilidade de atingir liderança de mercado, através de aquisições ou desenvolvimento a partir de recursos próprios, priorizando aquelas que apresentem complementaridade com as nossas demais sociedades investidas, ou que estejam sob a nossa área de expertise atual. Vale ressaltar o investimento da Padtec no desenvolvimento de produtos fiber to the home e fiber to the business, que apresenta uma oportunidade de crescimento relevante no Brasil.

Apoiar Ativamente o Crescimento das Nossas Sociedades Investidas. Apoiamos nossas sociedades investidas nas negociações de contratos estratégicos com parceiros, fornecedores e clientes (contrato da iMusica com a América Móvil S.A.B. de C.V. e Nokia Corporation, por exemplo), na decisão da estratégia (abertura de escritórios de representação da Padtec no México, Colômbia e Argentina), financiamento (suporte das iniciativas de expansão da Officer) e outras atividades relacionadas com o desenvolvimento dos negócios das nossas sociedades investidas.

Aproveitar as Oportunidades de Aumento de Participação. Pretendemos avaliar o aumento de nossa participação nas sociedades investidas que considerarmos mais promissoras e com maior potencial de geração de valor para os nossos acionistas, através de aportes de capital adicionais de forma a acelerar seus respectivos crescimentos e aproveitar oportunidades atrativas ou adquirindo participações de outros acionistas, se o valor for atrativo.

Focar no Aumento de Eficiência Operacional. Pela nossa atuação ativa na administração de nossas sociedades investidas, objetivamos atingir um contínuo aumento da eficiência operacional e conseqüente rentabilidade financeira através de controles operacionais adequados e busca de sinergias entre as sociedades investidas. Buscamos dar as nossas sociedades investidas contratos “guarda-chuva” para a compra de bens e serviços, acesso a um centro de serviços compartilhados, e a oportunidade de ofertar entre si serviços/produtos com preços diferenciados. Adicionalmente, promovemos encontros entre os administradores das nossas sociedades, de modo a compartilharem melhores práticas tanto tecnológicas quanto administrativas.

Buscar Retorno sobre o Capital Investido. Participamos em nossas sociedades investidas sem prazo determinado para realizar o respectivo desinvestimento. Isso nos proporciona maior flexibilidade quanto ao momento oportuno acerca do desinvestimento (parcial ou total), visando proporcionar dessa forma maior retorno possível a nossos acionistas.

Estrutura Societária 

Apresentamos abaixo, nossa estrutura societária, na data deste Prospecto:
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1 - Detemos 20,18% de participagao direta e 48,80% de participacao via 6226 Participagdes, que detém 29,58% de participagdo na iLogistica.
2 - Detemos 100% de participagao direta na 5225 Participagdes que detém 99,99% de participagao na Officer.




Sumário das Informações Financeiras e Operacionais

As nossas informações financeiras incluídas neste Prospecto devem ser lidas em conjunto com nossas demonstrações financeiras auditadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006 e nossas informações financeiras consolidadas não auditadas referentes aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 30 de setembro de 2007 e respectivas notas explicativas, incluídas neste Prospecto, as quais foram elaboradas em conformidade com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. 
Estão incluídas neste Prospecto: 
· nossas demonstrações financeiras consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006, auditadas pela Directa Auditores, conforme indicado nos respectivos pareceres incluídos neste Prospecto; e

· nossas informações trimestrais, elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e com as normas específicas estabelecidos pelo IBRACON em conjunto com o CFC, relativas aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 2007, objeto de revisão especial pela Directa Auditores e pela MAP Auditores Independentes, respectivamente, conforme indicado em seus relatórios incluídos neste Prospecto.

Até 26 de dezembro de 2006, os resultados de nossos investimentos nas sociedades investidas eram refletidos em nossas demonstrações contábeis exclusivamente por meio de equivalência patrimonial, com exceção dos resultados da IdeiasVentures, que sempre foram consolidados integralmente, mas que, porém, abrangem investimentos em empresas ainda em processo inicial ou de maturação (ou seja, não apresenta a consolidação das suas subsidiárias, por não serem relevantes).

A partir de 01 de abril de 2007, passamos a consolidar 49,50% das demonstrações contábeis da Officer (via 5225 Participações) e, em 13 de julho de 2007 passamos  a consolidá-las de forma integral, uma vez que adquirimos o controle total da empresa;

Ainda, entre 27 de dezembro de 2006 e 30 de junho de 2007, consolidamos as demonstrações contábeis da Softcorp, integralmente. Entre 01 de julho e 15 de novembro e consolidamos 43,55% das  demonstrações contábeis da Softcorp (via Virtualab) e, a partir de 16 de novembro de 2007, passamos a consolidar 97% das demonstrações contábeis da Softcorp. 

Para maiores informações sobre os critérios adotados para a consolidação das demonstrações contábeis de nossas sociedades investidas, veja “Análise e Discussão da Administração Sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Principais Práticas Contábeis - Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis” na página [●] deste Prospecto.
Informações das Demonstrações do Resultado

	(valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de

	
	2004
	% da Receita Líquida
	2005
	% da Receita Líquida
	2006
	% da Receita Líquida

	Receita Bruta
	-
	-
	-
	-
	54.110
	113,9

	Deduções de Receita Bruta
	-
	-
	-
	-
	(6.585)
	-13,86

	Receita Operacional Líquida
	-
	-
	-
	-
	47.525
	100,00

	Custo de Produtos Vendidos
	-
	-
	-
	-
	(34.159)
	-71,88

	Lucro Operacional Bruto
	-
	-
	-
	-
	13.366
	28,12

	Receitas (Despesas) Operacionais
	(8.657)
	-
	(3.746)
	-
	(18.617)
	-39,17

	Gerais e Administrativas
	(1.537)
	-
	(2.138)
	-
	(16.890)
	-35,54

	Resultado de Participações em Coligadas e Controladas
	(1.533)
	-
	15
	-
	(32)
	-0,07

	Depreciação e Amortização
	(1.439)
	-
	(1.595)
	
	(2.015)
	-4,24

	Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
	(4.148)
	-
	(28)
	-
	320
	0,67

	Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido
	(8.657)
	-
	3.746
	-
	(5.251)
	-11,05

	Resultado Financeiro Líquido
	(1.069)
	-
	1.569
	
	935
	1,97

	Receitas Financeiras
	121
	-
	1.888
	
	2.723
	5,73

	Despesas Financeiras
	(1.190)
	-
	(319)
	
	(1.788)
	-3,76

	Resultado Operacional
	(9.726)
	-
	(2.177)
	
	(4.316)
	-9,08

	Resultado Não Operacional
	0
	-
	(40)
	
	(15)
	-0,03

	Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
	(9.726)
	-
	(2.217)
	-
	(4.331)
	-9,11

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	-
	0
	-
	204
	0,43

	
	
	
	
	
	
	

	Prejuízo ou Lucro do Exercício
	(9.726)
	-
	(2.217)
	-
	(4.127)
	-8,68


	(valores em milhares de reais)
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de
	

	
	2006
	% da Receita Líquida
	2007
	% da Receita Líquida
	Variação %

2007 x 2006

	Receita Bruta
	-
	-
	405.938
	124,9
	-

	Deduções de Receita Bruta
	-
	-
	(81.048)
	-24,95
	-

	Receita Operacional Líquida
	-
	-
	324.890
	100,00
	-

	Custo de Produtos Vendidos
	-
	-
	(275.193)
	-84,70
	-

	Lucro Operacional Bruto
	-
	-
	49.697
	15,30
	-

	Receitas (Despesas) Operacionais
	(316)
	-
	(44.961)
	-13,84
	-14128,16

	Gerais e Administrativas
	(2.208)
	-
	(47.190)
	-14,52
	-2037,23

	Resultado de Participações em Coligadas e Controladas
	2.945
	-
	2.727
	0,84
	-7,40

	Depreciação e Amortização
	(1.053)
	-
	(2.558)
	-0,79
	-142,92

	Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
	0
	-
	2.060
	0,63
	0,00

	Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido
	(316)
	-
	4.736
	1,46
	1598,73

	Resultado Financeiro Líquido
	869
	-
	(1.340)
	-0,41
	-254,20

	Receitas Financeiras
	995
	-
	3.398
	1,05
	241,51

	Despesas Financeiras
	(126)
	-
	(4.738)
	-1,46
	-3660,32

	Resultado Operacional
	553
	-
	3.396
	1,05
	514,10

	Resultado Não Operacional
	4
	-
	504
	0,16
	12500,00

	Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
	557
	-
	3.900
	1,20
	600,18

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	0
	-
	(2.485)
	-0,76
	0,00

	
	
	
	
	
	

	Prejuízo ou Lucro do Exercício
	557
	-
	1.415
	0,44
	154,04


Balanço Patrimonial

	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de

	
	2004
	% Ativo ou Passivo
	2005
	% Ativo ou Passivo
	2006
	% Ativo ou Passivo

	Ativo
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	

	Disponibilidade
	7.326
	21,8
	8.729
	16,8
	2.853
	4,3

	Contas a Receber
	3
	0,0
	750
	1,4
	9.747
	14,9

	Estoque
	-
	-
	-
	-
	1.572
	2,4

	Crédito com Coligadas e Controladas
	635
	1,9
	693
	1,3
	388
	0,6

	Imposto a recuperar
	442
	1,3
	526
	1,0
	1.449
	2,2

	Outras contas a receber
	15
	0,0
	1
	0,0
	870
	1,3

	Total do Ativo Circulante
	8.421
	25,1
	10.699
	20,6
	16.879
	25,7

	Realizável a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	85
	0,3
	3.568
	6,9
	4.353
	6,6

	Créditos com Controladas e Coligadas
	1.106
	3,3
	1.985
	3,8
	4.964
	7,6

	Outros Créditos
	-
	-
	525
	-
	5.174
	7,9

	Total do Ativo Realizável a Longo Prazo
	1.191
	3,5
	6.078
	11,7
	14.491
	22,1

	Permanente
	
	
	
	
	
	

	Investimentos
	
	
	
	
	
	

	Em controladas
	1.797
	5,4
	14.102
	27,2
	13.553
	20,7

	Em coligadas
	21.915
	65,3
	20.769
	40,1
	14.731
	22,4

	Imobilizado
	240
	0,7
	205
	0,4
	2.608
	4,0

	Diferido
	17
	0,1
	-
	-
	3.356
	5,1

	Total do Ativo Permanente 
	23.969
	71,4
	35.076
	67,6
	34.248
	52,2

	Total do Ativo Não Circulante
	25.160
	74,9
	41.154
	79,4
	48.739
	74,3

	Total do Ativo
	33.581
	100,0
	51.853
	100,0
	65.618
	100,0

	
	
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	

	Fornecedores
	27
	0,1
	45
	0,1
	9.137
	13,9

	Fiscais e Previdenciários
	283
	0,8
	419
	0,8
	901
	1,4

	Empréstimos
	-
	0,0
	557
	1,1
	1.795
	8,8

	Outras Obrigações
	1.861
	5,5
	-
	-
	130
	0,2

	Total do Passivo Circulante
	2.171
	6,5
	1.021
	2,0
	15.963
	24,3

	Exigível a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de capital
	7.495
	22,3
	146
	0,3
	957
	1,5

	Dívidas com Pessoas ligadas
	-
	-
	422
	0,8
	1.449
	2,2

	Empréstimos
	-
	-
	-
	-
	272
	0,4

	Contingência
	-
	-
	-
	-
	302
	0,5

	Outras Obrigações
	-
	-
	-
	-
	-
	0,0

	Total do Passivo Exigível a Longo Prazo
	7.495
	22,3
	568
	1,1
	2.980
	4,5

	Participações de Minoritários
	
	
	
	
	
	

	Patrimônio Líquido
	
	
	
	
	
	

	Capital Social
	35.028
	104,3
	63,594
	122,6
	64.066
	97,6

	Capital a Integralizar
	-
	-
	-
	-
	(52)
	-0,1

	Reservas de Capital
	-
	-
	-
	-
	118
	0,2

	Prejuízos Acumulados
	(11.113)
	-33,1
	(13.330)
	-25,7
	(17.457)
	-26,6

	Total do Patrimônio Líquido
	23.915
	71,2
	50.264
	96,9
	46.675
	71,1

	Total do Passivo e Patrimônio Líquido
	33.581
	100,0
	51.853
	100,0
	65.618
	100,0


	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006
	% Ativo ou Passivo
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007
	% Ativo ou Passivo
	Variação 

31/12/2006 x 30/9/2007

	Ativo
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	

	Disponibilidade
	2.853
	4,3
	4.057
	1,7
	42,2

	Contas a Receber
	9.747
	14,9
	87.029
	36,4
	792,9

	Estoque
	1.572
	2,4
	46.148
	19,3
	2835,6

	Crédito com Coligadas e Controladas
	388
	0,6
	539
	0,2
	38,9

	Imposto a recuperar
	1.449
	2,2
	1.130
	0,5
	-22,0

	Outras contas a receber
	870
	1,3
	11.391
	4,8
	1209,3

	Total do Ativo Circulante
	16.879
	25,7
	150.294
	62,9
	790,4

	Realizável a Longo Prazo
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	4.353
	6,6
	5.798
	2,4
	33,2

	Créditos com Controladas e Coligadas
	4.964
	7,6
	10.094
	4,2
	103,3

	Outros Créditos
	5.174
	7,9
	3.548
	1,5
	-31,4

	Total do Ativo Realizável a Longo Prazo
	14.491
	22,1
	19.440
	8,1
	34,2

	Permanente
	
	
	
	
	

	Investimentos
	
	
	
	
	

	Em controladas
	13.553
	20,7
	1.188
	0,5
	-91,2

	Em coligadas
	14.731
	22,4
	61.629
	25,8
	318,4

	Imobilizado
	2.608
	4,0
	4.813
	2,0
	84,5

	Diferido
	3.356
	5,1
	1.754
	0,7
	-47,7

	Total do Ativo Permanente 
	34.248
	52,2
	69.384
	29,0
	102,6

	Total do Ativo Não Circulante
	48.739
	74,3
	88.824
	37,1
	82,2

	Total do Ativo
	65.618
	100,0
	239,118
	100,0
	264,4

	
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	

	Fornecedores
	9.137
	13,9
	88.343
	36,9
	866,9

	Fiscais e Previdenciários
	901
	1,4
	5.135
	2,1
	469,9

	Empréstimos
	5.795
	8,8
	50.827
	21,3
	777,1

	Outras Obrigações
	130
	0,2
	7.893
	3,3
	5971,5

	Total do Passivo Circulante
	15.963
	24,3
	152.198
	63,6
	853,4

	Exigível a Longo Prazo
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de capital
	957
	1,5
	-
	-
	-

	Dívidas com Pessoas ligadas
	1.449
	2,2
	-
	-
	-

	Empréstimos
	272
	0,4
	15.512
	6,5
	5602,9

	Contingência
	302
	0,5
	44
	0,0
	-85,4

	Outras Obrigações
	-
	-
	7.607
	3,2
	-

	Total do Passivo Exigível a Longo Prazo
	2.980
	4,5
	23.163
	9,7
	677,3

	Participações de Minoritários
	
	
	
	
	

	Patrimônio Líquido
	
	
	
	
	

	Capital Social
	64.066
	97,6
	78.078
	32,7
	21,9

	Capital a Integralizar
	(52)
	-0,1
	(289)
	-0,1
	455,8

	Reservas de Capital
	118
	0,2
	2.008
	0,8
	1601,7

	Prejuízos Acumulados
	(17.457)
	-26,6
	(16.040)
	-6,7
	-8,1

	Total do Patrimônio Líquido
	46.675
	71,1
	63.757
	26,7
	36,6

	Total do Passivo e Patrimônio Líquido
	65.618
	100,0
	239.118
	100,0
	264,4


Sumário da Oferta

	Companhia
	Ideiasnet S.A.

	
	

	Coordenador Líder
	Banco J.P. Morgan S.A.

	
	

	Coordenadores Contratados
	[●]

	
	

	Agente de Colocação Internacional
	J.P. Morgan Securities Inc.

	
	

	Instituições Participantes da Oferta
	Coordenador Líder, Coordenadores Contratados e Corretoras Consorciadas, considerados em conjunto.

	
	

	Oferta
	Oferta pública de distribuição primária de, inicialmente, [●] de Ações, a ser realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, nos termos da Instrução CVM 400. Serão realizados pelo Agente de Colocação Internacional e por determinadas instituições financeiras a serem contratadas pelo Agente de Colocação Internacional, esforços de colocação das Ações no exterior, sendo nos Estados Unidos da América em operações isentas de registro, ou não sujeitas a registro, na SEC, segundo o Securities Act, e, nos demais países, exceto o Brasil, em conformidade com os procedimentos previstos no Regulamento S, de acordo com a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor, observadas os mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM. Não houve e não haverá registro das Ações em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto no Brasil.

	
	

	Opção de Ações Adicionais
	Opção a ser exercida a nosso critério, com a concordância do Coordenador Líder, e sem prejuízo do exercício da Opção de Ações Suplementares, nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente ofertadas, para aumentar a Oferta em até [●] ações ordinárias de nossa emissão equivalentes até 20% das Ações inicialmente ofertadas, conforme dispõe o artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400.

	
	

	Opção de Ações Suplementares
	Opção a ser outorgada por nós ao Coordenador Líder, para distribuição de lote suplementar de [●] ações ordinárias de nossa emissão equivalente a até 15% das Ações inicialmente ofertadas, e nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente ofertadas. As Ações Suplementares serão destinadas a atender a um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta. A Opção de Ações Suplementares poderá ser exercida parcial ou integralmente, pelo Coordenador Líder, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, e pelo prazo de até 30 dias contados a partir da data de Início de Negociação, ou seja, o dia útil seguinte à publicação do Anúncio de Início.

	
	

	Público-Alvo
	A Oferta será direcionada, na Oferta de Varejo, aos Investidores Não-Institucionais, e, na Oferta Institucional, aos Investidores Institucionais. Para informações adicionais, ver seção Informações Sobre a Oferta”, na página [●] deste Prospecto.



	
	

	Oferta Institucional
	Distribuição das Ações não-destinadas à Oferta de Varejo, bem como eventuais sobras de Ações alocadas prioritariamente à Oferta de Varejo, destinadas a Investidores Institucionais. Não serão admitidas para esses investidores reservas antecipadas e não haverá valores mínimos ou máximos de investimento. 

	
	

	Oferta de Varejo
	O montante de no mínimo 10% e no máximo 15% das Ações, excluindo as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, será destinado prioritariamente à colocação pública junto a Investidores Não-Institucionais que (classificados como “Com Prioridade de Alocação” ou “Sem Prioridade de Alocação”, conforme definido na Seção “Informações Sobre a Oferta” deste Prospecto) realizarem Pedidos de Reserva, observados o valor mínimo de investimento de R$3.000,00 e o valor máximo de R$300.000,00. Caso a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados pelos Investidores Não-Institucionais seja superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, será realizado o rateio de tais Ações entre todos os Investidores Não Institucionais que realizaram Pedidos de Reserva, sendo que (1) até o limite de R$5.000,00, inclusive, o critério de rateio será a divisão igualitária e sucessiva de tais Ações entre todos os Investidores Não-Institucionais, limitada ao valor individual de cada um dos Pedidos de Reserva e à quantidade total de tais Ações; e (2) uma vez atendido o critério descrito no item (1) acima, as Ações destinadas à Oferta de Varejo remanescentes serão rateadas proporcionalmente aos valores dos Pedidos de Reserva entre todos os Investidores Não-Institucionais, desconsiderando-se, entretanto, em ambos os casos, as frações de Ações. Opcionalmente, o Coordenador Líder, de comum acordo com a Companhia, poderá aumentar a quantidade de Ações destinada à Oferta de Varejo, observado o limite máximo de 15% das Ações descrito acima, para que os Pedidos de Reserva excedentes realizados pelos Investidores Não-Institucionais possam ser total ou parcialmente atendidos, sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, sendo que, no caso de atendimento parcial, será observado o critério de rateio descrito anteriormente.



	
	

	Pedido de Reserva
	Formulário específico a ser preenchido durante o Período de Reserva por Investidor Não-Institucional que desejar participar da Oferta de Varejo. 

Os Investidores Não-Institucionais que sejam ou não Pessoas Vinculadas não participarão do Procedimento de Bookbuilding, nem, portanto, do processo de fixação do Preço por Ação. Os Investidores Não-Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas terão que realizar seu Pedido de Reserva, necessariamente, no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sob pena de terem seus Pedidos de Reserva cancelados na eventualidade de haver excesso de demanda superior em um terço à quantidade de Ações inicialmente ofertadas.

	
	

	Período de Reserva
	Prazo de [•] dias úteis, a ser iniciado em [•] de 2008, inclusive, e encerrado em [•] de 2008, inclusive, o qual poderá ser prorrogado a critério do Coordenador Líder.

	
	

	Período de Reserva para Pessoas Vinculadas
	Prazo de [•] dias úteis, a ser iniciado em [•] de 2008 e encerrado em [•] de 2008, data esta que antecede em sete dias úteis a conclusão do Procedimento de Bookbuilding.

	
	

	Preço por Ação
	O preço de subscrição por Ação será fixado após (i) a efetivação dos Pedidos de Reserva (conforme definidos abaixo) nos Períodos de Reserva (conforme definidos abaixo); e (ii) a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento junto a Investidores Institucionais (conforme definidos acima), a ser realizado pelo Coordenador Líder, em conformidade com o artigo 44 da Instrução CVM 400, e em consonância com o disposto no artigo 170, parágrafo 1.º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, tendo como parâmetro (i) a cotação das Ações na BOVESPA; e (ii) as indicações de interesse, em função da qualidade da demanda (por volume e preço), coletadas junto a Investidores Institucionais. Os Acionistas que sejam considerados Investidores Não-Institucionais e os Investidores Não-Institucionais não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, do processo de fixação do Preço por Ação.

Será aceita a participação de Pessoas Vinculadas no processo de fixação do Preço por Ação, mediante a participação destas no Procedimento de Bookbuilding, até o limite máximo de 15% do valor da Oferta. A integralização/aquisição de Ações realizadas para proteção (hedge) de operações com derivativos não serão consideradas investimento efetuado por Pessoas Vinculadas para fins da presente Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), não será permitida a colocação, pelo Coordenador Líder, de Ações para os Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente canceladas. O investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover má formação de preço ou de liquidez das Ações no mercado secundário.


	
	

	Procedimento de Bookbuilding
	Processo de coleta de intenções de investimento a ser conduzido pelo Coordenador Líder junto a Investidores Institucionais, em conformidade com o artigo 44 da Instrução CVM 400.

Na Oferta Institucional, será aceita a participação de Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, mediante a coleta de intenções de investimento, exceto pelas instituições intermediárias que venham adquirir participação no contexto do exercício da garantia firme de liquidação, até o limite máximo de 15% do valor da Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas, não será permitida a colocação de Ações a Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas.

	
	

	Valor Total da Oferta
	R$[•] milhões, sem considerar a colocação das Ações Suplementares, e considerando o preço de R$[•], correspondente à cotação de fechamento das ações ordinárias de nossa emissão em [(].

	
	

	Garantia Firme de Liquidação
	A garantia firme de liquidação consiste na obrigação do Coordenador Líder de subscrever, na Data de Liquidação, pelo Preço por Ação, a quantidade de Ações objeto da Oferta (que inclui a Oferta de Varejo e a Oferta Institucional) que não tenha sido efetivamente subscrita e liquidada no mercado até o final do Período de Colocação. Essa garantia será vinculante a partir do momento em que for concluído o Procedimento de Bookbuilding, assinado o Contrato de Distribuição e publicado o Anúncio de Início. Assim, caso a totalidade das Ações não seja totalmente subscrita e liquidada na Data da Liquidação, o Coordenador Líder subscreverá, pelo Preço por Ação, na Data de Liquidação, a totalidade do saldo resultante da diferença (a) entre o número de Ações objeto da garantia firme de liquidação por ele prestada, exceto as Ações Suplementares, nos termos do Contrato de Distribuição, e (b) o número de Ações efetivamente colocado no mercado e pago pelos investidores. Em caso de exercício da garantia firme de liquidação e posterior revenda das Ações ao público pelo Coordenador Líder até a publicação do Anúncio de Encerramento, o preço de revenda será o preço de mercado das Ações, limitado ao Preço por Ação, ressalvadas as atividades de estabilização a serem realizadas pela J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.

	
	

	Data de Liquidação
	A liquidação física e financeira ocorrerá no terceiro dia útil contado a partir da data de Início de Negociação, inclusive, com a entrega das Ações aos respectivos investidores.

	
	

	Início de Negociação
	[•] de 2008, data do início de negociação das Ações na BOVESPA, que ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente à publicação do Anúncio de Início.

	
	

	Direitos, Vantagens e Restrições das Ações
	As Ações objeto da Oferta garantirão aos seus titulares os mesmos direitos conferidos às demais Ações, nos termos de seu Estatuto Social, legislação aplicável e Regulamento do Novo Mercado, tendo direito a voto e fazendo jus ao recebimento integral de dividendos e demais proventos de qualquer natureza que vierem a ser declarados por nós a partir da Data de Liquidação, entre outros. Para informações adicionais, ver seção “Descrição do Capital Social” na página [(] deste Prospecto.

	
	

	Restrições à Negociação de Ações (lock-up)
	[●] celebrarão acordos de restrição à venda das Ações (lock-ups), por meio dos quais se comprometerão, sujeitos tão somente às exceções previstas em referidos acordos, durante o período de [●] dias contados da data do Prospecto Definitivo a: (i) não emitir, ofertar, vender, contratar a venda, dar em garantia, emprestar, conceder qualquer opção de compra ou de qualquer outra forma dispor ou conceder quaisquer direitos, solicitar o registro de documentos nos termos do Securities Act ou das leis brasileiras, em todos os casos relacionados a, qualquer Ação ou qualquer opção ou warrant de compra de qualquer Ação ou qualquer valor mobiliário conversível em, ou permutável por, ou que represente o direito de receber Ações; e (ii) não celebrar qualquer contrato de swap ou qualquer acordo que transfira à outra parte, em todo ou parte, qualquer valor econômico decorrente da titularidade das Ações ou de qualquer valor mobiliário conversível, passível de exercício ou permutável por Ações, ou de warrants ou outro direito de compra das Ações, caso tal operação seja realizada pela entrega das Ações ou de qualquer valor mobiliário, por dinheiro ou outra forma, e a não publicar anúncio com a intenção de efetuar qualquer operação acima descrita.

	
	

	Direito de Venda Conjunta (Tag-Along rights) 
	Na hipótese de alienação do nosso controle acionário, o adquirente deverá efetivar uma OPA para aquisição das ações de todos os nossos demais acionistas, observando as condições e prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dispensado ao acionista controlador alienante. Para informações adicionais, ver seção “Descrição do Capital Social” na página [•] deste Prospecto.

	
	

	Conselho Fiscal
	O nosso Conselho Fiscal é de funcionamento permanente e atua como Comitê de Auditoria.

	
	

	Mercados de Negociação
	Nossas Ações são negociadas na BOVESPA, sob o código “IDNT3”, desde junho de 2000. Não foi e não será realizado nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer outra agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto no Brasil.

	
	

	Juízo Arbitral
	De acordo com o Regulamento do Novo Mercado e com nosso Estatuto Social, nós, nossos acionistas, nossos administradores e os membros do Conselho Fiscal, devemos resolver por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no nosso Estatuto Social, nas normas editadas pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de Participação do Novo Mercado e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem.

	
	

	Inadequação da Oferta a Certos Investidores
	O investimento em ações representa um investimento de risco, posto que é um investimento em renda variável e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações no âmbito da Oferta estão sujeitos a diversos riscos, inclusive aqueles relacionados com a volatilidade do mercado de capitais, a liquidez das Ações e a oscilação de suas cotações em bolsa, e, portanto, poderão perder uma parcela ou a totalidade de seu eventual investimento. Ainda assim, não há nenhuma classe ou categoria de investidor que esteja proibida por lei de adquirir as Ações no âmbito da Oferta. Ver seção “Fatores de Risco” na página [●] deste Prospecto, que contém a descrição de certos riscos que atualmente acreditamos serem capazes de nos afetar de maneira adversa.

	
	

	Fatores de Risco
	Para explicação acerca dos fatores de risco que devem ser considerados cuidadosamente antes da decisão de investimento nas Ações, ver seção “Fatores de Risco” na página [(] deste Prospecto, além de outras informações incluídas no presente Prospecto.

	
	

	Destinação dos Recursos
	Os recursos da Oferta serão destinados para [●]. Para maiores informações, ver seção “Destinação dos Recursos” na página [●] deste Prospecto. 

	
	

	Aprovações Societárias
	A realização da Oferta Primária foi aprovada em reunião do nosso Conselho de Administração realizada em [●], cuja ata foi publicada [●] e no jornal [●] em [●]. Nosso aumento de capital dentro do limite do capital autorizado, com a exclusão do direito de preferência de nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I da Lei das Sociedades por Ações e do artigo [●] de nosso Estatuto Social, e a e a outorga da Opção de Ações Suplementares ao Coordenador Líder foram aprovados em Reunião do Conselho de Administração realizada em [(] de [(] de 2007, cuja ata foi publicada no [●]e no jornal “[●]” em [●]. A fixação do Preço por Ação e o efetivo aumento do capital social serão aprovados em reunião do Conselho de Administração antes da concessão do registro da Oferta pela CVM.

	
	

	Informações Adicionais
	Para descrição completa das condições aplicáveis à Oferta, ver seção “Informações sobre a Oferta” na página [●] deste Prospecto. O registro da Oferta foi solicitado por nós e pelo Coordenador Líder em [●], estando a presente Oferta sujeita à prévia aprovação da CVM. Informações adicionais sobre a Oferta poderão ser obtidas por meio das Instituições Participantes da Oferta nos endereços indicados na seção “Informações sobre a Oferta” na página [●] deste Prospecto.


Informações sobre a Oferta

Composição Atual do Capital Social

O quadro abaixo indica a quantidade de ações detidas por nossos acionistas, pelos nossos administradores, na data deste Prospecto e após a conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações, sem considerar o exercício da Opção de Ações Adicionais e Suplementares:

	
	Número de Ações Ordinárias
	%
	Número de Ações Ordinárias
	%

	
	
	
	
	

	
	antes da Oferta
	após a Oferta

	Outros
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Total
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]


O quadro abaixo indica a quantidade de ações detidas por nossos acionistas, pelos nossos administradores, em 30 de setembro de 2007 e após a conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações e considerando o exercício integral da Opção de Ações Adicionais e Suplementares.

	
	Número de Ações Ordinárias
	%
	Número de Ações Ordinárias
	%

	
	
	
	
	

	
	Em 30 de setembro de 2007
	após a Oferta

	Outros
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Total
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]


Acionistas Detentores de mais de 5% do Nosso Capital Social em 30 de setembro de 2007
	Acionistas
	Número de Ações Ordinárias
	%
	Número de Ações Ordinárias
	%

	
	Em 30 de setembro de 2007
	após a Oferta

	UBS Prestige Fund, LLC-For the Account of the Class 02
	7.236.000
	8,92
	[•]
	[•]

	Truetech Participações Ltda.
	5.694.453
	7,02
	[•]
	[•]

	Fundos Mercatto
	7.165.354
	8,33
	[•]
	[•]


Descrição da Oferta

A Oferta compreende a distribuição pública primária de, inicialmente, até [•] Ações.

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, conforme a Instrução CVM 400, pelas Instituições Participantes da Oferta. Serão realizados pelo Agente de Colocação Internacional e por determinadas instituições financeiras a serem contratadas pelo Agente de Colocação Internacional, esforços de colocação das Ações no exterior, sendo nos Estados Unidos da América, em operações isentas de registro, ou não sujeitas a registro, na SEC, segundo o Securities Act, e nos demais países, exceto o Brasil, em conformidade com os procedimentos previstos no Regulamento S, de acordo com a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor (em conjunto, “Investidores Institucionais Estrangeiros”), observadas os mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM. A Oferta não foi e não será registrada na SEC ou em qualquer outra agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer país, exceto o Brasil. Para participar da Oferta, os Investidores Institucionais Estrangeiros residentes no exterior deverão estar registrados em conformidade com os mecanismos de investimentos da Resolução CMN 2689 e Instrução CVM 325.

A quantidade das Ações inicialmente ofertada poderá ser acrescida de Ações Suplementares, correspondentes a até 15% das Ações inicialmente ofertada, conforme Opção de Ações Suplementares, outorgada por nós, a ser exercida pelo Coordenador Líder, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, e pelo prazo de até 30 dias contados a partir da data do Início de Negociação, inclusive.

Sem prejuízo do exercício da Opção de Ações Suplementares, a quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá, a nosso critério, com a concordância do Coordenador Líder, ser aumentada de Ações Adicionais, correspondentes a até 20% das Ações inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º da Instrução CVM 400.

Preço de Venda

O preço de subscrição por Ação será fixado após (i) a efetivação dos Pedidos de Reserva (conforme definidos abaixo) nos Períodos de Reserva (conforme definidos abaixo); e (ii) a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento junto a Investidores Institucionais (conforme definidos abaixo), a ser realizado pelo Coordenador Líder, em conformidade com o artigo 44 da Instrução CVM 400, e em consonância com o disposto no artigo 170, parágrafo 1.º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, tendo como parâmetro (i) a cotação das Ações na BOVESPA; e (ii) as indicações de interesse, em função da qualidade da demanda (por volume e preço), coletadas junto a Investidores Institucionais. Os Acionistas que sejam considerados Investidores Não-Institucionais e os Investidores Não-Institucionais não participarão do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, do processo de fixação do Preço por Ação.

Será aceita a participação de Pessoas Vinculadas no processo de fixação do Preço por Ação, mediante a participação destas no Procedimento de Bookbuilding, até o limite máximo de 15% do valor da Oferta. A integralização/aquisição de Ações realizadas para proteção (hedge) de operações com derivativos não serão consideradas investimento efetuado por Pessoas Vinculadas para fins da presente Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Suplementares e as Ações Adicionais), não será permitida a colocação, pelo Coordenador Líder, de Ações para os Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente canceladas. O investimento nas Ações por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover má formação de preço ou de liquidez das Ações no mercado secundário. 
Reserva de Capital

A totalidade dos recursos líquidos provenientes da Oferta será alocada à nossa conta de capital social.
Cotação das Ações 

As Ações Ordinárias são negociadas na BOVESPA sob o código IDNT3. Para maiores informações sobre a negociação das Ações Ordinárias na BOVESPA, consulte uma sociedade corretora de valores mobiliários autorizada a operar na BOVESPA.

Cotação mínima, média e máxima de negociação das Ações Ordinárias na BOVESPA, por ano, nos últimos cinco anos:

	Ano
	Valor mínimo (R$)
	Valor médio (R$)
	Valor máximo (R$)

	2002
	0,330 
	0,545 
	0,930 

	2003
	0,200 
	0,538 
	0,840 

	2004
	0,510 
	1,086 
	1,830 

	2005
	1,270 
	1,981 
	2,600 

	2006
	2,270 
	2,935 
	3,610 

	______________________

Fonte: Bloomberg
	
	
	


Cotação mínima, média e máxima de negociação das Ações Ordinárias na BOVESPA, por trimestre, nos últimos dois anos:

	Trimestre
	Valor mínimo (R$)
	Valor médio (R$)
	Valor máximo (R$)

	3T/2005
	1,270
	1,591
	1,910

	4T/2005
	1,720
	2,180
	2,600

	1T/2006
	2,270
	3,048
	3,610

	2T/2006
	2,480
	2,902
	3,420

	3T/2006
	2,650
	2,938
	3,180

	4T/2006
	2,660
	2,849
	3,190

	1T/2007
	2,640
	2,940
	3,230

	2T/2007
	2,640
	3,936
	5,430

	3T/2007
	5,020
	6,279
	8,670

	______________________

Fonte: Bloomberg
	
	
	


Cotação mínima, média e máxima de negociação das Ações Ordinárias na BOVESPA, por mês, nos primeiros nove meses do ano:

	Mês
	Valor mínimo (R$)
	Valor médio (R$)
	Valor máximo (R$)

	Jan/07
	2,730
	3,058
	3,230

	Fev/07
	2,840
	2,983
	3,170

	Mar/07
	2,640
	2,793
	2,880

	Abr/07
	2,640
	2,940
	3,750

	Mai/07
	3,510
	4,110
	4,570

	Jun/07
	4,140
	4,741
	5,430

	Jul/07
	5,410
	6,114
	6,650

	Ago/07
	5,020
	5,777
	6,430

	Set/07
	6,160
	7,068
	8,670

	______________________

Fonte: Bloomberg
	
	
	


Quantidade, Valor, Classe e Espécie dos Valores Mobiliários

Na hipótese de não haver exercício da Opção de Ações Adicionais e Suplementares:

	Emissora
	
	Quantidade
	Preço por Ação (R$)
	Montante (R$)
	Recursos Líquidos (R$)

	Companhia

	
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Total

	
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]


Na hipótese de haver exercício integral da Opção de Ações Adicionais e Suplementares:

	Emissora
	
	Quantidade
	Preço por Ação (R$)
	Montante (R$)
	Recursos Líquidos (R$)

	Companhia

	
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Total

	
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]


Custos de Distribuição

Os custos de distribuição da Oferta serão arcados pela Companhia, nos termos do Contrato de Distribuição.

Abaixo segue descrição dos custos relativos à Oferta:

	Comissões e Despesas
	Valor (R$) (2)
	% em Relação ao

Valor Total da Oferta e ao Preço por Ação (2)
	Custo unitário por Ação (R$) (2)

	Comissão de coordenação
	[(]
	[(]
	[(]

	Comissão de garantia firme de liquidação
	[(]
	[(]
	[(]

	Comissão de colocação
	[(]
	[(]
	[(]

	Comissão de incentivo
	[(]
	[(]
	[(]

	Total de comissões
	[(]
	[(]
	[(]

	
	
	
	

	Taxas de Registro e Listagem da Oferta
	[(]
	[(]
	[(]

	Despesas com advogados e consultores da Companhia 
	[(]
	[(]
	[(]

	Despesas com advogados e consultores do Coordenador Líder
	[(]
	[(]
	[(]

	Despesas com publicidade da Oferta
	[(]
	[(]
	[(]

	Despesas com auditoria externa
	[(]
	[(]
	[(]

	Outras despesas (1)
	[(]
	[(]
	[(]

	Total de despesas
	[(]
	[(]
	[(]

	
	
	
	

	Total
	[(]
	[(]
	[(]


(1) Custos estimados com Roadshow e emolumentos da CBLC para liquidação da Oferta.

(2) Sem considerar o exercício da Opção das Ações Suplementares e as Ações Adicionais. Calculado com base na cotação de fechamento das Ações em [(], de R$[(].
Considerando o Preço por Ação de R$[(], equivalente ao ponto médio da faixa de preço indicada na capa deste Prospecto, assim como os custos de distribuição estimados acima, o custo unitário de distribuição é de R$[(] por Ação.

Aprovações Societárias

A realização da Oferta Primária foi aprovada em reunião do nosso Conselho de Administração realizada em [(], cuja ata foi publicada no [(] e no jornal [(] em [●] de [●] de 2008. Nosso aumento de capital dentro do limite do capital autorizado, com a exclusão do direito de preferência de nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I da Lei das Sociedades por Ações e do artigo [(] de nosso Estatuto Social, e a e a outorga da Opção de Ações Suplementares ao Coordenador Líder foram aprovados em Reunião do Conselho de Administração realizada em [(]de [●] de 2008, cuja ata foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no jornal [(] em [●]de [●] de 2008. A fixação do Preço por Ação e o efetivo aumento do capital social serão aprovados em reunião do Conselho de Administração antes da concessão do registro da Oferta pela CVM, cuja ata será publicada no jornal [(], em [●] de [●] de 2008 e no [(] em [(]de [●] de 2008.

Público Alvo da Oferta

A Oferta será direcionada, na Oferta Prioritária, aos nossos acionistas brasileiros, na Oferta de Varejo, aos Investidores Não-Institucionais, e, na Oferta Institucional, aos Investidores Institucionais, conforme abaixo indicado. 

Cronograma e Procedimentos da Oferta

Cronograma da Oferta

Encontra-se abaixo um cronograma estimado das etapas da Oferta, informando seus principais eventos a partir da publicação do Aviso ao Mercado:

	Ordem dos Eventos
	Eventos
	Data prevista (1)

	1.
	Publicação do Aviso ao Mercado (sem o logo das Corretoras Consorciadas)
	[•] de [•] de 2008

	
	Disponibilização do Prospecto Preliminar
	

	
	Início do Roadshow
	

	
	Início do Procedimento de Bookbuilding
	

	2.


	Republicação do Aviso ao Mercado (com o logo das Corretoras Consorciadas)
	[•] de [•] de 2008

	
	Início do Período de Reserva
	

	
	Início do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas
	

	3.
	Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas
	[•] de [•] de 2008

	4.
	Encerramento do Período de Reserva
	[•] de [•] de 2008

	5.
	Encerramento do Procedimento de Bookbuilding
	[•] de [•] de 2008

	
	Encerramento do Roadshow
	

	
	Fixação do Preço por Ação
	

	
	Assinatura do Contrato de Distribuição, Placement Facilitation Agreement, e dos demais documentos da Oferta
	

	6.
	Início do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares
	

	7.
	Concessão do Registro da Oferta
	[•] de [•] de 2008

	
	Publicação do Anúncio de Início
	

	
	Disponibilização do Prospecto Definitivo
	

	8.
	Início de Negociação das Ações objeto da Oferta na BOVESPA
	[•] de [•] de 2008

	9.
	Data de Liquidação
	[•] de [•] de 2008

	10.
	Encerramento do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares
	[•] de [•] de 2008

	11.
	Publicação do Anúncio de Encerramento
	[•] de [•] de 2008

	(1) Todas as datas previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a critério do Coordenador Líder e da Companhia.


Procedimentos da Oferta 

Após o encerramento do Período de Reserva (conforme definido abaixo), a realização do Procedimento de Bookbuilding, a concessão do registro da Oferta pela CVM, a assinatura do Contrato de Distribuição, a publicação do Anúncio de Início e a disponibilização do Prospecto Definitivo (conforme abaixo definido), o Coordenador Líder, em conjunto com as demais Instituições Participantes da Oferta, realizarão a distribuição pública das Ações, por meio de duas ofertas distintas, quais sejam uma oferta realizada a Investidores Não-Institucionais (conforme abaixo definidos) (“Oferta de Varejo”) e uma oferta destinada a Investidores Institucionais (conforme abaixo definidos) (“Oferta Institucional”), observado o disposto na Instrução CVM 400 e o esforço de dispersão acionária previsto no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BOVESPA.

Público Alvo da Oferta

A Oferta de Varejo será realizada a investidores pessoas físicas, jurídicas e clubes de investimento registrados na BOVESPA, residentes e domiciliados ou com sede no Brasil, que não sejam considerados Investidores Institucionais, conforme definidos abaixo, e que tenham realizado solicitações de reserva mediante o preenchimento de formulário específico (“Pedido de Reserva”) destinado à subscrição/aquisição de Ações no âmbito da Oferta, observado o valor mínimo de investimento de R$3.000,00 e o valor máximo de R$300.000,00, nos seus respectivos Pedidos de Reserva (“Investidores Não-Institucionais”). 

A Oferta Institucional será realizada a pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliados ou com sede no Brasil, inclusive clubes de investimento registrados na BOVESPA cujas ordens específicas, no âmbito da Oferta, correspondam a valores de investimento superiores ao limite de R$300.000,00 estabelecido para Investidores Não-Institucionais, fundos de investimento, carteiras administradas, fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na BOVESPA, seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência privada e os Investidores Institucionais Estrangeiros que invistam no Brasil segundo as normas da Resolução nº 2.689, de 26 de janeiro de 2000 do CMN, e da Instrução CVM nº 325, de 27 de janeiro de 2000, que vierem a participar da Oferta, segundo essas mesmas normas (“Investidores Institucionais”).

Oferta de Varejo

A Oferta de Varejo será realizada a Investidores Não-Institucionais que decidirem participar da Oferta de Varejo por meio da efetivação de Pedidos de Reserva, no Período de Reserva, destinados à subscrição/aquisição de Ações no âmbito da Oferta, e ainda aos Investidores Não-Institucionais que realizarem Pedidos de Reserva no Período de Reserva para Investidores que sejam Pessoas Vinculadas, nas condições descritas abaixo:

Critério para determinação de prioridade de alocação para Investidor Não-Institucional

Na eventualidade da totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não-Institucionais ser superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, haverá rateio, conforme disposto no sub-ítem“(vii)” abaixo. O critério de rateio será aplicado de forma diferenciada, nos termos indicados abaixo, para os Investidores Não-Institucionais classificados como “Com Prioridade de Alocação” ou “Sem Prioridade de Alocação”, de modo a permitir que os Investidores Não-Institucionais que tenham um histórico de manutenção de valores mobiliários recebam um tratamento prioritário no rateio da Oferta. Todos os Investidores Não-Institucionais poderão solicitar sua classificação em campo específico no respectivo Pedido de Reserva. Os Investidores Não-Institucionais que não solicitarem tal classificação serão automaticamente considerados como Sem Prioridade de Alocação.
Os Investidores Não-Institucionais que solicitarem sua classificação como Com Prioridade de Alocação serão avaliados em função da manutenção dos valores mobiliários por eles adquiridos nas quatro últimas ofertas públicas de ações ou certificados de depósito de ações liquidadas pela CBLC e cuja liquidação do 1º dia de negociação na BOVESPA tenha ocorrido antes da data de início do Período de Reserva da presente Oferta (“Ofertas Consideradas”).

Ademais, será verificado, para cada investidor que solicitar a classificação acima mencionada, se o saldo dos valores mobiliários das Ofertas Consideradas do respectivo Investidor Não-Institucional, após a liquidação das negociações do 1º dia de negociação de cada uma das Ofertas Consideradas, foi igual ou superior a 80% do volume de valores mobiliários que referido investidor adquiriu na respectiva Oferta Considerada. No contexto da Oferta, será considerado como Sem Prioridade de Alocação, o Investidor Não-Institucional que, (i) não solicitar a sua classificação nos termos aqui descritos; e/ou (ii) tenha solicitado sua classificação e que em duas ou mais das quatro Ofertas Consideradas, tiver saldo de valores mobiliários, após a liquidação do 1º dia de negociação, inferior a 80% do total adquirido na alocação da respectiva Oferta Considerada. Todos os demais Investidores Não-Institucionais, inclusive aqueles que não tenham participado em nenhuma das Ofertas Consideradas, que tenham solicitado a sua classificação serão considerados como Investidores Não-Institucionais Com Prioridade de Alocação. 

A relação das Ofertas Consideradas para a determinação do perfil de manutenção de valores mobiliários dos Investidores Não-Institucionais, que assim solicitaram em campo específico no Pedido de Reserva, será disponibilizada no site da CBLC (www.cblc.com.br) no dia de início do Período de Reserva.

Procedimentos da Oferta de Varejo

Os Investidores Não-Institucionais deverão realizar a aquisição das Ações mediante o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, de acordo com os procedimentos descritos abaixo.

O montante de no mínimo 10% e no máximo 15% das Ações, excluindo as Ações Suplementares e as Ações Adicionais, será destinado prioritariamente à colocação pública a Investidores Não-Institucionais. Os Pedidos de Reserva deverão ser efetuados por Investidores Não-Institucionais de maneira irrevogável e irretratável, exceto pelo disposto nos itens (viii) e (ix) abaixo, observadas as condições do próprio instrumento de Pedido de Reserva e o disposto abaixo:

(i)
cada um dos Investidores Não-Institucionais interessados poderá efetuar o seu Pedido de Reserva com uma única Instituição Participante da Oferta habilitada a receber Pedido de Reserva, mediante o preenchimento de formulário de Pedido de Reserva, no período de [•] de [•] de 2008 a [•] de [•] de 2008 (“Período de Reserva”), observado o disposto no item (ii) abaixo, devendo cada um dos Investidores Não-Institucionais consultar a Instituição Participante da Oferta sobre a necessidade de depósito prévio dos valores do Pedido de Reserva, observados o valor mínimo de investimento de R$3.000,00 e o valor máximo de R$300.000,00 por Investidor Não-Institucional, sendo que tais investidores poderão estipular, no Pedido de Reserva, um preço máximo por Ação, como condição de eficácia de seu Pedido de Reserva, conforme o previsto no parágrafo 3º do artigo 45 da Instrução CVM 400. Caso o Investidor Não-Institucional opte pela estipulação de um preço máximo por Ação no Pedido de Reserva e o Preço por Ação seja fixado em valor superior ao estipulado, o respectivo Pedido de Reserva será automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Participante da Oferta;

(ii)
os Investidores Não-Institucionais que sejam (a) controladores ou administradores da Companhia e de suas controladas; (b) controladores ou administradores das Instituições Participantes da Oferta; e (c) outras pessoas vinculadas à Oferta, bem como os cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau de cada uma das pessoas referidas nos itens (a), (b) ou (c) (“Pessoas Vinculadas”) deverão realizar seu Pedido de Reserva no período compreendido entre o[s] dia[s] [(] [e [(]] de [(] de 2008, período este que antecederá pelo menos 7 dias úteis a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (“Período de Reserva para Pessoas Vinculadas”), sob pena de terem seus Pedidos de Reserva cancelados na eventualidade de haver excesso de demanda superior em um terço à quantidade de Ações inicialmente ofertadas; 

(iii)
a quantidade de Ações a serem subscritas/adquiridas e o respectivo valor do investimento serão informados ao Investidor Não-Institucional, até às 12:00 horas do 1º (primeiro) dia útil subseqüente à data de publicação do Anúncio de Início, pela Instituição Participante da Oferta com a qual tiver efetuado Pedido de Reserva, por meio de seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência, sendo o pagamento limitado ao valor do Pedido de Reserva e ressalvada a possibilidade de rateio, conforme prevista ns itens (vi) e (vii) abaixo; 

(iv)
cada Investidor Não-Institucional deverá efetuar o pagamento do valor informado conforme o item (iii) acima, à Instituição Participante da Oferta com que efetuou seu respectivo Pedido de Reserva, em recursos imediatamente disponíveis, até às 11:00 horas da Data de Liquidação (conforme definida abaixo). Não havendo pagamento pontual, o Pedido de Reserva será automaticamente cancelado pela Instituição Participante da Oferta Brasileira junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado;

(v)
após às 16:00 horas da Data de Liquidação, a Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (“CBLC”), em nome de cada uma das Instituições Participantes da Oferta com a qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará, a cada Investidor Não-Institucional que com ela tenha feito a reserva, o número de Ações correspondente à relação entre o valor constante do Pedido de Reserva e o Preço por Ação, ressalvadas as possibilidades de desistência e cancelamento previstas nos itens (viii) e (ix) abaixo, respectivamente, e ressalvada a possibilidade de rateio prevista nos itens (vi) e (vii) abaixo. Caso tal relação resulte em fração de Ação, o valor do investimento será limitado ao valor correspondente ao maior número inteiro de ações;

(vi)
caso a quantidade de Ações correspondente à totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não-Institucionais seja igual ou inferior ao montante de Ações objeto da Oferta destinado à Oferta de Varejo, não haverá rateio, sendo todos os Investidores Não-Institucionais integralmente atendidos em todas as suas reservas, e eventuais sobras de Ações da Oferta de Varejo serão destinadas a Investidores Institucionais, nos termos descritos acima;

(vii)
caso a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não-Institucionais seja superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, sem considerar as Ações Suplementares, será realizado rateio das Ações da seguinte forma: (a) entre os Investidores Não-Institucionais que sejam considerados Com Prioridade de Alocação, até o limite de [R$20.000,00], inclusive, a divisão igualitária e sucessiva das Ações destinadas à Oferta de Varejo, limitada ao valor individual de cada Pedido de Reserva e ao valor total de Ações destinadas à Oferta de Varejo; (b) após o atendimento do critério (a) acima, as Ações destinadas à Oferta de Varejo remanescentes serão rateadas entre os Investidores Não-Institucionais que sejam considerados Sem Prioridade de Alocação, até o limite de [R$5.000,00], inclusive, realizando-se a divisão igualitária e sucessiva das Ações destinadas à Oferta de Varejo, limitada ao valor individual de cada Pedido de Reserva e ao valor total de Ações destinadas à Oferta de Varejo; (c) após o atendimento dos critérios (a) e (b) acima, será realizado o rateio das Ações destinadas à Oferta de Varejo remanescentes, proporcionalmente ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva ainda não atendidos, entre os Investidores Não-Institucionais que sejam considerados Com Prioridade de Alocação; e (d) após atendido o critério de rateio descrito nos itens (a), (b) e (c) acima, será realizado o rateio das Ações destinadas à Oferta de Varejo remanescentes, proporcionalmente ao valor dos respectivos Pedidos de Reserva ainda não atendidos, entre os Investidores Não-Institucionais que sejam considerados Sem Prioridade de Alocação, desconsiderando-se, entretanto, em todos os casos, as frações de ações. Opcionalmente, a critério do Coordenador Líder e da Companhia, a quantidade de Ações destinada prioritariamente a Investidores Não-Institucionais poderá ser aumentada para que os pedidos excedentes dos Investidores Não-Institucionais possam ser total ou parcialmente atendidos, sendo que, no caso de atendimento parcial, será observado o mesmo critério de rateio previsto neste item “(vii)”;

(viii)
na hipótese exclusiva de ser verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo de Distribuição Pública Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Ideiasnet S.A. (“Prospecto Definitivo”) que altere substancialmente o risco assumido pelos Investidores Não-Institucionais, ou a sua decisão de investimento, poderão referidos investidores desistir do Pedido de Reserva após o início do Prazo de Distribuição (conforme definido abaixo), nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 400. Nessa hipótese, tais investidores deverão informar sua decisão de desistência do Pedido de Reserva à Instituição Participante da Oferta com a qual tiverem efetuado Pedido de Reserva, até às 11:00 do quarto dia útil a contar da data do Início de Negociação, inclusive, em conformidade com os termos e no prazo previsto no respectivo Pedido de Reserva, que será automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Participante da Oferta; 

(ix)
na hipótese de não haver a conclusão da Oferta, ou na hipótese de resilição do Contrato de Distribuição celebrado pela Companhia, pelo Coordenador Líder e pela CBLC na qualidade de interveniente anuente, todos os Pedidos de Reserva serão automaticamente cancelados e cada uma das Instituições Participantes da Oferta comunicará aos Investidores Não-Institucionais que com elas tenham realizado Pedido de Reserva, o cancelamento da Oferta, o que ocorrerá, inclusive, por meio de publicação de aviso ao mercado;

(x)
na hipótese de haver descumprimento, por qualquer das Instituições Participantes da Oferta, de qualquer das obrigações previstas no respectivo instrumento de adesão ao Contrato de Distribuição ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da Oferta, ou ainda, de qualquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável à Oferta, incluindo, sem limitação, aquelas previstas na Instrução CVM 400, e, especificamente, na hipótese de manifestação indevida na mídia durante o período de silêncio, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal Instituição Participante da Oferta deixará de integrar o grupo de instituições financeiras responsáveis pela colocação das Ações no âmbito da Oferta, a critério exclusivo do Coordenador Líder, devendo cancelar todos os Pedidos de Reserva que tenha recebido e informar imediatamente os investidores, que com ela tenham realizado Pedido de Reserva, sobre o referido cancelamento. Caso o Investidor Não-Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do inciso IV acima, os valores depositados serão devolvidos sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, se a alíquota for superior a zero, dos valores relativos à incidência da CPMF, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta; e

(xi)
caso o Investidor Não-Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do item (iv) acima e venha a desistir do Pedido de Reserva nos termos do item (viii) ou tenha seu Pedido de Reserva cancelado nos termos dos itens (ix) acima, os valores depositados serão devolvidos sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução, dos valores relativos à incidência da CPMF, no prazo de 5 dias úteis contados, respectivamente, a partir do pedido de cancelamento do Pedido de Reserva ou do cancelamento da Oferta e/ou do Pedido de Reserva.

As Instituições Participantes da Oferta somente atenderão aos Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não-Institucionais titulares de conta-corrente bancária ou de conta de investimento nelas aberta ou mantida pelo respectivo investidor.

Oferta Institucional

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva dos Investidores Não-Institucionais dentro dos limites estabelecidos acima, as Ações serão colocadas junto a Investidores Institucionais, por meio do Coordenador Líder. As Ações não-destinadas à Oferta de Varejo, bem como as eventuais sobras de Ações destinadas aos Investidores Não-Institucionais, serão destinadas à Oferta Institucional, não sendo admitidas para estes Investidores Institucionais reservas antecipadas e inexistindo valores mínimos ou máximos de investimento.

Caso o número de Ações objeto de ordens recebidas de Investidores Institucionais durante o Procedimento de Bookbuilding exceda o total de Ações destinadas à Oferta Institucional, conforme descrito no parágrafo acima, terão prioridade no atendimento de suas respectivas ordens os Investidores Institucionais que, a critério do Coordenador Líder e da Companhia, levando em consideração o disposto no plano de distribuição elaborado pelo Coordenador Líder com expressa anuência da Companhia, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, melhor atendam ao objetivo desta Oferta de criar uma base diversificada de acionistas formada por Investidores Institucionais com diferentes critérios de avaliação, ao longo do tempo, sobre as perspectivas da Companhia, seu setor de atuação e a conjuntura macroeconômica brasileira e internacional.

Será aceita a participação de Pessoas Vinculadas no processo de fixação do Preço por Ação, mediante a coleta de intenções de investimento, exceto pelas instituições intermediárias que venham a adquirir participação no contexto do exercício de garantia firme de subscrição, até o limite máximo de 15% do valor da Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior a um terço das Ações inicialmente ofertadas, não será permitida a colocação de Ações a investidores da Oferta Institucional que sejam Pessoas Vinculadas. 

Até às 16:00 horas do Início de Negociação, o Coordenador Líder informará aos Investidores Institucionais, por meio do seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou fac‑símile, a quantidade de Ações alocadas e o Preço por Ação.

A entrega das Ações deverá ser efetivada na Data de Liquidação, mediante pagamento em moeda corrente nacional, à vista e em recursos imediatamente disponíveis, do Preço por Ação multiplicado pela quantidade de Ações alocadas, de acordo com os procedimentos previstos no Contrato de Distribuição.
Prazo de Distribuição

A data de início da Oferta será divulgada mediante a publicação do Anúncio de Início, em conformidade com o previsto no parágrafo único do artigo 52 da Instrução CVM 400. O prazo para a distribuição das Ações no âmbito da Oferta é de até seis meses, contados da data da publicação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 18 da Instrução CVM 400, ou até a data da publicação do Anúncio de Encerramento, nos termos do artigo 29 da Instrução CVM 400, o que ocorrer primeiro.

O Coordenador Líder tem o prazo de até três dias úteis, contados a partir do publicação do Anúncio de Início exclusive, para efetuar a colocação das Ações inicialmente ofertadas aos investidores que tiverem efetivamente subscrito e pago as Ações (“Período de Colocação”). A liquidação física e financeira da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares, está prevista para ser realizada no último dia do Período de Colocação, exceto com relação à distribuição de Ações Suplementares, cuja liquidação ocorrerá dentro do prazo de até três dias úteis contados do exercício da Opção de Ações Suplementares.

Em caso de exercício de garantia firme de liquidação e posterior revenda das Ações ao público pelo Coordenador Líder durante o Prazo de Distribuição, o preço de revenda será o preço de mercado das Ações, limitado ao Preço por Ação, ressalvada a atividade prevista no Contrato de Estabilização.

Inadequação de Investimento nas Ações

O investimento em ações representa um investimento de risco, posto que é investimento em renda variável e, assim, os investidores que pretendam investir nas Ações no âmbito da Oferta estão sujeitos a diversos riscos, inclusive aqueles relacionados com a volatilidade do mercado de capitais, a liquidez das Ações e a oscilação de suas cotações em bolsa, e, portanto, poderão perder uma parcela ou a totalidade de seu eventual investimento. Ainda assim, não há nenhuma classe ou categoria de investidor que esteja proibida por lei de adquirir as Ações no âmbito da Oferta. Ver seção “Fatores de Risco” na página [●] deste Prospecto, que contém a descrição de certos riscos que atualmente acreditamos serem capazes de nos afetar de maneira adversa.

Contrato de Distribuição e Placement Facilitation Agreement

Celebraremos com o Coordenador Líder e com a CBLC (como interveniente-anuente) o Contrato de Distribuição. De acordo com os termos do Contrato de Distribuição, o Coordenador Líder concordará em, após a concessão do registro de distribuição pública pela CVM, distribuir em regime de garantia firme de liquidação, a totalidade das Ações.

Nos termos da Placement Facilitation Agreement, a ser celebrada entre o Agente de Colocação Internacional e a Companhia, na mesma data de celebração do Contrato de Distribuição, o Agente de Colocação Internacional realizará esforços de colocação das Ações exclusivamente no exterior, em operações isentas de registro ou não sujeitas a registro na SEC, segundo o Securities Act. As Ações que forem objeto de esforços de colocação no exterior pelo Agente de Colocação Internacional serão obrigatoriamente subscritas, liquidadas e pagas, em reais, no Brasil.

O Contrato de Distribuição e a Placement Facilitation Agreement estabelecem que a obrigação do Coordenador Líder de efetuar o pagamento pelas Ações está sujeita a determinadas condições, como (i) a entrega de opiniões legais por nossos assessores jurídicos e pelos assessores jurídicos do Coordenador Líder e do Agente de Colocação Internacional; e (ii) a emissão de relatórios pelos nossos auditores independentes relativos às demonstrações financeiras consolidadas e certas informações contábeis contidas neste Prospecto e no Offering Memorandum a ser utilizado nos esforços de colocação das Ações no exterior. 

A Placement Facilitation Agreement contém uma cláusula de indenização em favor do Agente de Colocação Internacional caso ele venha a sofrer perdas no exterior. Caso o Agente de Colocação Internacional venha a sofrer perdas no exterior, ele poderá ter direito de regresso contra nós. A Placement Facilitation Agreement possui, ainda, declarações específicas em relação à observância de isenções das leis de valores mobiliários dos Estados Unidos da América, as quais, se descumpridas poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos judiciais. Em cada um dos casos indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra nós no exterior. Tais procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos da América, poderão envolver valores substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos da América para o cálculo das indenizações devidas nestes processos, nada impedindo que os valores devidos a título indenizatório pela Companhia sejam superiores àqueles obtidos por nós em razão da Oferta. Além disso, devido ao sistema processual dos Estados Unidos da América, as partes envolvidas em um litígio são obrigadas a arcar com altos custos na fase inicial do processo, o que penaliza companhias sujeitas a tais processos mesmo que fique provado que nenhuma improbidade foi cometida. A nossa eventual condenação em um processo no exterior em relação a incorreções ou omissões no Preliminary Private Placement Memorandum e no Offering Memorandum, se envolver valores elevados, poderá nos causar impacto significativo e adverso.

Após a assinatura do Contrato de Distribuição e o deferimento do pedido de registros da Oferta pela CVM, uma cópia do Contrato de Distribuição estará disponível para consulta ou cópia no endereço do Coordenador Líder indicado nesta seção em “Informações Complementares da Oferta”.

Informações sobre a Garantia Firme de Liquidação

A garantia firme de liquidação consiste na obrigação do Coordenador Líder de subscrever, na Data de Liquidação, pelo Preço por Ação, a quantidade de Ações objeto da Oferta (que inclui a Oferta de Varejo e a Oferta Institucional) que não tenha sido efetivamente subscrita e liquidada no mercado até o final do Período de Colocação. Essa garantia será vinculante a partir do momento em que for concluído o Procedimento de Bookbuilding, assinado o Contrato de Distribuição e publicado o Anúncio de Início. Assim, caso a totalidade das Ações não seja totalmente subscrita e liquidada na Data da Liquidação, o Coordenador Líder subscreverá, pelo Preço por Ação, na Data de Liquidação, a totalidade do saldo resultante da diferença (a) entre o número de Ações objeto da garantia firme de liquidação por ele prestada, exceto as Ações Suplementares, nos termos do Contrato de Distribuição, e (b) o número de Ações efetivamente colocado no mercado e pago pelos investidores. Em caso de exercício da garantia firme de liquidação e posterior revenda das Ações ao público pelo Coordenador Líder até a publicação do Anúncio de Encerramento, o preço de revenda será o preço de mercado das Ações, limitado ao Preço por Ação, ressalvadas as atividades de estabilização a serem realizadas pela J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A., de acordo com o Contrato de Estabilização aprovado pela CVM e pela BOVESPA, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400.

Estabilização do Preço por Ação

O Coordenador Líder, por intermédio da J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A., poderá, a seu exclusivo critério, realizar atividades de estabilização de preço das Ações, pelo prazo de até 30 dias contados do Início de Negociação, inclusive, por meio de operações de compra e venda de Ações em conformidade com as disposições legais aplicáveis e o Contrato de Estabilização, o qual deverá ser aprovado pela BOVESPA e pela CVM antes da publicação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400.

Uma cópia do Contrato de Estabilização estará disponível para consulta ou cópia nos endereços do Coordenador Líder indicado nesta seção em “Informações Complementares da Oferta”.

Restrições à Negociação das Ações (lock-up) 

Nós e os membros de nossa administração titulares de mais de uma ação do nosso capital social concordamos com o Coordenador Líder, sujeito a certas exceções tais como o empréstimo de Ações necessário às atividades de estabilização previstas no Contrato de Estabilização e a transferência de Valores Mobiliários a um corretor, desde que previamente aprovada pelo Coordenador Líder, no contexto da realização de atividades de formador de mercado, de acordo com a legislação aplicável, inclusive com a Instrução CVM nº 384, de 17 de março de 2003, e com o Código de Auto-Regulação da ANBID, para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, em não oferecer, vender, ofertar à venda, contratar a venda, conceder uma opção de venda, empenhar ou dispor por qualquer forma, direta ou indiretamente, ou arquivar um pedido de registro na SEC ou na CVM, relativo às nossas ações ordinárias, ou valores mobiliários conversíveis em, ou permutáveis por, ou exercíveis por, qualquer ação ordinária de nossa emissão, ou warrants ou outros direitos de compra de quaisquer ações de nossa emissão ou publicamente informar a intenção de fazer tal oferta, venda, disposição ou arquivamento, durante o período de [●] dias seguintes à data da publicação do Anúncio de Início. Caso o corretor seja afiliada do Coordenador Líder, a autorização prévia será desnecessária.

Direitos, Vantagens e Restrições das Ações 

As Ações assegurarão aos seus titulares os seguintes direitos e vantagens: (a) direito de voto nas assembléias gerais da nossa Companhia, sendo que cada Ação corresponderá um voto; (b) direito ao dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, equivalente a 25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; (c) direito de alienação de suas Ações, nas mesmas condições asseguradas ao acionista controlador alienante, no caso de alienação do controle da nossa Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas; (d) direito de alienação de suas Ações em oferta pública a ser realizada pelo acionista controlador, em caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento de listagem no Novo Mercado, pelo seu respectivo valor econômico; (e) direito aos dividendos integrais e demais direitos e proventos de qualquer natureza pertinentes às Ações, relativos ao exercício social iniciado em 1.º de janeiro de 2007, que vierem a ser declarados por nós a partir da Data da Liquidação (conforme definida abaixo); e, (f) todos os demais direitos assegurados às Ações Ordinárias, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações, no Regulamento do Novo Mercado e no nosso Estatuto Social.

Negociação de Ações

Nossas ações são negociadas na BOVESPA sob o código “IDNT3”. Não foi e não será realizado nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto no Brasil.

Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação

Nós poderemos requerer que a CVM nos autorize a modificar ou cancelar a Oferta, caso ocorram alterações posteriores, materiais e inesperadas nas circunstâncias inerentes à Oferta, existentes na data do pedido de registro da Oferta, que resultem em um aumento relevante nos riscos assumidos por nós. Adicionalmente, nós poderemos modificar, a qualquer tempo, a Oferta a fim de melhorar seus termos e condições para os investidores, conforme disposto no parágrafo 3º, do artigo 25 da Instrução CVM 400. Caso o requerimento de modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para distribuição da Oferta poderá ser adiado em até 90 dias, contados da aprovação do pedido de registro. Se a Oferta for cancelada, os atos de aceitação anteriores e posteriores ao cancelamento serão considerados ineficazes e os boletins de subscrição e contrato de compra e venda de ações eventualmente firmados serão automaticamente cancelados.

A revogação ou qualquer modificação da Oferta será imediatamente divulgada por meio do jornal [●], veículo também usado para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. Após a publicação do anúncio de retificação, as Instituições Participantes da Oferta somente aceitarão ordens no Procedimento de Bookbuilding e Pedidos de Reserva daqueles investidores que se declararem cientes dos termos do anúncio de retificação. Os investidores que já tiverem aderido à Oferta e se mantiverem em silêncio em relação aos termos do anúncio de retificação serão considerados cientes dos termos do anúncio de retificação se, passados cinco dias úteis de sua publicação, não revogarem expressamente suas ordens no Procedimento de Bookbuilding ou seus Pedidos de Reserva. Nessa hipótese, as Instituições Participantes da Oferta presumirão que os investidores pretendem manter a declaração de aceitação.

Em qualquer hipótese, a revogação torna ineficazes a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos investidores aceitantes os valores dados em contrapartida às Ações, no prazo de três dias úteis da data de divulgação da revogação da Oferta, sem qualquer remuneração ou correção monetária, conforme disposto no artigo 26 da Instrução CVM 400, sendo permitida a dedução do valor relativo à CPMF, conforme aplicável.

Suspensão e Cancelamento da Oferta

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (a) poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, uma oferta que: (i) esteja se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro; ou (ii) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro; e (b) deverá suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Encerrado tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e cancelar o respectivo registro.

A suspensão ou o cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o 5º dia útil posterior ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os investidores que tenham revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão, conforme previsto acima, terão direito à restituição integral dos valores dados em contrapartida às Ações, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 da Instrução CVM 400, no prazo de até três dias úteis, sem qualquer remuneração ou correção monetária, com a dedução dos valores relativos à CPMF.

Relacionamento entre a Companhia, o Coordenador Líder e os Coordenadores Contratados
Relacionamento entre a Companhia e o Coordenador Líder

Com exceção da presente Oferta, não mantemos, nem nossas coligadas e/ou Controladas mantêm relacionamento comercial com o Coordenador Líder e outras sociedades do conglomerado do qual faz parte, mas podemos no futuro, vir a realizar operações usuais de bancos de investimento nos mercados local e global, incluindo, entre outras, operações de financiamento, operações de derivativos, operações de câmbio, de banco custodiante/mandatário, bem como operações envolvendo aplicações em certificados de depósitos bancários.
Relacionamento entre a Companhia e o Coordenador Contratado

[●]

Instituição Financeira Escrituradora das Ações

A instituição financeira contratada para a prestação de serviços de escrituração das Ações é o Banco Itaú S.A.

Informações Complementares da Oferta

O Coordenador Líder recomenda aos investidores, antes de tomarem qualquer decisão de investimento relativa às Ações ou à Oferta, a leitura cuidadosa deste Prospecto. A leitura deste Prospecto possibilita aos investidores uma análise detalhada dos termos e condições da Oferta e dos riscos a ela inerentes.

Informações adicionais sobre a Oferta e sobre o procedimento de reserva, incluindo a obtenção de cópias do Contrato de Distribuição, do Contrato de Estabilização e dos demais documentos e contratos relativos à Oferta poderão ser obtidas com o Coordenador Líder e com os Coordenadores Contratados, nos endereços e telefones abaixo mencionados.

Para a obtenção de informações adicionais sobre a Oferta, os investidores interessados deverão dirigir-se à CVM, nos seguintes endereços: (a) Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar, Rio de Janeiro – RJ, tel.: (0xx21) 3233-8686 ou (b) Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º andares, São Paulo – SP, tel.: (0xx11) 2146-2006, ou contatar quaisquer das Instituições Participantes da Oferta, nos endereços indicados abaixo:

Instituições Participantes da Oferta

Coordenador Líder
Banco J.P. Morgan S.A. 

Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 13º andar

CEP: 04538-905, São Paulo - SP

At.: Sr. Ricardo Stern
Tel.: (11) 3048-3700

Fax: (11) 3048-3760

http://www.jpmorgan.com/pages/jpmorgan/investbk/brasil/prospecto/[•]

Coordenadores Contratados 

[•]

Corretoras Consorciadas

Informações adicionais sobre as Corretoras Consorciadas poderão ser obtidas no website da CBLC (www.cblc.com.br).

Declarações da Companhia e do Coordenador Líder

As declarações da Companhia e do Coordenador Líder, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400 encontram-se anexadas a este Prospecto na Parte III, a partir da página [•].

A declaração de veracidade da Companhia foi prestada pelos Srs. Rodin Spielmann de Sá, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, e Marcelo Rodrigues Almeida, Diretor de Desenvolvimento de Negócios.

A declaração de veracidade do Coordenador Líder foi prestada pelo Sr. [•] e pelo Sr. [•], ambos Diretores.

Identificação de Administradores, Consultores e Auditores

1.
Companhia

Ideiasnet S.A.

Rua Visconde de Pirajá, 572 - salões 701/parte, 401/parte e 301/parte, Ipanema

CEP: 22410-002
Rio de Janeiro - RJ
Sr. Rodin Spielmann de Sá
Telefone: (55 21) 3206-9200
Fax: (55 21) 3206-9201
Site: www.ideiasnet.com.br
2.
Coordenador Líder:

Banco J.P. Morgan S.A.

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3729 - 13º andar
CEP: 04538-905
São Paulo – SP
Sr. Ricardo Stern
Telefone: (55 11) 3048-3508
Fax: (55 11) 3048-3760
Site: www.jpmorgan.com
3.
Coordenadores Contratados:
[•]
4.
Consultores Jurídicos:

Para a Companhia quanto ao Direito Brasileiro:

Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados

Av. Almirante Barroso, 52 - 31º andar

CEP: 20031-000 Rio de Janeiro - RJ

Telefone: (55 21) 3824-5800

Fax: (55 21) 2262-5536

Dr. Luiz Antonio de Sampaio Campos

Dra. Fabíola Augusta Cavalcanti

Dr. Eduardo Cirne Lima

Site: www.bmalaw.com.br
Para a Companhia quanto à Legislação Norte-Americana:

Skadden, Arps, Slate, Meagher & Flom LLP & Affiliates

Four Times Square
CEP: 10036
Nova York – NY, EUA
Sr. Jonathan D. Bisgaier
Telefone: (1 212) 735-2753
Fax: (1 917) 777-2753
Site: www.skadden.com
Para o Coordenador Líder quanto ao Direito Brasileiro:

Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr & Quiroga Advogados

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 447

CEP: 01403-001

São Paulo – SP

Sr. Luiz Octavio Duarte Lopes 

Telefone: (55 11) 3147-7600

Fax: (55 11) 3147-7770

Site: www.mattosfilho.com.br

Para o Coordenador Líder quanto à Legislação Norte-Americana:

Simpson, Thacher & Barlett LLP

425 Lexington Avenue
CEP: 10017-3954
Nova York – NY, EUA
Sr. Jaime Mercado
Telefone: (1 212) 455-3066
Fax: (1 212) 455-2502
Site: www.stblaw.com
6.
Auditores Independentes:

Map Auditores Independentes

Av. Paulista, 2073 – conjunto 2011

CEP: 01311-940
São Paulo, SP
Sr. Marco Antonio Papini
Telefone/Fax: (11) 3288-9191
Site: www.map-auditoria.com.br
Directa Auditores

Rua Vergueiro, 2016 – 8º e 9º andares
CEP: 04102-000
São Paulo, SP
Sr. Clóvis Madeira
Telefone/Fax: (55 11) 2141-6300
Site: www.directa.com.br
Fatores de Risco

Antes de tomar qualquer tipo de decisão com relação a um investimento nas nossas Ações, os potenciais investidores devem considerar e analisar cuidadosa e atentamente todas as informações contidas neste Prospecto e, em especial, os riscos mencionados nesta seção. Caso qualquer dos riscos ou incertezas aqui descritos efetivamente ocorra, nossos negócios, nossa situação financeira e os resultados das nossas operações podem ser afetados de forma substancialmente adversa. O preço de mercado das nossas Ações pode cair devido a quaisquer destes riscos, havendo possibilidade de perda de parte ou de todo o seu investimento. Os riscos descritos abaixo são aqueles que atualmente acreditamos poder ter um efeito adverso para nós. Outros riscos e fatores que não são atualmente do nosso conhecimento, ou que são considerados irrelevantes neste momento, poderão ter um efeito adverso significativo para nós.

Para os fins desta seção, exceto se expressamente indicado ou se o contexto assim o requerer, a indicação de que um risco, incerteza ou problema pode ter ou terá um “efeito adverso para nós” significa que o risco, incerteza ou problema pode ter ou terá um efeito adverso nos nossos negócios, condições financeiras, liquidez, resultados de operações, futuros negócios e/ou valor das nossas Ações. Expressões similares nesta seção devem ser lidas como tendo o mesmo significado.

RISCOS RELACIONADOS AOS NOSSOS NEGÓCIOS

Podemos não ser capazes de adquirir participação em novas sociedades, o que poderia prejudicar o nosso crescimento e a nossa rentabilidade.

Devido a sua atratividade como um mercado emergente, o Brasil torna-se alvo para investimento por diversos tipos de investidores, principalmente os estrangeiros, o que pode aumentar a concorrência na busca por novos investimentos no setor de TMT. Nossos concorrentes podem ser maiores e possuir mais recursos, principalmente financeiros, se comparados a nós. Além disso, alguns dos nossos concorrentes podem ter maior tolerância a riscos, uma avaliação de risco diferente da nossa, ou, ainda, podem estar dispostos a aceitar retornos mais baixos do que nós, o que lhes permitiria estabelecer mais relacionamentos e considerar uma maior variedade de investimentos. 

Ademais, podemos não ser capazes de identificar companhias que complementem nossa estratégia de agregar sinergias através de aquisições e mesmo que a identificássemos, poderemos não ser capazes de adquirir participação em seu capital. 

Dessa forma, o aumento da concorrência pode limitar a nossa capacidade em adquirir participação em novas sociedades ou mesmo aumentar naquelas em que já participamos. Adicionalmente, podemos não ser bem sucedidos na política de atração de novos parceiros, prejudicando a nossa rede de sinergias.  Caso não seja possível investir em empresas atrativas, nossa estratégia de crescer através de consolidações e aquisições poderá não ser alcançada com sucesso.
Apenas recentemente alcançamos lucratividade e não podemos assegurar que permaneceremos lucrativos. As nossas informações financeiras contidas neste Prospecto podem não ser indicativos de resultados futuros.
Tendo em vista o nosso recente histórico de prejuízo, não podemos assegurar que auferiremos lucro em futuros exercícios sociais, o que poderá prejudicar a continuação dos nossos negócios e a nossa capacidade de distribuir dividendos e juros sobre o capital próprio aos nossos acionistas. 

As receitas e os resultados futuros das nossas operações estão sujeitos à expressiva flutuação em função de uma combinação de fatores, muitos dos quais alheios ao nosso controle. Os nossos resultados operacionais passados não 

devem servir de base, em particular, bem como nosso crescimento recente, como um indicador de nosso desempenho futuro. Flutuações na nossa receita podem conduzir flutuações mais expressivas nos nossos resultados operacionais.

Adicionalmente, como, atualmente, todos os nossos investimentos são em sociedades de capital fechado, cujos resultados financeiros podem não ser auditados, acreditamos que algumas de nossas participações não sejam consideradas relevantes para efeito de aplicação de procedimentos de auditoria e, conseqüentemente, serem consolidados em nossos resultados. Desta forma, os nossos resultados contidos nas nossas demonstrações financeiras anexas a este Prospecto podem não ser indicativos dos resultados que obteríamos se consolidássemos ou se considerássemos consolidadas todas as nossas participações diretas e indiretas em todos os nossos investimentos. 

Somos uma companhia cujos resultados dependem dos resultados das nossas sociedades investidas, os quais não podemos assegurar que nos serão disponibilizados.

A nossa capacidade de cumprir e executar nossa estratégia de investimento, bem como da nossa capacidade de pagar dividendos aos acionistas, inclusive sobre a forma de juros sobre o capital próprio, dependem do fluxo de caixa e dos lucros das nossas sociedades investidas e suas distribuições. Não é garantida a distribuição de dividendos por parte de alguma de nossas sociedades investidas, pois os lucros líquidos obtidos terão a aplicação que lhes for determinada pelos seus sócios, principalmente naquelas sociedades investidas em que não detemos o controle. Não há, portanto, garantia de que tais recursos nos serão disponibilizados ou que serão suficientes para o cumprimento de nossas obrigações financeiras e para o pagamento de dividendos aos nossos acionistas.

Podemos não obter ganhos em nossos investimentos.

Pretendemos investir em diversas sociedades por meio de participação em seu capital social. Uma de nossas metas é, se necessário, vender tais participações e obter ganho na alienação do investimento. Os desinvestimentos, caso venham ocorrer, poderão levar tempo e os resultados poderão ser desfavoráveis. Adicionalmente, as participações que viermos a adquirir podem não se valorizar e, ao contrário, perder seu valor. Dependemos de uma positiva avaliação financeira para que possamos fazer um desinvestimento de forma lucrativa.  Por motivos que não tenhamos controle, como políticos e econômicos,  poderemos obter uma baixa avaliação financeira de nossas sociedades investidas. Assim, talvez não consigamos obter ganhos no desinvestimento de nossas participações e, conseqüentemente, o preço de nossas Ações poderá ser adversamente afetado.

A falta de liquidez dos nossos investimentos pode afetar adversamente os nossos negócios.

Atualmente, nossos investimentos são em sociedades de capital fechado. Esses investimentos estarão sujeitos a limitações quanto à forma de alienação e poderão ter menor liquidez do que investimentos em valores mobiliários de companhias abertas. A falta de liquidez histórica do mercado brasileiro, em geral, pode dificultar a venda de tais investimentos caso seja necessário. Ademais, se for necessário liquidar nossa carteira de investimentos, no todo ou em parte, poderemos receber valores significativamente menores do que os constantes dos nossos registros contábeis.

As nossas sociedades investidas operam de forma independente. Confiamos em  seus administradores para operá-las.

Em relação às nossas sociedades investidas que detemos o controle, concedemos grande autonomia aos seus administradores para estabelecer o curso estratégico de seus negócios. Detemos investimentos minoritários em sociedades cuja maioria dos administradores não elegemos.  Em todas as nossas sociedades investidas trabalhamos em conjunto com a sua administração, sendo a responsabilidade pela operação diária exercida de forma independente por cada um de seus administradores, observadas as limitações de seus estatutos sociais ou contratos sociais. Não podemos garantir que a administração atual ou futura das sociedades investidas será capaz de operá-las com sucesso e diligência. A operação independente de nossas sociedades investidas pode implicar em custos adicionais, em resultado de duplicidade de tarefas, como, por exemplo, back-office.  É possivel que não consigamos influnciar a administração de nossas sociedades investidas para evitar que as suas atividades sejam conflitantes, o que poderia afetar os nossos negócios.

Dependemos do trabalho constante da nossa administração e do relacionamento de nossos executivos para manter a nossa estratégia de crescimento.

Os nossos executivos, que possuem 20 anos em média de experiência no setor TMT e uma ampla rede de relacionamentos e contatos, participam ativamente da administração das nossas sociedades investidas. Dessa forma, a manutenção de tais administradores, bem como a constante busca por executivos altamente respeitáveis e com conhecimento do setor, é fundamental para a manutenção da nossa estratégia de crescimento, seja na atividade principal de investimento, seja no desenvolvimento das atividades das nossas sociedades investidas. Caso haja a saída de um dos nossos principais executivos e sejamos incapazes de substituí-los por outros de igual ou superior capacidade, nossos negócio e desempenhos financeiro e operacional poderão ser adversamente afetados. 
Na hipótese de não conseguirmos atrair novos talentos e manter pessoal qualificado para dar apoio às nossas operações, nosso negócio, resultados operacionais e situação financeira serão materialmente afetados.

Nossa atividade e de nossas sociedades investidas depende de um grande número de funcionários e nosso sucesso está vinculado, em grande parte, a nossa capacidade de atrair, contratar, treinar e manter pessoal qualificado. Adicionalmente, há forte e contínua concorrência no setor em que atuamos quanto à contratação de profissionais nas áreas operacional, técnica dentre outras. Poderemos não conseguir atrair, treinar e manter pessoal com as necessárias qualificações para atender nossos clientes, o que poderá afetar materialmente nosso negócio, resultados operacionais e situação financeira.

Nossa administração tem atuação independente das diretrizes traçadas por grupos de acionistas.

Devido ao nosso controle estar pulverizado no mercado, a nossa administração opera independentemente das diretrizes que poderiam ser definidas por grupos de acionistas. O fato de haver um controle pulverizado pode apresentar desafios gerenciais, operacionais e administrativos distintos daqueles enfrentados por companhias que detêm um controle concentrado. Qualquer um destes desafios pode afetar negativamente nossos negócios e resultado operacional. Adicionalmente, caso seja necessário obter assistência e expertise com relação à eventuais conflitos decorrentes ou relacionados à pulverização de nosso controle, a Companhia poderá incorrer em custos adicionais, o que poderá nos afetar adversamente.

Podemos não ser capazes de gerenciar nosso crescimento e obter recursos suficientes para a sustentação de tal processo.

Experimentamos um crescimento significativo nos últimos anos e acreditamos que continuaremos crescendo de forma a aproveitar as oportunidades oferecidas pelo mercado. Referido crescimento poderá exigir um enorme esforço por parte da nossa administração, bem como recursos operacionais e financeiros. Nosso desempenho futuro irá depender da nossa capacidade de gerenciar o crescimento de maneira rápida e significativa, através do aumento contínuo de nossos investimentos, tanto por meio de novos aportes em sociedades investidas quanto por meio da aquisição de novos investimentos. Não podemos assegurar que a nossa capacidade de gerenciamento de crescimento será bem sucedida. Caso não sejamos capazes de gerenciar tal crescimento ou não o façamos de forma satisfatória, nossos resultados poderão ser adversamente afetados. Adicionalmente, não existe nenhuma garantia de que sejamos capazes de obter no futuro recursos suficientes para o desenvolvimento do nosso processo de crescimento.

Parte significativa de nossa estratégia de crescimento está baseada em aquisições. As aquisições apresentam muitos riscos e podemos não alcançar as metas financeiras e estratégicas previstas à época de qualquer transação.

A aquisição de ativos no Brasil e na América Latina constitui elemento importante da nossa estratégia de crescimento e esperamos continuar a adquirir empresas, serviços e tecnologias. Os riscos que podemos encontrar nessas aquisições incluem, entre outros, os seguintes: (i) a aquisição poderá não contribuir para nossa estratégia comercial, ou pode-se pagar por ela mais do que seu valor real; (ii) poderemos ter dificuldade em assimilar as tecnologias adquiridas; (iii) o relacionamento com os atuais e novos funcionários, clientes e fornecedores poderá ser afetado; (iv) o processo de diligência de negócios realizado por ocasião de aquisições pode não identificar problemas técnicos, tais como questões ligadas à qualidade ou estrutura de serviços da empresa adquirida; (v) podemos assumir contingências no que diz respeito à responsabilidade por propriedade intelectual, divulgações financeiras e práticas contábeis e de recursos humanos ou controles internos; (vi) a aquisição pode acarretar processos movidos por funcionários demitidos ou terceiros; (vii) o processo de aquisição pode sofrer contratempos, e a atenção da nossa administração pode ser desviada para questões ligadas à transição ou à integração; e (viii) as aquisições podem vir a gerar ágio contábil e sua amortização terá como efeito a redução do lucro no período e, em conseqüência, a redução do valor do dividendo obrigatório.

A integração de sociedades adquiridas implica em um processo complexo, de custo elevado e demanda um tempo considerável, podendo não ser bem sucedida. Alguns fatores que podem impactar a integração de uma sociedade adquirida são:

· ruptura de negócios já em curso, incluindo perda de foco gerencial em negócios existentes;

· impedimento de relacionamento com clientes ou outras partes;

· variação nos resultados devido ao ingresso, aditamento ou término de contratos ou relacionamentos, os quais poderão resultar em perdas operacionais ou gastos;

· dificuldade na implementação do nosso modelo de negócio em novos segmentos;

· dificuldade em integrar as sociedades que adquirimos ou que participamos através de parcerias ou outros contratos comerciais;

· dificuldade em incorporar tecnologias recém-adquiridas e sistemas; e

· potenciais responsabilidades desconhecidas associadas a sociedades que adquirirmos ou que viermos a adquirir ou investir.

Caso não sejamos bem sucedidos na transposição de tais riscos e desafios, recursos adicionais e inesperados podem ser necessários e podemos não alcançar os benefícios que esperávamos de tal aquisição. Podemos não ser capazes de integrar de forma satisfatória as empresas e negócios que adquirimos por variadas razões, dentre as quais, sobreposição de atividades, custos operacionais mais elevados nas empresas e negócios que adquirimos aliada a dificuldades em reduzi-los, incapacidade de administrar maior número de funcionários, que podem estar dispersados geograficamente, além da dificuldade de criar e implementar padrões, controles, procedimentos e políticas uniformes. Esses fatores podem causar efeito prejudicial sobre os nossos negócios, resultados operacionais, situação financeira, e/ou fluxos de caixa, especialmente no caso de aquisição de empresas de maior porte. Podemos utilizar ações de emissão da Companhia como forma de pagamento por tais aquisições. Na medida em que emitirmos ações no âmbito de aquisições futuras, os acionistas existentes poderão ter suas participações diluídas.

Estaremos sujeitos à intensa competição.

Os mercados para os produtos e serviços de determinadas sociedades investidas são extremamente competitivos, não impondo qualquer barreira legal à entrada de novos negócios. Várias companhias estabelecidas e pequenas companhias ainda em fase de desenvolvimento estão dispendendo recursos para desenvolver e divulgar produtos que competirão com os de determinadas sociedades investidas. O mercado de suprimentos é muito competitivo e a intensidade da competição deve aumentar. Qualquer falha em melhorar a capacidade ou mesmo em mantê-la poderá limitar a capacidade de nossas sociedades investidas em manter ou aumentar a sua parcela de mercado, o que poderia prejudicar o seu negócio. A competição intensa, por outro lado, pode resultar em diminuição de preços, redução de margem bruta e perda de participação de mercado. Adicionalmente, muitos dos atuais competidores de algumas das nossas sociedades investidas continuará a ter maior capacidade financeira e recursos de ordem técnica, operacional e de marketing. Podemos não ser capazes de competir com sucesso contra tais competidores. As pressões decorrentes da competição pode forçar queda no preço dos suprimentos e, conseqüentemente, resultar na redução das nossas receitas.

Adicionalmente, como um resultado desta competição, as margens brutas no negócio relacionado a suprimentos de nossas sociedades investidas são baixas e nós acreditamos que assim ficarão no futuro. Essas pequenas margens brutas aumentam o impacto de variações na receita e nos custos operacionais nas nossas demonstrações de resultado. Ademais, o aumento da competição surgindo de um setor em consolidação e/ou uma baixa demanda por produtos podem limitar a capacidade de nossas sociedades investidas de manter ou aumentar a sua receita bruta. Parte das receitas operacionais de nossas sociedades investidas são fixas e os investimentos são previstos com base em pedidos antecipados. A capacidade atual de prever o valor e a quantidade de pedidos é difícil e assim esperamos continuar em virtude da dependência sobre as necessidades de clientes, as quais são variadas. Assim, é possivel que nossas sociedades investidas não possam ser capazes de reduzir suas despesas operacionais em um percentual da sua receita para mitigar qualquer redução futura em suas margens brutas. Podemos ser obrigados ainda a aportar recursos em nossas sociedades investidas para reestruturar suas operações caso a demanda no futuro reduza significativamente. Se nossas sociedades investidas não puderem diminuir sua estrutura de custos em resposta à pressão imposta pelo aumento de preços, nossos resultados e operações poderão ser adversamente afetados.
Acreditamos que a concorrência nos nossos mercados de atuação, business-to-business, business-to-consumer, infra-estrutura em Internet, wireless, desenvolvimento de softwares, mídia e entretenimento, irá se intensificar no futuro. Caso os mercados em que atuamos não cresçam conforme esperamos, nosso negócio poderá ser afetado adversamente.

Os segmentos onde investimos estão em constante transformação e são altamente competitivos. Se nós não conseguirmos competir de maneira eficiente contra os nossos concorrentes atuais e futuros em nossos diversos mercados de atuação, ou se nossos atuais e futuros concorrentes em tais mercados continuarem a expandir os seus modelos de negócios de modo agressivo, nossas sociedades investidas poderão adotar medidas para combater tal concorrência, como, por exemplo, a redução dos preços dos produtos e serviços oferecidos, ou, ainda, experimentar atrasos e cancelamentos dos pedidos dos nossos clientes.

Adicionalmente, não temos como garantir o crescimento dos mercados em que atuamos e caso estes não cresçam conforme esperado, o nosso negócio como um todo poderá ser afetado adversamente.

O segmento dos nossos negócios desenvolvidos através da Internet é particularmente sensível à influência do desenvolvimento deste mercado.

Cada um dos nossos negócios desenvolvidos através da Internet é particularmente sensível a vários fatores os quais estão fora do nosso controle, tais como: condições econômicas adversas, demanda pela utilização da Internet, a geração de lucro da publicidade via Internet e a competição exercida por terceiros. Por exemplo, a tendência em todos os setores de controle de gastos com publicidade em períodos de recessão econômica. Particularmente, cada um dos nossos negócios desenvolvidos via Internet depende dela, direta ou indiretamente, e a expansão dos nossos negócios requerer um aumento contínuo do uso da Internet. Enquanto procuramos nos manter competitivos nos segmentos em que atuamos, não há garantias de que o uso da Internet continuará a crescer e a demanda pelos nossos serviços via Internet não diminuirão no futuro. A significativa redução pela demanda no futuro dos nossos serviços via Internet poderá nos causar um efeito material adverso e relevante. 

Caso sejamos incapazes de introduzir produtos inovadores e tecnologicamente avançados em uma indústria caracterizada pela rápida obsolescência de seus produtos, nosso crescimento e nossos esforços de mantermos nossa lucratividade poderão ser afetados adversamente.

Nosso modelo de negócios depende da capacidade de nossas sociedades investidas de rapidamente introduzir produtos inovadores no mercado. Para que sejam bem sucedidas nisso, dependem de diversos fatores, tais como a disponibilidade de novos produtos, um controle de qualidade eficaz, a agilidade para o lançamento de produtos, uma correta estimativa da demanda, o treinamento de nosso pessoal de vendas e a aceitação, pelos consumidores, de novas tecnologias. Certos segmentos da indústria de TMT caracterizam-se por um curto ciclo de vida de seus produtos e equipamentos resultante de rápidas mudanças na tecnologia e na preferência de consumidores, assim como na contínua redução de preços. Nossa equipe trabalha continuamente com nossos fornecedores de componentes e outros profissionais responsáveis pelo desenvolvimento de tecnologia para a avaliação dos produtos e tecnologias mais recentes. Não podemos garantir, entretanto, que nossas sociedades investidas continuarão a ter acesso a novas tecnologias, ou a ser bem sucedidos na rápida incorporação das mesmas a seus produtos. Adicionalmente, a introdução de novas tecnologias gera questões relativas à velocidade de sua aceitação pelos consumidores e, conseqüentemente, à demanda estimada. 

Algumas de nossas sociedades investidas, podem não conseguir proteger seus direitos de propriedade industrial ou intelectual de maneira satisfatória.

As providências que são tomadas por algumas de nossas sociedades investidas para proteger suas propriedades intelectuais e/ou industriais poderão ser insuficientes para impedir a utilização indevida, tornando necessário que nossas sociedades investidas, periodicamente, ingressem com processos judiciais e/ou administrativos. Tais processos podem trazer custos substanciais e desvio de recursos e de atenção do corpo administrativo e tecnológico, o que poderá afetar adversamente o resultado operacional e financeiro de tais sociedades e, conseqüentemente, o nosso negócio.

Caso se considere que os produtos/serviços oferecidos por nossas sociedades investidas infringem direitos de propriedade industrial ou intelectual de terceiros, nosso negócio, resultado operacional e financeiro poderão ser afetados adversamente.

As sociedades em que investimos estão sujeitas ao risco de proposição de ações judiciais contra elas que tenham por base alegações de infração de direitos de propriedade intelectual ou industrial de terceiros. O simples ajuizamento de uma ação dessa natureza contra tais sociedades poderá afetar negativamente sua imagem e a demanda por seus produtos e serviços, portanto, conseqüentemente, afetar adversamente nosso negócio e nosso resultado operacional e financeiro adversamente. A propositura de uma ação desse tipo poderá, ainda, demandar atenção da administração de nossas sociedades investidas, bem como implicar em custos relevantes para a defesa de tais sociedades, o que também poderá afetar de modo adverso e relevante os seus negócios. Em caso de incumbência com relação à infração de direitos de propriedade intelectual ou industrial de terceiros, tais sociedades poderão ser forçadas a revisar, completa ou parcialmente, o produto ou o serviço que infrinja a referida propriedade intelectual ou industrial e/ou pagar quantias substanciais a título de indenização, royalties ou licenciamento do uso da patente ou do modelo de utilidade em questão, o que poderá igualmente afetar adversamente o resultado operacional e financeiro e o fluxo de caixa de tais sociedades e, conseqüentemente, o nosso negócio.

Estamos sujeitos a possíveis atrasos motivados por greves nas alfândegas, portos e Receita Federal.

Como uma parte dos produtos e componentes utilizados ou vendidos por algumas de nossas sociedades investidas são importados, possíveis greves na Receita Federal, alfândegas e portos de todo o país podem afetar a entrega desses  materiais pelos nossos fornecedores e, por conseqüência, a capacidade produtiva de algumas de nossas sociedades investidas, o que poderá ter um efeito adverso sobre nós.

Nossa habilidade em aumentar nossa receita dependerá do crescimento contínuo da demanda dos nossos clientes e da nossa capacidade em ampliar nossa rede de negócios. O nosso sucesso e o de nossos investimentos estão atrelados ao desenvolvimento dos setores de telecomunicações e de Internet.

Nosso sucesso futuro depende de diversos fatores, tais como: o crescimento continuado da Internet e do trafego de IP, a adoção contínua de tecnologias inovadoras, o crescimento das redes ópticas de comunicação e serviços para o aumento dos dados transmitidos através de redes de comunicação em consonância como uma maior largura de banda (disponibilidade física de troca de informação). Se a demanda por largura de banda não continuar ou diminuir e o conseqüente desenvolvimento dos setores de telecomunicações e de Internet for afetado, o nosso negócio e os nossos resultados financeiro e operacional poderão ser adversamente afetados. Adicionalmente, o desenvolvimento inadequado da infra-estrutura da rede pública necessária, ou o atraso na adoção de tecnologias e melhorias poderá causar um impacto adverso ao nosso negócio. Mudanças no serviço ou disponibilidade insuficiente dos serviços de telecomunicação que suportem a Internet ou outros serviços on-line também poderão ocasionar tempos de resposta mais lentos, afetando adversamente a utilização da Internet e outros serviços on-line em geral e, conseqüente, algumas de nossas sociedades investidas.

Podemos ficar sujeitos a leis e regulamentações governamentais e a incertezas que afetem a Internet e suas atividades relacionadas.

Atualmente, os negócios de Internet não são regulados por leis ou regulamentações específicas no Brasil, embora existam vários projetos em curso no Congresso Nacional para a criação do marco regulatório no setor. Para maiores informações vide “Visão Geral do Setor de TMT no Brasil” – “Regulamentação do Setor”, na página [●] deste Prospecto. Além disso, não há leis ou regulamentações específicas a respeito do uso da Internet por nossos usuários. A maior parte de nossas atividades e negócios, assim como o uso da Internet por nossos usuários, são regidos por leis e regulamentações aplicáveis a qualquer tipo de negócio, não apenas aos negócios de Internet. A incerteza quanto à aplicação das leis e regulamentações existentes ou novas pode afetar ou diminuir consideravelmente o crescimento da Internet, afetando adversamente ou retardando, portanto, nosso crescimento e a demanda por atividades relacionadas. Não é possível prever o impacto de uma mudança no marco regulatório da Internet no Brasil sobre os nossos negócios. 

Adicionalmente, nós e nossas sociedades investidas podemos estar sujeitos a litígios baseados no conteúdo disponibilizado por empresas de Internet, além do mau uso das informações adquiridas por elas e nos produtos comercializados na Internet por nós ou por uma de nossas sociedades investidas.

Nossos resultados poderão ser influenciados caso o incentivo ao setor tecnológico dado pelo Programa de Aceleração do Crescimento – PAC do Governo Federal através do “Programa Computador para Todos” deixe de ser implementado e/ou não seja reeditado, o que pode resultar no aumento do Mercado Cinza afetando adversamente os nossos negócios. 

O Mercado Cinza, por ser principalmente sustentado pela sonegação de impostos, reduzindo custos nesse mercado, representa forte concorrência no mercado em que atuamos. De acordo com o IDC, nos últimos 24 meses, a participação do Mercado Cinza nas vendas de computadores diminuiu de 69%, em dezembro de 2005, para 38%, em dezembro de 2007, devido a fatores como a baixa cotação do Dólar, política de redução de juros e políticas públicas de fiscalização de fronteiras. Esses fatores, associados com a isenção total do PIS e da Cofins para alguns equipamentos de informática, poderão resultar em um aumento significativo da produção na diminuição do Mercado Cinza e no conseqüente aumento da demanda dos serviços e produtos oferecidos pelo segmento da TI. Dessa forma, caso o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC deixe de ser implementado pelo Governo Federal e/ou não seja reeditado, os nossos negócios e o nosso desempenho financeiro e operacional poderão ser adversamente afetados. Não podemos garantir que futuros governos tenham a questão da inclusão digital da população nacional como prioridade de governo. A suspensão, alteração ou cancelamento dos incentivos governamentais e fiscais relacionados à inclusão digital poderão afetar adversamente nosso negócio. 

Estamos sujeitos aos riscos inerentes a investimentos externos.

Tendo em vista que determinadas sociedades investidas possuem investimentos em outros países, estamos sujeitos aos riscos inerentes aos investimentos externos, bem como à regulamentação local.

Caso as leis trabalhistas e previdenciárias se tornarem mais rigorosas e onerosas, o mercado em que atuamos e, conseqüentemente, nossos negócios poderão ser adversamente afetados.

O Brasil tem legislações trabalhista e previdenciária rigorosas, no que diz respeito a proteção dos interesses dos funcionários, e onerosas, com diversos encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre a remuneração paga aos empregados. Como nossa atividade é bastante dependente de mão-de-obra, em termos quantitativos e qualitativos, se as leis trabalhistas e previdenciárias se tornarem mais rigorosas ou impuserem encargos adicionais, bem como aumentarem as alíquotas dos encargos existentes, o mercado em que atuamos será afetado e, como conseqüência, nossos negócios serão adversamente afetados.

Os seguros de que somos beneficiários ou que nossas sociedades investidas sejam beneficiárias podem não prover a cobertura completa de riscos a que estamos sujeitos, ou podem não estar disponíveis a um custo razoável.

A ocorrência de perdas ou demais responsabilidades que não estejam cobertas por seguro, ou que excedam os limites dos seguros dos quais nós ou nossas sociedades investidas são beneficiários, poderão acarretar significativos custos adicionais não previstos, o que poderá ter um efeito adverso para nós.

Nosso Estatuto Social não limita nossa capacidade de ingressar em novas atividades. Poderemos ingressar em novas atividades, fazer investimentos, contrair dívidas ou aquisições estratégicas no futuro ou celebrar joint ventures, e tais medidas poderão resultar em riscos e incertezas adicionais em nossos negócios.

Nosso Estatuto Social não nos limita à atividade de gestão de recursos. Por isso, poderemos buscar o crescimento por meio de investimentos ou aquisições estratégicas. Na medida em que fizermos investimentos ou aquisições estratégicas, contrairmos dívidas ou ingressarmos em novas atividades, por meio de aquisições e joint ventures, enfrentaremos diversos riscos e incertezas, entre os quais riscos associados: (i) ao investimento necessário de capital e de outros recursos; (ii) a eventual ausência de expertise necessária para operar tais atividades de modo lucrativo e sem incorrer em riscos excessivos; (iii) à combinação ou integração dos sistemas e controles operacionais e administrativos e (iv) geração de caixa suficiente para honrar compromissos financeiros. 

O ingresso em certas atividades poderá nos sujeitar à novas leis e regulamentos com os quais não estamos familiarizados ou aos quais estamos atualmente sujeitos, o que poderá nos trazer um maior risco regulatório e de contencioso. Se um novo negócio gerar receitas insuficientes, ou se não formos capazes de administrar de modo eficiente nossas operações expandidas, nossos resultados operacionais poderão ser afetados adversamente. 

RISCOS RELATIVOS AO BRASIL

O Governo Federal exerceu, e continua a exercer, influência significativa sobre a economia brasileira, o que poderá causar impacto sobre o nosso negócio.

O Governo Federal freqüentemente intervém na economia brasileira e, por vezes, efetua mudanças drásticas na política e regulamentações.

Os atos do governo brasileiro para controlar a inflação e outras políticas e regulamentações têm freqüentemente envolvido, dentre outras medidas, aumento de taxas de juros, alterações de políticas tributárias, controles de preço, desvalorizações monetárias, controles de capital e limites das importações. Nosso negócio, situação financeira, fluxo de caixa e resultados operacionais, bem como o valor de mercado das nossas ações, poderão ser afetadas por mudanças nas políticas ou regulamentações que envolvam ou afetem certos fatores, tais como:

· taxas de juros;

· política de restrição e controle cambial e dos fluxos de capitais;

· flutuações nas taxas de câmbio;

· inflação;

· liquidez no mercado doméstico de capitais e de crédito;

· política fiscal e regime tributário; e

· medidas de natureza política, social e econômica que ocorram ou afetem o Brasil.

A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou regulamentações que venham a afetar, dentre outros, os fatores acima, pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado brasileiro de valores mobiliários e dos emitidos no exterior que são suportados por emissoras brasileiras.

As flutuações das taxas de juros poderão causar efeito prejudicial sobre nosso negócio e o preço de mercado das nossas ações.

O Banco Central estabelece a meta de taxa de juros básica para o sistema financeiro nacional por referência ao nível de crescimento econômico da economia brasileira, ao nível da inflação e demais indicadores econômicos. As taxas básicas de juros, estipuladas pelo COPOM, ao final de 2004, 2005 e 2006 foram de 17,8%, 18,0% e 13,2%, respectivamente. Subseqüentemente, a taxa de juros básica sofreu flutuações adicionais e, em 30 de setembro de 2007, a taxa de juros básica era de 11,25%. Não há nenhuma garantia de que o governo brasileiro não aumentará a taxa de juros básica no futuro, o que poderá causar impacto negativo sobre a economia brasileira como um todo.
A inflação e as medidas do Governo Federal para combatê-la poderão influenciar significativamente o ambiente econômico brasileiro, afetando desfavoravelmente nossos resultados operacionais e o preço de mercado das Ações.

No passado, o Brasil registrou índices de inflação extremamente altos. A inflação e algumas medidas adotadas pelo Governo Federal no intuito de combatê-la tiveram efeito negativo significativo sobre a economia brasileira, contribuindo para incerteza econômica e para o aumento da volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro. Mais recentemente, os índices de inflação foram de 8,7% em 2003, 12,4% em 2004, 1,2% em 2005 e 3,8% em 2006 e 4,1% até 30 de setembro de 2007, de acordo com o IGP-M e de 9% em 2003, 7,6% em 2004, 5,7% em 2005, 3,1% em 2006 e 2,98% até 30 de setembro de 2007, de acordo com o IPCA. 
As medidas do Governo Federal para controle da inflação têm freqüentemente incluído a manutenção de política monetária restritiva, com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal, incluindo ajustes na taxa de juros e intervenção no mercado de câmbio para ajustar ou fixar o valor do Real em relação ao Dólar, podem ter um efeito desfavorável sobre a economia brasileira e nossos negócios.

Inflação, medidas de combate à inflação e especulação sobre medidas que possam vir a serem tomadas podem contribuir para criar incertezas em relação à economia brasileira e enfraquecer o interesse e confiança do investidor. 

Caso o Brasil venha a vivenciar uma significativa inflação no futuro, é possível que não sejamos capazes de compensar os efeitos da inflação em nossa estrutura de custos, o que poderia diminuir nossas margens líquidas e operacionais. Pressões inflacionárias também podem afetar nossa capacidade de acessar mercados financeiros estrangeiros e levar a políticas de combate inflacionário, que podem prejudicar nossos negócios e o preço de nossas ações.

Eventos políticos ou econômicos e a percepção de risco em outros países, especialmente em economias de mercados emergentes, poderão prejudicar a economia brasileira, nosso negócio e o valor de mercado das Ações.

O valor de mercado dos valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras é influenciado diretamente pelo fluxo de capital estrangeiro bem como pelas condições econômicas e de mercado de outros países, especialmente de países com economias de mercado emergentes. Uma aversão crescente a risco por parte dos investidores poderá causar efeito prejudicial sobre o valor de mercado dos valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras. Embora o Brasil tenha melhorado a sua reputação internacional, crises em outras economias de mercado emergentes poderão prejudicar o entusiasmo dos investidores com relação a valores mobiliários de emissoras brasileiras como nós, o que poderá prejudicar o preço de mercado das nossas ações e prejudicar o nosso acesso a mercados de capital e a outras fontes de financiamento. 

A instabilidade das taxas de câmbio poderá nos prejudicar e prejudicar o preço de mercado das nossas ações.

No decorrer das últimas quatro décadas, o governo brasileiro implementou vários planos econômicos e utilizou uma série de políticas cambiais, inclusive desvalorizações repentinas, mini desvalorizações periódicas durante as quais a periodicidade dos ajustes variou de diária para mensal, sistemas de taxas de câmbio flutuantes, controles cambiais e duplo mercado de câmbio. De tempos em tempos, houve flutuações significativas da taxa de câmbio entre a moeda brasileira e o Dólar e outras moedas.

Por exemplo, o real sofreu desvalorização em relação ao Dólar de 18,7% em 2001 e 52,3% em 2002. Embora o Real tenha valorizado 18,2%, 8,8%, 11,8% e 8,7% em relação ao Dólar em 2003, 2004, 2005 e 2006, respectivamente, não pode haver nenhuma garantia de que o Real não sofrerá desvalorização ou de que não será valorizado em relação ao Dólar novamente. Em 2006, a taxa média de câmbio do Dólar/Real era de R$2,14 por US$1,00 e nos nove primeiros meses de 2007, a taxa média de câmbio Dólar/Real era de R$1,84 por US$1,00.

As desvalorizações do Real em relação ao Dólar poderão criar pressões inflacionárias adicionais no Brasil e levar a aumentos das taxas de juros, o que poderá afetar negativamente a economia brasileira como um todo e, em particular, nossos negócios, bem como o preço de mercado das nossas ações.
RISCOS RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES

Podemos não distribuir dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas titulares de nossas Ações.

Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e de acordo com nosso Estatuto Social, devemos pagar aos nossos acionistas 25% de nosso lucro líquido anual, calculado e ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, sob a forma de dividendo ou juros sobre o capital próprio. Para mais informações, ver a seção “Dividendos e Política de Dividendos”, na página [●] deste Prospecto. O lucro líquido pode ser capitalizado, utilizado para compensar prejuízo ou então retido, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, podendo não ser disponibilizado para pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio. Podemos não pagar dividendos a nossos acionistas em qualquer exercício social se nossos administradores manifestarem, e nossa Assembléia Geral de acionistas assim aprovar, ser tal pagamento desaconselhável diante de nossa situação financeira.

A venda de uma quantidade significativa de nossas ações posteriormente à realização da Oferta pode ter um efeito adverso relevante sobre o preço de mercado de nossas ações.

Nós, os membros da nossa administração [demais Pessoas Vinculadas], desde a assinatura do Placement Facilitation Agreement e até o término do prazo de [●] dias contados da data da publicação do Anúncio de Início, nos obrigamos, salvo na hipótese de prévio consentimento por escrito dos Coordenadores e dos Agentes de Colocação Internacional, a não oferecer para a venda, vender, contratar ou concordar em vender, empenhar, ou de outra forma alienar, direta ou indiretamente, quaisquer ações de nossa emissão, ou outros valores mobiliários passíveis de conversão, permuta ou exercício sob a forma de ações de nossa emissão, na forma prevista em “Sumário da Oferta – Restrições à Venda de Ações (Lock-Up)”.

Nosso Estatuto Social contém disposição que pode dissuadir a nossa aquisição e dificultar ou atrasar operações que podem ser do interesse dos investidores.

Visando a promover a dispersão das nossas ações no mercado, nosso Estatuto Social contém certas disposições que têm o efeito de tornar mais difíceis as tentativas de aquisição de parcelas substanciais de nossas ações em circulação por um pequeno grupo de investidores. Qualquer acionista ou grupo de acionista representando o mesmo interesse que se tornar detentor de 30% ou mais do nosso capital social ficará obrigado a realizar ou solicitar o registro de oferta pública para aquisição de nossas ações no prazo de 30 dias a contar da data em que o acionista em questão adquirir 30% ou mais do nosso capital social. Adicionalmente, de acordo com o nosso Estatuto Social, também será sempre considerada alienação do nosso controle o negócio jurídico, ou a série ou conjunto de negócios jurídicos, pelo qual um acionista, grupo de acionistas reunidos por acordo ou terceiro adquira do(s) nosso(s) acionista(s) ações de nossa emissão que representem, pelo menos, 40% do nosso capital social. Nosso Estatuto Social prevê ainda que na hipótese de aquisição, direta ou indireta, de participação relevante no nosso capital social (pelo menos 25%), o(s) respectivos(s) adquirente(s) fica(m) obrigado(s) a formular pedido de registro de oferta pública de ações por aquisição de participação relevante, dentro do prazo de 30 dias a contar de tal aquisição, nas mesmas condições de pagamento ofertadas ao(s) acionista(s) alienantes, sendo objeto da oferta pública de ações por aquisição de participação relevante o número de ações de propriedade dos demais acionistas proporcional à participação adquirida. Disposições desta natureza poderão causar dificuldades ou limitar operações que poderão ser do interesse dos investidores.

A Companhia está realizando uma oferta pública de distribuição de Ações, o que poderá deixá-la exposta a riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no exterior. Os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil.

A Oferta compreende a distribuição pública primária de Ações no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, incluindo esforços de venda das Ações nos Estados Unidos, para investidores institucionais qualificados definidos em conformidade com o disposto na Regra 144A, e nos demais países (exceto os Estados Unidos e Brasil), com base no Regulamento S, em ambos os casos, que invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325 regulamentados pela legislação brasileira, esforços esses que serão realizados pelos Agentes de Colocação Internacional. Os esforços de colocação de Ações no exterior nos expõem a normas relacionadas à proteção destes investidores estrangeiros por conta de incorreções ou omissões relevantes no Preliminary Offering Memorandum datado da data deste Prospecto, quanto do Offering Memorandum a ser datado da data do Prospecto Definitivo, inclusive no que tange aos riscos de potenciais procedimentos judiciais por parte de investidores em relação a estas questões.

Adicionalmente, somos parte do Placement Facilitation Agreement, que regula os esforços de colocação de Ações no exterior. O Placement Facilitation Agreement apresenta uma cláusula de indenização em favor dos Agentes de Colocação Internacional para indenizá-los caso eles venham a sofrer perdas no exterior por conta de incorreções ou omissões relevantes no Preliminary Offering Memorandum ou no Offering Memorandum. Caso os Agentes de Colocação Internacional venham a sofrer perdas no exterior em relação a estas questões, eles poderão ter direito de regresso contra nós por conta desta cláusula de indenização.

Finalmente, informamos que o Placement Facilitation Agreement possui obrigações específicas em relação à observância de isenções das leis de valores mobiliários dos Estados Unidos, as quais, se descumpridas, poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos judiciais e/ou registro desta Oferta na SEC.

Poderá ocorrer diluição do valor de seu investimento.

O Preço por Ação excederá o valor contábil de nossas ações após a conclusão desta Oferta. Conseqüentemente, os investidores que subscreverem ou adquirirem nossas Ações nesta Oferta poderão sofrer imediata redução e substancial diluição do valor de seu investimento. Adicionalmente, na medida em que futuras opções de compra de ações (stock options) sejam exercidas, bem como sejam emitidos bônus de subscrição, debêntures conversíveis em ações e quaisquer outros valores mobiliários conversíveis em ações, ou permutáveis por poderá haver diluição adicional do valor por ação. Para maiores informações, veja a seção "Diluição", na página [●] deste Prospecto.

Podemos necessitar de recursos adicionais no futuro, que poderão ser obtidos através de aumento do nosso capital social. A obtenção de recursos por esse meio poderá diluir as respectivas participações na Companhia.

Por sermos uma holding, nossas fontes de recursos decorrem principalmente do pagamento de dividendos pelas nossas sociedades investidas e de nossos desinvestimentos, o que podem não ocorrer ou serem insuficientes para cobrir nossas atividades. Sendo assim, podemos necessitar de recursos adicionais no futuro e, nesta hipótese, caso não disponhamos de financiamentos públicos ou privados ou, caso assim decidam os nossos acionistas, recursos adicionais poderão ser obtidos por meio do aumento do nosso capital social. Qualquer recurso adicional obtido por meio do aumento do nosso capital social poderá diluir a participação do investidor.

A pulverização das nossas ações no mercado poderá nos deixar suscetíveis a alianças entre acionistas, conflitos entre acionistas e outros eventos decorrentes da ausência de um Acionista ou Grupo de Acionistas Controladores que detenha mais de 50% do capital.

O nosso controle está pulverizado no mercado. Não há uma prática estabelecida no Brasil de companhia aberta sem acionista identificado como controlador concentrado. Entretanto, pode ser que se formem alianças ou acordos entre os novos acionistas, o que poderia ter o mesmo efeito de ter um Grupo de Controle (pessoa ou grupo de pessoas vinculado por acordo de acionistas ou sob controle comum que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes nas três últimas assembléias gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante, Grupo de Controle). Caso surja um Grupo de Controle e este passe a deter o poder decisório da nossa Companhia, nós poderemos sofrer mudanças repentinas e inesperadas das nossas políticas corporativas e estratégias, inclusive através de mecanismos como a substituição dos nossos administradores. Além disso, pode ser que fiquemos mais vulneráveis a tentativas hostis de aquisição de controle e a conflitos daí decorrentes. Podemos também tornar-nos alvo de investidas por parte de investidores para burlar as disposições do nosso Estatuto Social que prevêem a realização de oferta pública de aquisição de ações quando da aquisição de [●]% ou mais das ações representativas de nosso capital social.

A ausência de um Grupo de Controle poderá dificultar certos processos de tomada de decisão, pois poderá não ser atingido o quorum mínimo exigido por lei para determinadas deliberações. Caso não tenhamos acionista identificado como controlador, os nossos administradores e os acionistas minoritários podem não gozar da mesma proteção conferida pela Lei das Sociedades por Ações contra abusos praticados por outros acionistas, em conseqüência, podemos ter dificuldade em obter a reparação dos danos causados. 

Qualquer mudança repentina ou inesperada em nossa equipe de administradores, em nossa política empresarial ou direcionamento estratégico, tentativa de aquisição de controle ou qualquer disputa entre acionistas concernentes aos seus respectivos direitos podem afetar adversamente nossos negócios e resultados operacionais.
Destinação dos Recursos

Com base no Preço por Ação de R$[•], que corresponde à cotação das ações ordinárias de nossa emissão na BOVESPA em [•], receberemos recursos líquidos de aproximadamente R$[•], provenientes da distribuição das nossas Ações no âmbito da Oferta, após a dedução das comissões de distribuição e das despesas estimadas, relativas à Oferta e devidas por nós.

Pretendemos utilizar os recursos líquidos obtidos com a Oferta para implementar nossas estratégias de negócios. Para maiores informações sobre as nossas estratégias, ver “Sumário da Companhia – Nossa Estratégia” e “Atividades da Companhia – Nossa Estratégia”, nas páginas [•] e [•], respectivamente, deste Prospecto. Pretendemos destinar os recursos líquidos captados com a Oferta na proporção indicada abaixo:

	Destinação
	Percentual

Estimado
	Valor Estimado

(em milhares de reais)

	Amortização de dívida
	[(%]
	[(]

	Aportes para crescimento das atuais sociedades investidas.
	[(%]
	[(]

	Reserva para futuros investimentos e 

aquisições em novas sociedades.
	[(%]
	[(]

	Total
	100%
	[(]


As dívidas a serem amortizadas com [(%] dos recursos líquidos da Oferta correspondem a:

a) Empréstimo contraído pela 5225 Participações, no valor de principal de R$33,0 milhões, em julho de 2007, com vencimento em 23 de janeiro de 2008, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI, acrescido de uma sobretaxa de 1,3% a.a. Este empréstimo teve por objetivo financiar a aquisição dos demais sócios da Officer de uma participação total de 50,5% no capital social da Officer, concluída em 13 de julho de 2007. A 5225 Participações é o veículo pelo qual participamos na Officer. Caso o empréstimo não seja quitado até a data de vencimento, o mesmo será automaticamente repactuado para um prazo de cinco anos, com data de vencimento em  dezembro de 2012, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI, acrescido de uma sobretaxa de 2,5% a.a.

b) Empréstimo contraído pela Officer, no valor de principal de R$ [10,0] milhões, em julho de 2007, com vencimento em maio de 2008, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI, acrescido de uma sobretaxa de 1,3% a.a. Este empréstimo teve por objetivo financiar a aquisição dos demais sócios da Officer de uma participação total de 50,5% no capital social da Officer.

c) Empréstimo de longo prazo por nós contraído, no valor de principal de R$15,0 milhões, datado de 18 de maio de 2007, com vencimento em maio de 2009, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI, acrescido de uma sobretaxa de 5% a.a. Este empréstimo teve por objetivo financiar o aumento em 11,73% na nossa participação na Padtec, ocorrido em 21 de março de 2007, através de aumento de capital.

A aplicação dos recursos captados de acordo com o aqui exposto depende de vários fatores que não podemos garantir que venham a se concretizar, dentre os quais, o comportamento do setor em que atuamos e a nossa habilidade em negociar a aquisição em novas sociedades ou mesmo a de aumentar a nossa participação nas sociedades investidas de que já participamos, em condições aceitáveis, e, ainda, os demais fatores escritos na seção “Considerações sobre Estimativas e Perspectivas acerca do Futuro”, na página [(] deste Prospecto.

Um aumento (redução) de R$1,00 no Preço por Ação de R$[(], que corresponde à cotação das ações ordinárias de nossa emissão na BOVESPA em [(], aumentaria (reduziria), após a conclusão da Oferta os nossos recursos líquidos em R$[(] milhões, assumindo que o número de Ações estabelecido na capa deste Prospecto não sofrerá alterações, e após deduzidas as despesas e comissões atreladas à Oferta a serem pagas por nós. 

Para maiores informações sobre os impactos dos recursos líquidos na nossa situação patrimonial, ver “Capitalização” e “Análise e Discussão da Administração sobre as Demonstrações Financeiras”, nas páginas [(] e [(] a [(] deste Prospecto, respectivamente.
[Esta página foi intencionalmente deixada em branco]
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Capitalização

A tabela a seguir apresenta nossa disponibilidade (caixa e bancos) e aplicações financeiras, endividamento de curto e longo prazo e a capitalização total em 30 de setembro de 2007, em base histórica real e ajustado para refletir o recebimento de recursos líquidos após a dedução das comissões de distribuição e despesas estimados em R$[●] milhões, com base no preço de R$[●] por Ação, que corresponde à cotação das ações ordinárias de nossa emissão na BOVESPA em [•], sem considerar o exercício da Opção de Ações Adicionais e da Opção de Ações Suplementares pela Companhia. A tabela abaixo deve ser lida em conjunto com as Seções “Informações Financeiras e Operacionais Selecionadas” e “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais”, que se encontram nas páginas [●] a [●]e [●] a [●] deste Prospecto, respectivamente, e nossas demonstrações financeiras trimestrais consolidadas, objeto de revisão especial, e respectivas notas explicativas, constantes deste Prospecto Preliminar. 

	
	Em 30 de setembro de 2007

	(Em milhões de R$)
	Real
	Ajustado(1)

	Caixa e bancos e aplicações financeiras

	[●]
	[●]

	Financiamentos e empréstimos
	
	

	     Financiamentos e empréstimos de curto prazo

	[●]
	[●]

	     Financiamentos e empréstimos de longo prazo

	[●]
	[●]

	Total dos financiamentos e empréstimos

	[●]
	[●]

	Total do patrimônio líquido

	[●]
	[●]

	Capitalização total

	[●]
	[●]


(1) Ajustado para refletir a aplicação dos recursos líquidos provenientes da Oferta, sem considerar a emissão pela Companhia de Ações Suplementares e Ações Adicionais e excluindo comissões de distribuição e despesas estimadas.

Desde 30 de setembro de 2007, não houve qualquer alteração significativa em nossa capitalização.

Diluição
Em 30 de setembro de 2007, nosso capital social é de R$78.430.122,60, dividido em 81.143.082 ações ordinárias. Em 30 de setembro de 2007, o valor do nosso patrimônio líquido, calculado a partir de nossas demonstrações financeiras consolidadas era de R$63,76 milhões. O valor patrimonial por ação, que representa o valor contábil do nosso patrimônio líquido dividido pelo número total de ações de nossa emissão, correspondia, na mesma data, a aproximadamente R$0,81.
Após efetuarmos a emissão, no âmbito da Oferta, de [•] Ações, pressupondo um Preço por Ação de R$[•], que corresponde à cotação das ações ordinárias de nossa emissão na BOVESPA em [•], assumindo o não exercício integral da Opção de Ações Suplementares e deduzindo-se as comissões e descontos a serem pagos para os Coordenadores e as despesas estimadas da Oferta a serem pagas por nós, nosso patrimônio líquido, em 30 de setembro de 2007, seria de aproximadamente R$[•] milhões, representando um valor de R$[•] por Ação. De acordo com o preço de nossas ações ao final do pregão de [•], de R$[•] por Ação, isto significaria uma diluição imediata de R$[•] por Ação para novos investidores que adquirem ações de nossa emissão no âmbito da Oferta.

O quadro a seguir ilustra a diluição por ação:

	Tabela de Diluição
	(em R$)

	(em R$mil)
	(exceto porcentagem)

	
	

	Preço por Ação(1).............................................................................................................................................................
	[•]

	Valor Patrimonial Contábil por Ação em 30 de setembro de 2007..................................................................................
	[•]

	Valor Patrimonial Contábil na data deste Prospecto Definitivo ajustado para refletir a Oferta .................................
	[•]

	Aumento do Valor Contábil Patrimonial por Ação atribuído aos Acionistas Existentes ...........................................
	[•]

	Diluição do Valor Contábil Patrimonial por Ação para os Novos Investidores (2) ....................................................
	[•]

	Diluição percentual dos Novos Investidores (3) ...........................................................................................................
	[•]

	
	

	(1) Corresponde à cotação das ações ordinárias de nossa emissão na BOVESPA em [•].

	(2) Capitalização total corresponde à soma do endividamento total e do patrimônio líquido.

	(3) Ajustado para refletir o recebimento dos recursos da Oferta, calculado com base no Preço por Ação, após deduzidas as comissões e as despesas estimadas a serem pagas por nós, sem levar em consideração o eventual exercício da Opção de Lote Suplementar.


O Preço por Ação não guarda relação com o valor patrimonial de nossas Ações e será fixado com base no Procedimento de Bookbuilding. Para mais informações sobre a fixação do Preço por Ação, veja “Informações Relativas à Oferta” na página [●] deste Prospecto.

Um aumento (redução) de R$1,0 no Preço por Ação de R$[●], aumentaria (reduziria), após a conclusão da Oferta: (i) o valor do nosso patrimônio líquido contábil em R$[●] milhões (ii) o valor patrimonial por Ação em 30 de setembro de 2007 ajustado pela oferta em R$[●] por Ação; e (iii) a diluição por Ação para novos investidores em R$[●] por Ação, assumindo que o número de Ações emitidas no âmbito da Oferta, conforme estabelecido na capa deste Prospecto, não sofrerá alteração, sem considerar o exercício da Opção de Ações Adicionais e da Opção de Ações Suplementares. O valor do nosso patrimônio líquido contábil após a conclusão da Oferta está sujeito, ainda, a ajustes decorrentes da alteração do Preço por Ação, bem como de quaisquer outras alterações nos termos e condições desta Oferta que somente serão conhecidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding.
Plano de Opção 
Em assembléia geral extraordinária realizada em 22 de agosto de 2000, nossos acionistas aprovaram o 1º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 1.726.558 ações, revisado em assembléia geral extraordinária realizada em 24 de novembro de 2003. Em 04 de julho de 2003, outorgamos 907.000 opções e em 18 de junho de 2004 outorgamos 819.558 opções remanescentes, todas ao preço de R$ 0,25 por ação. Dessa forma, atingimos o limite máximo de outorga de opções estabelecido no referido plano, tendo sido, no entanto, exercidas 1.422.917 opções. Como o prazo estabelecido para o exercício das opções, nos termos do 1º Plano de Opção, alterado em assembléias gerais extraordinárias realizadas em 24 de novembro de 2003 e em 31 de agosto de 2004, termina em 4 anos, contados da data de sua outorga, restam 198.639 opções a serem exercidas relacionadas ao nosso 1º Plano de Opção de subscrição de ações.

Em assembléia geral extraordinária realizada em 02 de dezembro de 2004, aprovamos o nosso 2º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 3,0 milhões de ações. No âmbito do 2º Plano de Opção, outorgamos: (i) 1.741.500 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 02 de dezembro de 2004; (ii) 90.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 20 de fevereiro de 2006; (iii) 455.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 20 de setembro de 2006; (iv) 395.000 opções ao preço de R$ 2,01 por ação e 18.500 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 06 de dezembro de 2006; e (v) 150.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 1º de fevereiro de 2007; (vi) 150.000 opções ao preço de R$ 2,01 por ação em 15 de fevereiro de 2007. Assim como no 1º Plano de Opção de subscrição de ações, atingimos o limite de outorgas de opções estabelecido neste segundo plano, tendo sido exercidas, até 30 de setembro de 2007, 987.000 opções, verifica-se, portanto, opções remanescentes. Contudo, como o prazo para o exercício das opções é de 4 anos e os beneficiários apenas podem exercer suas ¼ de suas opções, restam 2.013.000 opções a serem exercidas relacionadas ao nosso 2º Plano de Opção de subscrição de ações.

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 19 de junho de 2007, aprovamos o nosso 3º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 3,0 milhões de ações. 

Para maiores informações sobre os nossos Planos de Opção, veja seção “Administração – Plano de Opção”, na página [●] deste Prospecto.
Bônus de Subscrição

Com base no valor para conversão dos bônus de subscrição emitidos em 20 de março de 2007, caso a sua totalidade venha a ser convertida em ações ordinárias escriturais e sem valor nominal, o nosso capital social aumentaria em 4,0 milhões de ações, o que representaria uma diluição de [●]% em relação a uma capitalização total de [●] ações. Para maiores informações sobre os bônus de subscrição de nossa emissão e suas conversões, veja seção “Títulos e Valores Mobiliários Emitidos – Bônus de Subscrição”, na página [●] deste Prospecto.
Informações Financeiras Selecionadas

As nossas informações financeiras incluídas neste Prospecto devem ser lidas em conjunto com nossas demonstrações financeiras auditadas relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006 e nossas informações financeiras consolidadas não auditadas referentes aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 30 de setembro de 2007 e respectivas notas explicativas, incluídas neste Prospecto, as quais foram elaboradas em conformidade com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. 
Estão incluídas neste Prospecto: 
· nossas demonstrações financeiras consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006, auditadas pela Directa Auditores, conforme indicado nos respectivos pareceres incluídos neste Prospecto; e

· nossas informações trimestrais, elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e com as normas específicas estabelecidos pelo IBRACON em conjunto com o CFC, relativas aos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 2007, objeto de revisão especial pela Directa Auditores e pela MAP Auditores Independentes, respectivamente, conforme indicado em seus relatórios incluídos neste Prospecto.

Até 26 de dezembro de 2006, os resultados de nossos investimentos nas sociedades investidas eram refletidos em nossas demonstrações contábeis exclusivamente por meio de equivalência patrimonial, com exceção dos resultados da IdeiasVentures, que sempre foram consolidados em 99,99%, mas que, porém, abrangem investimentos em empresas ainda em processo inicial ou de maturação (ou seja, não apresenta a consolidação das suas subsidiárias, por não serem relevantes).

A partir de 01 de abril de 2007, passamos a consolidar 49,50% das demonstrações contábeis da Officer (via 5225 Participações) e, em 13 de julho de 2007 passamos  a consolidá-las em 99,99%, uma vez que adquirimos o controle total da empresa;

Ainda, entre 27 de dezembro de 2006 e 30 de junho de 2007, consolidamos as demonstrações contábeis da Softcorp, integralmente. Entre 01 de julho e 15 de novembro e consolidamos 43,55% das demonstrações contábeis da Softcorp (via Virtualab) e, a partir de 16 de novembro de 2007, passamos a consolidar 97%das demonstrações contábeis da Softcorp. 

Para maiores informações sobre os critérios adotados para a consolidação das demonstrações contábeis de nossas sociedades investidas, veja “Análise e Discussão da Administração Sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Principais Práticas Contábeis - Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis” na página [●] deste Prospecto.
A tabela abaixo apresenta informações selecionadas do nosso balanço patrimonial consolidado para o período ali indicado. As informações financeiras abaixo devem ser lidas em conjunto com as seções “Apresentação das Informações Financeiras”, “Sumário das Informações Financeiras e Operacionais” e “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais”.

Informações das Demonstrações do Resultado

	(valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de

	
	2004
	% da Receita Líquida
	2005
	% da Receita Líquida
	2006
	% da Receita Líquida

	Receita Bruta
	-
	-
	-
	-
	54.110
	113,9

	Deduções de Receita Bruta
	-
	-
	-
	-
	(6.585)
	-13,86

	Receita Operacional Líquida
	-
	-
	-
	-
	47.525
	100,00

	Custo de Produtos Vendidos
	-
	-
	-
	-
	(34.159)
	-71,88

	Lucro Operacional Bruto
	-
	-
	-
	-
	13.366
	28,12

	Receitas (Despesas) Operacionais
	(8.657)
	-
	(3.746)
	-
	(18.617)
	-39,17

	Gerais e Administrativas
	(1.537)
	-
	(2.138)
	-
	(16.890)
	-35,54

	Resultado de Participações em Coligadas e Controladas
	(1.533)
	-
	15
	-
	(32)
	-0,07

	Depreciação e Amortização
	(1.439)
	-
	(1.595)
	
	(2.015)
	-4,24

	Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
	(4.148)
	-
	(28)
	-
	320
	0,67

	Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido
	(8.657)
	-
	3.746
	-
	(5.251)
	-11,05

	Resultado Financeiro Líquido
	(1.069)
	-
	1.569
	
	935
	1,97

	Receitas Financeiras
	121
	-
	1.888
	
	2.723
	5,73

	Despesas Financeiras
	(1.190)
	-
	(319)
	
	(1.788)
	-3,76

	Resultado Operacional
	(9.726)
	-
	(2.177)
	
	(4.316)
	-9,08

	Resultado Não Operacional
	0
	-
	(40)
	
	(15)
	-0,03

	Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
	(9.726)
	-
	(2.217)
	-
	(4.331)
	-9,11

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	-
	0
	-
	204
	0,43

	
	
	
	
	
	
	

	Prejuízo ou Lucro do Exercício
	(9.726)
	-
	(2.217)
	-
	(4.127)
	-8,68


	(valores em milhares de reais)
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de
	

	
	2006
	% da Receita Líquida
	2007
	% da Receita Líquida
	Variação %

2007 x 2006

	Receita Bruta
	-
	-
	405.938
	124,9
	-

	Deduções de Receita Bruta
	-
	-
	(81.048)
	-24,95
	-

	Receita Operacional Líquida
	-
	-
	324.890
	100,00
	-

	Custo de Produtos Vendidos
	-
	-
	(275.193)
	-84,70
	-

	Lucro Operacional Bruto
	-
	-
	49.697
	15,30
	-

	Receitas (Despesas) Operacionais
	(316)
	-
	(44.961)
	-13,84
	-14128,16

	Gerais e Administrativas
	(2.208)
	-
	(47.190)
	-14,52
	-2037,23

	Resultado de Participações em Coligadas e Controladas
	2.945
	-
	2.727
	0,84
	-7,40

	Depreciação e Amortização
	(1.053)
	-
	(2.558)
	-0,79
	-142,92

	Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
	0
	-
	2.060
	0,63
	0,00

	Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido
	(316)
	-
	4.736
	1,46
	1598,73

	Resultado Financeiro Líquido
	869
	-
	(1.340)
	-0,41
	-254,20

	Receitas Financeiras
	995
	-
	3.398
	1,05
	241,51

	Despesas Financeiras
	(126)
	-
	(4.738)
	-1,46
	-3660,32

	Resultado Operacional
	553
	-
	3.396
	1,05
	514,10

	Resultado Não Operacional
	4
	-
	504
	0,16
	12500,00

	Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
	557
	-
	3.900
	1,20
	600,18

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	0
	-
	(2.485)
	-0,76
	0,00

	
	
	
	
	
	

	Prejuízo ou Lucro do Exercício
	557
	-
	1.415
	0,44
	154,04


Balanço Patrimonial

	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de

	
	2004
	% Ativo ou Passivo
	2005
	% Ativo ou Passivo
	2006
	% Ativo ou Passivo

	Ativo
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	

	Disponibilidade
	7.326
	21,8
	8.729
	16,8
	2.853
	4,3

	Contas a Receber
	3
	0,0
	750
	1,4
	9.747
	14,9

	Estoque
	-
	-
	-
	-
	1.572
	2,4

	Crédito com Coligadas e Controladas
	635
	1,9
	693
	1,3
	388
	0,6

	Imposto a recuperar
	442
	1,3
	526
	1,0
	1.449
	2,2

	Outras contas a receber
	15
	0,0
	1
	0,0
	870
	1,3

	Total do Ativo Circulante
	8.421
	25,1
	10.699
	20,6
	16.879
	25,7

	Realizável a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	85
	0,3
	3.568
	6,9
	4.353
	6,6

	Créditos com Controladas e Coligadas
	1.106
	3,3
	1.985
	3,8
	4.964
	7,6

	Outros Créditos
	-
	-
	525
	-
	5.174
	7,9

	Total do Ativo Realizável a Longo Prazo
	1.191
	3,5
	6.078
	11,7
	14.491
	22,1

	Permanente
	
	
	
	
	
	

	Investimentos
	
	
	
	
	
	

	Em controladas
	1.797
	5,4
	14.102
	27,2
	13.553
	20,7

	Em coligadas
	21.915
	65,3
	20.769
	40,1
	14.731
	22,4

	Imobilizado
	240
	0,7
	205
	0,4
	2.608
	4,0

	Diferido
	17
	0,1
	-
	-
	3.356
	5,1

	Total do Ativo Permanente 
	23.969
	71,4
	35.076
	67,6
	34.248
	52,2

	Total do Ativo Não Circulante
	25.160
	74,9
	41.154
	79,4
	48.739
	74,3

	Total do Ativo
	33.581
	100,0
	51.853
	100,0
	65.618
	100,0

	
	
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	

	Fornecedores
	27
	0,1
	45
	0,1
	9.137
	13,9

	Fiscais e Previdenciários
	283
	0,8
	419
	0,8
	901
	1,4

	Empréstimos
	-
	0,0
	557
	1,1
	1.795
	8,8

	Outras Obrigações
	1.861
	5,5
	-
	-
	130
	0,2

	Total do Passivo Circulante
	2.171
	6,5
	1.021
	2,0
	15.963
	24,3

	Exigível a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de capital
	7.495
	22,3
	146
	0,3
	957
	1,5

	Dívidas com Pessoas ligadas
	-
	-
	422
	0,8
	1.449
	2,2

	Empréstimos
	-
	-
	-
	-
	272
	0,4

	Contingência
	-
	-
	-
	-
	302
	0,5

	Outras Obrigações
	-
	-
	-
	-
	-
	0,0

	Total do Passivo Exigível a Longo Prazo
	7.495
	22,3
	568
	1,1
	2.980
	4,5

	Participações de Minoritários
	
	
	
	
	
	

	Patrimônio Líquido
	
	
	
	
	
	

	Capital Social
	35.028
	104,3
	63,594
	122,6
	64.066
	97,6

	Capital a Integralizar
	-
	-
	-
	-
	(52)
	-0,1

	Reservas de Capital
	-
	-
	-
	-
	118
	0,2

	Prejuízos Acumulados
	(11.113)
	-33,1
	(13.330)
	-25,7
	(17.457)
	-26,6

	Total do Patrimônio Líquido
	23.915
	71,2
	50.264
	96,9
	46.675
	71,1

	Total do Passivo e Patrimônio Líquido
	33.581
	100,0
	51.853
	100,0
	65.618
	100,0


	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006
	% Ativo ou Passivo
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007
	% Ativo ou Passivo
	Variação 

31/12/2006 x 30/9/2007

	Ativo
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	

	Disponibilidade
	2.853
	4,3
	4.057
	1,7
	42,2

	Contas a Receber
	9.747
	14,9
	87.029
	36,4
	792,9

	Estoque
	1.572
	2,4
	46.148
	19,3
	2835,6

	Crédito com Coligadas e Controladas
	388
	0,6
	539
	0,2
	38,9

	Imposto a recuperar
	1.449
	2,2
	1.130
	0,5
	-22,0

	Outras contas a receber
	870
	1,3
	11.391
	4,8
	1209,3

	Total do Ativo Circulante
	16.879
	25,7
	150.294
	62,9
	790,4

	Realizável a Longo Prazo
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	4.353
	6,6
	5.798
	2,4
	33,2

	Créditos com Controladas e Coligadas
	4.964
	7,6
	10.094
	4,2
	103,3

	Outros Créditos
	5.174
	7,9
	3.548
	1,5
	-31,4

	Total do Ativo Realizável a Longo Prazo
	14.491
	22,1
	19.440
	8,1
	34,2

	Permanente
	
	
	
	
	

	Investimentos
	
	
	
	
	

	Em controladas
	13.553
	20,7
	1.188
	0,5
	-91,2

	Em coligadas
	14.731
	22,4
	61.629
	25,8
	318,4

	Imobilizado
	2.608
	4,0
	4.813
	2,0
	84,5

	Diferido
	3.356
	5,1
	1.754
	0,7
	-47,7

	Total do Ativo Permanente 
	34.248
	52,2
	69.384
	29,0
	102,6

	Total do Ativo Não Circulante
	48.739
	74,3
	88.824
	37,1
	82,2

	Total do Ativo
	65.618
	100,0
	239,118
	100,0
	264,4

	
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	

	Fornecedores
	9.137
	13,9
	88.343
	36,9
	866,9

	Fiscais e Previdenciários
	901
	1,4
	5.135
	2,1
	469,9

	Empréstimos
	5.795
	8,8
	50.827
	21,3
	777,1

	Outras Obrigações
	130
	0,2
	7.893
	3,3
	5971,5

	Total do Passivo Circulante
	15.963
	24,3
	152.198
	63,6
	853,4

	Exigível a Longo Prazo
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de capital
	957
	1,5
	-
	-
	-

	Dívidas com Pessoas ligadas
	1.449
	2,2
	-
	-
	-

	Empréstimos
	272
	0,4
	15.512
	6,5
	5602,9

	Contingência
	302
	0,5
	44
	0,0
	-85,4

	Outras Obrigações
	-
	-
	7.607
	3,2
	-

	Total do Passivo Exigível a Longo Prazo
	2.980
	4,5
	23.163
	9,7
	677,3

	Participações de Minoritários
	
	
	
	
	

	Patrimônio Líquido
	
	
	
	
	

	Capital Social
	64.066
	97,6
	78.078
	32,7
	21,9

	Capital a Integralizar
	(52)
	-0,1
	(289)
	-0,1
	455,8

	Reservas de Capital
	118
	0,2
	2.008
	0,8
	1601,7

	Prejuízos Acumulados
	(17.457)
	-26,6
	(16.040)
	-6,7
	-8,1

	Total do Patrimônio Líquido
	46.675
	71,1
	63.757
	26,7
	36,6

	Total do Passivo e Patrimônio Líquido
	65.618
	100,0
	239.118
	100,0
	264,4


Análise E DISCUSSÃO DA Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais

A presente análise e discussão da administração sobre a situação financeira e o resultado das operações é baseada em dados contábeis, financeiros, gerenciais e operacionais oriundos da governança corporativa da Ideiasnet S.A. e empresas por esta investidas e deve ser lida em conjunto com as demonstrações contábeis anuais consolidadas auditadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2006, de 2005 e de 2004, bem como com as demonstrações contábeis consolidadas revisadas por auditores independentes, de acordo com as normas específicas estabelecidas pelo IBRACON em conjunto com o CFC, relativas ao período de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007 e 2006, além das respectivas notas explicativas incluídas neste Prospecto, bem como as demais informações constantes das seções “Apresentação das Informações Financeiras e Outras Informações”, “Resumo das Demonstrações Financeiras” e “Informações Financeiras e Operacionais Selecionadas” deste Prospecto.

Esta seção contém estimativas e declarações futuras que envolvem riscos e incertezas. Os resultados efetivamente obtidos por nossa Companhia poderão eventualmente diferir substancialmente daqueles discutidos nessas estimativas e declarações futuras por diversas razões, incluindo, sem limitação, aquelas indicadas nas seções “Considerações sobre Estimativas e Declarações Futuras” e “Fatores de Risco” deste Prospecto.

Visão Geral

Somos uma companhia aberta que há mais de sete anos desenvolve projetos e adquire participações majoritárias e minoritárias no setor de TMT no Brasil. Atuamos através de sociedades operacionais, incluindo (a) participações em sociedades de maior porte e com posição de liderança em seus respectivos segmentos de mercado, tais como Officer e Padtec, e (b) empresas atualmente em estado de desenvolvimento que acreditamos terem significativo potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, tais como iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. 

Atuamos nas nossas sociedades investidas compartilhando experiências e know-how, viabilizando o acesso à obtenção de recursos financeiros, assim como extraindo sinergias, buscando a aceleração do desenvolvimento de suas atividades e provendo recursos humanos, visando a maximização de valor para os nossos acionistas. Participamos dos conselhos de administração das nossas sociedades investidas, e exercemos participação ativa na definição conjunta de estratégia e metas, posicionamento de mercado, assim como na identificação, negociação e estruturação de aquisições e de contratos estratégicos, além da seleção de seus principais executivos.

Em virtude da nossa experiência e conhecimento do setor de TMT e do histórico de crescimento de nossas sociedades investidas, acreditamos ter a capacidade de identificar novas oportunidades de investimento neste setor. Por exemplo, nosso sucesso histórico de agregar valor em investimentos, participando ativamente da Administração das nossas sociedades investidas, implementando o que acreditamos ser as melhores práticas de gestão e participando nas definições estratégicas, permite que a empresa investida apresente taxas representativas de crescimento nos anos seguintes. Este foi o caso de quando adquirimos nossa participação na Padtec em 2004, ano em que a empresa apresentou uma receita operacional líquida de R$ 7,1 milhões e um EBITDA negativo de R$ 2,3 milhões, enquanto que no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 a Padtec apresentou uma receita operacional líquida de R$ 61,9 milhões e um EBITDA positivo de R$ 20,1 milhões. 

Acreditamos atrair empresas que oferecem novas oportunidades de investimentos no setor de TMT. Este foi o caso do investimento realizado na Bolsa de Mulher, cujo sócio fundador nos procurou para desenvolvermos em conjunto esse investimento. Adicionalmente, em vários casos, identificamos modelos de negócios no setor de TMT já desenvolvidos em outros países, e que acreditamos poder ser implementados com sucesso no Brasil. Buscamos as melhores empresas existentes para a implementação de tal modelo, ou buscamos os gestores / empresários ideais para constituir conosco o novo veículo de atuação. Este foi o caso dos vários investimentos por nós realizados.

Na data deste Prospecto, possuímos participação em 17 empresas operacionais que se encontram listadas abaixo:

	Sociedades Investidas
	Participação no

Capital (%)
	Breve Descrição das Atividades

	Addcomm
	54,00
	Agência de web marketing.

	Automatos
	18,97
	Soluções para gestão de TI nos mercados corporativo e residencial.

	Bolsa de Mulher
	93,00
	Empresa provedora de soluções para o mercado feminino.

	Braspag
	25,00
	Soluções de meios de pagamento principalmente para comércio eletrônico.

	Hands
	32,00
	Portal móvel.

	iLogística
	34,60
	Serviços de logística para comércio eletrônico.

	iMusica
	93,00
	Distribuidora de mídia digital (download) para web e celulares.

	iVox Corp
	51,00
	eCRM e pesquisa.

	Netmovies
	35,00
	Locadora de DVD online.

	Officer
	99,99
	Distribuidora atacadista de produtos de informática.

	Padtec
	34,20
	Desenvolvedora e fabricante de equipamentos voltados à comunicação óptica.

	Pini
	31,06
	Editora de revista, software e serviços voltados para o mercado de construção civil.

	Softcorp
	97,00
	Revendedora de produtos de informática (hardware, software e serviços), on-line e off-line, para o setor corporativo.

	Spring Wireless
	10,80
	Soluções de dados para o mercado corporativo sobre tecnologia sem fio 

	Trinnphone
	90,00
	Operadora de telefonia para mercado corporativo.

	Visionnaire
	40,00
	Desenvolvedora de software.

	Zura
	60,00
	Portal de comparação de preços.


Dentre as nossas sociedades investidas, descrevemos abaixo aquelas que atualmente apresentam maior relevância do ponto de vista de faturamento e geração de caixa, Officer e Padtec, assim como algumas das empresas atualmente em estado de desenvolvimento, que acreditamos apresentarem potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. Aumentamos a nossa participação de forma relevante, nos últimos 12 meses, nestas sociedades investidas. 

· Officer. Acreditamos que a Officer seja a empresa líder no segmento de distribuição de produtos de informática no Brasil. Com atuação há 15 anos, a Officer se diferencia de suas concorrentes pelo seu portfolio segmentado de produtos (hardware, software, componentes e suprimentos) e seus serviços agregados, relacionamento com seus revendedores e parceria com os seus fornecedores, como, por exemplo, a distribuição dos produtos da Positivo Informática no Brasil, iniciada em novembro de 2006, sendo atualmente o seu único distribuidor para o canal de revendas. Em agosto de 2007, a Officer foi eleita a melhor empresa no setor de atacado do Brasil em 2006, pelo anuário “Melhores e Maiores” da Revista Exame, e como a maior empresa no setor de distribuição de produtos de informática em 2006 na edição Info 200 da Revista Info Exame. Detemos participação na Officer desde outubro de 2005, quando adquirimos 49,50% do seu capital social. Em julho de 2007, passamos a deter a 99,99% do seu capital. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Officer foi de R$476,9 milhões com EBITDA de R$8,8 milhões. (www.officer.com.br)
· Padtec. Acreditamos que a Padtec seja a maior fornecedora nacional de soluções no mercado de sistemas de comunicações ópticas. A Padtec atende as empresas de telecomunicações, bem como aquelas dos setores financeiro, de energia elétrica e de petróleo e gás. Os maiores clientes da Padtec encontram-se no setor de telecomunicações: Embratel, Oi, Brasil Telecom, Telefonica, dentre outros. Detemos participação na Padtec desde 2004, sendo que em março de 2007 ampliamos nossa participação de 22,5% para 34,2%. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Padtec foi de R$61,9 milhões com EBITDA de R$20,1 milhões. (www.padtec.com.br)

· iMusica. Acreditamos que a iMusica seja o único portal para distribuição de mídia digital legalizada na América Latina para celulares e computadores (“dual-delivery”). A iMusica divulgou ao mercado em setembro de 2007 a celebração de um contrato para distribuição de mídia digital com a América Móvil, S.A.B. de C.V. para toda a sua base de clientes na América Latina (que acreditamos ser a líder no setor de telefonia móvel na América Latina com mais de 132 milhões de assinantes em 30 de setembro de 2007), sendo que tal parceria também foi firmada com a Nokia Corporation (líder mundial na fabricação de aparelhos celulares) possibilitando que os seus aparelhos de nova geração já sejam fabricados e distribuídos com a plataforma da iMusica. Fomos os co-fundadores da iMusica em 2000 e, atualmente, detemos 93,00% de participação no seu capital, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 74,79% para nossa participação atual. (www.imusica.com.br)

· Bolsa de Mulher. Empresa provedora de soluções para o mercado feminino de soluções para o mercado feminino, focada no desenvolvimento de conteúdo, serviços, comunidades e ferramentas de relacionamento, que conta com mais de 1,1 milhão de mulheres cadastradas. Detemos 93,00% da participação na Bolsa de Mulher e em 2007 aumentamos nossa participação de 27,00% para nossa participação atual. (www.bolsademulher.com)

· NetMovies. Empresa líder no setor de locações de DVD pela Internet no Brasil com um acervo de aproximadamente 10 mil títulos e ampla cobertura em várias das principais cidades brasileiras, oferecendo planos de assinatura que permitem aos interessados alugarem tantos filmes, shows e documentários quantos desejarem, sem prazo para devolução e sem cobrança de multa, por um preço fixo mensal. Detemos 35,00% da participação na NetMovies, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 10,00% para nossa participação atual. (www.netmovies.com.br)

· Softcorp. Revendedora de produtos de informática (hardware e software) e serviços associados para o mercado corporativo no Brasil, principalmente pequenas e médias empresas, que possui três canais de venda (venda presencial, televendas e site de comércio eletrônico para SMB). A Softcorp mantém contato permanente com aproximadamente 20 mil empresas brasileiras e relação com os principais fabricantes e distribuidores de produtos de informática nacionais e internacionais. Detemos 97,00% da participação na Softcorp, tendo aumentado a nossa participação de 43,55% para nossa participação atual. (www.softcorp.com.br)

Para maiores informações sobre as nossas sociedades investidas, veja a Seção “Atividades da Companhia – Nossas Sociedades Investidas e Principais Investimentos” na página [●] deste Prospecto.

Estrutura Societária
O organograma abaixo apresenta a nossa estrutura societária na data deste Prospecto:
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1 - Detemos 20,18% de participagao direta e 48,80% de participacao via 6226 Participagdes, que detém 29,58% de participagdo na iLogistica.
2 - Detemos 100% de participagao direta na 5225 Participagdes que detém 99,99% de participagao na Officer.




Conjuntura Econômica Brasileira

Em 2004, a economia brasileira mostrou importantes melhorias em seus principais indicadores. O PIB-Produto Interno Bruto cresceu 5,7% quando comparado com o PIB de 2003; a taxa média de desemprego caiu de 10,9% em 2003 para 9,6% nas principais regiões metropolitanas do País, de acordo com as estimativas de desemprego publicadas pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. O Brasil registrou um superávit primário nas contas públicas de 4,6% do PIB, acima da meta de 4,3% estabelecida pelo Fundo Monetário Internacional como parte de seu acordo de empréstimo então em vigor com o Brasil. 

Ainda em 2004, o Brasil teve um superávit comercial de US$ 34 bilhões. A inflação, medida pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE, foi de 7,6% e a TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo, do Conselho Monetário Nacional, média foi de 9,8% ao ano. O Real valorizou-se em 8,80% em comparação ao Dólar. Entretanto, o aumento da atividade econômica causou alguma preocupação com relação à inflação, o que resultou na manutenção pelo governo da taxa de juros em níveis elevados. Adicionalmente, a carga tributária aumentou de 34,9% para 35,9% do PIB brasileiro, de acordo com a Receita Federal.

O ano de 2005 foi marcado pelo esforço do Banco Central em atingir a meta de inflação de 4,5% ao ano, o que resultou na manutenção da taxa de juros. Com o desaquecimento da economia, a partir de novembro, o Governo começou a reduzir a taxa básica de juros de forma a incentivar a retomada do crescimento econômico. Em 31 de dezembro de 2005, a taxa de básica de juros (Selic) definida pelo Conselho Monetário Nacional era de 18,0% ao ano. O Real valorizou-se 13,40% em comparação ao Dólar. Apesar dessa valorização, o Brasil teve um superávit comercial de US$ 44,8 bilhões, seu mais alto superávit comercial até então. A taxa média de desemprego caiu de 9,6% para 8,3% nas principais regiões metropolitanas do País, de acordo com as estimativas de desemprego publicadas pelo IBGE. A inflação anual, conforme medida pelo IPCA foi de 5,7% e a TJLP média foi de 9,8% ao ano. O PIB cresceu 2,9% em 2005, em comparação com um crescimento de 5,7% em 2004.

Entre 31 de dezembro de 2005 e 31 de dezembro de 2006, o Real manteve sua tendência de valorização e teve uma apreciação de 9,5% frente ao Dólar. Mesmo com a apreciação, o Brasil alcançou um saldo positivo em conta corrente de US$ 6,3 bilhões e US$ 46,5 bilhões na balança comercial. A taxa média de desemprego cresceu de 8,3% em 31 de dezembro de 2005 para 10,0% em 31 de dezembro de 2006 nas principais regiões metropolitanas do País, de acordo com as estimativas de desemprego publicadas pelo IBGE. Em 2006, a inflação medida pelo IPCA foi de 3,1% e a TJLP média foi de 7,9% ao ano.

O cenário econômico global permaneceu favorável e o crescimento continuou elevado ao longo do período de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007. As condições de liquidez permanecem favoráveis, apesar do aumento recente das taxas de juros de longo prazo dos mercados internacionais. Entretanto, recentemente, uma crise no mercado imobiliário nos Estados Unidos afetou os mercados de crédito, com reflexos negativos nos mercados emergentes e nas bolsas globais. O Real manteve sua tendência de valorização, apresentando uma variação de 16,30% em sua cotação frente à moeda americana. A balança comercial continua registrando superávit acima de US$ 40 bilhões. Ao longo do período dos nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007, a inflação medida pelo IPCA ficou em torno de 2,98%. 

O consumo do mercado de TI  no Brasil em 2007 é estimado em US$ 19,8 bilhões segundo o IDC, sendo 44% referente a venda de hardware, 16% software e 40% serviços (consultoria, treinamentos, implementação, suporte). O Brasil é o 12º colocado em consumo de TI no Mundo, com 1,7% do consumo total dos 20 maiores consumidores de TI.

Segundo a IDC, o  número de PCs comercializados (incluindo desktops e notebooks) em 2006 foi de 7,1 milhões de unidades, um crescimento de 36% em relação a 2005. O crescimento de 2005 foi de 30% em relação a 2004. O IDC estima que o número de PCs comercializados em 2007 será de aproximadamente  8.9 milhões de unidades, um crescimento de 25% em relação a 2006. 

Adicionalmente, o IDC estima que em 2006, cerca de 50% do mercado brasileiro era atendido pelo Mercado Cinza comparado a 76% em 2004. Em 2007, o IDC estima que o Mercado Cinza representara cerca de 38% do total de PCs comercializados. Os fatores responsáveis pela redução da participação do Mercado Cinza nas vendas totais de PCs incluem o aumento da fiscalização do governo, incentivos fiscais e aumento do crédito ao consumidor.

O mercado de banda larga também vem se beneficiando do crescimento do mercado de PCs e maior disponibilidade e provedores de banda larga. Segundo o site Teleco, o número de conexões de banda larga cresceu de 5,6 milhões em 2006 para aproximadamente 7,0 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, um crescimento de 23%.

Principais Práticas Contábeis 

Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis

Planejamos conduzir nosso negócio mediante a manutenção de investimentos em sociedades nas quais já detemos participação, do aumento de participação e do desinvestimento parcial ou total de algumas dessas sociedades, assim como por meio da constituição de novas sociedades investidas e da aquisição de participações em novas sociedades. 

Nas sociedades investidas que representam resultado relevante e detemos o controle, consolidamos integralmente o seu resultado no nosso e contabilizamos a participação dos outros sócios como uma participação minoritária. 

Nas sociedades investidas onde detemos menos de 50% da participação acionária, mas compartilharmos o controle em conjunto com outros acionistas, contabilizamos as contas da sociedade investida (i) através do método da consolidação proporcional, através do qual as contas do ativo, passivo e resultado são consolidadas em nossas demonstrações financeiras proporcionalmente à participação total detida no capital social de tais sociedades ou (ii) em casos em que os resultados da sociedade investida não forem considerados relevantes ou não tenhamos ingerência completa nas decisões da companhia, utilizamos o método de equivalência patrimonial. 

Para os fins descritos acima, consideramos como não relevantes os resultados de nossas sociedades investidas quando esses corresponderem, dentro de um mesmo período, a menos de 5,0%  de nosso Patrimônio Líquido.
Até 26 de dezembro de 2006, os resultados de nossos investimentos nas sociedades investidas eram refletidos em nossas demonstrações financeiras exclusivamente por meio de equivalência patrimonial, com exceção dos resultados da IdeiasVentures. A IdeiasVentures detém participações em sociedades atualmente em fase inicial de operação ou em desenvolvimento e em razão de tais sociedades não apresentarem resultados relevantes, os mesmos não foram consolidados na IdeiasVentures e, portanto, em nossas contas.

Entre 27 de dezembro de 2006 e 30 de junho de 2007, consolidamos integralmente as demonstrações financeiras da Softcorp. Entre 01 de julho de 2007 e 15 de novembro de 2007 consolidamos 43,55% das demonstrações contábeis da Softcorp (via Virtualab, sociedade investida em que detemos 100% de participação) e, a partir de 16 de novembro de 2007, passamos a consolidar 97% das demonstrações contábeis da Softcorp. Para maiores informações sobre a evolução dos nossos investimentos veja “Análise e Discussão da Administração Sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Principais Práticas Contábeis - Evolução dos Investimentos e Desinvestimentos” na página [●] deste Prospecto.

A partir de 01 de abril de 2007, passamos a consolidar 49,50% das demonstrações financeiras da Officer (via 5225 Participações) e, em 13 de julho de 2007 passamos  a consolidá-las de forma integral, uma vez que nesta data passamos a deter 99,99% da mesma.

Evolução dos Investimentos e Desinvestimentos 

Até o ano de 2004, atuávamos através da participação em projetos ligados a TI, especialmente aqueles em estágio inicial de desenvolvimento, participando ativamente da gestão destas sociedades investidas através da prestação de suporte financeiro, operacional, estratégico, administrativo e comercial.

No contexto da melhoria da economia brasileira, do crescimento do setor de TMT no Brasil e uma melhora no preço das nossas ações, em dezembro de 2004, incorporamos as ações de sete empresas do portfólio da Flynet, uma empresa do Fundo Pactual Internet, um fundo de investimento gerido pelo Banco Pactual, operação que gerou uma significativa alteração de patamar de investimentos com a modificação conceitual no nosso modelo de negócios. Esta operação consistiu na cisão da Flynet – dividindo a empresa em duas, excluindo as participações que não tínhamos interesse - com a posterior incorporação de sua parcela cindida por nós. A parcela cindida, que compramos, mediante emissão de ações, foi avaliada em R$ 18,96 milhões e consistiu nas seguintes participações: (i) 31,1% do capital social daPini; (ii) 22,5% do capital social da Padtec; (iii) 22,5% do capital social da Spring Wireless; (iv) 19,0% da Automatos International; (v) 43,8% do capital social da Proteus Soluções em Segurança da Informação S.A.; (vi) 40,0% do capital social da Visionnaire e; (vii) 99,8% do capital social da Virtualab.

No ano de 2005, adquirimos, via aporte de capital, com recursos próprios, as seguintes participações: (i) 25% do capital social da Braspag; (ii) 90% do capital social da TrinnPhone; (iii) 20,1% do capital social na Addcomm Participações. Para maiores informações sobre o valor histórico do nosso investimento nessas sociedades, veja “Evolução dos Nossos Investimentos e Desinvestimentos desde 2004”. 

Ainda em 2005, alienamos a participação de 43,8% do capital social que detínhamos na Proteus Soluções de Segurança da Informação S.A, para os administradores daquela sociedade.

Em 2005, foi destaque no nosso portfolio, a aquisição de 49,5% do capital social da Officer mediante emissão de ações, da 5225 Participações. . 

Ao longo de 2006, fizemos as seguintes aquisições de sociedades em estágio de desenvolvimento: (i) 27,1% do capital social da Bolsa de Mulher; e (ii) 10,0%  do capital social da NetMovies.

Em 2006, vendemos nossa participação de 13,82% da Construbid.Com Sistemas S.A.

Em maio deste ano, passamos por um processo de reorganização societária onde as sociedades investidas que detínhamos participação, com faturamento abaixo de R$ 10 milhões por ano, se tornaram investimentos indiretos através da IdeiasVentures, a partir de permuta de participações societárias. A IdeiasVentures se transformou na holding dos investimentos em fase de desenvolvimento, facilitando a operação e estimulando as sinergias entre esses negócios.

No último trimestre de 2006, os acionistas da Softcorp decidiram realizar uma reestruturação societária visando a redução do custo operacional, maior facilidade na obtenção de linhas de financiamento a custos mais baixos e fortalecer a Softcorp no mercado nacional. Esta operação foi realizada em duas etapas. Na primeira compramos a totalidade das quotas da Softcorp. Na segunda ajustamos as participações dos demais acionistas para que a participação inicial, antes do ínicio desta operação de reestruturação, permanecesse a mesma. Com isso, foi gerado um prejuízo contábil para a nossa investida Latin eVentures Ltd., que refletiu no nosso balanço.

Em abril de 2007, adquirimos a participação de 60,00% na sociedade investida Zura, via aporte de capital. Aumentamos nossa participaçãonas seguintes sociedades investidas: (i) Padtec em 11,73%, aumentando nossa participação de 22,47% para 34,20% em março e; (ii) Officer em 50,5%, aumentando nossa participação de 49,5% para 100% do capital social desta sociedade em julho, sendo todas as operações pagas com caixa.

Em novembro de 2007 realizamos, através de uma nova operação de incorporação, com emissão de ações, o aumento de participação nas seguintes sociedades investidas: (i) Softcorp (a partir do aumento de participação em sua holding, Virtualab) onde aumentamos nossa participação de 43,6% para 97%; (ii) iMusica onde aumentamos de 74,2% para 93%; (iii) Bolsa de Mulher que aumentamos nossa participação de 27,1% para 93% e; (iv) Addcomm que passamos de 22,9% para 54% de participação. 

Práticas Contábeis Críticas

As nossas demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil e nas mais adequadas práticas aplicáveis de governança corporativa.

Há ativos e passivos, que requerem que a nossa Administração e também a das sociedades investidas, realizem estimativas que permitam apurar de modo adequado o valor de ativos e passivos reportados.

Desta forma, há alguns ativos e passivos contingentes nas demonstrações contábeis e que por conseqüência afetam as receitas e despesas reportadas. 

Há poucos itens desta natureza, mas passaremos a descrever a forma como a nossa Administração realiza estas determinações sobre eventos futuros, incluindo as variáveis e premissas subjacentes a tais estimativas e a sensibilidade de tais julgamentos sob as diferentes circunstâncias, através das seguintes práticas contábeis:

· Os Créditos com Clientes, existentes quando consolidadas as demonstrações contábeis da Officer e Softcorp, são retificados por medida de prudência por Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa, passíveis de perdas prováveis;

· Os Estoques, existentes quando consolidadas as demonstrações contábeis da Officer e Softcorp, quem eram expressivos apenas nas demonstrações contábeis da Officer, são retificados por medida conservadora por Provisões para Estoques Obsoletos;

· Os investimentos realizados nas sociedades investidas controladas e coligadas avaliados pelo método de equivalência patrimonial são acrescidos pelo ágio decorrente da aquisição desses investimentos, conforme a expectativa de rentabilidade futura dos mesmos, tendo como prazo o período entre cinco e dez anos. 

· O resultado da equivalência patrimonial não é proporcional aos resultados dos períodos, devido à limitação da equivalência a zero, para as sociedades investidas com passivos a descoberto. Tais passivos a descoberto ocorrem em função de créditos e de adiantamentos para futuro aumento de capital, por nós já provisionados ou pela IdeiasVentures.
· O ativo imobilizado, relevante apenas quando consolidadas as demonstrações contábeis da Officer, é registrado pelo valor de custo de aquisição e tem sua depreciação registrada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens.

· O ativo diferido refere-se, basicamente, ao desenvolvimento e implantação de website da Softcorp, que passará a ser amortizado a partir de 2008, pelo prazo de cinco anos.

Descrição das Principais Linhas Contábeis

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços

Até 26 de dezembro de 2006, não registrávamos qualquer Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços. Para o período de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007, nossa Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços é proveniente da consolidação integral das Receitas Brutas da Officer, bem como da consolidação proporcional da Softcorp. Essas receitas são provenientes principalmente da venda de produtos (tais como, hardware, software, suprimentos de informática e afins). Apesar de haver prestação de serviços correlacionados, os mesmos não são expressivos. Para maiores informações sobre os critérios de consolidação, veja “Principais Práticas Contábeis - Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis” na página [*] deste Prospecto.

Deduções da Receita Bruta

Nossas Deduções da Receita Bruta consistem em deduções, abatimentos e eventuais devoluções de produtos das nossas sociedades investidas consolidadas, acima mencionadas, assim como o efeito dos tributos incidentes sobre essas receitas brutas, a saber:

· Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS): imposto estadual, não cumulativo, que incide sobre as vendas de hardware e suprimentos de informática e correlacionados, com alíquota entre 7 e 25%, dependendo do Estado.

· Imposto sobre Serviços (ISS): imposto municipal incidente sobre as receitas de prestação de serviços, cuja alíquota varia de acordo com a política do município onde a filial ou escritório de representação está localizado e presta o respectivo serviço, podendo variar de 2,0% a 5,0%.

· Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Programa de Integração Social (PIS): tributos federais, que, dependendo do regime de tributação do imposto de renda, podem incidir de forma cumulativa nas alíquotas de 0,65% de PIS e 3,0% de COFINS (aplicáveis sobre o total de receitas, sem deduções em relação a custos, despesas e encargos) ou, de forma não-cumulativa nas alíquotas de 1,65% de PIS e 7,60% da COFINS (aplicáveis sobre as receitas, permite o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos), respectivamente. 

· Devoluções de Produtos e Cancelamento de Vendas: trata-se da devolução de produtos e cancelamento das vendas que consolidamos em nossa receita bruta, os quais não são considerados significativos.

· Abatimentos: consistem em descontos concedidos aos clientes, posteriormente à entrega em virtude de defeitos de qualidade ou oriundos do transporte ou desembarque.

Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços

Nossa Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços é a diferença entre a nossa Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços e as Deduções da Receita Bruta. 

Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos

Nosso Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos provém da consolidação do custo dos bens e serviços vendidos de nossas sociedades investidas cujos resultados consolidamos. Nosso custo de Bens e/ou Serviços  vendidos é composto do custo de compra dos produtos e fretes, quando aplicável e apurado pelo critério da média ponderada móvel.

Resultado Bruto

O Resultado Bruto é a diferença entre a Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços e o Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos.

Despesas / Receitas Operacionais

Os principais componentes das nossas Despesas / Receitas Operacionais são:

· Gerais e Administrativas: Nas nossas despesas Gerais e Administrativas incluem-se, gastos com salário de funcionários, publicidade e propaganda, locação de imóveis, seguros, impostos prediais, telefone, água, luz, segurança e demais gastos de administração e, nas nossas sociedades investidas consolidadas, além dessas, incluem-se comissões e encargos sociais, publicidade e propaganda de produtos, brindes e gastos com logística.

· Depreciação e Amortização: Nas nossas Despesas de Depreciação e Amortização e nas das nossas sociedades investidas  consolidadas incluem-se, basicamente a amortização do ágio originado na aquisição de participação em sociedades, de acordo com estudos de expectativa de retorno futuro, bem como a depreciação de bens do ativo imobilizado.

· Resultado de Equivalência Patrimonial: os acréscimos (ou diminuições) na conta dos investimentos avaliados pela equivalência patrimonial, oriundos de lucros ou prejuízos nas coligadas e controladas não consolidadas.

· Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas: as quais são basicamente a provisão ou reversão para perdas nos investimentos, nos empréstimos e nos adiantamentos para futuros aumentos de capital.
Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro

É a diferença entre o Resultado Bruto e as Despesas/ Receitas Operacionais.

Resultado Financeiro Líquido

O Resultado Financeiro Líquido é a diferença entre as Receitas Financeiras e as Despesas Financeiras, que consistem de:

· Receitas Financeiras: incluem as receitas de juros obtidas em aplicações financeiras, juros de multa recebidos de clientes por atrasos de pagamentos, variação cambial ativa e descontos financeiros obtidos de fornecedores. 

· Despesas Financeiras: incluem as despesas de juros incorridas sobre os empréstimos bancários de curto e longo prazo, as linhas de financiamento de estoque (contas-garantidas), descontos concedidos a clientes, variação cambial passiva, as despesas bancárias, custos sobre transações no exterior e os encargos financeiros de leasing de equipamentos. 

Resultado Operacional

O Resultado Operacional é constituído pelo Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro e pelo Resultado Financeiro Líquido.

Resultado Não Operacional

O Resultado Não Operacional é constituído basicamente pela venda ou baixa dos ativos imobilizados e permanentes.

Resultado antes da Tributação/ Participações

O Resultado antes da Tributação/ Participações é constituído pelo Resultado Operacional Líquido do Resultado Não Operacional.

Provisão para IR e CSLL

Provisão para IR e CSLL refere-se ao imposto de renda e contribuição social aplicados sobre o lucro antes do imposto de renda, da contribuição social e da participação de minoritários, que podem atingir, em conjunto, a alíquota de 34,00% do nosso lucro, sendo: imposto de renda recolhido à alíquota de 15,00% sobre o lucro do exercício; adicional do imposto de renda incidente sobre a parcela do lucro que exceder R$ 240 mil, recolhido à alíquota de 10,00%; contribuição social sobre o lucro líquido recolhido à alíquota de 9,00%.

Imposto de Renda e CSLL (IR Diferido)

Imposto de Renda e CSLL - Diferido representa a aplicação das alíquotas de imposto de renda e da CSLL acima citadas, sobre: (i) diferenças temporárias; e (ii) os prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de contribuição social que serão compensados com futuros lucros tributáveis, exclusivo para as sociedades investidas consolidadas, Softcorp e Officer. Nós e a IdeiasVentures, apesar de possuirmos créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas no montante de R$ 6,04 milhões, por medida de conservadorismo, não contabilizamos estes créditos.

Lucro / Prejuízo do Período

Nosso Lucro / Prejuízo do Período é constituído pela diferença entre o Resultado antes do Imposto de Renda e do Imposto de Renda e a CSLL.

Demonstração de Resultados e Balanços Patrimoniais Consolidados

A tabela abaixo apresenta os valores relativos às demonstrações de resultados para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006, e para os períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 2007. 

	(em milhares de reaos)
	Exercício encerrados em 31 de Dezembro
	Período de nove meses encerrado em 30 de Setembro
	Variação de 2005/2004
	Variação de 2006/2005
	Variação de 9M07/9M06

	
	2004
	2005
	2006
	2006
	2007
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços
	-
	-
	54,,110
	-
	405,938
	,,-
	,,-
	,,-

	Deduções de Receita Bruta
	-
	-
	(6,585)
	-
	(81,048)
	,,-
	,,-
	,,-

	Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços
	-
	-
	47,525
	-
	324,890
	,,-
	,,-
	,,-

	Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos
	-
	-
	(34,159)
	-
	(275,193)
	,,-
	,,-
	,,-

	Resultado Bruto
	-
	-
	13,366
	-
	49,697
	,,-
	,,-
	,,-

	Receitas/ Despesas Operacionais
	(8,657)
	(3,746)
	(18,617)
	(316)
	(44,961)
	56,7%
	-397,0%
	-14128,2%

	Gerais e Administrativas
	(1,537)
	(2,138)
	(16,890)
	(2,208)
	(47,190)
	-39,1%
	-690,0%
	-2037,2%

	Resultado de Equivalência Patrimonial
	(1,533)
	15
	(32)
	2,945
	2,727
	101,0%
	-313,3%
	-7,4%

	Depreciação e Amortização
	(1,439)
	(1,595)
	(2,015)
	(1,053)
	(2,558)
	-10,8%
	-26,3%
	-142,9%

	Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas
	(4,148)
	(28)
	320
	0
	2,060
	99,3%
	1242,9%
	,,-

	Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro Líquido
	(8,657)
	(3,746)
	(5,251)
	(316)
	4,736
	56,7%
	-40,2%
	1598,7%

	Resultado Financeiro Líquido
	(1,069)
	1,569
	935
	869
	(1,340)
	246,8%
	-40,4%
	-254,2%

	Receitas Financeiras
	121
	1,888
	2,723
	995
	3,398
	1460,3%
	44,2%
	241,5%

	Despesas Financeiras
	(1,190)
	(319)
	(1,788)
	(126)
	(4,738)
	73,2%
	-460,5%
	-3660,3%

	Resultado Operacional
	(9,726)
	(2,177)
	(4,316)
	553
	3,396
	77,6%
	-98,3%
	514,1%

	Resultado Não Operacional
	0
	(40)
	(15)
	4
	504
	,,-
	62,5%
	12500,0%

	Resultado Antes da Tributação/ Participação
	(9,726)
	(2,217)
	(4,331)
	557
	3,900
	77,2%
	-95,4%
	600,2%

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	
	
	
	
	
	
	
	

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	0
	204
	0
	(2,485)
	,,-
	,,-
	,,-

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Prejuízo ou Lucro do Exercício
	(9,726)
	(2,217)
	(4,127)
	557
	1,415
	77,2%
	-86,2%
	154,0%


Os valores são expressos em milhares de reais e como percentual da Receita Líquida de Vendas. 

A tabela a seguir apresenta os valores relativos aos nossos balanços patrimoniais consolidados em 31 de dezembro de 2004, de 2005 e de 2006, bem como de 30 de setembro de 2007. Os valores relativos às contas patrimoniais são expressos em milhares de reais e como percentuais do Ativo ou Passivo Total, conforme o caso. 

	(Valores em milhares de reais)
	Exercícios encerrado m 31 de dezembro de
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	
	2004
	% Ativo ou Passivo
	2005
	% Ativo ou Passivo
	2006
	% Ativo ou Passivo
	2007
	% Ativo ou Passivo

	ATIVO
	
	
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	
	
	

	Disponibilidades
	7,326
	21,8%
	8,729
	16,8%
	2,853
	4,3%
	4,057
	1,7%

	Contas a receber
	3
	0,0%
	750
	1,4%
	9,747
	14,9%
	87,029
	36,4%

	Estoques
	-
	-
	-
	-
	1,572
	2,4%
	46,148
	19,3%

	Credito com Coligadas e Controladas
	635
	1,9%
	693
	1,3%
	388
	0,6%
	539
	0,2%

	Impostos a recuperar
	442
	1,3%
	526
	1,0%
	1,449
	2,2%
	1,130
	0,5%

	Outras contas a receber
	15
	0,0%
	1
	0,0%
	870
	1,3%
	11,391
	4,8%

	Total do Ativo Circulante
	8,421
	25,1%
	10,699
	20,6%
	16,879
	25,7%
	150,294
	62,9%

	Realizável a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	85
	0,3%
	3,568
	6,9%
	4,353
	6,6%
	5,798
	2,4%

	Créditos com Controladas e Coligadas
	1,106
	3,3%
	1,985
	3,8%
	4,964
	7,6%
	10,094
	4,2%

	Outros Créditos
	-
	-
	525
	-
	5,174
	6,9
	3,548
	-

	Total do Ativo Realizável a longo Prazo
	1,191
	3,5%
	6,078
	11,7%
	14,491
	22,1%
	19,440
	8,1%

	PERMANENTE
	
	
	
	
	
	
	
	

	Investimento
	
	
	
	
	
	
	
	

	Em controladas
	1,797
	5,4%
	14,102
	27,2%
	13,553
	20,7%
	1,188
	0,5%

	Em coligadas
	21,915
	65,3%
	20,769
	40,1%
	14,731
	22,4%
	61,629
	25,8%

	Imobilizado
	240
	0,7%
	205
	0,4%
	2,608
	4,0%
	4,813
	2,0%

	Diferido
	17
	0,1%
	-
	-
	3,356
	5,1
	1,754
	-

	Total do Ativo Permanente
	23,969
	71,4%
	35,076
	67,6%
	34,248
	52,2%
	69,384
	29,0%

	Total do Ativo Não Circulante
	25,160
	74,9%
	41,154
	79,4%
	48,739
	74,3%
	88,824
	37,1%

	Total do Ativo
	33,581
	100,0%
	51,853
	100,0%
	65,618
	100,0%
	239,118
	100,0%

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Passivo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Circulante
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fornecedores
	27
	0,1%
	45
	0,1%
	9,137
	13,9%
	88,343
	36,9%

	Fiscais e Previdenciários
	283
	0,8%
	419
	0,8%
	901
	1,4%
	5,135
	2,1%

	Empréstimos
	-
	0,0%
	557
	1,1%
	5,795
	8,8%
	50,827
	21,3%

	Outras Obrigações
	1,861
	5,5%
	-
	-
	130
	0,2
	7,893
	-

	Total do Passivo Circulante
	2,171
	6,5%
	1,021
	2,0%
	15,963
	24,3%
	152,198
	63,6%

	Exigível a Longo Prazo
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adiantamento para futuro aumento de Capital
	7,495
	22,3%
	146
	0,3%
	957
	1,5%
	-
	-

	Dividas com Pessoas ligadas
	-
	-
	422
	0,8%
	1,449
	2,2%
	-
	-

	Empréstimos
	-
	-
	-
	-
	272
	0,4%
	15,512
	-

	Contingência
	-
	-
	-
	-
	302
	0,5%
	44
	-

	Outras Obrigações
	-
	-
	-
	-
	-
	0,0%
	7,607
	-

	Total do Passivo Exigível a Longo Prazo
	7,495
	22,3%
	568
	1,1%
	2,980
	4,5%
	23,163
	9,7%

	Participação de Minoritários
	
	
	
	
	
	
	
	

	Patrimônio Líquido
	
	
	
	
	
	
	
	

	Capital social
	35,028
	104,3%
	63,594
	122,6%
	64,066
	97,6%
	78,078
	32,7%

	Capital a Integralizar
	-
	-
	-
	-
	(52)
	-0,1%
	(289)
	-0,1%

	Reservas de Capital
	-
	-
	-
	-
	(118)
	0,2
	2,008
	-

	Prejuízos Acumulados
	(11,113)
	-33,1%
	(13,330)
	-25,7%
	(17,457)
	-26,6%
	(16,040)
	-6,7%

	Total do Patrimônio Líquido
	23,915
	71,2%
	50,264
	96,9%
	46,675
	71,1%
	63,757
	26,7%

	Total do Passivo e Patrimônio Líquido
	33,581
	100,0%
	51,853
	100,0%
	65,618
	100,0%
	239,118
	100,0%


Análise dos Nossos Resultados e das Variações Patrimoniais

Análise das Demonstrações de Resultado do Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 comparadas ao período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços

No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006, não registramos Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços, uma vez que, para aquele período, somente consolidamos as contas da IdeiasVentures e a mesma não registrou qualquer receita operacional durante aquele período, em razão da não relevância dos investimentos por ela detidos. Para maiores informações, vide “Principais Práticas Contábeis - Consolidação das Demonstrações Contábeis de Nossas Sociedades Investidas em Nossas Demonstrações Contábeis”, na página [•] deste Prospecto. 

A nossa Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços foi de R$ 405,9 milhões no período de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007 e passou a ser percebida somente a partir de 27 de dezembro de 2006, quando passamos a consolidar as demonstrações contábeis da Softcorp. Adicionalmente, em  01 de abril de 2007 passamos a consolidar proporcionalmente as demonstrações contábeis da Officer e em 13 de julho de 2007 passamos a consolidá-las integralmente. 

A tabela abaixo apresenta a contribuição da Officer e da Softcorp para a composição de nossa Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007:

	(Valores em milhões de reais)
	Ideiasnet
	Officer
	Softcorp

	
	Demonstração de Resultado Consolidado
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação

	Receitas Brutas de Vendas e/ou Serviços
	405,9
	397,8
	98,0%
	8,1
	2,0%

	Venda de Mercadorias
	316,0
	308,7
	76,0%
	7,4
	1,8%

	Venda de Serviços
	89,9
	89,2
	22,0%
	0,8
	0,2%


Deduções da Receita Bruta

As Deduções da Receita Bruta passaram a ser percebidas somente em 27 de dezembro de 2006, quando começamos a consolidar as demonstrações contábeis da Softcorp. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, as Deduções da Receita Bruta totalizaram R$ 81,0 milhões, representando 19,97% das Receitas Brutas de Vendas e/ou Serviços para o mesmo período em 2006. A tabela abaixo apresenta a contribuição da Officer e da Softcorp para a composição das Deduções da Receita Bruta no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007:

	(Valores em milhões de reais)
	Ideiasnet
	Officer
	Softcorp

	
	Demonstração de Resultado Consolidado
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação

	Deduções da Receita Bruta
	(81,0)
	(79,9)
	98,6%
	(1,1)
	1,4%


Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços

Em decorrência dos eventos acima descritos, a Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços passou de zero no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 324,9 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. Tal resultado advém, principalmente da consolidação dos resultados da Officer, parcial no princípio do ano e integral após julho de 2007..

Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos

O nosso Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos passou a ser percebido em 26 de dezembro de 2006, em decorrência da consolidação das demonstrações contábeis da Softcorp. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 o nosso Custo de Bens e/ou Produtos Vendidos totalizou R$ 275,2 milhões e está  relacionado principalmente à consolidação integral dos resultados financeiros da Officer que possui custos mais elevados, devido ao seu grande volume de transações. O Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos representou 84,7% da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. 

A tabela abaixo apresenta a contribuição da Officer e da Softcorp para a composição dos Custos de Bens e/ou Serviços Vendidos no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007:

	(Valores em milhões de reais)
	Ideiasnet
	Officer
	Softcorp

	
	Demonstração de Resultado Consolidado
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação

	Custo de Bens e/ ou Produtos Vendidos
	(275,2)
	(269,5)
	97,95
	(5,6)
	2,0


Resultado Bruto

Em decorrência dos eventos acima mencionados, o nosso Resultado Bruto começou a ser percebido em 27 de dezembro de 2006, pelos motivos acima expostos, tendo alcançado R$ 49,7 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, e representam 15,3% da nossa Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços para aquele período.

Despesas / Receitas Operacionais

Nossas Despesas Operacionais aumentaram R$ 44,6 milhões, passando de R$ 0,3 milhão no período de nove meses de 2006, para  R$ 44,9 milhões no período de nove meses, encerrado em 30 de setembro de 2007, representando 13,8% da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços para o período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, principalmente em razão da consolidação das demonstrações contábeis da Officer e das demonstrações contábeis da Softcorp.

A evolução das nossas Despesas/ Receitas Operacionais pode ser decomposta em:

Gerais e Administrativas: As despesas gerais e administrativas aumentaram R$ 45,0 milhões, passando de R$ 2,2 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 47,2 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. Este crescimento decorre principalmente da consolidação das demonstrações contábeis da Officer, além do: (i) aumento dos gastos com aluguéis de imóveis, seguros, despesas gerais e despesas de pessoal, referente às operações consolidadas; e (ii) aumento dos gastos da estrutura corporativa, de forma a suportar o crescimento e a gestão das novas operações. 

As despesas com folha de pagamento em nível corporativo (salários, encargos e benefícios) e custos de locação representaram 13,46% e 1,23%, respectivamente, do total das despesas gerais e administrativas para o período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. Os valores nominais com folhas de pagamentos e custos de locação foram de R$ 6,4 milhões e R$ 0,6 milhão, respectivamente no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. No mesmo período do ano anterior, as despesas com folha de pagamento e custos com locação representaram 24,9% e 6,3%, respectivamente. Os nossos valores nominais com folhas de pagamentos e custos de locação no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 foram de R$ 0,6 milhão e R$ 0,1 milhão com folhas de pagamento e custos de locação. Despesas/ Receitas Gerais e Administrativas representaram 14,5% da receita líquida no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. 

A tabela abaixo apresenta a, (i) nossa contribuição em conjunto com a IdeiasVentures; (ii) da Officer e; (iii) da Softcorp na composição das Despesas Gerais e Administrativas no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007:

	(Valores em milhões de reais)
	Ideiasnet
	Officer
	Softcorp
	Ideiasnet + IdéiasVentures

	
	Demonstração de Resultado Consolidado
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

de Participação

	Despesas Gerais e Administrativas
	(47,2)
	(42,4)
	89,9%
	(1,7)
	3,7%
	(3,0)
	6,4%

	Locação
	(0,6)
	(0,4)
	
	(0,1)
	
	(0,1)
	

	Pessoal
	(6,4)
	(5,4)
	
	(0,1)
	
	(0,8)
	

	Outras despesas
	(40,3)
	(36,6)
	
	(1,6)
	
	(2,1)
	


Resultado de Equivalência Patrimonial: Permaneceu praticamente inalterado no período analisado. De R$ 2,9 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 2,7 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, diminuindo em 7,4%. 
Depreciação e Amortização: Passaram de R$ 1,1 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 2,6 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, aumentando R$ 1,5 milhão ou 142,9% nesse período. Este crescimento reflete o aumento nos valores de amortização de novos ágios em investimentos adquiridos e da depreciação do imobilizado da Softcorp e Officer, consolidadas nas demonstrações contábeis do período de 30 de setembro de 2007. 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas: Passaram a ser percebidas a partir do exercício social de 2007, com a consolidação das demonstrações financeiras da Officer e da Softcorp, tendo totalizado R$ 2,1 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. 

Resultado Financeiro

O nosso Resultado Financeiro foi um prejuízo de R$ 1,3 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, enquanto que o Resultado Financeiro obtido no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 foi de R$ 0,9 milhão.

A Despesa Financeira sofreu uma elevação, passando de R$ 0,1 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 4,7 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. Esta elevação ocorreu em função do crescimento no montante de empréstimos bancários utilizados para financiar o aumento de participação em nossas sociedades investidas e da consolidação em nossos resultados, dos empréstimos operacionais existentes em nossas sociedades investidas para a manutenção do curso regular de suas operações. O efeito dessa elevação foi parcialmente reduzido pela queda da taxa de juros praticada neste período dado que todo o nosso endividamento está indexado pela variação das taxas de juros praticadas na economia, principalmente o CDI. O nosso Resultado Financeiro representou 0,4% da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços Vendidos e 2,7% do Resultado Bruto, no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. 

A tabela abaixo apresenta: (i) a nossa contribuição isolada no Resultado Financeiro; (ii) da Officer; (ii) da Softcorp; e (iv) da IdeiasVentures nas nossas Demonstrações de Resultado Consolidado. 

	(Valores em milhões de reais)
	Ideiasnet
	Officer
	Softcorp
	Ideianet + Ideias Ventures

	
	Demonstração de Resultado Consolidado
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%
	Valores nas Demonstrações Ideiasnet
	%

	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado Financeiro
	(1,3)
	(0,0)
	2,5
	(0,3)
	23,5
	(1,0)
	74

	Receitas
	3,4
	2,8
	
	(0,0)
	
	0,6
	

	Despesas
	(4,7)
	(2,8)
	
	(0,3)
	
	(1,6)
	


Pela tabela acima, percebe-se que nós e a IdeiasVentures fomos responsáveis por 74% do Resultado Financeiro negativo do período dos nove primeiros meses de 2007. Este percentual pode ser explicado, principalmente, pelas despesas financeiras geradas pelos empréstimos que tomamos em maio de 2007 no valor de R$ 15 milhões para aumentar sua participação na Padtec.

Ao longo dos primeiros nove meses do ano de 2007, a Officer teve uma despesa financeira de R$ 2,8 milhões em decorrência do do empréstimo tomado pela 5225 Participações (veículo pelo qual detemos participação na Officer) no valor de R$ 43 milhões, respectivamente, para a aquisição de 50,5% da Officer. No entanto, a Officer gerou também uma Receita Financeira no valor de R$ 2,8 milhões proveniente de: (i) aplicações financeiras; (ii) descontos financeiros obtidos de fornecedores e; (iii) juros de mora recebidos de clientes. Com isso, a contribuição da Officer em nosso Resultado Financeiro negativo foi de apenas 2,5%.

Resultado Operacional

Em decorrência dos eventos acima, nosso Resultado Operacional passou de R$ 0,5 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 3,4 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, registrando um aumento de R$ 2,9 milhões em conseqüência da consolidação discutida acima. O Resultado Operacional representou cerca de 1,05% da  Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços Operacionais no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007.
Resultado Não Operacional

O Resultado Não Operacional teve representatividade inferior a R$0,1 milhão nos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2006 e 2007 e decorreu, basicamente, de ganhos obtidos com a venda de ativos permanentes. 

Resultado Antes da Tributação 

Nosso Resultado antes da Tributação passou de R$ 0,5 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$3,9 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, um aumento de R$3,3 milhões como conseqüência, principalmente, da consolidação das demonstrações contábeis da Officer. O Resultado antes da Tributação representou 1,2% em relação à Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços Operacionais no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007.

Imposto de Renda e Contribuição Social

Nós e nossas sociedades investidas consolidadas em nosso balanço (Softcorp, Officer e IdeiasVentures) apuramos o cálculo do IR e CSLL através do sistema de Lucro Real. Sendo assim, a Provisão para IR e CSLL refere-se ao imposto de renda e contribuição social aplicados sobre o lucro antes do imposto de renda, da contribuição social e da participação de minoritários, que podem atingir, em conjunto, a alíquota de 34 % do nosso lucro, sendo: imposto de renda recolhido à alíquota de 15,0% sobre o lucro do exercício; adicional do IR incidente sobre a parcela do lucro que exceder R$ 240 mil, recolhido à alíquota de 10,0 %; CSLL recolhido à alíquota de 9,0%.

Lucro / Prejuízo Líquido 

Nosso Lucro líquido passou de R$ 0,5 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 1,4 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. Esta variação decorreu do  aumento da nossa participação na Officer, adquirida em 13 de julho de 2007, passando de 49,5% para 100%. Nosso resultado líquido também foi positivamente influenciado pelo aumento de nossa participação na Padtec de 22,5% para 34,2%, em 21 de março de 2007, que gerou um Resultado de Equivalência Patrimonial.

EBITDA 

O EBITDA passou de R$ 0,74 milhão no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006 para R$ 7,3 milhões no mesmo período de 2007. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 a margem de EBITDA em relação à Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços de  2,2%. 

A tabela abaixo mostra a evolução de nosso EBITDA, bem como sua reconciliação com o lucro líquido para os períodos indicados.

	(Valores em milhares de reais)
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	
	Resultado Consolidado
	Variação %

	
	2006
	2007
	2007/2006

	
	
	
	

	Lucro Líquido
	557,0
	1.415,0
	154,0%

	(+) Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	2.485,0
	-

	(+) Resultado Financeiro
	(869,0)
	1.340,0
	254,2%

	(+) Depreciação e Amortização
	1.053,0
	2.558,0
	142,9%

	(+) Resultado não-Operacional
	(4,0)
	(504,0)
	-12500,0%

	
	
	
	

	EBITDA (1)
	737,0
	7.294,0
	889,7%

	Margem de EBITDA(2)
	-
	2,2%
	-

	(1) O EBITDA é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social, do resultado financeiro líquido, resultado não operacional  e das despesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é uma medida de desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, tampouco deve ser considerado isoladamente, ou como uma alternativa ao lucro líquido, como medida de desempenho operacional, ou alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA numa maneira diferente de nós. Em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, as despesas e as receitas com juros (financeiras), o imposto de renda e a contribuição social, e a depreciação e amortização, o EBITDA funciona como um indicador de nosso desempenho econômico geral, que não é afetado por flutuações nas taxas de juros, alterações da carga tributária do imposto de renda e da contribuição social ou dos níveis de depreciação e amortização. O EBITDA, no entanto, apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de nossa lucratividade, em razão de não considerar determinados custos decorrentes de nossos negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa, os nossos lucros, tais como despesas financeiras, tributos, depreciação, despesas de capital e outros encargos relacionados.
 (2) EBITDA dividido pela receita líquida. de vendas e/ou serviços.




Análise das Contas Patrimoniais em 30 de setembro de 2007 comparado  a 31 de dezembro de 2006.

Ativo Circulante

O Ativo Circulante passou de R$ 16,9 milhões em 31 de dezembro de 2006 para R$ 150,3 milhões em 30 de setembro de 2007. Este crescimento é explicado pela consolidação dos resultados principalmente da Officer e por investimentos efetuados na mesma, bem como seus reflexos, quais sejam: (i) o aumento de R$ 1,2 milhão em Disponibilidades; (ii) o aumento do Contas a Receber de R$ 77,3 milhões; (iii) o aumento de R$ 44,6 milhões em Estoques; e (iv) o aumento de R$0,15 milhão em Crédito com Coligadas e Controladas, e (v) aumento de R$10,6 milhões em Outras Contas a Receber. Praticamente todas as contas do Ativo Circulante aumentaram em virtude da consolidação das demonstrações contábeis da Officer. Até 31 de dezembro de 2006, somente consolidávamos as demonstrações contábeis da IdeiasVentures e as da Softcorp.

A conta de Ativo Circulante em 30 de setembro de 2007 representou 62,9% do total do ativo apurado no mesmo período, comparado a 25,7% reportado em 31 de dezembro de 2006.

Ativo Não Circulante

O Ativo Não Circulante passou de R$ 48,7 milhões em 31 de dezembro 2006 para R$ 69,4 milhões em 30 de setembro de 2007. Este crescimento é também explicado pela consolidação dos resultados das demonstrações financeiras da Officer, bem como seus reflexos, quais sejam: (i) aumento de R$ 5,0 milhões do Ativo Realizável a Longo Prazo e (ii) aumento de R$ 35,1 milhões do nosso Ativo Permanente.

Dentro da conta de Ativo Realizável a Longo Prazo houve um aumento da conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital que passou de R$ 4,4 milhões em 31 de dezembro de 2006 para R$ 5,8 milhões em 30 de setembro de 2007. Além disso, ocorreu um aumento de R$ 5,1 milhões em Crédito com Coligadas e Controladas. Estes aumentos são explicados pelos aportes concedidos às nossas sociedades investidas para o desenvolvimento e crescimento de suas receitas brutas.

De 31 de dezembro de 2006 para 30 de setembro de 2007, a conta de Investimentos em Controladas passou de R$ 13,5 milhões para R$ 1,2 milhões, em virtude da consolidação das demonstrações contábeis da Officer. No mesmo período Investimentos em Coligadas teve um aumento de R$ 14,7 milhões para R$ 61,6 milhões, em decorrência de um melhor resultado em nossas coligadas percebido pelo método de equivalência patrimonial.

De 31 de dezembro de 2006 para 30 de setembro de 2007, houve um aumento doImobilizado  devido à consolidação das demonstrações contábeis da Officer que possui uma estrutura maior.

O Ativo Não Circulante em 30 de setembro de 2007 representou 37,1% do total do ativo apurado no mesmo período, comparado a 74,3% reportado em 31 de dezembro de 2006. 

Passivo Circulante

O Passivo Circulante aumentou de R$16,0 milhões em 31 de dezembro de 2006 para R$152,2 milhões em 30 de setembro de 2007. Esta variação é explicada em grande parte pelo crescimento do nosso negócio, por intermédio das consolidações, do aumento de nossa participação em várias sociedades investidas, financiada por empréstimos junto a bancos, refletindo principalmente: (i) o aumento de R$79,2 milhões no saldo de fornecedores da Officer e Softcorp neste período; (ii) o aumento de R$4,2 milhões nas obrigações fiscais e previdenciárias em virtude dos gastos diretos e indiretos com mão-de-obra e prestadores de serviços; (iii) aumento de R$45,0 milhões na forma de empréstimos contraídos para o financiamento do aumento de nossa participação em várias sociedades investidas; e (v) aumento da conta Outras Obrigações do passivo circulante em função de devolução de vendas, faturamento antecipado, crédito de clientes, conta corrente e repasse aos fornecedores da Officer e da Softcorp, computando um aumento de R$ 7,8 milhões em 30 de setembro de 2007. O Passivo Circulante em 30 de setembro de 2007 representou 63,6% do passivo total apurado no mesmo período, comparado a 24,3% reportado em 30 de setembro de 2006.     

Passivo Exigível a Longo Prazo

O Passivo Exigível a Longo Prazo passou de R$ 3,0 milhões em 31 de dezembro de 2006 para R$ 23,2 milhões em 30 de setembro de 2007. Este crescimento é explicado principalmente pelo aumento: (i) de R$15,2 milhões em empréstimos; e (ii) de R$ 7,6 milhões relativos à parcelamentos fiscais no âmbito do REFIS. 

Todavia, de 31 de dezembro de 2006 para 30 de setembro de 2007 houve uma redução de R$ 1,0 milhão da conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital em decorrência da integralização de ações por acionistas referentes a aumentos de capital particulares e planos de opção de compra de ações. Neste mesmo período, foi reduzida a zero a conta de Dívidas com Pessoas Ligadas em virtude da quitação de empréstimos e reversão de uma provisão de passivo a descoberto que passou a apresentar resultado positivo.

O Passivo Exigível a Longo Prazo no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 representava 9,7% do passivo total apurado no mesmo período em 2006, comparado a 4,5% reportado no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2006.

Análise das Demonstrações de Resultados do Período encerrado em 31 de dezembro de 2006 comparado ao Período encerrado em 31 de dezembro de 2005

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços

Não apuramos qualquer Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005. A nossa Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 no valor de R$ 54,1 milhões decorreu exclusivamente da consolidação da receita bruta da Softcorp a partir de 27 de dezembro de 2006. 

Deduções da Receita Bruta

As Deduções da Receita Bruta foram de R$ 6,6 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006, inexistindo para o mesmo período em 2005, vez que a ainda não consolidávamos, os resultados da Softcorp. As deduções representaram 12,16% das Receitas Brutas de Vendas e/ou Serviços em 2006 e refletem a consolidação das demonstrações contábeis da Softcorp a partir de 27 de dezembro de 2006.

Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços

A Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços foi de R$ 7,5 milhões em 2006, inexistindo para o período de 2005, pelo mesmo motivo citado em Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços. 
Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006, nosso Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos foi de R$ 34,2 milhões, inexistindo para igual período em 2005, pelo mesmo motivo citado em Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços. O Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos representou 71,9% da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços no ano de 2006.
Resultado Bruto

O nosso Resultado Bruto passou a ser percebido no montante de R$ 13,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006. O Resultado  Bruto como percentual da Receita Líquida  de Vendas e/ou Serviços foi de 28,1% em 31 de dezembro de 2006.

Despesa / Receitas Operacionais

Nossas Despesas Operacionais passaram de R$ 3,7 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 para R$ 18,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, um aumento de R$ 14,9 milhões ou 402,7%. As Despesas Operacionais representaram 39,2% da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, não havendo tal métrica para 2005. O acréscimo é fundamentalmente justificado pela consolidação da Softcorp em 2006.

Gerais e Administrativas: As Despesas Gerais e Administrativas passaram de R$ 2,1 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro 2005 para R$ 16,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, aumentando R$ 14,8 milhões. Este crescimento está associado essencialmente à consolidação da Softcorp em 2006, como forma de expansão dos nossos negócios. Em menor escala, nossas despesas gerais e administrativas também foram impactadas por maiores gastos com aluguéis de imóveis, seguros, outras despesas gerais decorrentes do aumento de participação em nossas sociedades investidas, assim como uma evolução da nossa estrutura corporativa de modo a permitir acompanhamento e gestão adequados do negócio e ampliação do nosso portfolio de produtos e serviços. 

As despesas com folha de pagamento (salários, encargos e benefícios), e custos de locação representaram (13,0%) e 4,4% de nossas despesas gerais e administrativas, respectivamente, para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, cujos valores nominais foram de R$ 2,2 milhões com folha de pagamentos e R$ 0,7 milhão com custos de locação. No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005, as despesas com folha de pagamento e custos de locação representaram 30,6% e 3,9%, respectivamente, cujos valores nominais foram de R$ 0,7 milhão com folha de pagamentos e R$ 100  mil com custos de locação. As Despesas / Receitas gerais e administrativas representaram 35,5% da receita líquida em 2006.

Resultado de Equivalência Patrimonial: nossos resultados a tal título não foram representativos tanto no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 quanto no encerrado em 31 de dezembro de 2006.

Depreciação e Amortização: passaram de R$ 1,6 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 para R$ 2,0 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, representando um aumento de 25%. Este crescimento acentuado reflete o impacto da depreciação dos ativos da Softcorp. 

Resultado Financeiro

O nosso Resultado Financeiro foi R$ 0,9 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, enquanto que o Resultado Financeiro obtido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 foi de R$ 1,6 milhão, representando uma redução de R$ 0,7 milhão ou 43,75%.

A despesa financeira líquida sofreu uma elevação de R$ 1,5 milhão ou 500% entre o exercício social encerrado em 2005 e aquele encerrado em 31 de dezembro de 2006, passando de R$ 0,3 milhão para R$ 1,8 milhão. Este aumento foi percebido em razão da consolidação das operações da Softcorp, cujas despesas financeiras são as relativas ao capital de giro para manutenção das suas operações, a partir de 27 de dezembro de 2006. 

As receitas financeiras foram provenientes de  juros sobre aplicações financeiras.  

Resultado Operacional

Tivemos um prejuízo de R$ 2,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 e de R$ 4,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, em decorrência principalmente do início da operação de nacionalização da Softcorp. Esta operação consistiu na aquisição por nós da totalidade das quotas da Softcorp, da Latin eVentures Ltd., sociedade da qual detínhamos a participação de 43,55%,com esta operação apuramos uma perda na recorrente R$ 5,1 milhões. 

Resultado Não Operacional

Não registramos Resultado Não Operacional relevante nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2005  2006. 

Lucro / Prejuízo antes da Tributação 

Nosso Prejuízo antes da Tributação foi de R$ 2,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 e de R$ 4,3 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, em virtude da operação de nacionalização da Softcorp.
Imposto de Renda e Contribuição Social

Em razão das contas patrimoniais da Softcorp serem consolidadas somente a partir de 27 de dezembro de 2006 não tivemos valores representativos para esta conta no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005, sendo que no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006, apuramos R$ 204 mil. Este valor refere-se ao fato da Softcorp ter como prática contábil o reconhecimento de créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL. Este reconhecimento resulta na contabilização dos referidos créditos em seu ativo, em contrapartida aos resultados dos exercícios, sendo este procedimento acompanhado de análise de rentabilidade futura da companhia, justificando tal crédito. 

Lucro / Prejuízo Líquido 

Nosso Prejuízo Líquido passou de R$ 2,2 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 para R$ 4,1 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro 2006 em virtude da operação de nacionalização da Softcorp.

EBITDA 

O EBITDA passou de R$ 2,1 milhões negativos no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 para R$ 3,2 milhões negativos no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006. A margem de EBITDA foi de 6,8% negativos em 2006. O resultado negativo do EBITDA deu-se em função da operação de nacionalização da Softcorp, quando apuramos uma perda de aproximadamente R$ 5,1 milhões na operação.

A tabela abaixo mostra a evolução de nosso EBITDA, bem como sua reconciliação com o lucro líquido para os períodos indicados.

	Valores em milhares de reais
	Exercício encerrados em 31 de Dezembro

	
	Resultado Consolidado
	Variação %

	
	2005
	2006
	2006 / 2005

	Lucro Líquido
	(2.217,0)
	(4.127,0)
	(0,9)

	(+) Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	(204,0)
	-

	(+) Resultado Financeiro
	(1.569,0)
	(935,0)
	0,4

	(+) Depreciação e Amortização
	1.595,0
	2.015,0
	0,3

	(+) Resultado não-Operacional
	40,0
	15,0
	(0,6)

	
	
	
	

	EBITDA(1)
	(2.151,0)
	(3.236,0)
	(0,5)

	Margem de EBITDA(2)
	-
	-6,8%
	-

	(1) O EBITDA é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social, do resultado financeiro líquido, resultado não operacional  e das despesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é uma medida de desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, tampouco deve ser considerado isoladamente, ou como uma alternativa ao lucro líquido, como medida de desempenho operacional, ou alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA numa maneira diferente de nós. Em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, as despesas e as receitas com juros (financeiras), o imposto de renda e a contribuição social, e a depreciação e amortização, o EBITDA funciona como um indicador de nosso desempenho econômico geral, que não é afetado por flutuações nas taxas de juros, alterações da carga tributária do imposto de renda e da contribuição social ou dos níveis de depreciação e amortização. O EBITDA, no entanto, apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de nossa lucratividade, em razão de não considerar determinados custos decorrentes de nossos negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa, os nossos lucros, tais como despesas financeiras, tributos, depreciação, despesas de capital e outros encargos relacionados.
 (2) EBITDA dividido pela receita operacional líquida.




Análise das Contas Patrimoniais no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005 comparadas a 31 de dezembro de 2006

Ativo Circulante

O Ativo Circulante passou de R$ 10,7 milhões em 31 de dezembro de 2005 para R$ 16,9 milhões em 31 de dezembro de 2006. Este crescimento ocorreu principalmente em função da consolidação da Softcorp em 2006 e está refletido, principalmente (i) nos Estoques, que passaram a ser de R$ 1,6 milhão em 31 de dezembro de 2006; (ii) aumento representativo no Contas a Receber que passou de R$ 0,7 milhão em 31 de dezembro de 2005 para R$ 9,7 milhões em 31 de dezembro de 2006. O Ativo Circulante em 31 de dezembro de 2006 representou 25,7% do total do Ativo  apurado no mesmo período, comparado a 20,6% reportado em 31 de dezembro de 2005.

Ativo Não Circulante

O Ativo Não Circulante passou de R$ 41,2 milhões em 31 de dezembro de 2005 para R$ 48,7 milhões em 31 de dezembro de 2006. Este aumento é explicado basicamente pela consolidação supra citada, estando refletida em vários grupos patrimoniais do Ativo Não Circulante, que  representou 74,3% do total do Ativo apurado no mesmo período, comparado a 79,4%, reportado em 31 de dezembro de 2005.

Passivo Circulante

O Passivo Circulante aumentou representativamente de R$ 1,0 milhão em 31 de dezembro de 2005 para R$ 16,0 milhões em 31 de dezembro de 2006. Esta variação é explicada principalmente pelo crescimento do nosso negócio através de expansões e aumento de participação no capital social de nossa investida, Softcorp, e pelo aumento do endividamento para viabilização destas expansões, refletindo (i) aumento de R$ 5,2 milhões nos empréstimos bancários, em virtude da consolidação daqueles empréstimos já existentes na sociedade investida; e (ii) aumento nas obrigações junto a Fornecedores no montante de R$ 9,1 milhões. O Passivo Circulante em 31 de dezembro de 2006 representou 24,3% do Passivo Total apurado no mesmo período, comparado a 2%, reportado em 31 de dezembro de 2005.     

Passivo Exigível a Longo Prazo (Não Circulante)

O Passivo Não Circulante aumentou de R$ 0,5 milhão em 31 de dezembro de 2005 para R$ 3,0 milhões em 31 de dezembro de 2006. Este crescimento é explicado principalmente (i) pelo aumento de R$ 0,8 milhão a título de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital que são valores subscritos e não integralizados por acionistas referentes a aumentos de capital particulares e plano de opção de compra de ações; e (ii) por um aumento de R$ 1,0 milhão relativo a Dívidas com Pessoas Ligadas em virtude de empréstimos conversíveis em participação. O Passivo Não Circulante em 31 de dezembro de 2006 representava 4,5% do passivo total apurado no mesmo período em 2005, comparado a 1,1%, reportado em 31 de dezembro de 2005.

Análise das demonstrações de resultados do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004 comparado ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços, Deduções da Receita Bruta e  Resultado Bruto

Não apuramos qualquer Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004 e 2005.

Despesas / Receitas Operacionais

Nossas Despesas Operacionais diminuíram de R$8,7 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004 para R$ 3,7 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005, representando uma redução de R$ 4,9 milhões ou 56,7% em virtude de uma melhoria dos resultados das nossas sociedades investidas que são percebidos pelo método de equivalência patrimonial, resultando em reversão de provisões anteriormente constituídas. O Resultado de Equivalência Patrimonial passou de R$ 1,5 milhão negativo em 2004 para R$ 15 mil positivos em 2005. Tal aumento foi resultante de um melhor desempenho de nossas sociedades investidas, percebido a partir do método de equivalência patrimonial 

Resultado Financeiro 

O nosso Resultado Financeiro foi R$ 1,6 milhão no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2005, enquanto que o Resultado Financeiro obtido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2004 foi um prejuízo de R$ 1,1 milhão, representando um aumento de R$ 2,6 milhões ou 246,8% 

A Despesa Financeira Líquida sofreu uma diminuição passando de R$ 1,2 milhão no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004 para R$ 0,3 milhão no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005. Tal redução deu-se em função da redução de dívidas com pessoas ligadas do ano de 2004. Já as receitas financeiras tiveram um significativo aumento passando de R$ 0,1 milhão em 2004 para R$ 1,9 milhão em 2005, em virtude da atualização dos empréstimos com nossas sociedades investidas e ainda devido a receita de aplicação financeira.

Resultado Operacional

Nosso Resultado Operacional apresentou uma melhora, havendo uma diminuição no prejuízo de R$ 9,7 milhões em 2004 para um prejuízo de R$ 2,2 milhões em 2005, pelos motivos acima mencionados. 

Resultado Não Operacional

Não apresentamos Resultado Não Operacional expressivo nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2005 e 2006.

Lucro antes da Tributação 

Nosso Lucro antes da Tributação apresentou uma diminuição no prejuízo de R$ 9,7 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2004 para um prejuízo de R$ 2,2 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005, devido a uma melhoria de 246,8% no Resultado Financeiro Líquido e de redução de 56,7% das despesas operacionais em virtude, principalmente, de um a melhoria dos resultados das nossas sociedades investidas que são percebidos pelo método de equivalência patrimonial. 

Imposto de Renda e Contribuição Social

Não tivemos valores representativos para esta conta no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2004 ou 2005.

Lucro/ Prejuizo Líquido 

Nosso Lucro Líquido apresentou uma melhora, havendo uma diminuição no prejuízo de R$9,7 milhões em 2004 para um prejuízo de R$2,2 milhões em 2005. Este lucro adveio, em grande parte, da melhoria do Resultado de Equivalência Patrimonial influenciado principalmente pela aquisição da Officer (que adquirimos a participação em outubro de 2005) e pelo crescimento do Lucro Liquido da Padtec.

EBITDA

	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de Dezembro de

	
	Resultado Consolidado
	Variação %

	
	2004
	2005
	2005 / 2004

	Lucro Líquido
	(9.726,0)
	(2.217,0)
	77,2%

	(+) Imposto de Renda e Contribuição Social
	-
	-
	​

	(+) Resultado Financeiro
	1.069,0
	(1.569,0)
	-246,8%

	(+) Depreciação e Amortização
	1.439,0
	1.595,0
	10,8%

	(+) Resultado não-Operacional
	-
	40,0
	-

	
	
	
	

	EBITDA(1)
	(7.218,0)
	(2.151,0)
	70,2%

	Margem de EBITDA(2)
	-
	-
	-

	(1) O EBITDA é igual ao lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social, do resultado financeiro líquido, resultado não operacional  e das despesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é uma medida de desempenho financeiro segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, tampouco deve ser considerado isoladamente, ou como uma alternativa ao lucro líquido, como medida de desempenho operacional, ou alternativa aos fluxos de caixa operacionais, ou como medida de liquidez. Outras empresas podem calcular o EBITDA numa maneira diferente de nós. Em razão de não serem consideradas, para o seu cálculo, as despesas e as receitas com juros (financeiras), o imposto de renda e a contribuição social, e a depreciação e amortização, o EBITDA funciona como um indicador de nosso desempenho econômico geral, que não é afetado por flutuações nas taxas de juros, alterações da carga tributária do imposto de renda e da contribuição social ou dos níveis de depreciação e amortização. O EBITDA, no entanto, apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida de nossa lucratividade, em razão de não considerar determinados custos decorrentes de nossos negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa, os nossos lucros, tais como despesas financeiras, tributos, depreciação, despesas de capital e outros encargos relacionados.
 (2) EBITDA dividido pela receita operacional líquida.




Análise das Contas Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2005 comparado com 31 de Dezembro de 2004 

Ativo Circulante

O Ativo Circulante passou de R$ 8,4 milhões em 31 de dezembro de 2004 para R$ 10,7 milhões em 31 de dezembro de 2005. Este crescimento ocorreu principalmente em função de um aumento de capital, havido em dezembro de 2004 e refletido em Disponibilidades em 2005. O Ativo Circulante em 31 de dezembro de 2005 representou 20,6% do total do Ativo Total apurado no mesmo período, comparado a 25,1% reportado em 31 de dezembro de 2004.   

Ativo Não Circulante

O Ativo Não Circulante aumentou de R$ 25,2 milhões em 31 de dezembro de 2004 para R$ 41,2 milhões em 31 de dezembro de 2005. Esta variação é explicada, principalmente, pela integralização de capital na Officer. O Ativo Não Circulante em 31 de dezembro de 2005 representou 79,4% do total do ativo apurado no mesmo período, comparado a 74,9%, reportado em 31 de dezembro de 2004.

Passivo Circulante

O Passivo Circulante apresentou redução, passando de R$ 2,2 milhões em 31 de dezembro de 2004 para R$ 1,0 milhão em 31 de dezembro de 2005. Esta variação reflete principalmente uma redução na dívida com pessoas ligadas no montante de R$ 1,9 milhão. O Passivo Circulante em 31 de dezembro de 2005 representou 2,0 % do passivo total apurado no mesmo período, comparado a 6,5%, reportado em 31 de dezembro de 2004.     

Passivo Exigível a Longo Prazo (Não  Circulante)

O Passivo Não Circulante sofreu uma considerável redução, passando de R$ 7,5 milhões em 31 de dezembro de 2004 para R$ 0,5 milhão em 31 de dezembro de 2005. Esta variação é explicada principalmente pela integralização de ações e bônus de subscrição do nosso aumento de capital, deliberados em 2 de dezembro de 2004. O Passivo Não Circulante em 31 de dezembro de 2005 representava 1,1% do passivo total apurado no mesmo período de 2004, comparado a 22,3%, reportado em 31 de dezembro de 2004.

Liquidez e Fontes de Recursos

Nossas principais exigências de caixa são as seguintes:

· Exigência de capital de giro;

· Amortização de principal e pagamento de juros da dívida contraída para aumento da participação em nossas sociedades investidas; e

· Investimento em operações, manutenção e expansão de nossa participação nas sociedades investidas.

Em 30 de setembro de 2007, o nosso caixa e investimentos em depósitos e aplicações financeiras totalizavam R$ 4,1 milhões. Acreditamos que os fundos desta Oferta junto ao nosso fluxo de caixa seja suficiente para fazer frente a nossa demanda de capital de giro e nossas necessidades de dispêndio de capital, bem como nos permita servir a nossa dívida.

Fluxos de Caixa

Nossos fluxos de caixa operacionais, das atividades de investimento e das atividades de financiamento nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005, 2006 e nos períodos de nove meses encerrados em 30 de setembro de 2007 estão apresentados na tabela a seguir:

	(Em milhares de reais)
	
	
	
	Exercícios encerrados em
	
	Período encerrado em

	
	
	
	
	
	2004
	
	2005
	
	2006
	
	30/9/2007

	Caixa gerado (utilizado) nas atividades operacionais
	         (8.177)
	
	         (9.681)
	
	      (14.897)
	
	                (41.662)

	Caixa gerado (utilizado) nas atividades de investimento
	
	       (14.155)
	
	       (11.107)
	
	            828 
	
	                (37.862)

	Caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamentos de terceiros
	           7.495 
	
	         (6.375)
	
	         6.698 
	
	                  66.172 

	Caixa gerado (utilizado) nas atividades de financiamentos por acionistas
	         21.958 
	
	         28.566 
	
	         1.495 
	
	                  14.708 

	Disponibilidades
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	No início do período
	
	
	
	              205 
	
	           7.326 
	
	         8.729 
	
	                    2.853 

	No final do período
	
	
	
	           7.326 
	
	           8.729 
	
	         2.853 
	
	                    4.209 


Atividades Operacionais: Nosso fluxo de caixa proveniente de atividades operacionais tem sido negativo desde 2004 em virtude das despesas incorridas para manter o crescimento das das nossas sociedades investidas em estágio de desenvolvimento.

De 31 de dezembro de 2006 a 30 de setembro de 2007, tivemos um caixa líquido utilizado nas atividades operacionais de R$ 41,7 milhões que está associado à consolidação das demonstrações contábeis da Officer e da Softcorp e reflete gastos administrativos e operacionais para suportar o crescimento e a gestão de suas operações.

O nosso caixa líquido (consolidado) nas atividades operacionais era de R$8,2 milhões, em 2004, passando para R$ 9,7 milhões em 2005 e para R$14,9 milhões em 2006, pelos mesmos motivos descritos acima.

Atividades de investimento: O caixa líquido utilizado nas atividades de investimento totalizou R$ 37,9 milhões no período de 31 de dezembro de 2006 a 30 de setembro de 2007. Este valor deveu-se principalmente ao aumento de participação em nossas sociedades investidas e novas aquisições de empresas efetuadas pela Companhia. O mais expressivo dispêndio de caixa líquido para investimento utilizado, para empresa que não consolidamos as demonstrações contábeis, foi na Padtec de R$ 20 milhões em 21 de março de 2007.

Atividade de financiamento por terceiros: No acumulado dos nove primeiros meses de 2007, tivemos um caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento de R$ 66,2 milhões. Este valor é a consolidação de empréstimos contraídos para aumento de participação em empresas, empréstimos operacionais para financiar atividades e parcelamentos de imposto.
Atividades de financiamento por Acionistas: No acumulado dos nove primeiros meses de 2007, tivemos um caixa líquido gerado por acionistas de R$ 14,7 milhões, representados pelas ações subscritas e integralizadas, devido a aumentos de capital ou plano de subscrição de ações em curso.

Sazonalidade dos negócios

A tabela a seguir apresenta a nossa receita operacional líquida por trimestre para os períodos indicados.

	
	2004


	2005
	2006

	
	1T04
	2T04
	3T04
	4T04
	1T05
	2T05
	3T05
	4T05
	1T06
	2T06
	3T06
	4T06

	Receita Operacional Liquida  (1)
	20,5%
	24,5%
	25,6%
	29,4%
	21,3%
	27,3%
	24,2%
	27,2%
	20,0%
	26,1%
	24,5%
	29,4%

	Prejuízo ou Lucro do Exercício (1)
	9,6%
	19,9%
	26,7%
	43,8%
	-371,1%
	21,4%
	276,4%
	173,2%
	9,9%
	28,4%
	30,1%
	31,6%

	(1) Percentual do total do ano.


Nosso volume de receita e lucratividade são impactados pelos efeitos da sazonalidade, característica dos negócios da Officer. Isto se deve, principalmente, ao comportamento dos clientes em relação à demanda dos produtos oferecidos (hardware e software), pois a aprovação de investimentos está fortemente concentrada no final do ano. Como conseqüência deste comportamento, no segundo semestre dos últimos anos e, em especial, no quarto trimestre de cada ano, temos registrado concentração de venda de produtos, ao contrário do que ocorre no início de cada ano. 

Historicamente, apresentamos menor volume de receitas e Lucro Líquido no primeiro semestre de cada ano. Entre 2004 e 2006, nosso Lucro Líquido no primeiro semestre representou cerca de 29,5% a 38,2% do Lucro Líquido total do ano. Por outro lado, o Lucro Líquido no segundo semestre correspondeu a 70,5% a 61,8% do Lucro Líquido total do ano.
Estratégia de Endividamento e Financiamento 
Em 30 de setembro de 2007, o nosso saldo de empréstimos total era de R$ 66,3 milhões, composto de R$ 50,9 milhões de empréstimo de curto prazo, que representa 76,62% do nosso empréstimo total, e de R$ 15,5 milhões de empréstimos de longo prazo, que representa 23,38% do nosso empréstimo total. 

Contratos Financeiros
[A 5225 Participações contraiu em julho de 2007 empréstimo com o Unibanco, no montante de R$ 33,0 milhões, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI acrescido de uma sobretaxa de 1,3% a.a., para financiar a aquisição, dos demais sócios da Officer, de uma participação total de 50,50% no capital social da Officer. Em 30 de setembro de 2007, este empréstimo representava 54,7% do nosso saldo de empréstimos total e 65% dos empréstimos de curto prazo. Caso o empréstimo não seja quitado até essa data, o mesmo será automaticamente repactuado para um prazo de cinco anos, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI, acrescido de uma sobretaxa de 2,5% a.a.]
[A Officer em julho de 2007 empréstimo com o [Banco Bradesco S.A.], no valor principal de [R$ 10,0 milhões], com vencimento em 21 de maio de 2008, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI acrescido de uma sobretaxa de 0,1% a.m. Este empréstimo teve por objetivo financiar a aquisição, dos demais sócios da Officer, de uma participação total de 50,50% no capital social da Officer.]
[Celebramos de maio de 2007, com o Banco BBM S.A., empréstimo no valor de R$ 15,0 milhões, com juros remuneratórios calculados com base na variação do CDI acrescido de uma sobretaxa de 5,0% a.a., com vencimento em 18 de maio de 2009. Este empréstimo teve por objetivo financiar o aumento em 11,73% na nossa participação na Padtec, ocorrido em 21 de março de 2007, através de aumento de capital. remuneração Esta empréstimo refere-se a parte da dívida contraída pela 5225 Participações, veículo através do qual participamos na Officer, para aquisição da participação de 50,5% no capital social da Officer.]
Em 30 de setembro de 2007, nosso empréstimo total era contratado em Reais a taxas de juros equivalentes à taxa de depósito interbancário (CDI) acrescidos de um spread que se situa entre 0,1% e 1,5% ao mês.

A tabela a seguir contém as modalidades de endividamento e a contribuição da controladora e de cada sociedade investida consolidada com os respectivos valores no curto e longo prazos, para o exercício de 2006 e os nove primeiros meses de 2007.
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O empréstimo de curto prazo, que tem vencimento igual ou inferior a doze meses, aumentou em R$ 45,0 milhões, passando de R$ 5,8 milhões em 31 de dezembro de 2006 para R$ 50,8 milhões em 30 de setembro de 2007. 

O motivo para este aumento foram, principalmente, os empréstimos de R$ 10,0 milhões e o de R$ 33,0 milhões tomados em 13 de julho de 2007 e 10 de agosto de 2007, respectivamente. Estes empréstimos foram contraídos pela 5225 Participações, veículo através do qual participamos na Officer, para aquisição da participação de 50,5% no capital social da Officer. O contrato de R$ 33 milhões possui uma cláusula de repactuação automática para um prazo de mais cinco anos. A outra parte do empréstimo de curto prazo compreende recursos provenientes de linhas de financiamento de capital de giro (conta garantida), outros empréstimos de curto prazo para financiamento do crescimento das operações. 

O empréstimo de longo prazo refere-se basicamente a uma linha de crédito de R$ 15,0 milhões tomada em 18 de maio de 2007 para aumento de 11,7% em nossa participação no capital social da Padtec em 21 de março de 2007.

Obrigações Contratadas e Dispêndio de Capital 

Obrigações Contratadas

Segue em anexo uma tabela com uma estimativa de valores e respectivos vencimentos das nossas obrigações significativas até a data deste prospecto, e que possuem impacto na nossa liquidez.

	(valores em milhares de reais)
	Menos de 1 ano
	1 a 3 anos
	3 a 5 anos
	5 a 10 anos
	Total

	
	
	
	
	
	

	Empréstimos de curto prazo(1)
	50,83
	-
	
	
	50,83

	Empréstimos de longo prazo(1)
	2,40
	15,50
	
	
	17,90

	REFIS /PAES
	1,63
	4,88
	4,89
	8,15
	19,55

	Locações de Imóveis
	1.390
	3,75
	
	
	5,14

	Total
	54,64
	24,13
	4,89
	8,15
	93,41

	(1) Esses valores contemplam além do principal, correção mais juros remuneratórios.


Empréstimos de curto prazo: correspondem aos pagamentos relativos aos financiamentos de curto prazo discutidos. Do total de empréstimos de curto prazo, R$ 43,0 milhões foram tomados pela sociedade investida 5225 Participações para compra de 50,5% do capital social da Officer. Deste valor, R$ 33 milhões dizem respeito a um empréstimo garantido com duplicatas da própria Officer e com repactuação automática para mais cinco anos.

Empréstimos de longo prazo: correspondem aos financiamentos de longo prazo contratados até 30 de setembro de 2008 e aos pagamentos relativos ao contrato de empréstimo de R$ 15,0 milhões para o aumento de participação no capital social da Padtec.

REFIS/PAES: nós e nossas sociedades investidas que são consolidadas em balanço aderiram ao Programa de parcelamento Especial – PAES, instituído pela Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, ao qual foi incorporado o saldo remanescente do antigo REFIS e incluídos outros débitos que estavam sendo discutidos judicialmente. O pagamento é efetuado em parcelas mensais e sucessivas até maio de 2013 e sobre elas incidem encargos financeiros pela TJLP. No caso da tabela acima o REFIS/ PAES referem-se a Officer.

Locações de Imóveis: corresponde aos contratos de locação dos imóveis onde estão localizadas a Companhia e suas sociedades investidas consolidadas.

Capacidade de Pagamento

Em 30 de setembro de 2007, possuíamos 76,62% do total da dívida classificado como de curto prazo. Dessa dívida total, 65% (R$33 milhões), referem-se ao empréstimo contraído pela 5225 Participações para aumento de participação na Officer. Esse empréstimo é garantido por duplicatas da própria Officer e possui uma cláusula de renovação automática para extensão do prazo para mais 5 anos. 

Adicionalmente possuímos ainda 3,3 milhões de bônus de subscrição a serem convertidos, com vencimento em 19 de março de 2008, que se totalmente integralizados representarão um valor de R$8,3 milhões.

Acreditamos que nós e nossas sociedades investidas consolidadas temos plena capacidade de efetuar os pagamentos do juros e do principal da dívida atualmente vigentes.

Evolução dos Nossos Investimentos e Desinvestimentos realizados desde 2004 

As tabelas abaixo apresentam os investimentos realizados por nós em nossas sociedades investidas desde 1º de janeiro de 2004:

	2004

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Investimento

(R$ em milhões)
	% de participação adquirida
	Data

	Pini(*)
	2,2
	31,06
	12/2004

	Padtec(*)
	3,6
	22,47
	12/2004

	Spring Wireless(*)
	3,1
	22,50
	12/2004

	Automatos
	3,8
	18,97
	12/2004

	Proteus Soluções em Segurança da Informação S.A. (*)
	2,6
	43,80
	12/2004

	Visionnaire(*)
	2,6
	40,00
	12/2004

	Virtualab(*)
	0,0
	99,82
	12/2004

	2005

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Investimento

(R$ em milhões)
	% de participação adquirida
	Data

	Trinnphone
	0,1
	90,00%
	09/2005

	5225 Participações. (Controladora da Officer) (*)
	8,8
	49,50%
	10/2005

	Braspag 
	0,3
	25,00%
	04/2005

	TV ao Vivo
	0,0
	6,58%
	05/2005

	Webtrust Empreendimentos S.A
	0,3
	23,59%
	12/2005

	Addcomm Participações
	0,0
	20,10%
	09/2005

	2006

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Investimento

(R$ em milhões)
	% de participação adquirida
	Data

	Addcomm Participações
	0,1
	2,75
	07/2006

	Bolsa de Mulher(**)
	0,1
	27,10
	08/2006

	Netmovies(**)
	0,3
	10,00
	09/2006

	Flynet
	0,0
	100,00
	08/2006

	Softcorp
	0,1
	100,00
	12/2006

	2007

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Investimento

(R$ em milhões)
	% de participação adquirida
	Data

	Padtec(**)
	20,0
	11,73
	03/2007

	5225 Participações (Officer)
	42,5
	50,50
	07/2007

	Zura(**)
	1,0
	60,00
	04/2007

	Softcorp (através da Virtualab(*))
	7,6
	53,45
	11/2007

	Addcomm Participações(*)
	1,4
	31,15
	11/2007

	iMusica(*)
	3,4
	18,21
	11/2007

	Bolsa de Mulher(*)
	0,2
	65,90
	11/2007


(*) Pagamento através de emissão de ações da Ideiasnet SA
(**) Outros sócios da empresa também participaram do aumento de capital.

As tabelas abaixo apresentam os desinvestimentos realizados por nós desde em nossas sociedades investidas desde 1º de janeiro de 2004:

	2004

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Desinvestimento
	% de participação vendida
	Data

	Proteus Soluções em Segurança da Informação
	R$ 1,8 milhão
	43,80%
	06/2005

	Spring 
	-
	-11,70% (diluição de participação)
	05/2005

	Virtualab Participações S.A.(Softcorp)
	-
	-56,45%
	06/2007

	2006

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Desinvestimento
	% de participação vendida
	Data

	Construbid. Com Sistemas S.A.
	R$ 0,00 milhão
	13,82%
	12/2005

	2007

	Sociedades Investidas
	Valor Histórico do Desinvestimento
	% de participação vendida
	Data

	Sadig Empreendimentos Ltda.
	R$0,0 milhão
	19,62%
	07/2007


Acordos Não Registrados no Balanço Patrimonial

Não possuímos acordos e transações materiais não registradas no balanço patrimonial.

Divulgações Quantitativas e Qualitativas Sobre Risco de Mercado

Estamos expostos a riscos de mercado resultantes do curso normal de nossas atividades. Esses riscos de mercado, que estão além de nosso controle, envolvem variações nas taxas de juros que podem afetar adversamente o valor de nossos ativos e passivos financeiros e/ou fluxos de caixa.

Nossos Investimentos na Officer e na Padtec

Mantemos um modelo de negócios estruturado com base em investimentos no setor de TMT, tanto em empresas mais robustas e em grau de desenvolvimento mais sólido, quanto em empresas ainda em desenvolvimento e que, acreditamos, possuem um alto potencial de crescimento. Dentre as empresas em grau de desenvolvimento mais avançado, destacamos a Officer e a Padtec, as quais serão descritas a seguir. 

Segue abaixo a evolução das Receitas Operacionais Líquidas da Officer e da Padtec:

	(Valores em milhares de reais)
	
	
	
	
	

	Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços
	
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de
	
	
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro

	
	2004
	 
	2005
	 
	2006
	 
	2006
	 
	2007

	Officer 
	326,5
	
	386,2
	
	549,4
	
	397,8
	
	476,9

	Padtec 
	7,1
	
	29,6
	
	65,9
	
	40,1
	
	61,9


Officer
Há 15 anos atuando no país, a Officer (www.officer.com.br) é uma das pioneiras no mercado brasileiro de distribuição de produtos de informática (hardware e software). A Officer vende exclusivamente no Brasil no atacado para revendedores de informática e empresas varejistas. Atualmente, a Officer é a maior distribuidora de produtos de TI do país, sendo a líder em seu segmento, segundo a revista Info Exame, edição de agosto de 2007.

A trajetória da Officer se funde à história nacional do setor de informática. A Officer credita seu crescimento no setor ao relacionamento diferenciado com as mais de 20 mil revendas que fazem parte de sua carteira, sendo 10 mil ativas, além da preocupação em oferecer, por meio de inovação tecnológica, soluções e ferramentas de negócios que atendam às necessidades dos parceiros. 

Passamos a deter participação no capital da Officer em outubro de 2005, através da aquisição de 49,5% do seu capital votante por R$ 8,79 milhões mediante a emissão de novas ações. Recentemente, em julho de 2007, passamos a deter 99,99% da sua participação, quando adquirimos a participação do seu antigo sócio Tecnoglobal S.A., do Grupo Sonda, por R$ 42,5 milhões pagos em moeda corrente.

Atualmente, a Officer comercializa produtos de mais de 40 fornecedores, sendo a única distribuidora de computadores da Positivo Informática, o maior fabricante de desktops e notebook no Brasil, para o canal de revendas. Adicionalmente, acreditamos que a Officer seja a maior distribuidora de produtos HP do Brasil.

A Officer possui, aproximadamente, 10 mil revendedores ativos (assim considerados os revendedores que efetuaram pedidos nos últimos 90 dias), que constituem uma base bastante pulverizada de revendedores, uma vez que o seu maior cliente representa em torno de 1,3% da sua receita. No seu trabalho com revendedores, a Officer utiliza-se de um call center que conta com aproximadamente 60 operadores, atendendo a quatro segmentos de clientes: unique, gerenciado, trade e especial. Também conta com um atendimento via web que apóia o relacionamento de 2,5 mil revendedores que só utilizam a Internet como canal de compra. Acreditamos que entre [50%] a [60%] dos pedidos de compra da Officer nos primeiros nove meses de 2007 tenham sido feito diretamente via web comparado com [●] % em 2005.

A Officer investe na sua rede de fornecedores de diversas maneiras. Anualmente, a Officer organiza duas conferências, Canal Officer (com 5 mil presentes, em média, em 2007) e Real Time, onde os revendedores recebem informações sobre as tendências de mercado, e treinamento em novas ferramentas, tanto técnicas como administrativas. Adicionalmente, a Officer, através de sua pagina na web, provê fóruns de discussão, e treinamento on-line de modo gratuito. Atualmente, encontra-se em etapa de teste a iniciativa click-shop que otimizará o processo de venda para os revendedores, reduzindo o tempo de entrega e pagamento de comissões o que permitindo, assim, uma comunicação mais eficiente com a rede.

A Officer terceiriza a sua operação de logística de distribuição desde os centros localizados em Cajamar, na Grande São Paulo, e em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, até a entrega dos produtos. A abertura recente deste último, em outubro de 2007, demonstra a constante ampliação do mercado geográfico de distribuição da Officer. Atualmente, a Officer estuda a abertura de novos centros de distribuição em outras regiões do Brasil, com vistas a aumentar o seu mercado de distribuição.

Em 2006, a Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços da Officer foi de R$ 549,0 milhões, 42,3% superior a receita bruta de R$ 386,0 milhões em 2005.

A estratégia da Officer encontra-se orientada pelos seguintes princípios: (i) bom atendimento aos revendedores e fornecedores através de um relacionamento próximo e inovador; (ii) aumento de linhas de produtos oferecidos; (iii) expansão geográfica no Brasil, visando estar mais próximo do cliente; (iv) disponibilização de serviço de valor agregado para os revendedores; e (v) aumento do giro do estoque.

Entre 31 de dezembro de 2004 e 30 de setembro de 2007: 

(i) a Officer auferiu uma evolução de 46,1% em sua Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços, passando de R$ 326,5  milhões em 2004 a R$ 476,9 milhões no acumulado dos nove primeiros meses do ano de 2007. Essa evolução ocorreu devido a evolução da demanda por hardware e software do mercado de TMT no Brasil, a diminuição do mercado cinza e o ganho consistente de market share.

(ii) o Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos da Officer passaram de R$ 276,4 milhões em 2004 a R$ 410,3 milhões no acumulado dos nove primeiros meses do exercício de 2007, em razão do aumento de suas linhas de produtos e o volume de transações; 

(iii) as Despesas Operacionais passaram de R$ 39 milhões em 2004 a R$ 57,8 milhões no acumulado dos nove primeiros meses do exercício de 2007, devido ao aumento da área comercial para alavancagem de vendas e  melhoria dos processos internos.

(iv) o Lucro Líquido passou de R$ 7,4 milhões em 2004 a R$ 6,5 milhões no acumulado dos nove primeiros meses do exercício de 2007, em razão do aumento de gastos com despesas operacionais que englobam a reestruturação que a empresa vem desenvolvendo ao longo dos últimos anos.

Estratégias da Officer

O setor atacadista de produtos de hardware e software vem experimentando um crescimento acentuado. A diminuição do Mercado Cinza no Brasil, com medidas governamentais pró-inclusão digital no Brasil, relativamente baixo grau de penetração de PCs no país, assim como a melhora nas condições macroeconômicas e o conseqüente aumento do crédito ao consumidor tem causado o crescimento deste setor. 

Além de produtos de informática, a Officer está diversificando sua carteira para produtos de suprimento para escritório, outras variedades de eletro-eletrônicos, assim como aumentando suas bases de distribuição no território nacional, como o centro de distribuição recentemente aberto em Porto Alegre no Estado do Rio Grande do Sul. Também estamos ampliando nossa oferta de serviços através de iniciativas como “click-shop”, e serviços de SFA (Sales Force Automation) que, acreditamos, surtirão um impacto positivo em nossa receita e margens contra balançando parcial ou totalmente o efeito da queda do preço unitário ou aumento da competição.

Além de oportunidades de crescimento orgânico, a Officer considera também oportunidades de crescimento por aquisições.

Abaixo segue uma tabela com os principais indicadores financeiros e operacionais da Officer:

	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	
	2004
	2005
	2006
	2006
	2007

	Officer
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Participação da Ideiasnet
	0,0%
	49,5%
	49,5%
	49,5%
	100,0%

	
	
	
	
	
	

	Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços
	326.469
	386.199
	549.392
	397.813
	476.900

	EBITDA
	11,014
	1,500
	13.422
	8.883
	8.809

	Margem EBITDA
	3,4%
	0,4%
	2,4%
	2,2%
	1,8%

	Lucro Líquido
	7.410
	863
	9.754
	6.669
	6.538

	Capex
	521
	548
	2.105
	1.579
	688

	Capital de Giro
	21.770
	19.210
	34.681
	26.011
	32.773

	Patrimônio Líquido
	15.959
	25.941
	34.695
	32.610
	41.233

	Empréstimos
	-
	-
	397
	-
	11.780


	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	
	2004
	2005
	2006
	2006
	2007

	Lucro Líquido
	7.410
	863
	9.754
	6.669
	6.538

	(+) Imposto de Renda e Contribuição Social
	3.559
	508
	4.653
	3.123
	3.556

	(+) Resultado Financeiro
	(551)
	(398)
	(1.572)
	(1.280)
	(1.780)

	(+) Depreciação e Amortização
	596
	527
	594
	374
	505

	(+) Resultado não-Operacional
	-
	-
	(7)
	(3)
	(10)

	
	
	
	
	
	

	EBITDA (1)
	11.014
	1.500
	13.422
	8.883
	8.809

	Margem de EBITDA Ajustado (3)
	3,4%
	0,4%
	2,4%
	2,2%
	1,8%


Padtec 

A Padtec (www.padtec.com.br), fornecedora de soluções no mercado de sistemas de comunicações ópticas, foi constituída em 2001, com o objetivo de desenvolver, fabricar e comercializar produtos para aumentar a capacidade de transmissão na fibra óptica através do uso da tecnologia WDM (Wavelength Division Multiplexing). A Padtec fornece tanto às operadoras de telecomunicações quanto às empresas de SAN – storage area network ou rede de armazenamento de informação - e utilities (energia elétrica, gás ou petróleo), soluções baseadas em WDM para aumento de capacidade e oferta de novos serviços. A Padtec apresentou no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 receita operacional líquida no valor de R$61,9 milhões contra R$40,1 milhões, apurada no mesmo período de 2006, ou um crescimento de 54%. 

Acreditamos que a Padtec seja atualmente a maior empresa brasileira no segmento de equipamentos e soluções para redes ópticas de comunicação, fortalecendo cada vez mais sua presença no mercado brasileiro e internacional.

Adquirimos uma participação na Padtec em dezembro de 2004 correspondente a 22,5% do seu capital, por meio da incorporação das ações de empresas do fundo Pactual Internet. Em março de 2007, aumentamos a nossa participação para 34,2%, investindo cerca de R$ 20,0 milhões. O CPqD, outro acionista da Padtec, que atualmente detém 65,8% de seu capital, participou parcialmente do referido aumento de capital. Acreditamos que o nosso ingresso no capital social da Padtec trouxe uma nova visão de mercado e de oportunidades de crescimento. 

Em 2004, a Padtec apresentou uma Receita  Líquida de Vendas e/ou Serviços de R$ 7,1 milhões e em 2005, uma Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços de R$ 29,6 milhões, o que representa um crescimento acima de 317,0%. Em 2006, a Padtec continuou com o ritmo acelerado de crescimento, apresentando uma receita operacional líquida de R$ 65,9 milhões, representando um crescimento de 123,0% com relação a 2005. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços da Padtec foi de R$ 61,9 milhões, com um EBITDA de R$ 20,1 milhões, comparado a uma receita operacional líquida de R$ 40,1 apurada no mesmo período de 2006.

Temos um acordo de acionistas com o CPqD, o qual nos dá o direito de eleger um membro para o conselho de administração, nos garante o direito de veto sobre determinadas matérias, direito de preferência na aquisição das ações do CPqD, direito de venda conjunta (tag along) e de venda forçada (drag along), assim como o direito de registrar uma oferta pública de ações (registration rights). 

Após o investimento e apoio da Ideiasnet, a Padtec apresentou Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços de R$ 65,9 milhões em 2006, 120,0% acima da Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços de R$29,6 milhões apresentado em 2005. 

Entre 31 de dezembro de 2004 e 30 de setembro de 2007:

(i) a Padtec auferiu uma evolução de 770,0% em sua Receita Líquida de Venda e/ou Serviços, passando de R$ 7,1 milhões a R$ 62,0 milhões para os nove primeiros meses de 2007. Essa evolução decorreu principalmente do fato de seus produtos e serviços alcançarem uma alta receptividade no mercado. 

(ii) o Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados da Padtec passaram de R$ 4,5 milhões a R$ 19,0 milhões, em razão da compra de produtos e fretes para manutenção das operações da empresa e crescimento do volume de suas vendas;

(iii) as Despesas Operacionais passaram de R$ 4,9 milhões a R$ 22,8 milhões, em razão do crescimento dos gastos com pesquisa e desenvolvimento e com pessoal para contínuo desenvolvimento de novos produtos e melhoria dos serviços prestados; e

(iv) o Lucro Líquido passou de R$ 3,8 milhões a R$ 19,4 milhões, principalmente pelo aumento da receita operacional líquida de vendas em decorrência da demanda pelos produtos produzidos pela empresa.

Estratégias
A estratégia da Padtec encontra-se orientada pelos seguintes princípios: (a) expansão das suas atividades internacionais, principalmente na América Latina, (b) atuação em novos segmentos onde hoje não estamos presentes, como por exemplo 3G e storage, (c) desenvolvimento de novos produtos, como por exemplo o G-PON, e (d) crescimento através de aquisições estratégicas.

A Padtec constantemente monitora as possibilidades de adaptação de seus produtos e serviços para novos mercados. As oportunidades mais relevantes que a companhia visa hoje vêm da aplicação da sua tecnologia WDM aos segmentos de televisão digital, redes de armazenamento de bancos, redes de comunicação de empresas de petróleo, energia elétrica e gás e grid computing, que, acreditamos, apresentam elevadas taxas de crescimento no Brasil, assim como no restante da América Latina, devido a sua baixa penetração atual e a convergência com mercados mais desenvolvidos. 

Dado seu legado e histórico relacionamento com o CPqD, a Padtec investe ativamente em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias para antecipar as tendências do mercado,  Uma dessas tecnologias, sendo desenvolvida atualmente pela Padtec, é o G-PON (Gigabit Passive Optical Network). Essa tecnologia é usada para aumentar a utilização de links de fibra FTTH – fiber-to-the-home - dentro de redes de acesso. [A Padtec acredita que maiores] velocidades de upstream e downstream serão possibilitadas através dessa nova tecnologia, que é sinérgica com a base tecnológica atual da Padtec. Esse tipo de rede óptica é a solução para acesso de alta capacidade para os serviços de Triple Play e TV de alta definição, que estão começando a ser desenvolvidos no mercado brasileiro e mundial.
A Padtec planeja a onsolidação de empresas que apresentem tecnologias similares ou complementares à tecnologia por ela desenvolvida. 

Abaixo segue uma tabela com indicadores operacionais resumidos da Padtec.

	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	Padtec
	2004
	2005
	2006
	2006
	2007

	
	
	
	
	
	

	Participação da Ideiasnet
	22,5%
	22,5%
	22,5%
	22,5%
	34,2%

	
	
	
	
	
	

	Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços
	7.122
	29.595
	65.949
	40.123
	61.692

	EBITDA
	(2.292)
	3.529
	20.687
	13.796
	20.083

	Margem EBITDA
	-32,2%
	11,9%
	31,4%
	34,4%
	32,4%

	Lucro Líquido
	(3.822)
	3.806
	9.746
	4.441
	12.370

	Capex
	66
	1.208
	1.163
	872
	735

	Capital de Giro
	561
	1.696
	2.533
	1.900
	3.074

	Patrimônio Líquido
	6.439
	11.586
	19.442
	14.169
	54.312

	Empréstimos e Financiamentos
	373
	105
	3.566
	660
	17.729


	(Valores em milhares de reais)
	Exercício encerrado em 31 de dezembro de
	Período de nove meses encerrado em 30 de setembro de

	
	2004
	2005
	2006
	2006
	2007

	Lucro Líquido
	(3.822)
	3.806
	9.746
	4.441
	12.370

	(+) Imposto de Renda e Contribuição Social
	0
	(3.092)
	5.786
	2.923
	7.044

	(+) Resultado Financeiro
	1.219
	2.075
	4.203
	3.005
	424

	(+) Depreciação e Amortização
	219
	277
	373
	117
	245

	(+) Resultado não-Operacional
	92
	76
	(345)
	3.311
	0

	(+) Participação nos Lucros
	0
	387
	924
	0
	0

	EBITDA
	(2.292)
	3.529
	20.687
	13.797
	20.083

	Margem de EBITDA
	-32,2%
	11,9%
	31,4%
	34,4%
	32,4%


VISÃO GERAL DO SETOR DE TMT NO BRASIL
Cenário Global

O setor de TMT global encontra-se em fase de convergência. O crescimento do uso de computadores, banda larga e wireless combinados permitem que muitos usuários usem esses dispositivos para entretenimento, informação, compra de bens e serviços, entre outros. A crescente adoção e acesso a essas tecnologias vêm contribuindo para o crescimento do trafego de comunicações, como por exemplo, a portais de conteúdo, comercio eletrônico e sites de vídeo e musica. Esse crescimento vem, por conseqüência,  aumentando o tráfego nas redes de telecomunicações e a necessidade de maiores capacidades de transmissão. Adicionalmente, o crescimento do uso da tecnologia sem-fio (wireless) está levando os seus usuários a usar dispositivos móveis para atividades que tradicionalmente eram, apenas, realizadas pelo uso de computadores, como, por exemplo, o uso de Internet.

Este movimento de convergência vem impulsionando o crescimento de diversos segmentos do setor de TMT incluindo os de (i) hardware e software, (ii) equipamentos para expansão de capacidade de transmissão das redes de telecomunicações, (iii) mídia on-line e (iv) sites de Internet B2C e B2B para compra de bens e serviços, entretenimento, informação, entre outros. 


A Internet é hoje um dos principais canais de comunicação. O número de usuários de Internet no mundo é de aproximadamente 1,2 bilhão de usuários em setembro de 2007 de acordo com os dados divulgados pela InternetWorldStats.

A tabela a seguir demonstra o percentual de usuários por região em setembro de 2007:
	Regiões
	População
	% População
	Utilização da Internet
	% População
	Crescimento Usuários    

2000 - 2007

	América do Norte
	334,538,018
	5.1%
	234,788,864
	70.2%
	117%

	Oceania / Australia
	34,468,443
	0.5%
	19,039,390
	55.2%
	150%

	Europa
	809,624,686
	12.3%
	337,878,613
	41.7%
	222%

	América Latina / Caribe
	556,606,627
	8.5%
	115,759,709
	20.8%
	5.407

	Oriente Médio
	193,452,727
	2.9%
	33,510,500
	17.3%
	920%

	Ásia
	3,712,527,624
	56.5%
	459,476,825
	12.4%
	302%

	África
	933,448,292
	14.2%
	43,995,700
	4.7%
	875%

	Total Mundial
	6,574,666,417
	100.0%
	1,244,449,601
	18.9%
	245%


Fonte: www.internetworldstats.com

Cenário da América Latina

Segundo Internetworldstats, na América Latina, o número de usuários de Internet cresceu de 18,1 milhões no ano 2000 para 102,3 milhões em setembro de 2007, representando um crescimento anual médio de 29,2% no número de usuários.

A tabela a seguir apresenta o ranking dos 12 principais países com o maior número de usuários de Internet na América Latina, em setembro de 2007:

	País
	Número de usuários 

de Internet

(em milhões)
	% da população

	Brasil
	32,1
	17,2

	México
	20,2
	19,0

	Argentina
	13,0
	34,0

	Chile
	6,7
	42,4

	Colômbia
	6,7
	15,8

	Peru
	6,1
	21,1

	Venezuela
	3,3
	12,8

	República Dominicana
	1,5
	16,2

	Equador
	1,0
	8,0

	Guatemala
	1,0
	7,6

	Costa Rica
	1,0
	20,5

	Uruguai
	0,7
	20,4

	Total
	93,3
	-


Fonte: www.internetworldstats.com
Cenário Brasileiro

De acordo com o IBGE, o Brasil é a maior economia da América Latina, além de ser uma das que cresce de forma mais acelerada. Após a estabilização da moeda e a introdução do Plano Real em 1994, a privatização de diversas empresas estatais e a abertura dos mercados para importação no início da década de 1990, bem como após as recentes medidas do governo no sentido de proporcionar a inclusão digital, por intermédio do PAC, vem contribuindo significativamente para o crescimento do mercado de TMT no Brasil incluindo os segmentos de (i)  Tecnologia, incluindo produtos de informática (Hardware e Software) e dispositivos wireless (ii) Mídia, através de novas plataformas tecnológicas para distribuição de conteúdo e propaganda e sites B2B e B2C para comercio eletrônico, informação e entretenimento e (iii) Telecomunicação, em função da crescente demanda por capacidade de transmissão, e crescente adoção de dispositivos wireless e de banda larga.

A tabela a seguir apresenta dados da população brasileira e dados da utilização da Internet no Brasil nos períodos indicados:

	 
	2003
	2004
	2005
	2006

	
	(em milhões, exceto se de outra forma indicada)

	População Brasil¹
	176,0
	182,1
	184,6
	187,2

	
	
	
	
	

	Usuários de Internet Brasil¹
	19,6
	21,6
	24,8
	31,3

	Crescimento (%)
	
	10,4
	15,0
	26,1

	
	
	
	
	

	% de usuários em relação à população
	11,1
	11,9
	13,5
	16,7

	
	
	
	
	

	Número de domínios “com.br”²
	0,54
	0,71
	0,86
	1,03

	
	
	
	
	

	% de domínios em relação ao número de usuários de Internet
	2,8
	3,3
	3,5
	3,3

	
	
	
	
	


____________________

(¹)Fonte: IBGE, no site http://www.sidra.ibge.gov.br/pnad/pnadpb.asp.

(²) Fonte: Registro.br

Tecnologia

A TI vem sendo aplicada na otimização de processos empresariais, trazendo amplos benefícios para empresas de todos os portes, em praticamente todos os setores e em todo o mundo. A automação de processos empresariais, principalmente com o uso de equipamentos e programas de informática, reduziu a ineficiência e aumentou a produtividade em todos os segmentos econômicos globalizados. Diversas categorias de aplicativos de software foram desenvolvidas para otimizar a eficiência de determinados aspectos empresariais de um negócio, para tanto recorrendo à automação de segmentos de vendas, comercialização, fabricação, distribuição, suporte a clientes, contabilidade, gestão financeira, recursos humanos e outras tarefas até então relegadas a processamento manual e que passaram a ser conduzidas em ambiente virtual.

O âmbito residencial também apresenta, atualmente, um forte crescimento em virtude da crescente demanda por capacidade de transmissão, particularmente para acesso a vídeos e downloads de música, assim como novos aplicativos.

A Indústria da TI  no Brasil 

A história do desenvolvimento da informática no Brasil teve início em 1976, quando o governo brasileiro instituiu a reserva de mercado de informática qualificando quatro empresas para a fabricação de computadores. Em 1984, foi sancionada a Lei nº 7.232, que fixou a Política Nacional de Informática (PNI), na qual se oficializou a reserva para alguns segmentos do mercado, inclusive software. 

Em outubro de 1992 ocorreu o fim da reserva de mercado para a informática. A década de 90 iniciou-se, portanto, com uma mudança expressiva na política de informática do País, rumo a um modelo mais aberto, simbolizado pela redução significativa de alíquotas de importação para diversos itens. A necessária preocupação em dar suporte à indústria instalada no País, e a exigência de se criar o ambiente de atratividade para o capital externo, já comentado, culminou na sanção da Lei nº 8.248/91 de Incentivos Fiscais em Informática, que só foi regulamentada em 1993.

Segundo informações do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Brasil vem desenvolvendo uma política estrutural para o setor, apoiada nos seguintes três pontos fundamentais - o desenvolvimento de bens finais (hardware), buscando a inovação tecnológica; a política de desenvolvimento de software e a reestruturação e o desenvolvimento do setor de microeletrônica.

Os três pontos desta política visam, tanto isoladamente como em conjunto, criar condições de modificação do cenário das tecnologias de informação no País, no seu conceito de produção, viabilizando a participação do setor no mercado internacional. 

A indústria brasileira de informática possui o maior faturamento total dentre as áreas que compõem a indústria de eletroeletrônicos, sendo uma das responsáveis pelo forte crescimento deste setor nos últimos anos. Segundo a Abinee, as estimativas para o final de 2007, são que a indústria de informática irá representar, aproximadamente, 31,0% da indústria eletroeletrônica brasileira, frente a 28,3% ao final de 2006.

Ademais, a criação do PAC pelo Governo Federal, no início de 2007, isentou computadores de até R$ 4,0 mil de tributação de PIS/Cofins, elevando os limites de equipamentos contemplados, antes restritos a R$ 2,5 mil no caso de desktops e R$ 3,0 mil para notebooks. 

Segundo a IDC, o  número de PCs  comercializados (incluindo desktops e notebooks) em 2006 foi de 7,1 milhões de unidades, um crescimento de 30% em relação a 2005. O crescimento de 2005 foi de 36% em relação a 2004. O IDC estima que o numero de PCs comercializados em 2007 será de aproximadamente 8,9 milhões de unidades, um crescimento de 25% em relação a 2006. 

O mercado de banda larga também vem se beneficiando do crescimento do mercado de PCs e maior disponibilidade e provedores de banda larga. Segundo o site Teleco, o número de conexões de banda larga cresceu de 5,1 milhões em setembro de 2006 para aproximadamente 7,0 milhões no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, um crescimento de 35%.

A cadeia de suprimentos de produtos de informática obedece a uma estrutura que começa nos fabricantes de hardware e software e segue pelo atacado e varejo, terminando nos consumidores finais. 

Devido, principalmente, aos fatores a seguir indicados é esperada uma grande expansão do setor de TI e a diminuição entre os preços de Mercado Oficial e Mercado Cinza: (i) aumento da fiscalização do governo contra a comercialização de produtos “pirata” (ii)  incentivos fiscais; (iii) expansão do crédito ao consumidor;  (iv) linhas de financiamentos especiais para aquisição de PCs (desktops e notebooks). Estes fatores propiciaram um significativo fortalecimento do Mercado Oficial, uma vez que o consumidor passou a procurar marcas reconhecidas, com garantia e suporte técnico do fabricante. O Mercado Cinza de desktops continua caindo em relação ao mercado dos fabricantes formais. O IDC estima que no final de 2008 o Mercado Cinza será de 35%, em 2004 este número era 76%, segundo o IDC.

Segundo o IDC, O Brasil é o 12˚ maior pais no mundo em consumo de TI com previsão de mercado para 2007 de US$ 19, 8 bilhões. Os gastos com hardware são de aproximadamente a 44% de todo o mercado enquanto os gastos com software são de 16% e 40% serviços (consultoria, treinamentos, implementação, suporte). A tendência é que o percentual de gastos com hardware decresça ao longo dos anos, dando mais espaço para os software e serviços. 

A Evolução do Comércio Eletrônico 

O crescimento do comércio eletrônico é uma tendência natural decorrente do aumento da base de usuários de Internet e da descoberta das vantagens da compra on-line, sendo que esse crescimento deve continuar em ritmo forte. De acordo com o relatório WebShoppers da E-bit de 2006, o comércio eletrônico no Brasil atingiu a marca de R$ 4,4 bilhões em vendas ao consumidor final, um crescimento nominal de 76% com relação a 2005. O número de consumidores brasileiros na Internet também cresceu, passando de 4,8 milhões em 2005 para 7,0 milhões em 2006. Segundo a E-bit é estimado um crescimento de 45% no faturamento em 2007, perfazendo o valor total de R$ 6,4 bilhões.

No primeiro semestre de 2007, o comércio eletrônico no Brasil atingiu os seguintes índices: (i) faturamento de R$ 2,6 bilhões; (ii) tíquete médio de R$ 296,0; (iii) crescimento em relação a 2006 de 49%; e (iv) 8,1 milhões de internautas consumidores o que corresponde a um crescimento de 16% em relação ao ano anterior, de acordo com a E-bit.

Os varejistas de comércio eletrônico possuem diversas vantagens competitivas em relação aos varejistas tradicionais. Dentre elas, destacam-se a capacidade de atingir e atender a um grupo de clientes amplo e geograficamente disperso, com eficiência, a partir de um depósito central, a um custo menor de gerenciamento e manutenção do site na Internet em comparação aos custos de manutenção de lojas físicas, e o potencial para interação personalizada a baixo custo com o cliente. Os varejistas de comércio eletrônico podem coletar dados demográficos e sobre comportamento de compras rapidamente para responder às constantes mudanças de hábitos e preferências dos consumidores, ajustando eficientemente sua seleção de produtos, conteúdo editorial, interfaces de compra, preço e apresentação visual. 

Dessa forma, o crescimento na penetração de Internet, o aumento do uso de banda larga, o aumento do uso de cartão de crédito e as melhorias contínuas nas opções de pagamento, acrescidos às limitações do varejo tradicional no Brasil, contribuem para o contínuo e forte crescimento do comércio eletrônico no Brasil.

Internet Banda Larga 

 

As conexões de Internet Banda Larga disponíveis no Brasil são oferecidas por prestadoras de serviço que possuem autorização de SCM da Anatel. As conexões podem ser classificadas em: (i) ADSL, oferecida pelas operadoras de telefonia fixa utilizando os cabos telefônicos; (ii) via cabo, oferecida pelas operadoras de TV a cabo utilizando cable modem ou wireless pelas operadoras de MMDS; (iii) outras prestadoras que utilizam em geral conexão rádio direto ao cliente ou até o condomínio onde é distribuído através de rede local; (iv) prestadoras que oferecem Banda Larga Via Satélite; e (v) WiMax, tecnologia que está sendo adotada pelas prestadoras que oferecem acesso wireless. Existem ainda conexões IP dedicadas oferecidas principalmente para o mercado corporativo.

A banda larga vem apresentando um alto crescimento do número de usuários, sendo que, nos últimos doze meses finalizados em setembro de 2006, é estimado um aumento de 34% na base de usuários, segundo estimativas do site Telecom. Dado que apenas 2,8 %usuários de Internet no Brasil acessam a rede através da banda larga, acreditamos que o potencial de expansão é bastante elevado. 

VoIP

O VoIP consiste em uma tecnologia para transmissão de sinais de voz de um ponto a outro por meio da: (i) conversão desses sinais em dados; (ii) transmissão desses dados por meio da Internet utilizando o Protocolo IP; e (iii) reconversão dos dados em sinais de voz no recebimento pelo destinatário.

Os serviços VoIP podem ser fornecidos: (i) entre computadores conectados a redes interligadas (seja ou não uma rede de Internet); (ii) entre um equipamento que permite acesso direto a uma conexão de rede sem intermediação de computador, os chamados telefones IP, e um computador; (iii) entre dois telefones IP; (iv) entre um computador e um telefone fixo ou um telefone celular; ou (v) entre um telefone IP e um telefone fixo ou celular. A conexão entre a chamada de origem e o destino é feita pelo provedor do serviço VoIP, que é responsável pela conexão das partes utilizando redes que podem ser redes de computadores ou redes telefônicas (fixa ou móveis).

O VoIP pode ser usado via computador ou diretamente via telefone. No caso de uso do computador, é necessário um software específico que simula o uso de telefone. No caso de uso do telefone, é necessária uma assinatura com os provedores de serviços VoIP, que são responsáveis pelas conexões telefônicas com a rede. Atualmente, no Brasil, a conexão por meio de telefone IP ainda se concentra mais no mercado de empresas, enquanto o uso residencial do VoIP é feito na maior parte por intermédio de computadores. 

As tecnologias VoIP servem como meio e não como fim para os serviços de telefonia. Não existe ainda uma regulamentação específica para VoIP no Brasil. Entretanto, devido ao novo paradigma os serviços VoIP têm sido oferecidos no mercado de telecomunicações distribuídos em quatro classes: (i) classe 1: oferta de um Programa de Computador que possibilite a comunicação de VoIP entre dois ou mais computadores (PC a PC), sem necessidade de licença para prestação do serviço; classe 2: uso de comunicação VoIP em rede interna corporativa ou mesmo dentro da rede de um prestador de serviços de telecomunicações, desde que de forma transparente ao usuário. Neste caso, o prestador do serviço de VoIP deve ter pelo menos a licença SCM; classe 3: uso de comunicação VoIP irrestrita, com numeração fornecida pelo Órgão Regulador e interconexão com a Rede Pública de Telefonia (Fixa e Móvel). Neste caso o prestador do serviço de VoIP deve ter pelo menos a licença STFC; classe 4: uso de VoIP somente para fazer chamadas, nacionais ou internacionais. Neste caso a necessidade de licença depende da forma como o serviço é caracterizado, e de onde (Brasil ou exterior) e por qual operadora é feita a interconexão com a rede de telefonia pública.
Mídia 
O setor de mídia on-line está tendo um período vibrante com o crescimento da popularidade da música digital, a difusão dos vídeos pela Internet, a propagação das redes sociais e do conteúdo gerado pelo usuário, bem como pelo aumento do número de Blogs ultrapassando o patamar de 60 milhões de Blogs no Mundo. Conseqüentemente uma maior verba está sendo destinada para a publicidade on-line. De acordo com uma pesquisa feita pelo Interactive Advertising Bureau - IAB o investimento em anúncios on-line nos Estados Unidos obteve um crescimento recorde de 35% em 2006 em comparação com o ano anterior, movimentando cerca de US$ 16,9 bilhões.

A Internet tem se tornado uma nova e importante mídia para os anunciantes, permitindo o desenvolvimento e canalização de instrumentos de propaganda e promoção em grupos demográficos distintos e em específicas localidades geográficas. 

Através da Internet é possível uma interação mais eficiente com os consumidores, permitindo valiosas informações sobre padrões de consumo, preferências e demanda. Tal interatividade também permite aos anunciantes mensurar de modo mais preciso o número de impressões e a eficácia da propaganda na geração de click throughs, ou seja, pedidos do usuário por informações adicionais através, de clicks nos banners que os direcionam para os websites dos anunciantes. A tabela seguinte mostra os hábitos de navegação mensal da utilização de Internet por meio de clics nos banners.

A publicidade na Internet no Brasil, de acordo com estimativas da Intermeios, respondeu em 2006 por 2,1%, aproximadamente R$ 360,0 milhões, dos investimentos em publicidade no país. No primeiro semestre de 2007 as empresas gastaram R$ 221 milhões em publicidade on-line, respondendo por 2,7% de todo o bolo publicitário com um crescimento de 40,1% em relação ao mesmo período do ano anterior, o maior crescimento entre todas as mídias.

Download de Conteúdo 

Os provedores de conteúdo disponibilizam, em seus sites, conteúdo de terceiros e/ou produção própria, com exclusividade ou não. O acesso pode ser livre ou destinado apenas para clientes “premium” que pagam uma assinatura. 

Atualmente o universo de distribuição de conteúdo está intimamente ligado com a Internet, onde não existem regras de restrição. A TV Digital foi lançada no início de dezembro de 2007 em São Paulo, o que pode ampliar disponibilidade de conteúdo digital no Brasil. Os novos formatos como o Video On Demand – VOD, fogem completamente do modelo convencional das propagandas televisivas de 30 segundos. O usuário escolhe o conteúdo e faz o download, ele deixa de ser um telespectador e se torna um internauta. 

A receita de um provedor de conteúdo provém basicamente de assinaturas e da publicidade por eles veiculada, e está basicamente relacionada ao número de visitas a suas páginas e ao seu conteúdo.

Telecomunicações

O mercado de celulares tem apresentado um crescimento significativo nos últimos anos, principalmente devido ao aumento de penetração nas Classes C e D. Em outubro de 2007, eram 114,7 milhões de celulares no mercado, um crescimento de 18,7% em relação ao mesmo período do ano anterior, segundo o site da Anatel. Grande parte do crescimento dos últimos anos se deu por meio do aumento de penetração das classes menos favorecidas, que acreditamos direcionar seus recursos para aquisição de aparelhos celulares cada vez com mais funcionalidades, especialmente devido aos baixos preços e condições favoráveis do mercado atual.

Enquanto nos países desenvolvidos a telefonia móvel sempre foi tida como conveniência ou uma forma complementar de comunicação à telefonia fixa, nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, a telefonia móvel passou a caracterizar o meio de comunicação das classes menos abastadas da população. O crescimento do número de usuários de linhas pré-pagas no Brasil, que apresentou um aumento de, aproximadamente, 18,1% em outubro de 2007 quando comparado com o mesmo período em 2006, segundo dados da Anatel,  corrobora a hipótese de um movimento de substituição à telefonia fixa.  

Cada vez mais, serviços relacionados à telefonia móvel (incluindo nova geração) estão sendo utilizados não somente para a comunicação (voz), mas também pelas opções de multimídia (exemplo, downloads), Internet e acesso à emails/SMS e, concomitantemente, dá-se a expansão da base de usuários destes serviços para além da população que possui computadores pessoais no Brasil.

O serviço de celular no Brasil vai experimentar novos produtos e serviços com a introdução, que vem acontecendo atualmente, da tecnologia 3G (terceira geração) que deve aumentar a capacidade e a velocidade das redes móveis para transmissão de multimídia como Internet, vídeos, músicas, e-mails e dados em geral.

Aspectos Regulatórios

Entre 1962 e 1967, nos termos do Código Brasileiro de Telecomunicações, bem como da regulamentação aplicável, o segmento de Telecomunicações brasileiro era regulamentado pelo Conselho Nacional de Telecomunicações e, posteriormente, de 1967 até 1997, pelo Ministério das Comunicações. Em agosto de 1995, o Congresso Nacional modificou a Constituição Brasileira para possibilitar a reestruturação do segmento de telecomunicações. Em 19 de julho de 1996, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 9.295, que foi em grande parte substituída pela Lei Geral de Telecomunicação, aprovada em julho de 1997 pelo Congresso Nacional.

O artigo 8º da LGT criou a Anatel, cujas principais atribuições são regulamentar e fiscalizar o setor de telecomunicações no Brasil, substituindo o Ministério das Comunicações nestas funções. As funções específicas da Anatel foram estabelecidas pelo Presidente da República através do Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997 – Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações (“Decreto Anatel”). 

No aspecto administrativo, a Anatel é independente, tem autonomia financeira e, na área de regulamentação do setor, não está subordinada hierarquicamente a nenhum órgão do Governo Federal, incluindo o Ministério das Comunicações. São atribuições da Anatel: (i) disciplinar a outorga e extinção de direito de exploração de serviços prestados sob o Regime Público; (ii) administrar o espectro de radiofreqüência e o uso das órbitas; (iii) arbitrar conflitos entre empresas prestadoras de serviços de telecomunicações; (iv) atuar na proteção e defesa dos direitos dos usuários; (v) prevenir, controlar e aplicar penalidades para prevenção e repressão das informações de ordem econômica no setor de telecomunicações, ressalvadas as pertencentes ao CADE; (vi) estabelecer restrições, limites ou condições para obtenção ou transferência de concessões, permissões e autorizações, a fim de assegurar a livre concorrência e impedir a concentração econômica; e (vii) controlar, acompanhar e proceder à revisão tarifária dos serviços prestados sob o Regime Público.

A Anatel criou o SCM, através da Resolução nº 272, datada de 9 de agosto de 2001. O SCM é um serviço de telecomunicações fixo que permite a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção de informação multimídia em formatos de sinais de áudio, vídeo, dados, voz e outros sons, imagens, textos e de outras naturezas, para assinantes dentro de uma mesma área de prestação do serviço, utilizando qualquer meio para tal.  De acordo com a Resolução nº 272, provedores de SCM são autorizados a oferecer seus serviços a qualquer pessoa física ou jurídica localizada na área de prestação do serviço especificada no seu termo de autorização.

ATIVIDADES DA COMPANHIA

Visão Geral

Somos uma companhia aberta que há mais de sete anos desenvolve projetos e adquire participações majoritárias e minoritárias no setor de TMT no Brasil. Atuamos através de sociedades operacionais, incluindo (a) participações em sociedades de maior porte e com posição de liderança em seus respectivos segmentos de mercado, tais como Officer e Padtec, e (b) empresas atualmente em estado de desenvolvimento que acreditamos terem significativo potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, tais como iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp.

Atuamos nas nossas sociedades investidas compartilhando experiências e know-how, viabilizando o acesso à obtenção de recursos financeiros, assim como extraindo sinergias, buscando a aceleração do desenvolvimento de suas atividades e provendo recursos humanos, visando a maximização de valor para os nossos acionistas. Participamos dos conselhos de administração das nossas sociedades investidas, e exercemos participação ativa na definição conjunta de estratégia e metas, posicionamento de mercado, assim como na identificação, negociação e estruturação de aquisições e de contratos estratégicos, além da seleção de seus principais executivos.

Em virtude da nossa experiência e conhecimento do setor de TMT e do histórico de crescimento de nossas sociedades investidas, acreditamos ter a capacidade de identificar novas oportunidades de investimento neste setor. Por exemplo, nosso sucesso histórico de agregar valor em investimentos, participando ativamente da Administração das nossas sociedades investidas, implementando o que acreditamos ser as melhores práticas de gestão e participando nas definições estratégicas, permite que a empresa investida apresente taxas representativas de crescimento nos anos seguintes. Este foi o caso de quando adquirimos nossa participação na Padtec em 2004, ano em que a empresa apresentou uma receita operacional líquida de R$ 7,1 milhões e um EBITDA negativo de R$ 2,3 milhões, enquanto que no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 a Padtec apresentou uma receita operacional líquida de R$ 61,9 milhões e um EBITDA positivo de R$ 20,1 milhões. 

Acreditamos atrair empresas que oferecem novas oportunidades de investimentos no setor de TMT. Este foi o caso do investimento realizado na Bolsa de Mulher, cujo sócio fundador nos procurou para desenvolvermos em conjunto esse investimento. Adicionalmente, em vários casos, identificamos modelos de negócios no setor de TMT já desenvolvidos em outros países, e que acreditamos poder ser implementados com sucesso no Brasil. Buscamos as melhores empresas existentes para a implementação de tal modelo, ou buscamos os gestores / empresários ideais para constituir conosco o novo veículo de atuação. Este foi o caso dos vários investimentos por nós realizados.
Na data deste Prospecto, possuímos participação em 17 empresas operacionais que se encontram listadas abaixo:

	Sociedades Investidas
	Participação no

Capital (%)
	Breve Descrição das Atividades

	Addcomm
	54,00
	Agência de web marketing.

	Automatos
	18,97
	Soluções para gestão de TI nos mercados corporativo e residencial.

	Bolsa de Mulher
	93,00
	Empresa provedora de soluções para o mercado feminino.

	Braspag
	25,00
	Soluções de meios de pagamento principalmente para comércio eletrônico.

	Hands
	32,00
	Portal móvel.

	iLogística
	34,60
	Serviços de logística para comércio eletrônico.

	iMusica
	93,00
	Distribuidora de mídia digital (download) para web e celulares.

	iVoxCorp
	51,00
	eCRM e pesquisa.

	Netmovies
	35,00
	Locadora de DVD online.

	Officer
	99,99
	Distribuidora atacadista de produtos de informática.

	Padtec
	34,20
	Desenvolvedora e fabricante de equipamentos voltados à comunicação óptica.

	Pini
	31,06
	Editora de revista, software e serviços voltados para o mercado de construção civil.

	Softcorp
	97,00
	Revendedora de produtos de informática (hardware, software e serviços), on-line e off-line, para o setor corporativo.

	Spring Wireless
	10,80
	Soluções de dados para o mercado corporativo sobre tecnologia sem fio 

	Trinnphone
	90,00
	Operadora de telefonia para mercado corporativo.

	Visionnaire
	40,00
	Desenvolvedora de software.

	Zura
	60,00
	Portal de comparação de preços.


Dentre as nossas sociedades investidas, descrevemos abaixo aquelas que atualmente apresentam maior relevância do ponto de vista de faturamento e geração de caixa, como Officer e Padtec, assim como algumas das empresas atualmente em estado de desenvolvimento que acreditamos apresentarem potencial de ganhar maior escala e reforçar a posição de liderança no respectivo segmento de atuação, iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. Aumentamos a nossa participação de forma relevante, nos últimos 12 meses, nestas sociedades investidas. 

· Officer. Acreditamos que a Officer seja a empresa líder no segmento de distribuição de produtos de informática no Brasil. Com atuação há 15 anos, a Officer se diferencia de suas concorrentes pelo seu portfolio segmentado de produtos (hardware, software, componentes e suprimentos) e seus serviços agregados, relacionamento com seus revendedores e parceria com os seus fornecedores, como, por exemplo, a distribuição dos produtos da Positivo Informática no Brasil, iniciada em novembro de 2006, sendo atualmente o seu único distribuidor para o canal de revendas. Em agosto de 2007, a Officer foi eleita a melhor empresa no setor de atacado do Brasil em 2006, pelo anuário “Melhores e Maiores” da Revista Exame, e como a maior empresa no setor de distribuição de produtos de informática em 2006 na edição Info 200 da Revista Info Exame. Detemos participação na Officer desde outubro de 2005, quando adquirimos 49,50% do seu capital social. Em julho de 2007, passamos a deter a 99,99% do seu capital. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Officer foi de R$476,9 milhões com EBITDA de R$8,8 milhões. (www.officer.com.br)
· Padtec. Acreditamos que a Padtec seja a maior fornecedora nacional de soluções no mercado de sistemas de comunicações ópticas. A Padtec atende as empresas de telecomunicações, bem como aquelas dos setores financeiro, de energia elétrica e de petróleo e gás. Os maiores clientes da Padtec encontram-se no setor de telecomunicações: Embratel, Oi, Brasil Telecom, Telefonica, dentre outros. Detemos participação na Padtec desde 2004, sendo que em março de 2007 ampliamos nossa participação de 22,5% para 34,2%. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Padtec foi de R$61,9 milhões com EBITDA de R$20,1 milhões. (www.padtec.com.br)

· iMusica. Acreditamos que a iMusica seja o único portal para distribuição de mídia digital legalizada na América Latina para celulares e computadores (“dual-delivery”). A iMusica divulgou ao mercado em setembro de 2007 a celebração de um contrato para distribuição de mídia digital com a América Móvil, S.A.B. de C.V. para toda a sua base de clientes na América Latina (que acreditamos ser a líder no setor de telefonia móvel na América Latina com mais de 132 milhões de assinantes em 30 de setembro de 2007), sendo que tal parceria também foi firmada com a Nokia Corporation (líder mundial na fabricação de aparelhos celulares) possibilitando que os seus aparelhos de nova geração já sejam fabricados e distribuídos com a plataforma da iMusica. Fomos os co-fundadores da iMusica em 2000 e, atualmente, detemos 93,00% de participação no seu capital, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 74,79% para nossa participação atual. (www.imusica.com.br)
· Bolsa de Mulher. Empresa provedora de soluções para o mercado feminino de soluções para o mercado feminino, focada no desenvolvimento de conteúdo, serviços, comunidades e ferramentas de relacionamento, que conta com mais de 1,1 milhão de mulheres cadastradas. Detemos 93,00% da participação na Bolsa de Mulher e em 2007 aumentamos nossa participação de 27,00% para nossa participação atual. (www.bolsademulher.com)

· NetMovies. Empresa líder no setor de locações de DVD pela Internet no Brasil com um acervo de aproximadamente 10 mil títulos e ampla cobertura em várias das principais cidades brasileiras, oferecendo planos de assinatura que permitem aos interessados alugarem tantos filmes, shows e documentários quantos desejarem, sem prazo para devolução e sem cobrança de multa, por um preço fixo mensal. Detemos 35,00% da participação na NetMovies, tendo aumentado em 2007 a nossa participação de 10,00% para nossa participação atual. (www.netmovies.com.br)

· Softcorp. Revendedora de produtos de informática (hardware e software) e serviços associados para o mercado corporativo no Brasil, principalmente pequenas e médias empresas, que possui três canais de venda (venda presencial, televendas e site de comércio eletrônico para SMB). A Softcorp mantém contato permanente com aproximadamente 20 mil empresas brasileiras e relação com os principais fabricantes e distribuidores de produtos de informática nacionais e internacionais. Detemos 97,00% da participação na Softcorp, tendo aumentado a nossa participação de 43,55% para nossa participação atual. (www.softcorp.com.br)

Para maiores informações sobre as nossas sociedades investidas, veja a Seção “Atividades da Companhia – Nossas Sociedades Investidas e Principais Investimentos” na página [●] deste Prospecto.

Vantagens Competitivas

Acreditamos que os nossos pontos fortes incluam:

Posicionamento Estratégico para Capturar o Crescimento do Setor de TMT. Em razão da posição de liderança das nossas sociedades investidas nos seus respectivos segmentos de atuação, acreditamos estar bem posicionados para atender ao potencial de crescimento do setor de TMT nos próximos anos. O setor de TMT no Brasil tem apresentado um crescimento significativo como, por exemplo, um aumento da utilização de banda larga de 35% de setembro de 2006 para setembro de 2007, chegando a marca de 7 milhões de usuários. 

Capacidade de Identificar Oportunidades e Antecipar Tendências. Em virtude da nossa experiência e conhecimento do setor, acreditamos ter capacidade para identificar oportunidades de investimento e antecipar tendências. O caso da iMusica, fundada por nós em 2000, demonstra nossa capacidade de antecipação da tendência da crescente demanda por download de mídia digital.

Veículo Diferenciado de Investimento no Setor de TMT no Brasil. Somos uma companhia aberta, com um portfolio único de investimentos em TMT, constituído por participações em sociedades em diferentes estágios de desenvolvimento. Por mantermos participações em empresas de vários segmentos do setor de TMT, conseguimos identificar complementaridades entre as nossas sociedades investidas e, assim, extrair sinergias, obtendo vantagens competitivas e ganhos de escala. 

Plataforma bem posicionada para Atuar como Consolidadores no Setor de TMT. Consideramos que estamos bem posicionados para continuar com a nossa atividade de consolidação, já iniciada com sucesso nos últimos anos. O caso da Softcorp, que é o resultado da consolidação de diversos revendedores regionais, e o nosso aporte inicial de recursos na NetMovies para a aquisição de um concorrente são dois exemplos de nossa capacidade consolidadora. Nossa Plataforma foi estruturada de forma a alinhar a estratégia do negócio com as nossas expectativas de crescimento, de modo a garantir que as melhores práticas de gestão sejam aplicadas às nossas sociedades investidas. Com os recursos dessa Oferta, nós acreditamos que seremos capazes de aproveitar oportunidades de consolidação no setor de TMT.
Alto potencial de crescimento das Sociedades Investidas. Acreditamos que várias de nossas sociedades investidas contam com alto potencial de crescimento, seja através do desenvolvimento de novos produtos e novos mercados nacionais e internacionais, seja por aumento da base de clientes e aquisição de negócios estratégicos e complementares. Cabe destacar o caso da Bolsa de Mulher, cujo portal vertical com conteúdo voltado para o mercado feminino apresentou um crescimento de 55% no número de usuários cadastrados entre setembro de 2006 e setembro de 2007, passando de, aproximadamente, 690 mil para 1,1 milhão de mulheres cadastradas no portal em tal período. No caso da Padtec, este potencial de crescimento é demonstrado através da recente abertura de escritórios em mercados internacionais, como México, Argentina e Colômbia, para ampliar a exportação de seus produtos.

Administração Experiente. Os executivos da nossa alta administração possuem ampla experiência no setor de TMT Brasileiro, com média de 20 anos de atuação, sendo que a maioria deles já superou diversas crises enfrentadas pelo Brasil, inclusive a crise deste setor ocorrida no início dessa década, período esse marcado pela reestruturação e/ou desaparecimento de empresas do setor. Os nossos executivos contribuem pró-ativamente nas administrações de nossas sociedades investidas e de seus respectivos conselhos de administração.

Nossa Estratégia

Nossa estratégia orienta-se pelos seguintes princípios:

Crescer Através de Consolidações e Aquisições. Acreditamos que através da nossa participação ativa na prospecção, análise, negociação e aquisição de sociedades que possam (i) gerar oportunidades de consolidação com as operações das nossas sociedades investidas, (ii) complementar os negócios das nossas sociedades investidas gerando sinergias, e (iii) apresentar oportunidades de crescimento nos diferentes segmentos do setor TMT, conseguiremos um maior crescimento das nossas sociedades investidas.
Expandir em Novos Mercados no Setor de TMT do Brasil. Buscamos identificar mercados de alto potencial de crescimento, nos quais tenhamos vantagens competitivas e possibilidade de atingir liderança de mercado, através de aquisições ou desenvolvimento a partir de recursos próprios, priorizando aquelas que apresentem complementaridade com as nossas demais sociedades investidas, ou que estejam sob a nossa área de expertise atual. Vale ressaltar o investimento da Padtec no desenvolvimento de produtos fiber to the home e fiber to the business, que apresenta uma oportunidade de crescimento relevante no Brasil.

Apoiar Ativamente o Crescimento das Nossas Sociedades Investidas. Apoiamos nossas sociedades investidas nas negociações de contratos estratégicos com parceiros, fornecedores e clientes (contrato da iMusica com a América Móvil S.A.B. de C.V. e Nokia Corporation, por exemplo), na decisão da estratégia (abertura de escritórios de representação da Padtec no México, Colômbia e Argentina), financiamento (suporte das iniciativas de expansão da Officer) e outras atividades relacionadas com o desenvolvimento dos negócios das nossas sociedades investidas.

Aproveitar as Oportunidades de Aumento de Participação. Pretendemos avaliar o aumento de nossa participação nas sociedades investidas que considerarmos mais promissoras e com maior potencial de geração de valor para os nossos acionistas, através de aportes de capital adicionais de forma a acelerar seus respectivos crescimentos e aproveitar oportunidades atrativas ou adquirindo participações de outros acionistas, se o valor for atrativo.

Focar no Aumento de Eficiência Operacional. Pela nossa atuação ativa na administração de nossas sociedades investidas, objetivamos atingir um contínuo aumento da eficiência operacional e conseqüente rentabilidade financeira através de controles operacionais adequados e busca de sinergias entre as sociedades investidas. Buscamos dar as nossas sociedades investidas contratos “guarda-chuva” para a compra de bens e serviços, acesso a um centro de serviços compartilhados, e a oportunidade de ofertar entre si serviços/produtos com preços diferenciados. Adicionalmente, promovemos encontros entre os administradores das nossas sociedades, de modo a compartilharem melhores práticas tanto tecnológicas quanto administrativas.

Buscar Retorno sobre o Capital Investido. Participamos em nossas sociedades investidas sem prazo determinado para realizar o respectivo desinvestimento. Isso nos proporciona maior flexibilidade quanto ao momento oportuno acerca do desinvestimento (parcial ou total), visando proporcionar dessa forma maior retorno possível a nossos acionistas.

Estrutura Societária

O organograma a seguir apresenta nossa atual estrutura organizacional, demonstrando nossa participação direta e indireta no capital de cada uma de nossas sociedades investidas, na data deste Prospecto:
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1 - Detemos 20,18% de participagao direta e 48,80% de participacao via 6226 Participagdes, que detém 29,58% de participagdo na iLogistica.
2 - Detemos 100% de participagao direta na 5225 Participagdes que detém 99,99% de participagao na Officer.




Somos uma companhia aberta de capital autorizado, constituída por prazo indeterminado de duração, registrados na CVM sob nº 01841-4. A nossa sede social está localizada na Cidade do Rio de Janeiro, RJ, Brasil, e nosso endereço é Rua Visconde de Pirajá, 572/4o andar, CEP 22410-002. Nosso telefone geral é 55 21 3206-9200 e nosso website é www.ideiasnet.com.br. As informações contidas em nosso website, bem como as informações contidas nos websites das nossas sociedades investidas, não estão incorporadas neste Prospecto e não devem servir de base para a decisão de investir nas nossas Ações.

Fomos constituídos em 26 de janeiro de 1998, com as nossas operações tendo sido oficialmente iniciadas em março de 2000 como uma incubadora de empresas emergentes, no segmento de Internet. 

Em 2000, abrimos o nosso capital na BOVESPA, implementando políticas de governança corporativa, já inseridas nas regras do Novo Mercado, segmento especial de listagem que ainda não existia na época, por termos emitido apenas ações ordinárias com tag along de 100%.

Tendo em vista a crise enfrentada pelo segmento de Internet no ano 2000, passamos por uma fase de redefinição de estratégia e desinvestimento em sociedades que não agregavam valor ao nosso portfolio de investimentos, durante os anos que se seguiram, tendo esta fase perdurado até meados de 2004. 

Em 2004, o Brasil passou a vivenciar um cenário econômico favorável, possibilitando o crescimento no setor de TMT. Adicionalmente, no mesmo período, o mercado internacional de TMT estava se restabelecendo, devido ao desenvolvimento de novas tecnologias, maior base de usuários de Internet e novas formas de monetização. Em virtude das oportunidades de crescimento no setor de TMT [e à maior valorização de nossas ações], reiniciamos a nossa política de investimentos, diversificando e ampliando as nossas áreas de atuação, de forma a agregar outros segmentos até então inexplorados por nós, e, conseqüentemente, atuar no setor de TMT como um todo. 

Como exemplo desse novo modelo de negócio, podemos citar a incorporação da parcela cindida da Flynet S.A., que pertencia ao  Fundo Pactual Internet, administrado na época pelo Banco Pactual S.A., realizada em dezembro de 2004, através da qual foram adicionadas mais sete empresas ao nosso portfolio de investimentos, destacando-se as seguintes: Padtec , Spring Wireless, Autômatos, Pini e Visionnaire,  que constam até hoje do nosso portfolio. 

Adicionalmente, como parte do nosso plano de negócios, buscamos investir em sociedades de maior porte e geração de caixa no setor de TMT. Este foi o caso da aquisição de 49,5% da participação da Officer em outubro de 2005.  

Em junho 2006, realizamos uma reorganização societária, através da qual a IdeiasVentures, nossa subsidiária, passou a ser o veículo de investimento em sociedades no setor de TMT em estágio de desenvolvimento. Em setembro de 2006, com o encerramento do Fundo Pactual Internet, as ações de Ideiasnet que eram detidas por este fundo foram entregues aos cotistas deste fundo que, por sua vez, em grande parte de tais cotistas venderam suas ações da Ideiasnet no mercado aberto para investidores em geral.

Em 2007, passamos a aumentar nossa participação em várias sociedades investidas, seja pelo seu porte e geração de caixa (Officer e Padtec), seja pelo alto potencial de incrementar sua escala ou lucratividade no curto prazo, como iMusica, Bolsa de Mulher, NetMovies e Softcorp. 

A linha do tempo abaixo demonstra o nosso histórico:
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Nossa Política de Investimento

Política de Investimentos

A nossa política de investimentos baseia-se na prospecção de oportunidades em segmentos do setor de TMT, com maior atratividade, baseados, principalmente, em empresas com modelos de negócios de comprovado sucesso no mercado internacional, mas ainda não amadurecidos no Brasil. Alguns dos fatores que avaliamos na nossa decisão de investimento estão listados abaixo:

· Segmento de atuação;
· Equipe empreendedora e gerencial (fator crítico de decisão);
· Oportunidade de mercado;
· Modelo de negócio;
· Oportunidade de crescimento;
· Retorno esperado do investimento;
· Mapeamento e quantificação de riscos do mercado e do negócio;
· Ambiente competitivo e liderança ou possibilidade de atingir liderança de mercado;
· Barreiras de entrada e escalabilidade do investimento.
Após a análise do plano de negócios do investimento e avaliação dos critérios dispostos acima, identificamos e quantificamos possíveis sinergias – financeiras, administrativas e operacionais – entre o investimento na empresa alvo e as nossas sociedades investidas. Uma vez determinada a atratividade do investimento e sua complementaridade com as nossas sociedades investidas, finalizamos o processo de investimento, através da negociação da participação acionária e gerencial que devemos ter nesta nova sociedade.
Historicamente, vários de nossos investimentos foram feitos mediante o pagamento com ações de nossa emissão, particularmente, quando outras fontes de financiamento eram escassas. 

Quanto ao desinvestimento, parcial ou total, da nossa participação nas sociedades investidas, avaliamos essas possibilidades, após atingidos certos critérios, particularmente, de valorização do investimento e de suas perspectivas. 
Nossas Sociedades Investidas e Principais Investimentos
Atualmente, detemos participação em 17 sociedades operacionais, as quais se encontram descritas abaixo:

Officer 

Há 15 anos atuando no país, a Officer (www.officer.com.br) é uma das pioneiras no mercado brasileiro de distribuição de produtos de informática (hardware e software). A Officer vende exclusivamente no Brasil no atacado para revendedores de informática e empresas varejistas. Atualmente, a Officer é a maior distribuidora de produtos de TI do país, sendo a líder em seu segmento, segundo a revista Info Exame, edição de agosto de 2007.

A trajetória da Officer se funde à história nacional do setor de informática. A Officer credita seu crescimento no setor ao relacionamento diferenciado com as mais de 20 mil revendas que fazem parte de sua carteira, sendo 10 mil ativas, além da preocupação em oferecer, por meio de inovação tecnológica, soluções e ferramentas de negócios que atendam às necessidades dos parceiros. 

O crescimento da Officer intensificou-se a partir de 1992 com o fim do prazo de vigência da lei que criou a reserva de mercado para produtos de informática no Brasil. Até essa data, a Officer apenas distribuía software. A partir de então, a Officer passou a comercializar hardware, agregando valor ao produto, visando ganhos de escala e eficiência. 

Passamos a deter participação no capital da Officer em outubro de 2005, através da aquisição de 49,5% do seu capital votante por R$8,79 milhões mediante a emissão de novas ações. Recentemente, em julho de 2007, passamos a deter 99,99% da sua participação, quando adquirimos a participação do seu antigo sócio Tecnoglobal S.A., do Grupo Sonda, por R$ 42,5 milhões pagos em moeda corrente.

Atualmente, a Officer comercializa produtos de mais de 40 fornecedores, sendo a única distribuidora de computadores da Positivo Informática, o maior fabricante de desktops e notebook no Brasil, para o canal de revendas. Adicionalmente, acreditamos que a Officer seja a maior distribuidora de produtos HP do Brasil.
A Officer possui, aproximadamente, 10 mil revendedores ativos (assim considerados os revendedores que efetuaram pedidos nos últimos 90 dias), que constituem uma base bastante pulverizada de revendedores, uma vez que o seu maior cliente representa em torno de 1,3% da sua receita. No seu trabalho com revendedores, a Officer utiliza-se de um call center que conta com aproximadamente 60 operadores, atendendo a quatro segmentos de clientes: unique, gerenciado, trade e especial. Também conta com um atendimento via web que apóia o relacionamento de 2,5 mil revendedores que só utilizam a Internet como canal de compra. Acreditamos que entre [50%] a [60%] dos pedidos de compra da Officer nos primeiros nove meses de 2007 tenham sido feito diretamente via web comparado com [●] % em 2005.
A Officer investe na sua rede de fornecedores de diversas maneiras. Anualmente, a Officer organiza duas conferências, Canal Officer (com 5 mil presentes em 2007) e Real Time, onde os revendedores recebem informações sobre as tendências de mercado, e treinamento em novas ferramentas, tanto técnicas como administrativas. Adicionalmente, a Officer, através de sua pagina na web, provê fóruns de discussão, e treinamento on-line de modo gratuito. Atualmente, encontra-se em etapa de teste a iniciativa click-shop que otimizará o processo de venda para os revendedores, reduzindo o tempo de entrega e pagamento de comissões o que permitirá uma comunicação mais eficiente com a rede.

O portfolio de produtos e linhas da Officer está em constante evolução, como demonstra a recente ampliação da parceria com a Microsoft para a comercialização da sua linha completa de hardware e periféricos.  Adicionalmente, a partir de outubro de 2007, e com o objetivo de atender de forma completa seus clientes, a Officer passou a distribuir também suprimentos. Atualmente neste segmento, a Officer possui acordos comerciais com a HP, Samsung, Epson, Lexamark, OKI, Xerox e Canon.

A Officer terceiriza a sua operação de logística de distribuição desde os centros localizados em Cajamar, na Grande São Paulo, e em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, até a entrega dos produtos. A abertura recente deste último, em outubro de 2007, demonstra a constante ampliação do mercado geográfico de distribuição da Officer. Atualmente, a Officer estuda a abertura de novos centros de distribuição em outras regiões do Brasil, com vistas a aumentar o seu mercado de distribuição.

A receita operacional líquida da Officer cresceu, em média, 19% ao ano durante os últimos três anos, crescimento esse realizado principalmente pelo aumento de market share, além da capacidade da Officer em absorver clientes atendidos por seus concorrentes e melhor atendê-los.
Principais Fornecedores
Os principais fornecedores da Officer são: HP, Microsoft, IBM/Lenovo, Apple, CA, Oracle, Adobe, APC, Corel, Citrix, Epson, Fujitsu, Itaucom, Lexmark, LG, Macromedia, Novell, Philips, Samsung, Sony, Symantec, Xerox e Positivo Informática.

Principais Características
As principais características da Officer são: (i) tradição e conhecimento do mercado de distribuição; (ii) Portfolio de produtos e serviços adequados ao Brasil; (iii) gerenciamento do canal de distribuição; (iv) base pulverizada de revendedores; e (v) relacionamento com a base de revendedores.
Estratégia

A estratégia da Officer encontra-se orientada pelos seguintes princípios: (i) bom atendimento aos revendedores e fornecedores através de um relacionamento próximo e inovador; (ii) aumento de linhas de produtos oferecidos; (iii) expansão geográfica no Brasil, visando estar mais próximo do cliente; (iv) disponibilização de serviço de valor agregado para os revendedores; e (v) aumento do giro de estoque.
Executivos

Dois dos principais executivos da Officer, Fabio Gaia (Diretor Presidente) e Mariano Gordinho (Diretor de Operações) têm mais de 20 anos de experiência no setor de TMT e  estão na Officer desde a sua constituição. Adicionalmente, o Diretor Financeiro da Officer, Roberto Spielmann, está na Officer por cerca de 15 anos.
Prêmios

Em agosto de 2007, a Officer foi eleita a melhor empresa no setor de atacado do Brasil em 2006, pelo anuário “Melhores e Maiores” da Revista Exame, e a maior empresa no setor de distribuição de produtos de informática pela Revista Info Exame na edição Info 200.

Em 2006, a Officer conquistou 21 dos 23 prêmios em que concorreu na sétima edição do prêmio “Distribuidor Preferido”, evento promovido pela CRN Brasil, principal revista do setor, com o objetivo de premiar os distribuidores de TI e telecomunicações que mais se destacaram no ano. Em 2007, a Officer conquistou 22 dos 26 prêmios oferecidos pela CRN Brasil.

Gestão de Capital de Giro

A Officer está analisando alterar sua política de pagamento a fornecedores (de forma a pagá-los mais rapidamente, obtendo maiores descontos comerciais) e em alguns casos estender o prazo de recebimento de seus clientes, de forma a estimular as vendas. Essa alteração poderá implicar em um investimento maior em capital de giro.
Política de Risco de Crédito

Devido à política de crédito da Officer e de sua base pulverizada de clientes, a Officer possui um nível baixo de inadimplência, de [0,6%]. 

Concorrência

Acreditamos que os principais concorrentes da Officer sejam a Tech Data e a Ingram Micro. 
Padtec

A Padtec (www.padtec.com.br), fornecedora de soluções no mercado de sistemas de comunicações ópticas, foi constituída em 2001, com o objetivo de desenvolver, fabricar e comercializar produtos para aumentar a capacidade de transmissão na fibra óptica através do uso da tecnologia WDM (Wavelength Division Multiplexing). A Padtec fornece tanto às operadoras de telecomunicações quanto às empresas de SAN (Storage Area Networks)– rede de armazenamento de infomações e utilities (energia elétrica, gás ou petróleo), soluções baseadas em WDM para aumento de capacidade e oferta de novos serviços. A Padtec apresentou no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007 receita operacional líquida no valor de R$61,9 milhões contra R$40,1 milhões, apurada no mesmo período de 2006, ou um crescimento de 54%. 

Acreditamos que a Padtec seja atualmente a maior empresa brasileira no segmento de equipamentos e soluções para redes ópticas de comunicação, fortalecendo cada vez mais sua presença no mercado brasileiro e internacional. 

Adquirimos uma participação na Padtec em dezembro de 2004 correspondente a 22,5% do seu capital, por meio da incorporação do fundo Pactual Internet. Em março de 2007, aumentamos a nossa participação para 34,2%, investindo cerca de R$ 20,0 milhões. O CPqD, outro acionista da Padtec, que atualmente detém 65,8% de seu capital, participou parcialmente do referido aumento de capital. Acreditamos que o nosso ingresso no capital social da Padtec trouxe uma nova visão de mercado e de oportunidades de crescimento. 

Em 2004, a Padtec apresentou uma receita operacional líquida de R$7,1 milhões e em 2005, uma receita operacional líquida de R$29,6 milhões, o que representa um crescimento acima de 317%. Em 2006, a Padtec continuou com o ritmo acelerado de crescimento, apresentando uma receita operacional líquida de R$65,9 milhões, representando um crescimento de 123% com relação a 2005. No período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007, a receita operacional líquida da Padtec foi de R$61,9 milhões, com um EBITDA de R$20,1 milhões, comparado a uma receita operacional líquida de R$40,12 apurada no mesmo período de 2006.

A sede da Padtec está localizada em Campinas, no Estado de São Paulo. A localização é um dos pontos fortes da Padtec, estando próxima aos dois dos maiores centros de pesquisas de tecnologias de redes ópticas do país, o próprio CPqD e a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP. 

Até o momento, a atuação da Padtec esteve concentrada no mercado local, tendo como clientes as operadoras de telefonia fixa e em menor grau as empresas de armazenamento em rede projetada para agrupar dispositivos de armazenamentos de computador, bem como as de utilities, principalmente as de energia elétrica. A Padtec está expandindo sua atuação para o mercado internacional, tendo aberto, em 2007, escritórios na Argentina, Colômbia e México. A Padtec acredita que na medida que as vendas internacionais aumentem, seus produtos possam ser fabricados nos mercados em que o consumo se justifique.

Temos um acordo de acionistas com o CPqD, o qual nos dá o direito de eleger um membro para o conselho de administração, nos garante o direito de veto sobre determinadas matérias, direito de preferência na aquisição das ações do CPqD, direito de venda conjunta (tag along) e de venda forçada (drag along), assim como o direito de registrar uma oferta pública de ações (registration rights). 
Atualmente, a Padtec possui aproximadamente 150 empregados, mantendo, inclusive, equipes dedicadas exclusivamente a promover assistência técnica junto aos seus clientes.

Principais Produtos e Serviços

Os equipamentos e sistemas atualmente produzidos pela Padtec podem ser agrupados da seguinte forma: (a) equipamentos passivos, como por exemplo duplexers ópticos; (b) equipamentos ativos, como por exemplo amplificadores ópticos e transponders; e (c) Plataforma Metropad que corresponde a uma plataforma HDWDM (High Density Wavelength Division Multiplexing), com capacidade superior a 1 terabit por segundo, aplicável tanto às redes metropolitanas quanto às de longa distância (inter-estadual ou inter-países).

A principal tecnologia utilizada pela Padtec para aumentar a capacidade de tráfego de dados dentro dos pares de fibra óptica é a tecnologia WDM, que consiste na transmissão simultânea de diferentes informações através de diferentes comprimentos de onda (wavelength) em uma mesma fibra óptica.

A demanda por banda continua a crescer e novas tecnologias estão sendo desenvolvidas para atender a essa crescente demanda. Uma dessas tecnologias, sendo desenvolvida atualmente pela Padtec, é o G-PON (Gigabit Passive Optical Network). Essa tecnologia é usada para aumentar a utilização de links de fibra FTTH – fiber-to-the-home - dentro de redes de acesso. [A Padtec acredita que maiores] velocidades de upstream e downstream serão possibilitadas através dessa nova tecnologia, que é sinérgica com a base tecnológica atual da Padtec. Esse tipo de rede óptica é a solução para acesso de alta capacidade para os serviços de Triple Play e TV de alta definição, que estão começando a ser desenvolvidos no mercado brasileiro e mundial.

No segundo semestre de 2007, a Eletronorte e a Padtec assinaram contrato de pedido de aparatos de regeneração óptica passiva. O equipamento é capaz de transmitir o sinal a uma distância de 400 km, evitando a necessidade de uma antena retransmissora. A metodologia foi desenvolvida por um projeto que uniu a Eletronorte e o CPqD. É a primeira vez que uma empresa do setor elétrico brasileiro instala equipamentos desse tipo.

Principais Clientes
Dentre os clientes da Padtec destacam-se a [Embratel, Oi, Telmex e BrasilTelecom], sendo que a Embratel (subsidiária da Telmex) representou 29% da receita operacional líquida da Padtec, no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2007. 

Principais Características

As principais características dos produtos da Padtec são (a) flexibilidade e agilidade no aumento da capacidade de transmissão das redes ópticas; (b) adaptabilidade à rede óptica do cliente; (c) histórico de desenvolvimento de produtos com tecnologia de ponta; e (d) serviço de pós-venda dedicado e eficiente .

Estratégia

A estratégia da Padtec encontra-se orientada pelos seguintes princípios: (a) expansão das suas atividades internacionais, principalmente na América Latina, (b) atuação em novos segmentos onde hoje não estamos presentes, como por exemplo 3G e storage, (c) desenvolvimento de novos produtos, como por exemplo o G-PON, e (d) crescimento através de aquisições estratégicas.

Estratégia de Pesquisa e Desenvolvimento

O CPqD, além de acionista da Padtec, é o seu principal parceiro tecnológico. O CPqD, antigo centro de pesquisas do sistema público de telefonia brasileira - Telebrás - foi transformado em fundação após a privatização da Telebrás em 1998, trabalha em comunicações ópticas desde os anos 70, possuindo, atualmente, mais de mil pesquisadores. 

A Padtec, de modo a minimizar gastos e riscos inerentes à atividade de pesquisa e desenvolvimento, tem com o CPqD um contrato em estágio inicial da tecnologia e dos produtos é desenvolvido pelo CPqD. A remuneração do CPqD tem por base o pagamento de royalties de 7% sobre o faturamento liquido decorrente da comercialização de produtos utilizando tecnologia desenvolvida pelo CPqD. 
Fabricação

A Padtec adota uma estratégia de horizontalidade em sua fabricação, assim a empresa contrata serviços de montagens de placas de circuito impresso (PCB printed circuit board), e reserva para sua operação fabril os processos críticos, a integração e a confiabilidade dos equipamentos e sistemas.

Para assegurar robustez ao processo de supply chain a Padtec adota a estratégia de ter, pelo menos, dois fornecedores qualificados. Mitiga-se assim as necessidades de elevados estoques, riscos de atrasos e qualidade de produtos bem como a competitividade de preços dos insumos.

Concorrência

Os principais concorrentes da Padtec são as empresas que tradicionalmente fornecem equipamentos às operadoras de telecomunicações, tais como Alcatel- Lucent, Ericsson-Marconi, Siemens-Nokia, Nortel, Huawei, ZTE, Adva e Ciena.

Experiência da Administração

A Padtec é administrada por pessoas com experiência em telecomunicações e comunicações ópticas, todos oriundos do CPqD. O Sr. Jorge Salomão Pereira, Diretor Presidente da Padtec, é PhD em comunicações ópticas pela Unicamp, tendo sido pesquisador do CPqD e um dos fundadores da Padtec. O Sr. José Tadeu de Jesus, Diretor de Operações Industriais, também foi pesquisador do CPqD e também um dos fundadores da Padtec. O Sr. Antonio Daniel de Farias, Diretor Financeiro, foi pesquisador do CPqD.
iMusica

Criada em 2000, a iMusica (www.imusica.com.br) é uma das pioneiras na América Latina na distribuição e gerenciamento de mídia digital legalizada (downloads) pela Internet e, recentemente, pelo celular. 

Com aproximadamente 1,0 milhão de músicas licenciadas para venda pela Internet, a iMusica possui contratos de licenciamento com as grandes gravadoras: Sony/BMG, EMI Music, Universal Music e Warner Music, além de 200 gravadoras independentes, agregadores de conteúdo internacionais e mais de 4 mil editoras no Brasil.

A iMusica possui 2 modelos de venda: (i) B2C, através de seu site (www.imusica.com.br), e (ii) B2B, tanto na Internet através de parceiros como: MSN Music, Yahoo Music, Submarino, Americanas.com [que possuem, em conjunto, mais de 3 milhões de usuários cadastrados na rede de franquias], quanto no celular através da operação realizada com a América Móvil e Nokia. 

Em setembro de 2007, divuldamos ao mercado a parceria para distribuição de mídia digital celebrada pela Imusica com a América Móvil S.A.B. de C.V. para toda sua base de clientes na América Latina (líder na América Latina com mais de 132 milhões de assinantes em 30 de setembro de 2007), sendo que tal parceria também foi firmada com a Nokia Corporation (líder mundial na fabricação de aparelhos celulares) possibilitando que seus aparelhos de nova geração já sejam fabricados e distribuídos com a plataforma da iMusica.

A iMusica diferencia-se pelo sistema de dual-delivery pelo qual o cliente tem a opção de fazer o download das canções tanto no celular quanto no computador (sem custo adicional). Atualmente, a diferença entre a receita a ser recebida pela iMusica e o custo correspondente para as gravadoras e editoras pelos direitos autorais é de US$ 0,09 por fonograma vendido.

Com oferta em 15 países na América Latina, a iMusica também atua como agregador de conteúdo de música de algumas gravadoras independentes, principalmente brasileiras, para os serviços de download digitais no exterior tais como: iTunes, Napster, Msn.com, Rhapsody, entre outros.

Detemos participação na iMusica desde 2000, sendo que atualmente, nossa participação em seu capital social é equivalente a 93,0%.

Principais Características

As principais características da iMusica são (a) parceria com a maior operadora de celulares da América Latina e o maior fabricante mundial de celulares; (b) dual-delivery; (c) barreira de entrada em função dos contratos com editoras e gravadoras nacionais; e (d) maior acervo digital da América Latina.

Estratégia

Acreditamos que a estratégia da iMusica seja orientada pelos seguintes princípios (a) capitalizar o recente contrato com a América Móvil e Nokia Corporation; (b) ampliação do acervo digital, inclusive com relação a novos tipos de mídias (vídeo, por exemplo); (c) aumentar atuação na área de gerenciamento de mídia digital, principalmente no mercado móvel; (d) aumentar atuação agregando conteúdo para exportação; e (e) fortalecimento da marca e aumento da participação no mercado de distribuição de mídia digital.
Bolsa de Mulher

Empresa provedora de soluções para o mercado feminino, baseada em um portal de Internet vertical, focada no desenvolvimento de conteúdo, serviços, comunidades e ferramentas de relacionamento, que conta com mais de 1,1 milhão de mulheres cadastradas, 1,3 milhão de visitantes únicos por mês e cerca de 8,0 milhões de páginas visitadas por mês, em novembro de 2007. A Bolsa de Mulher posiciona-se com um modelo de negócios baseado em quatro segmentos: publicidade; venda de conteúdo; comércio eletrônico e mobile. 
A tabela abaixo apresenta a evolução do crescimento do número de páginas visitadas, visitantes únicos e usuários cadastrados.
	
	jan/06
	jun/06
	jan/07
	jun/07
	out/07
	nov/07
	dez/07

	
	(mil)

	Páginas Visitadas
	839
	838
	2.610
	4.358
	5.990
	5.539
	[●]

	Visitantes Únicos
	154
	475
	676
	1.202
	1.187
	1.311
	[●]

	Usuários Cadastrados
	225
	682
	741
	1.043
	1.093
	1.106
	[●]

	Tempo de Permanência

(média de minutos)
	2,2
	4,1
	6,3
	8,0
	11,2
	25,9
	[●]


A Bolsa de Mulher (www.bolsademulher.com) surgiu da identificação da demanda reprimida de grandes anunciantes e marcas interessadas no público feminino, com base em seu poder de decisão de compra. Em outubro de 2006, passou por uma profunda transformação e revitalização, mudando seu posicionamento estratégico e tendo sua identidade visual completamente renovada. 

A partir do mês de setembro de 2007 foram lançadas diversas iniciativas pela Bolsa de Mulher com intuito de fidelizar suas usuárias, tais como: ferramentas de comunidades, TV Bolsa, make up, Bolsa de Bebê e fotolog, que contribuíram para aumentar, entre aquele mês e novembro de 2007, o tempo de permanência no site de 8,3 minutos para 25,9 minutos, em média por visitante.
Detemos participação na Bolsa de Mulher desde 2006, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 93%.
Principais Clientes

Os principais anunciantes na Bolsa de Mulher são Embratel/Click 21, Unilever, HSBC, Anna Pegova, L’oreal, Natura, Roche, Merck, Mercedes Benz, Banco Real, Bradesco, Toyota, Philips, Nokia, O Boticário.

Principais Características
As principais características da Bolsa de Mulher são (a) maior portal voltado ao público feminino no Brasil; (b) quantidade significativa de clientes cadastradas no portal; (c) conteúdo integralmente produzido pelo próprio Bolsa de Mulher; e (d) conteúdo gerado por usuários e com forte espírito de comunidade.
Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Bolsa de Mulher seja orientada pelos seguintes princípios (a) criação de conteúdos interativos de forma exclusiva e inédita, tanto para Internet como para celular; (b) fortalecer o portal como rede social para mulheres; (c) aumentar permanência no site e faturamento com publicidade; (d) desenvolvimento de segmentos femininos pouco explorados; (e) exploração de novos meios de comercialização do portal; e (f) expansão do modelo de negócios para outros países da América Latina.

NetMovies

A NetMovies (www.netmovies.com.br) trouxe ao país um novo conceito de locadora on-line através de assinaturas sem multas, prazo de devolução ou limite de locações mensais. Criada em 2006, acreditamos que a NetMovies seja líder no setor de locação de DVDs pela Internet no Brasil. Os assinantes recebem e devolvem os DVDs sem sair de casa escolhendo seus filmes pelo site, através do que acreditamos ser um dos maiores catálogos do país, com aproximadamente 10 mil títulos. 

Um dos diferenciais da NetMovies é a sua agilidade na entrega e devolução de filmes, que é feita no tempo máximo de um dia. A NetMovies também é única no Brasil em disponibilizar seus serviços via celular e, através de parceria com a nossa sociedade investida Hands, permite que os assinantes possam navegar pelo catálogo, escolher seus filmes e agendar suas trocas de DVD via celular. 
A NetMovies, que já atuava na região da grande São Paulo e na cidade do Rio de Janeiro, expandiu sua atuação a partir de agosto de 2007 para Niterói (RJ), Belo Horizonte (MG), Baixada Santista (SP), Campinas (SP) e Curitiba (PR). No mês de dezembro de 2007 a NetMovies começou a investir em publicidade com foco na mídia on line. A tabela abaixo apresenta a evolução do crescimento do número de assinantes ativos, títulos de DVDs locados e cidades abrangidas pela NetMovies:
	
	mar/06
	ago/06
	mar/07
	ago/07
	nov/07
	dez/07

	Assinantes Ativos
	38
	889
	1.972
	2.209
	2.730
	[...]

	Títulos DVDs
	4.177
	5.324
	8.514
	9.727
	10.354
	[...]

	Cidades
	2
	2
	2
	2
	8
	[...]


Detemos participação na NetMovies desde setembro de 2006, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 35% e detemos uma opção de compra de mais 10% do seu capital social até o mês de agosto de 2008. 
Principais Características
As principais características da NetMovies são (a) tecnologia de ponta para gestão de acervo e logística; (b) ganho de escala de volume e cobertura; (c) preço atrativo; e (d) acervo com mais de 10 mil títulos.
Estratégia

Acreditamos que a estratégia da NetMovies encontra-se orientada pelos seguintes princípios (a) implantar novas funcionalidades no site de forma a trazer ainda mais comodidade para o assinante; (b) investir em marketing e realizar parcerias para aumentar sua base de clientes; e (c) expandir sua atuação para áreas metropolitanas das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul.

Softcorp

Com mais de 18 anos de atuação no mercado, a Softcorp (www.softcorp.com.br) atua na área de revenda de hardware, software e serviços para pequenas e médias empresas brasileiras. Atualmente, acreditamos que a Softcorp seja uma das cinco maiores revendas do país em volume com atuação em software, hardware e serviços.
Sua estratégia baseia-se em um relacionamento diferenciado de longa data com fabricantes, distribuidores e, principalmente, clientes. Adicionalmente, a forte atuação em diversas linhas de produtos é um diferencial muito importante no mercado. Com isso, a Softcorp consegue realizar um cross-selling e ter uma maior fidelização de seus clientes. Em 2006, a Softcorp tornou-se a única revenda no Brasil qualificada tanto como Large Account Reseller – LAR para Microsoft quanto como Value Added Reseller - VAR da HP.

Devido às parcerias de longa data com alguns dos principais distribuidores, a Softcorp tem acesso a um “estoque virtual” que reduz drasticamente sua necessidade de manter estoque. Tal fato permite que o pedido de uma mercadoria  estocada por estes parceiros “integrados” seja entregue no mesmo dia da sua compra, quando feita na cidade de São Paulo.
Em novembro de 2007, aumentamos a nossa participação de 42% para 97%.

Atualmente, a Softcorp possui matriz em São Paulo e filiais no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Espírito Santo e Recife. Recentemente, a Softcorp ampliou a sua atuação através de representantes regionais, em Joinville, Ribeirão Preto, Salvador, Brasília, Fortaleza.

Além dos canais de venda tradicionais, que incluem gerente de contas e televendas, a Softcorp também utiliza o seu próprio website com este objetivo. A vantagem da utilização deste canal é viabilizar um aumento nas vendas sem elevação de custos, facilitando ainda mais o relacionamento da área comercial com os clientes.

Principais Produtos e Serviços

A Softcorp fornece produtos de informática de diversas marcas divididos nas seguintes categorias: software , acessórios, hardware, networking e suprimentos. A maior parte das receitas da Softcorp refere-se a vendas de software, em especial de produtos Microsoft. Adicionalmente a Softcorp oferece soluções de suporte técnico on-line ou sob demanda. 
Certificações

A tabela abaixo mostra as certificações concedidas à Softcorp pelos seus parceiros e que estão atualmente em vigor:.

	Fabricante
	Parceria

	Microsoft
	Gold Partner

	HP
	First Tier

	Cisco
	Premier

	CA
	Gold Partner

	Symantec
	Platinum

	Citrix
	Citrix Solution Advisor GOLD

	Adobe
	Platinum

	McAfee
	Elite


Principais características
As principais características da Softcorp são (a) foco em pequenas e médias empresas; (b) baixos níveis de estoque; (c) relacionamento diferenciado com fabricantes, distribuidores e clientes; e (d) cobertura nas principais cidades do Brasil.
Estratégia

A estratégia da Softcorp encontra-se orientada pelos seguintes princípios (a) aumento de vendas através do ganho de escala proporcionada pelo desenvolvimento do website da Softcorp; (b) consolidação do mercado através de aquisições; e (c) aumento da cobertura geográfica através de presença local.
iLogística

A iLogística presta serviços relacionados à logística e ao comércio eletrônico (www.ilogistica.com.br), tendo sido criada em maio de 2000 a partir da cisão da divisão de logística da Officer. Atualmente, a iLogística tem suas atividades direcionadas para atender a demanda dos fabricantes [de hardware e software] por soluções amplas de logística para suas áreas de vendas direta, dinamizando todos os processos para um comércio eletrônico eficiente.

Atualmente, detemos 34,9% de participação no capital social da iLogística. 

Principais Clientes e Parceiros

Os principais clientes e parceiros da iLogística são: Samsung Store, Okidata, Officer, Oregon Scientific, Elgin/Cânon, Adobe, Corel, Symantec.

Principais Características
As principais características da iLogística são (a) oferece soluções completas dos pedidos ao suporte pós-vendas; (b) experiência na logística reversa; e (c) tecnologia e experiência. 

Estratégia

A estratégia da iLogística encontra-se orientada pelo seguinte princípio: (a) desenvolvimento e implantação de novos serviços de comércio eletrônico; e (b) ampliação do canal de distribuição de equipamentos de áudio/vídeo para revendas corporativas.
Pini 

A Pini é a maior editora técnica no segmento da construção civil do Brasil (www.piniweb.com.br). Fundada em 1948, atua na área de revistas, manuais técnicos, desenvolvimento e comercialização de software, promoção de eventos técnicos e consultoria. Detemos participação na Pini desde 2004, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 31,06%. 
Principais Clientes

Os principais clientes da Pini são: (a) profissionais de engenharia civil, construção e arquitetura; (b) empresas fornecedoras da indústria da construção; (c) empresas de engenharia, arquitetura, construção e incorporação; e (d) órgãos governamentais.
Principais Características
As principais características da Pini são (a) marca estabelecida em seu segmento de atuação; (b) experiência no setor de construção civil; e (c) capacidade de atração de anunciantes do setor de arquitetura e engenharia.
Estratégia

A estratégia da Pini encontra-se orientada ao desenvolvimento de novos negócios com base na marca Pini, como por exemplo, eventos.
Spring Wireless
A Spring Wireless oferece soluções de mobilidade corporativa, compreendendo o desenvolvimento de software para automação de força de vendas, aplicações voltadas para mobile banking e mobile payment e gerenciamento de serviços de voz e dados para clientes corporativos (www.springwireless.net). Os serviços da Spring Wireless permitem que os seus clientes, através de dispositivos móveis wireless (como por exemplo, aparelhos celulares e PDAs) acessem informações e automatizem os seus processos em campo, aumentando a produtividade e eficiência de seus colaboradores internos e clientes, e reduzindo custos e tempos de resposta.
A Spring Wireless foi fundada em 2001 e atualmente conta com aproximadamente 350 funcionários, com clientes no Brasil, México, Colômbia, Chile, Peru, Venezuela, Estados Unidos, Rússia, Portugal e Argentina. O Brasil representa a maior parte das receitas da companhia.
A qualidade de inovação da Spring Wireless é atestada pelos prêmios recebidos. Em 2005, a edição Info 200, da Revista Exame, escolheu a Spring Wireless como empresa revelação daquele ano e em 2007, a mesma publicação elegeu a Spring Wireless a melhor empresa no setor de software. Adicionalmente, a Spring Wireless foi escolhida como caso global de sucesso pela Microsoft nos últimos três anos.
Detemos participação na Spring Wireless desde 2004, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 10,8%.
Principais Clientes

Atualmente, a Spring Wireless possui mais de 100 mil usuários e de 200 clientes em seu portfolio. Os clientes estão separados nas divisões: Consumer Products, Government, Financial Services, Pharmaceuticals e Telecom e Utilities. Os principais clientes de cada divisão estão listados abaixo:

· Consumer Products: Inbev, Nestlé, Sadia, Souza Cruz, Unilever, Concha y Toro e Gillette;

· Government: CET (Companhia de Engenharia de Tráfego de SP) e Departamento Nacional de Estatísticas na Colômbia;

· Financial Services: Citibank, Itaú Seguros, Redecard e Visanet;

· Pharmaceuticals: Merck, Pfizer e Saval; e

· Telecom e Utilities: Oi/Telemar e Motorola.

Principais Características
As principais características da Spring Wireless são (a) desenvolvimento de software de acordo com a necessidade de cliente; (b) produtos e modelos adaptáveis ao mercado internacional; e (c) produtos compatíveis com diversas plataformas tecnológicas e dispositivos wireless.
Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Spring Wireless seja orientada pelos seguintes princípios (a) implementação de novos produtos já desenvolvidos, tais como mobile banking; e (b) expansão internacional;
Automatos

A Automatos é uma empresa provedora de soluções de gerenciamento de servidores corporativos, desktops e hardware através da monitoria à distância (modelo MSP – Management Service Provider) (www.automatos.com.br).

A Automatos permite aos clientes obterem informação do uso de seu hardware e software para otimizar seu investimento em TI. A Automatos monitora durante 24 horas por dia mais de 600 mil desktops e 45 mil servidores em vários países do mundo, principalmente no Brasil.
Buscando ampliar suas atividades, a Automatos abriu recentemente uma subsidiária – Voki (www.voki.com.br) – focada no suporte técnico a usuários domésticos em problemas com hardware e softwares. 
Detemos participação na Automatos desde 2004, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 19,0% 
Produtos e Serviços

Os pacotes de serviços da Automatos são vendidos como um serviço por assinatura, sem hardware para instalar, software para manter ou VPNs para configurar. Existem pacotes de serviços para servidores, desktops e dispositivos de rede.

Principais Clientes

A Automatos atende a mais de 200 clientes em 19 países. Seus principais clientes são Telemar, Inbev, Sky, Embraer, Porto Seguro, Vivo, Toyota, Thyssenkrupp, CPM, Carrefour, Contax, Bradesco, J.P. Morgan, Itaú, Odebrecht, Kraft Foods, Banco Real ABN AMRO, Volkswagem, Motorola, dentre outros. 

Principais Características
As principais características da Automatos são (a) operação escalável; (b) atuação internacional; e (c) agilidade para atender rapidamente o cliente.
Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Automatos seja orientada pelos seguintes princípios (a) adicionar novas funcionalidades ao produto; (b) expansão internacional; e (c) posicionar-se como uma empresa de soluções integradas para gestão de TI, incluindo presença no segmento de segurança.
Hands

A Hands é um portal de conteúdo (m.hands.com.br) para dispositivos móveis baseado na exploração de publicidade. Iniciou suas atividades direcionadas para o mercado de PDAs (personal digital assistant) tendo recentemente expandido também para o mercado de celulares. 
A Hands disponibiliza em seu portal mobile conteúdo diversificado dos principais provedores brasileiros como, por exemplo, Abril.com, Globo Online, Folha Online, Climatempo e Bolsa de Mulher. 
Além da venda de publicidade, a Hands desenvolve portais móveis para outros sites, como por exemplo, para o Buscapé, NetMovies e Webmotors. 
Detemos participação na Hands desde 2000, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 32%.
Principais Clientes

Alguns dos principais anunciantes da Hands são Microsoft, Nokia, American Express, Philips, Volkswagen, Vivo e Visa.
Principais Características
As principais características da Hands são: (a) marca forte e reconhecida; (b) desenvolvimento e operação de site para web móvel, através de plataforma própria (Hands Remix), e (c) parcerias com os principais provedores de conteúdo e com as quatro maiores operadoras de celular do Brasil.

Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Hands é orientada pelos seguintes princípios (a) incrementar o relacionamento com as agências de publicidade e provedores de conteúdo; e (b) expandir as atividades para outros países.
AddComm

A AddComm é um agência de publicidade e comunicação on-line (www.addcomm.com.br) que provê soluções de criação, produção e gerenciamento para marcas, produtos e serviços na Internet.

A AddComm é o resultado da fusão ocorrida em setembro de 2006 de duas agências de publicidade on-line, Tange e Advice. Na data deste Prospecto, detemos 54% de participação no capital da AddComm. Atualmente, a AddComm possui 59 funcionários.

Produtos e Serviços

Nossos produtos e serviços são VRM (Virtual Relationship Marketing); planejamento estratégico (e-branding); mídia (planejamento; negociação e autorização; gerenciamento e análise de relatórios); e desenvolvimento de sistemas web.
Principais Clientes 

Os principais clientes da AddComm são Lancôme, Aracruz, Roche, Varig, Nissan, Casa & Vídeo, Ernst & Young, Garoto, Bayer, Datasul, Ashcroft, Siemens, Vipal, Neoenergia.

Principais Características
As principais características da AddComm são (a) equipe com sólida experiência no setor de comunicação e em publicidade on-line; e (b) foco nos dois principais mercados anunciantes do país.

Estratégia

Acreditamos que a estratégia da AddComm seja orientada pelos seguintes princípios: (a) aumento da receita de comissões na compra de espaço publicitário de veículos de comunicação; (b) aumento da participação do investimento em mídia on-line na base de clientes existentes; (c) associar-se a empresas de serviços complementares, aumentando a oferta para seu portfolio de clientes; e (d) expandir as atividades para América Latina através de parcerias ou fusões estratégica.
iVoxCorp
A iVoxCorp oferece serviços de marketing digital como email marketing, searching engine optimization (SEO) e searching engine marketing (SEM) (www.ivoxcorp.com.br).

Detemos participação na iVoxCorp desde 2000, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 51,00%.
Principais Clientes

Os principais clientes da iVox Corp são Wal-Mart, Bompreço, Vivo, Rede Accor, Club Med, IBM e Nextel.

Braspag

A Braspag é uma das principais empresas em PSP (Payment Solutions Provider) na América Latina (www.braspag.com.br), que oferece serviços que integram em um único produto as áreas fundamentais para a gestão do processo de pagamento: técnica, operacional e financeira.

As maiores empresas de comércio eletrônico do Brasil são clientes da Braspag, assim como grandes multinacionais de diversos setores da economia.


Fundada em 2005, detemos 25% do seu capital social na data deste Prospecto.

Produtos e Serviços

Os principais produtos e serviços da Braspag são (a) plataforma tecnológica para pagamentos on-line e off-line (pagador); (b) plataforma para pagamentos recorrentes; (c) conciliação; e (d) gerenciamento de risco.

Principais Clientes 

Os principais clientes da Braspag são Mercado Livre, Google, Yahoo, Microsoft, Dell, Apple Store (México), Submarino, Extra, Casa & Vídeo, Extra, Shoptime, WebMotors, Tap.

Principais Características

As principais características são (a) acesso a todos os métodos de pagamento e a diversos mercados (Brasil, México, Argentina, Chile) através de uma única interface técnica; (b) acesso completo a todos os aspectos do fluxo financeiro, incluindo a conciliação; (c) oferece créditos e reembolsos online para administradoras de cartão de crédito; (d) infra-estrutura redundante em dois dos maiores data centers dos EUA; e (e) alta barreira de entrada e custo de substituição em razão da natureza de integração de plataformas.
Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Braspag seja: (a) oferecer serviços também para mobile payment; e (b) expandir as atividades para outros mercados fora do Brasil.
Visionnaire

A Visionnaire (www.visionnaire.com.br) é uma empresa de desenvolvimento de software para plataformas web (Java e UML), voltada para o mercado corporativo.
Detemos participação na Visionnaire desde 2004, sendo que na data deste Prospecto, nossa participação em seu capital social é equivalente a 40,0%.
Produtos e Serviços

Os serviços oferecidos pela Visionnaire são desenvolvimento de software, suporte e manutenção, outsourcing, transferência de tecnologia e consultoria. 

Principais Clientes

Os principais clientes da Visionnaire são: HSBC Bank, TecBan, Embratel, Visanet, Telemar, Vivo, Copel Telecomunicações, Brasil Telecom, Unimed, Federação das Indústrias e Petrobras.

Principais Características
As principais características da Visionnaire são (a) experiência no desenvolvimento de software para plataforma web; e (b) carteira diversificada de clientes corporativos.

Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Visionnaire encontra-se orientada pelo crescimento através de consolidação.
Zura
Lançado em maio de 2007, o Zura (www.zura.com.br) é um comparador de preços, desenvolvido para buscar entre as lojas de comércio eletrônico cadastradas no site a melhor opção de produtos, ajudando o usuário a definir sua escolha. 

A principal fonte de receita do Zura advém dos lojistas que o remuneram através do Custo-Por-Clique (CPC). Todas as fontes de receita dos comparadores estão ligadas a publicidade, seja dos lojistas, fabricantes ou terceiros interessados na cadeia de comércio, como bancos e cartões de crédito.

No final de 2007, o Brasil deverá contar com 9,4 milhões de consumidores on-line (cerca de 31% de penetração no mercado total de usuários de Internet). O faturamento total do comércio eletrônico no país durante o mesmo ano deverá ficar próximo a R$6,5 bilhões, número que vem apresentando taxas de crescimento acima de 45% ao ano, segundo a eBit.. No primeiro semestre de 2007, o comércio eletrônico no Brasil atingiu os seguintes índices: (i) faturamento de R$ 2,6 bilhões; (ii) tíquete médio de R$ 296,0; (iii) crescimento em relação a 2006 de 49%; e (iv) 8,1 milhões de e-consumer consumidores da Internet: o que corresponde a um crescimento de 16% em relação ao ano anterior, de acordo com o e-Bit.

Segundo E-bit, os comparadores de preço são responsáveis por 24% das vendas por meio do comércio eletrônico no Brasil.

Os produtos oferecidos pelo Zura incluem: (a) comparação de preços, com filtros definidos pelo usuário; (b) guia de compras, com tutoriais que ensinam ao consumidor o que observar, quando escolhe um produto; (c) relatório de mercado, produto destinado a lojistas, customizado, com pesquisas de comportamento de compra e intenção de compra dos usuários; e (d) comparador para outros sites, que foi desenvolvido pela Zura para outros sites de conteúdo e portais, como por exemplo para o Bolsa de Mulher.

Principais Clientes 

Os principais clientes do Zura são Lojas Americanas, Submarino, Softcorp, FAST, Saraiva, Ambientair, Kalunga, CompraFácil, Lojas Colombo, Pernambucanas, Sacks, ShopTime.

Principais Características
As principais características do Zura são: (a) redução do tempo de pesquisa por um produto -  site projetado para ter o menor tempo de resposta e com navegação simplificada; (b) escala de infra-estrutura – servidores projetados para suportar rápido crescimento sem queda de performance; (c) Serviços personalizados para sites parceiros.

Estratégia

Acreditamos que a estratégia da Zura seja: (a) investir em publicidade com o objetivo de aumentar o tráfego do site; (b) manter baixo o custo de aquisição de usuários, permitindo um custo por click competitivo; (c) expandir as atividades para América Latina através de parcerias estratégicas; e (d) aumentar a quantidade de lojas cadastradas, sem perder o vínculo com a qualidade das lojas admitidas no site.

Propriedade Intelectual

A política por nós adotada consiste em levar nossas principais marcas e nomes de domínio a registro perante as autoridade competentes no Brasil e em outros países nos quais desenvolvemos nossas atividades.
Marcas

Na data deste Prospecto, possuímos [55] marcas registradas no INPI, dentre as quais destacam-se as seguintes: “ECONET”, “OFFICER”, “PADTEC”, “SPRING WIRELESS”, “HANDS.COM” “NET MOVIES”, “BRASPAG”, “ICD”, “MUSIX”, "PINI WEB", “CONTRUPOINT”, “CONSTRUNET”, “MSERIES”, “MPAYMENT”, “VIRTUALAB”, “VISIONNAIRE”, “OBJTOS DISTRIBUÍDOS”, “LUMINI”, “VOLARE”, “ÉSSERE”, “DESIGN & TECNOLOGIA”, “CASAS DO BRASIL”.

Nomes de Domínios

Na data deste Prospecto, éramos titulares de [177] nomes de domínios registrados no Brasil, dentre os quais destacam-se os seguintes:

· www.ideiasnet.com.br,

· www.padtec.com.br;

· www.officer.com.br;

· www.bolsademulher.com.br;

· www.netmovies.com.br;

· [www.softcorp.com.br];

· www.ilogistica.com.br;

· www.trinnphone.com.br,

· www.hands.com.br,

· www.imusica.com.br;

· www.imusicalab.com.br,

· www.addcomm.com.br,

· www.ivox.com.br,

· www.ivoxshopping.com.br,

· www.braspag.com.br,

· www.braspague.com.br;

· www.visionnaire.com.br

· www.zura.com.br.

Adicionalmente, somos titulares dos seguintes nomes de domínios: “padtec.com”, “coolnex.com” e “coolnex.net”. 

Contratos Relevantes

No curso normal dos nossos negócios celebramos contratos comerciais com prestadores de serviços, fornecedores e distribuidores de produtos, dentre os quais não existem contratos que, individualmente, sejam considerados relevantes para nossas atividades ou cuja rescisão possa afetar adversamente nossos negócios.
Nossos contratos financeiros estão descritos na seção “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e os Resultados das Operações – Empréstimos e Financiamentos” na página [•] deste Prospecto.

Aspectos Ambientais

[A atividade por nós exercida, por suas características, não gera impacto ambiental significativo. Não aderimos, portanto, a nenhum padrão internacional de referência específica.]

Ações Judiciais

Atualmente, somos parte de ações administrativas e judiciais relacionadas a reclamações fiscais, cíveis e trabalhistas, decorrentes do curso normal de nossos negócios. Não somos partes em nehuma ação relevante judicial ou administrativa.
Ações Fiscais

No curso normal de nossos negócios, em 30 de setembro de 2007, éramos réus em [•] ações judiciais e administrativas de natureza fiscal que, naquela data, representavam contingências no valor total de R$[•] para as quais foram estabelecidas provisões para contingências no valor de R$[•].

Ações Cíveis

No curso normal de nossos negócios, em 30 de setembro de 2007, éramos réus em [•] ações cíveis, as quais, naquela data, representavam contingências no valor total de R$[•] e para as quais estabelecemos provisões para contingências no valor de R$[•].

Ações Trabalhistas

No curso normal de nossos negócios, em 30 de setembro de 2007, éramos réus em [•] ações trabalhistas, as quais, naquela data, representavam contingências no valor total de R$[•] e para as quais estabelecemos provisões para contingências no valor de R$ [•]. Essas ações se referem a questões diversas, [incluindo horas extras, equiparação salarial e pagamentos de benefícios].

Responsabilidade Social
Não temos nenhuma política de responsabilidade social em vigor na data deste Prospecto.

Administração 

Somos administrados por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Estamos sujeitos a determinadas regras relativas à administração que decorrem do Regulamento de Listagem do Novo Mercado, em vigor desde 06 de fevereiro de 2006 e do Contrato de Participação no Novo Mercado, celebrado em [•], e do nosso Estatuto Social, conforme descrito a seguir.

Conselho de Administração

O Conselho de Administração é um órgão de deliberação colegiada, responsável pela orientação geral dos nossos negócios, incluindo a nossa estratégia de longo prazo. É responsável, também, dentre outras atribuições, pela eleição de nossos diretores e fiscalização da respectiva gestão. As decisões do Conselho de Administração são tomadas pelo voto favorável da maioria dos seus membros presentes nas respectivas reuniões.

As reuniões do Conselho de Administração são realizadas ao menos seis vezes ao ano, ou sempre que necessário, por convocação do presidente do Conselho de Administração ou da maioria de seus membros.

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, os membros do Conselho de Administração devem ser necessariamente acionistas da Companhia, muito embora não exista um limite de participação acionária para tanto. O Regulamento do Novo Mercado prevê que o Conselho de Administração deve ter, no mínimo, cinco membros, dos quais, no mínimo, 20% devem ser conselheiros independentes, eleitos pela assembléia geral, com mandato unificado de, no máximo, dois anos, sendo permitida a reeleição.

Conforme o Regulamento do Novo Mercado, os conselheiros independentes caracterizam-se por: (i) não ter qualquer vínculo com a companhia, exceto participação de capital; (ii) não ser Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não ser ou não ter sido, nos últimos três anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador; (iii) não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não ser fornecedor ou comprador de serviços e/ou produtos da Companhia em magnitude que implique perda de independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) não receber outra remuneração da companhia além da de conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação de capital estão excluídos desta restrição). Quando, em resultado do cálculo do número de conselheiros independentes, obter-se um número fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5; ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5.

Serão ainda considerados independentes os conselheiros eleitos mediante as faculdades previstas no artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações, os quais contemplam quoruns e formas para eleição de membros do Conselho de Administração pelos acionistas minoritários.

Considerando que nosso Conselho de Administração é composto de seis a nove membros efetivos (e igual número de suplentes), deverá apresentar, portanto, de um a dois conselheiros independentes.

O Regulamento do Novo Mercado também prevê que todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem subscrever um termo de anuência dos administradores, condicionando a posse nos respectivos cargos à assinatura deste documento. Por meio dos termos de anuência, datados de [•], os novos administradores da companhia responsabilizam-se pessoalmente a agir em conformidade com Contrato de Participação do Novo Mercado, com o Regulamento do Novo Mercado e com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Novo Mercado. Ainda, para os conselheiros independentes, deve estar esta qualificação expressamente declarada na ata de Assembléia Geral que os elegerem.

Os conselheiros são eleitos em assembléia geral de acionistas, podendo ser destituídos por nossos acionistas reunidos em assembléia geral.

Nosso Estatuto Social estabelece que o mandato dos membros do nosso Conselho de Administração é de um ano, unificado, com direito à reeleição.

Apresentamos na tabela abaixo os nomes, idades e posições dos membros efetivos do nosso Conselho de Administração:

	Nome
	Cargo
	Data da Posse
	Prazo do Mandato
	Idade

	George Eduardo Rheingantz Ellis
	Presidente do Conselho
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	68

	Carlos Mario de Almeida
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	49

	Dílson Del Cima de Alvarenga Menezes
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	47

	Antonio Batista Coury Júnior
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	49

	Ignácio Ferraz de Sá Freire Júnior
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	55

	Fábio José Cavanha Gaia
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	49

	Haakon Lorentzen
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	53

	Carlos Pedroza Aguinaga
	Conselheiro Efetivo
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	50


Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, qualquer membro do nosso Conselho de Administração está proibido de votar em qualquer assembléia ou reunião do Conselho de Administração, ou de atuar em qualquer operação ou negócio nos quais este tenha um conflito de interesses conosco.

Resumimos abaixo as ocupações principais e currículos dos nossos atuais conselheiros.

George Eduardo Rheingantz Ellis. O Sr. Ellis é Presidente do nosso Conselho de Administração. De 1959 a 1972 trabalhou como Diretor da Miranda Estância S.A., empresa agropecuária no Mato Grosso do Sul, que tinha como sócios o grupo Ellis, o grupo Monteiro Aranha e o Grupo Klabin, foi co-fundador e diretor de diversas empresas e agências de publicidade no Rio de Janeiro, como Diller & Ellis, Ellis & Dorey e Ellis & Associados. Em 1992, fundou a Laxmi Marketing Imobiliário no Rio de Janeiro. No início de 1999, iniciou o desenvolvimento de diversos negócios na Internet e a elaboração do conceito de implantação do nosso projeto em conjunto com Carlos Mario de Almeida, um dos nossos fundadores. 

Carlos Mario de Almeida. O Sr. Almeida fundou a Ideiasnet em 2000. Atualmente, é o nosso Diretor Presidente e Vice Presidente do nosso Conselho de Administração. Graduou-se em Engenharia Industrial pela Universidade Federal do do Rio de Janeiro – UFRJ. Possui mais de 20 anos de experiência no setor de TI. Em 1991, graduou-se pelo OPM-Owner President Management Program, da Harvard Business School, de Boston, Massachussets, EUA. O Sr. Almeida iniciou sua carreira na Shell em logística e controle de estoques utilizando o primeiro Microcomputador a ter entrada no país autorizada pelos militares, um Apple II. Em 1982, trabalhou no Jornal do Brasil na automação de controles e contabilidade, utilizando um dos primeiros PCs da IBM a entrar no Brasil. Em 1983, trabalhou na “4-5-6 World”, em Santa Bárbara, Califórnia, EUA. Em 1984, fundou a PC Software – empresa de desenvolvimento e distribuição de software.
Dílson Del Cima de Alvarenga Menezes. O Sr. Menezes é membro do nosso Conselho da Administração. Graduou-se em Economia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Iniciou sua carreira em 1986 no Grupo Financeiro BBM, onde trabalhou por 15 anos, atuando em diversas áreas, tendo ocupado os cargos de Diretor Responsável pela área de Varejo, Diretor de Administração de Recursos de Terceiros, Diretor de Negócios Imobiliários, Diretor Adjunto Financeiro, Diretor adjunto de Corporate Finance. Atualmente, é sócio e administrador da Del Cima Investimentos e Participações Ltda.

Antonio Batista Coury Júnior. O Sr.Coury é membro do nosso Conselho de Administração. Graduou-se em engenharia civil, com mestrado em administração de empresas pela COPPEAD/UFRJ. Possui ampla experiência no mercado financeiro e de gestão investimentos. O Sr. Coury trabalhou por 12 anos no Banco Bozano Simonsen S/A, onde ocupou o cargo de Diretor e foi responsável pela área de Administração de Recursos.  Nesta época foi membro do Comitê de Investimentos do Fundo de Private Equity Bozano Simonsen/Advent, pioneiro no setor no Brasil. Foi também Diretor Gerente da Bozano, Simonsen (UK), Ltd., braço do grupo em Londres, onde foi responsável pela operação desta corretora e também pela supervisão das atividades de investimento do Grupo no mercado europeu.  Anteriormente foi Diretor responsável pela área Internacional e de Câmbio do Banco Bozano Simonsen. Ocupou, ainda, a posição de Gerente de Tesouraria. Atualmente é sócio gestor da AbacoInvest Gestão de Recursos Ltda., empresa focada na gestão de investimentos em ações.
Ignácio Ferraz de Sá Freire Júnior. O Sr. Freire é membro do nosso Conselho de Administração e Diretor Executivo da Lorentzen Empreendimentos S/A, empresa onde iniciou em 1989 como Controller. Anteriormente atuou no mercado financeiro, como responsável pelo back office da extinta corretora de valores Open e da corretora Primus Corretora de Valores e Câmbio S.A. (atualmente Banif Primus Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e Câmbio S.A.).
Fábio José Cavanha Gaia. O Sr. Gaia é membro do nosso Conselho de Administração e de conselhos executivos latino-americanos de empresas como HP, IBM e atual conselheiro mundial da Microsoft para o mercado de pequenas e médias empresas. O Sr. Gaia é um dos pioneiros do mercado de distribuição de informática no Brasil, fundador e atual presidente da Officer.
Haakon Lorentzen. O Sr. Lorentzen é membro do nosso Conselho de Administração. Graduou-se em Economia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e em Administração de Empresas pela Harvard University. Foi Presidente do Conselho de Administração de Carboindustrial S/A e Provida S/A, Diretor geral da Lorentzen Empreendimentos S/A, uma das maiores holdings de investimentos em produtos florestais, transportes marítimos e TI, que incluem Aracruz Celulose S/A e da Cia. de Navegação Norsul. Também ocupa o Conselho de Administração de diversas empresas, tais como: empresa Brazil4You.com, Cia de Navegação Norsul, Intellibridge Washington D.C. e WWF Brazil.

Carlos Pedroza Aguinaga. O Sr. Aguinaga é membro do nosso Conselho de Administração e também membro do Conselho de Administração da Softcorp, empresa da holding Ideiasnet. Graduou-se em Economia e Ciência Política pela George Washington University, Washington, DC, USA. Por 14 anos (1981 - 1995) atuou como sócio sênior do Man Group Plc, uma das 100 maiores empresas da Inglaterra, parte do índice FTSE 100 da Bolsa de Londres e uma das maiores administradoras de Hedge Funds do mundo. Foi presidente e Head Trader da Farr Man International, Inc (hoje E.D.& F Man (Sugar) USA), empresa do grupo responsável pela operação de trading de açúcar nos Estados Unidos e América Latina. Atuou como Membro do Conselho da E.D.& F. Man (Sugar) Ltd, órgão responsável pelas operações de açúcar do Grupo Man para o mundo inteiro. O Sr. Aguinaga é hoje Presidente e proprietário da D.A.S. Trading, empresa especializada em investimentos no mercado financeiro e venture capital no Brasil e outros paises.
Diretoria

Nossos diretores são nossos representantes legais, responsáveis principalmente pela administração cotidiana e pela implementação das políticas e diretrizes gerais estabelecidas pela Assembléia Geral de nossos acionistas e pelo nosso Conselho de Administração.

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, cada membro da nossa Diretoria deve ser residente no País, podendo ser acionista ou não. Além disso, os membros do conselho de administração, até o máximo de um terço, poderão ser eleitos para cargos de diretores.

À Diretoria, como órgão colegiado, compete desempenhar as matérias previstas no Estatuto Social e, em especial, cumprir as determinações do Conselho de Administração; elaborar, anualmente, o relatório de administração e as demonstrações financeiras do exercício, bem como os balancetes mensais, se solicitados pelo Conselho de Administração; preparar anteprojetos de plano de expansão e modernização da Companhia; submeter ao Conselho de Administração o orçamento geral e os especiais da Companhia, inclusive os reajustes conjunturais, no decurso dos exercícios anual e plurianual a que se refiram; criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração pessoal; respeitada a competência do Conselho de Administração, transigir, renunciar, desistir, firmar acordos, compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações financeiras, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, e conceder garantias, subscrevendo os respectivos termos e contratos; e, aprovar e modificar organogramas e regimentos internos.
Os diretores são eleitos pelo nosso Conselho de Administração com mandato de um ano, podendo, a qualquer tempo, ser por ele destituídos. Atualmente, nossa Diretoria é formada por cinco membros, eleitos na Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de maio de 2007. Abaixo apresentamos a competência específica de cada um dos membros da nossa Diretoria:

Diretor Presidente. Coordenação de todas as atividades da Companhia, supervisão das atividades dos demais Diretores, além de presidir as reuniões da Diretoria, com voto de qualidade em caso de empate.

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. Controle geral dos investimentos da Companhia, e da política de levantamento de recursos financeiros para a Companhia, além de ser o responsável pelo relacionamento e pela prestação de informações aos investidores, à CVM e aos demais participantes do mercado.

Diretor Superintendente. Execução da política, das diretrizes e das atividades de administração de pessoal, material e serviços da Companhia, conforme especificado pelo Conselho de Administração.

Diretor de Desenvolvimento de Negócios. Identificação e prospecção de novas oportunidades de negócios para a Companhia, além da coordenação e execução das atividades de propaganda e marketing da Companhia.

Diretor de Operações. Acompanhamento das atividades operacionais de sociedades em que a Companhia detenha participação direta ou indireta.

Na tabela abaixo, estão descriminados os nomes, posições e prazos de mandato dos diretores: 

	Nome
	Cargo
	Data da Posse
	Prazo do Mandato
	Idade

	Rodin Spielmann de Sá
	Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	36

	Carlos Mario de Almeida
	Diretor Presidente
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	49

	George Eduardo Rheingantz Ellis
	Diretor Superintendente
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	68

	Marcelo Rodrigues Almeida
	Diretor de Desenvolvimento de Negócios
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	36

	Márcio Villas Boas Passos
	Diretor de Operações
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	36


Resumimos abaixo as ocupações principais e currículos dos nossos atuais diretores.

Rodin Spielmann de Sá. O Sr. Spielmann é nosso Diretor Financeiro e de Relação com Investidores. Graduou-se em Engenharia Mecânica e de Produção pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, possui MBA em [*] pela Fundação Getúlio Vargas – RJ. Iniciou sua carreira no Banco BBM, onde trabalhou por mais de sete anos em diversas áreas, tanto operacionais quanto de back-office.
Carlos Mario de Almeida. Vide qualificação acima em “Conselho de Administração”.
George Eduardo Rheingantz Ellis. Vide qualificação acima em “Conselho de Administração”.
Marcelo Rodrigues Almeida. O Sr. Rodrigues Almeida é nosso Diretor de Desenvolvimento de Negócios e Diretor Executivo da IdeiasVentures. Graduou-se e pós-graduou-se em Administração de Empresas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Tem 18 anos de experiência em marketing e desenvolvimento de negócios em diferentes indústrias, em setores de varejo, B2B e B2C. A partir de 1995, criou e dirigiu três empresas próprias, no segmento de mídia e comunicação, entre elas a Via Global S.A., da qual também foi membro do seu Conselho de Administração. 
Márcio Villas Boas Passos. O Sr. Passos é nosso Diretor de Operações desde 2007. Graduou-se em Economia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e possui MBA em Finanças pela Duke University, nos EUA. Recentemente trabalhou na Oi Participações, onde lançou o provedor de Internet do Grupo Oi (Oi Internet), e também atuou na área de M&A e de novos negócios do grupo. Anteriormente, associou-se ao Darby e à Família Safdié na estruturação de um fundo de investimentos em tecnologia e também trabalhou no mercado financeiro nos bancos Icatu e Bozano, Simonsen por oito anos.

Conselho Fiscal

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o Conselho Fiscal é um órgão independente da administração e da auditoria externa das companhias. A responsabilidade principal do Conselho Fiscal é rever as atividades gerenciais e as demonstrações financeiras, relatando suas observações aos acionistas.

O Conselho Fiscal não pode conter membros que façam parte do Conselho de Administração, da Diretoria ou do quadro de empregados de uma sociedade controlada ou de uma sociedade do mesmo grupo, tampouco um cônjuge ou parente em até terceiro grau dos nossos administradores. Além disso, a Lei das Sociedades por Ações exige que os membros do Conselho Fiscal recebam, a título de remuneração, no mínimo, 10% da média da remuneração paga a cada Diretor, excluindo benefícios, verbas de representação e participações nos lucros e resultados.

De acordo com as regras do Regulamento do Novo Mercado, os membros do Conselho Fiscal deverão subscrever, previamente à sua investidura no cargo, termo de anuência dos membros do Conselho Fiscal ao Regulamento do Novo Mercado e ao Regulamento de Arbitragem da Câmara Arbitral do Mercado.

De acordo com nosso Estatuto Social, nosso Conselho Fiscal é de funcionamento permanente, e será composto de três membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, observados os requisitos legais. Na tabela abaixo, estão descriminados os nomes, posições e prazos de mandato dos diretores 

	Nome
	Cargo
	Data da Posse
	Prazo do Mandato
	Idade

	Eduardo da Gama Godoy
	Conselheiro fiscal 
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	44

	André Ricardo Passos de Souza
	Conselheiro fiscal 
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	36

	João Manoel Jodas
	Conselheiro fiscal
	30/04/2007
	Até a AGO de 30/04/2008
	57


Resumimos abaixo as ocupações principais e currículos dos nossos atuais conselheiros fiscais.

Eduardo da Gama Godoy. O Sr. Godoy é membro do nosso Conselho Fiscal e do Conselho Fiscal da Marisol S/A. Graduou-se em Ciências Contábeis e em Administração de Empresas pela Faculdade Porto-Alegrense em [*]. O Sr. Godoy é também sócio e administrador da GODOY Empresarial - Serviços Contábeis e da HANDEL, BITTENCOURT & CIA Auditores Independentes, desde 1994. 

André Ricardo Passos de Souza. O Sr. Souza é membro do nosso Conselho Fiscal. Graduou-se pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro - UERJ, especializou-se em Direito Tributário e Negócios Internacionais, fez LLM em Direito do Mercado Financeiro e de Capitais pelo IBMEC/SP e MBA em Finanças e Mercado de Capitais pela [MP/Banco BBM S/A.] É Sócio Fundador do Buranello & Passos Advogados. Foi consultor tributário da PricewaterhouseCoopers e advogado do Banco BBM S.A. É membro da Associação Paulista de Estudos Tributários - APET e conferencista para assuntos ligados à matéria tributária. Participou de vários cursos no exterior, dentre eles destacando-se o 11th Offshore Postgraduate Seminar, em Oxford, UK. Tem vários artigos publicados na revista Dialética de Direito Tributário, na Revista de Direito Tributário da Associação Paulista de Estudos de Direito Tributário (APET) e na Revista de Direito Mercantil (RDM). É co-autor da Obra "Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - Questões Pontuais do Curso da APET" publicado pela MP Editora em 2006. É professor de Direito Tributário do curso de MBA em Gestão Competitiva de Negócios organizado e ministrado pelo PENSA e FEA/USP, com foco em casos, aplicações e regulação nos agronegócios e bioenergia.

João Manoel Jodas. O Sr. Jodas é membro do nosso Conselho Fiscal e do Conselho Fiscal da Máquinas Piratininga S/A (Grupo Delga - S.Paulo). Graduou-se em Administração de Empresas pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo - USP. Possui cerca de 35 anos de experiência nas áreas de controladoria e finanças desempenhados em empresas multinacionais, entre elas o Grupo BASF (alemão) e na empresa sucessora em seu segmento de Mídias e demais empresas como Banco Itaú, Volkswagen do Brasil, entre outras. É também consultor em tais áreas, titular da JMJ Assessoria e Consultoria Empresarial.

Conselho Consultivo

A Companhia poderá ter um Conselho Consultivo, composto de no máximo seis membros, sem funções executivas, em caráter permanente, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, por um período de um ano, podendo ser reeleitos.

O Conselho Consultivo é um órgão de apoio ao Conselho de Administração, competindo-lhe, sempre reservadamente: 

(a) opinar perante a Assembléia Geral e o Conselho de Administração, sobre os atos dos administradores e o cumprimento dos seus deveres legais estatutários; (b) opinar sobre o relatório anual de administração; (c) opinar sobre as propostas dos órgãos de administração a serem submetidos à Assembléia Geral; e (d) elaborar, inclusive com a contratação de empresa especializada, se necessário, a proposta do plano de outorga de opção de compra de ações da Companhia aos seus administradores. 

Relacionamento Familiar entre Administradores

O Sr. Rodin Spielmann, nosso acionista e nosso diretor financeiro e de relação com investidores, é sobrinho do Sr. Roberto Freitas Spielmann, nosso acionista e Diretor Administrativo Financeiro da Officer.
Remuneração

De acordo com nosso Estatuto Social, é responsabilidade dos nossos acionistas, em Assembléia Geral Ordinária, fixar, anualmente, o montante individual ou global da remuneração dos membros do nosso Conselho de Administração e da nossa Diretoria. Se fixada globalmente, cabe ao Conselho de Administração deliberar sobre a forma de distribuição do valor fixado entre os seus membros e os da Diretoria.

A remuneração anual global máxima dos nossos administradores está fixada em R$ 709.120,00, sendo de até R$ 169.120,00 para o Conselho de Administração, e de até R$ 540.000,00 para a Diretoria.
Informações sobre o nosso Relacionamento com nossos Administradores

Celebramos, em 24 de maio de 2007, contrato particular de assunção de obrigações e outras avenças com Lorentzen Empreendimentos S.A., Truetech Participações Ltda., Fábio José Cavanha Gaia, nosso acionista e membro efetivo do nosso Conselho de Administração, Antônio Mariano Silva Gordinho, nosso acionista e membro suplente do nosso Conselho de Administração e Diretor de Operações da Officer, Roberto Freitas Spielmann, nosso acionista e Diretor Administrativo Financeiro da Officer, e George Eduardo Rheingantz Ellis, nosso acionista e Presidente do nosso Conselho de Administração (“Acionistas Garantidores”), pelo qual assumimos as obrigações de mantê-los indenes e remunerá-los em razão da outorga pelos mesmos de garantias que viabilizaram a contratação de operação de crédito em nosso favor junto ao Banco BBM S.A. Para maiores informações sobre este contrato, veja seções “Operações com Partes Relacionadas” e “Atividades da Companhia – Contratos Relevantes”, nas páginas [•] e [•] deste Prospecto, respectivamente.

Ações Detidas, Direta ou Indiretamente, por Nossos Administradores, incluindo Outros Valores Mobiliários Conversíveis em Ações de Nossa Emissão

A tabela a seguir indica os nomes e quantidades de ações detidas, direta ou indiretamente, por nossos administradores, na data deste Prospecto:

	Nome
	Cargo
	Quantidade de Ações detida
	Percentual do Capital Total

(%)

	Antônio Batista Coury Junior
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	7.000
	0,099

	Antônio Mariano Silva Gordinho
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	401.000
	0,494

	Bernardo Augusto Passareli da Costa e Silva
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	1
	0,000001

	Carlos Mario de Almeida
	Diretor Presidente e Membro Efetivo do Conselho de Administração
	1.521.555
	1,875

	Carlos Pedroza Aguinaga
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	1
	0,000001

	Cassius Schymura
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	11.799
	0,015

	Dílson Del Cima de Alvarenga Menezes
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	518.532
	0,639

	Fabio José Cavanha Gaia
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	1.455.027
	1,793

	George Eduardo Rheingantz Ellis
	Diretor Superintedente e Membro Efetivo do Conselho de Administração
	1.417.842
	1,747

	Haakon Lorentzen
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	863.269
	1,065

	Ignácio Ferraz de Sá Freire Junior
	Membro Efetivo do Conselho de Administração
	1
	0,000001

	Marcelo Rodrigues Almeida
	Diretor de Desenvolvimento de Negócios e Membro Suplente do Conselho de Administração
	44.600
	0,055

	Pilar de Lemos Leoni Castro y Peres
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	1
	0,000001

	Rodin Spielmann de Sá
	Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e Membro Suplente do Conselho de Administração
	639.501
	0,788

	Thomás Tosta de Sá
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	1
	0,000001

	Vitor Pessoa Miranda da Conceição
	Membro Suplente do Conselho de Administração
	1.000
	0,001

	Total
	
	6.881.030
	8,5710


Plano de Opção

Em todos os nossos Planos de Opção, o prazo de exercício das opções é de quatro anos, tendo os outorgados o direito de exercer as opções à razão de ¼ ao ano, observado os prazos de: (i) carência de 12 meses a partir da outorga; e (ii) lock-up de 180 dias após o exercício das opções.

Conforme orientação constante no Ofício-Circular nº 01/ 04 da CVM, a contabilização da provisão relativa ao Plano de Opções para subscrição de ações não é obrigatória, e, portanto, não constituímos qualquer provisão.

Os Planos de Opção para subscrição de nossas ações estabelecem as regras gerais para a outorga de opção de subscrição de ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal de nossa emissão em favor de nossos administradores, empregados, membros do Conselho Consultivo e pessoas naturais que nos prestem serviços ou prestem serviços à sociedade sob o nosso controle, tendo como fim retê-los e incentivá-los a contribuir para os nossos interesses sociais.

A administração dos Planos  de Opção compete a um comitê formado por membros titulares do nosso Conselho de Administração. No entanto, os conselheiros que exerçam cargos executivos não poderão fazer parte do comitê em questão. O comitê, nos termos de cada Plano de Opção, possui amplos poderes para gerir e administrar os Planos de Opção, estando dentre as suas atribuições indicar as pessoas que participarão de cada Plano de Opção e fixar o número de ações que cada beneficiário terá direito de subscrever, o preço de emissão das ações a serem subscritas, sempre de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas nos Planos de Opção. Nos primeiros 6 meses, contados da subscrição das ações objeto dos Planos de Opção, o outorgado não poderá ceder ou transferir, bem como não poderá de qualquer forma gravar tais ações, nem aquelas decorrentes de bonificações ou desdobramentos dessas ações.

O nosso 3º Plano de Opção encontra-se limitado a um máximo de 3,0 milhões de ações ordinárias, escriturais e nominativas. Importante frisar que os nossos acionistas não terão direito de preferência à subscrição de ações objeto dos nossos Planos de Opção, nos termos do artigo 171, §3º da Lei das Sociedades por Ações.

Os Planos de Opção estabelecem, ainda, uma opção de compra à Companhia, que poderá adquirir, no prazo de 30 dias, as ações subscritas em razão de seus Planos de Opção, no caso de término do contrato de trabalho ou mandato do beneficiário, inclusive em caso de falecimento ou invalidez permanente do beneficiário, opção essa que engloba também as ações resultantes de bonificações ou desdobramentos das ações objeto de nossos Planos de Opção.

Até o presente momento, outorgamos [(] opções de subscrição de ações com base nos nossos Planos de Opção, restando [•]opções a serem exercidas.

Segue abaixo resumo dos nossos Planos de Opção de subscrição de ações:

Em assembléia geral extraordinária realizada em 22 de agosto de 2000, nossos acionistas aprovaram o 1º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 1.726.558 ações, revisado em assembléia geral extraordinária realizada em 24 de novembro de 2003. Em 04 de julho de 2003, outorgamos 907.000 opções e em 18 de junho de 2004 outorgamos 819.558 opções remanescentes, todas ao preço de R$ 0,25 por ação. Dessa forma, atingimos o limite máximo de outorga de opções estabelecido no referido plano, tendo sido, no entanto, exercidas 1.422.917 opções. Como o prazo estabelecido para o exercício das opções, nos termos do 1º Plano de Opção, alterado em assembléias gerais extraordinárias realizadas em 24 de novembro de 2003 e em 31 de agosto de 2004, termina em 4 anos, contados da data de sua outorga, restam 198.639 opções a serem exercidas relacionadas ao nosso 1º Plano de Opção de subscrição de ações.

Em assembléia geral extraordinária realizada em 02 de dezembro de 2004, aprovamos o nosso 2º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 3,0 milhões de ações. No âmbito do 2º Plano de Opção, outorgamos: (i) 1.741.500 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 02 de dezembro de 2004; (ii) 90.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 20 de fevereiro de 2006; (iii) 455.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 20 de setembro de 2006; (iv) 395.000 opções ao preço de R$ 2,01 por ação e 18.500 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 06 de dezembro de 2006; e (v) 150.000 opções ao preço de R$ 1,05 por ação em 1º de fevereiro de 2007; (vi) 150.000 opções ao preço de R$ 2,01 por ação em 15 de fevereiro de 2007. Assim como no 1º Plano de Opção de subscrição de ações, atingimos o limite de outorgas de opções estabelecido neste segundo plano, tendo sido exercidas, até 30 de setembro de 2007, 987.000 opções, verifica-se, portanto, opções remanescentes. Como o prazo para o exercício das opções é de 4 anos e os beneficiários podem apenas exercer suas ¼ de suas opções, restam 2.013.000 opções a serem exercidas relacionadas ao nosso 2º Plano de Opção de subscrição de ações.

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 19 de junho de 2007, aprovamos o nosso 3º Plano de Opção para subscrição de ações, com limite de subscrição de 3,0 milhões de ações.
Principais Acionistas

Em 30 de setembro de 2007, o capital social da Companhia totaliza R$ 78.430.122,60, representado por 81.143.082 ações ordinárias totalmente integralizadas, sem valor nominal. 

A tabela a seguir apresenta informações sobre a titularidade de nossas ações ordinárias, antes e após a oferta, na data deste Prospecto, em relação a cada acionista detentor de 5% ou mais de nossas ações ordinárias, bem como das ações detidas, como um grupo, pelos membros do nosso Conselho de Administração e da nossa Diretoria.

	
	Em 30 de setembro de 2007
	Após a Oferta

	Acionistas
	Número de Ações Ordinárias
	%
	Número de Ações Ordinárias
	%

	UBS Prestige Fund, LLC-For the Account of the Class 02
	7.236.000
	8,92
	[•]
	[•]

	Truetech Participações Ltda.
	5.694.453
	7,02
	[•]
	[•]

	Fundos Mercatto
	7.165.354
	8,83
	[•]
	[•]

	Conselho de Administração / Diretoria
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Outros
	[•]
	[•]
	[•]
	[•]

	Total
	81.143.082
	100,00
	[•]
	100,00


A tabela acima evidência que apenas os nossos acionistas (i) UBS Prestige Fund, LLC – For the account of the Class 02; (ii) Fundos Mercatto; e (iii) Truetech Participações Ltda., são atualmente detentores de participação acionária superior a 5% do nosso capital social.
Composição Acionária dos nossos Principais Acionistas

UBS Prestige Fund, LLC-For the Account of the Class 02. [•]

Truetech Participações Ltda. [•]

Fundos Mercatto. [•]

Operações com Partes Relacionadas

Abaixo segue uma descrição das nossas principais operações com partes relacionadas. Todas as operações abaixo mencionadas foram realizadas em bases eqüitativas, de acordo com as condições normais de mercado sobre prestação de serviços da mesma natureza. 

Segue abaixo um breve resumo dos contratos celebrados por nós com partes relacionadas.

Contrato Particular de Assunção de Obrigações e Outras Avenças

Celebramos, em 24 de maio de 2007, contrato com as seguintes partes relacionadas: Lorentzen Empreendimentos S.A., Truetech Participações Ltda., Fábio José Cavanha Gaia, nosso acionista e membro efetivo do nosso Conselho de Administração, Antônio Mariano Silva Gordinho, nosso acionista e membro suplente do nosso Conselho de Administração e Diretor de Operações da Officer, Roberto Freitas Spielmann, nosso acionista e Diretor Administrativo Financeiro da Officer, e George Eduardo Rheingantz Ellis, nosso acionista e Presidente do nosso Conselho de Administração (“Acionistas Garantidores”), pelo qual assumimos as obrigações de mantê-los indenes e remunerá-los em razão da outorga pelos mesmos de garantias que viabilizaram a contratação de operação de crédito em nosso favor junto ao Banco BBM S.A. 

Os Acionistas Garantidores alienaram, em 24 de maio de 2007, fiduciariamente ao Banco BBM S.A. 4,0 milhões de ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal de nossa emissão, sendo (i) 1,0 milhão de ações de titularidade da Lorentzen Empreendimentos S.A.; (ii) 2,0 milhões de titularidade da Truetech Participações Ltda.; (iii) 300 mil ações de titularidade de Fábio José Cavanha Gaia; (iv) 150 mil ações de titularidade de Antônio Mariano Silva Gordinho; (v) 250 mil ações de titularidade de Roberto Freitas Spielmann; e (vi) 300 mil ações de titularidade de George Eduardo Rheingantz Ellis. A garantia outorgada pela Lorentzen Empreendimentos S.A. foi substituída integralmente por outra garantia, o seu aval.

Em razão da alienação fiduciária das ações detidas pelos Acionistas Garantidores, nós assumimos a obrigação de ressarci-los, imediata e integralmente, de todo e qualquer prejuízo ou despesa incorrida em decorrência da execução total ou parcial das garantias outorgadas em favor do Banco BBM S.A., independentemente do inadimplemento ou não de nossas obrigações relacionadas à operação de crédito em questão. Para isso, na hipótese de execução parcial ou total das garantias, deveremos ressarcir os Acionistas Garantidores através do pagamento de quantia suficiente para aquisição no mercado da quantidade de ações que tiverem sido objeto da execução, bem como das demais despesas e prejuízos incorridos por cada um dos Acionistas Garantidores em razão da referida execução. O ressarcimento deverá ser realizado no prazo de cinco dias, contados da data em que recebermos notificação nesse sentido dos Acionistas Garantidores.

Além disso, como contraprestação das garantias outorgadas, nós estamos obrigados a efetuar um pagamento anual a cada um dos Acionistas Garantidores, na proporção das garantias outorgadas, no valor equivalente a 1,5% do montante garantido em nossa operação de crédito com o Banco BBM S.A.

Para mais informações sobre tal operação de crédito, veja Seção [•], na página [•] deste Prospecto.

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS

Ações

Em junho de 2000, realizamos oferta pública de distribuição primária de nossas ações ordinárias por meio da qual distribuímos um total de 3,0 milhões de ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal de nossa emissão no Brasil, perfazendo o total de R$ 33,0 milhões. As Ações foram registradas para negociação na BOVESPA sob o código “IDNT3”.

Tais ações garantem aos seus titulares todos os direitos e benefícios assegurados às ações de nossa emissão.

Tendo em vista que já adotávamos práticas diferenciadas de governança corporativa, migramos para o segmento do Novo Mercado da BOVESPA através da celebração do Contrato de Participação no Novo Mercado com a BOVESPA, em [•], para que as nossas ações ordinárias sejam admitidas à negociação neste segmento, cuja eficácia se encontra suspensa até a data de publicação do Anúncio de Início. Não podemos garantir que, após a Oferta, será desenvolvido um mercado ativo para as nossas ações ordinárias ou que as mesmas sejam negociadas por um valor maior que o Preço por Ação.
Para maiores informações sobre a cotação de nossas ações, ver seção “Informações sobre a Oferta – Cotação das Ações” na página [•] deste Prospecto.
Bônus de Subscrição

Em 30 de setembro de 2007, nosso capital social é de R$ 78.430.122,60, dividido em 81.143.082 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. Em 20 de março de 2007, o nosso Conselho de Administração deliberou e aprovou a emissão de 4,0 milhões de bônus de subscrição ao preço de R$ 0,01 por bônus. Cada bônus dá direito ao seu subscritor à conversão deste, até 19 de março de 2008, em uma ação ordinária escritural e sem valor nominal de nossa emissão, com os mesmos direitos e vantagens atribuídos às nossas ações. O preço para subscrição de cada bônus foi estabelecido em R$ 0,01 e o preço para o exercício de sua conversão em R$ 2,99, sendo o valor de R$ 0,50 por bônus pago no ato de sua subscrição, a título de adiantamento do preço para sua conversão. Assim, o valor residual do preço para a conversão dos bônus de subscrição é de R$ 2,49. Na hipótese dos bônus de subscrição não serem convertidos em ações, o valor pago a título de adiantamento do preço para conversão será revertido em nosso favor, sem que os subscritores tenham qualquer direito de recebimento contra nós. Os referidos bônus de subscrição [encontram-se escriturados e mantidos junto à instituição financeira Depositária Banco do Itaú S.A.], não sendo admitidos à negociação em bolsa.  Com efeito, nosso capital social poderá variar na medida em que os titulares de tais bônus de subscrição exerçam os seus direitos de conversão. Até a data deste Prospecto foram convertidos, dentre os bônus de subscrição emitidos em 20 de março de 2007, [●] bônus de subscrição. Para maiores informações sobre a diluição do nosso capital social em razão da conversão de bônus de subscrição, veja “Diluição – Bônus de Subscrição” na página [•] deste Prospecto.
Descrição do Capital Social

Apresentamos a seguir um resumo de determinadas disposições de nosso Estatuto Social, da Lei das Sociedades por Ações e das normas e regulamentos da CVM e do Novo Mercado referentes ao nosso capital social, administração, informações periódicas e eventuais, bem como de outros aspectos corporativos que se aplicam a nós. Este resumo não é exaustivo com relação a qualquer assunto aqui tratado.

Geral

Somos uma sociedade por ações, constituída de acordo com as leis do Brasil. Em [17] de [maio] de 1999, requeremos nosso registro de companhia aberta à CVM, o qual foi concedido em 02 de agosto de 1999.

Em [•], celebramos Contrato de Participação no Novo Mercado, cuja eficácia ocorrerá desde que (i) a Companhia tenha sido admitida no segmento de negociação do Novo Mercado, e cumulativamente (ii) tenha publicado o Anúncio de Início da presente Oferta.

Capital Social

Na data deste Prospecto, o nosso capital social é de R$ 76.082.812,26, dividido em 80.139.566 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital social da Companhia pode ser aumentado independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, até o limite de 200.000.000 de novas ações ordinárias. Os nossos acionistas deverão aprovar em Assembléia Geral qualquer aumento de capital que exceda o limite do capital autorizado mencionado acima.

De acordo com as regras do Novo Mercado, a partir da admissão das ações de emissão da Companhia para negociação no segmento do Novo Mercado da BOVESPA, a Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou com direito de voto restrito. Por este motivo, o nosso capital continuará a ser representado exclusivamente por ações ordinárias.

Nossas ações são negociadas na BOVESPA desde 2000 sob o Código IDNT3. Tendo em vista que já adotávamos práticas diferenciadas de governança corporativa, migramos para o segmento do Novo Mercado da BOVESPA através da celebração do Contrato de Participação no Novo Mercado com a BOVESPA, em [•], para que as nossas ações ordinárias sejam admitidas à negociação neste segmento, cuja eficácia se encontra suspensa até a data de publicação do Anúncio de Início. Não podemos garantir que, após a Oferta, será desenvolvido um mercado ativo para as nossas ações ordinárias ou que as mesmas sejam negociadas por um valor maior que o Preço por Ação. Para mais informações, ver a Seção “Fatores de Risco – Riscos Relacionados à Oferta e às Ações”, na página [•] deste Prospecto. 

Objeto Social

Nosso objeto social, definido no artigo 2º do nosso Estatuto Social, consiste na participação em outras sociedades que atuem, direta ou indiretamente, na área de tecnologia, assim entendidas as sociedades que explorem, direta ou indiretamente, serviços ou negócios, ou tenham participação em sociedades que explorem, direta ou indiretamente, serviços ou negócios, ligados à rede mundial de computadores (world wide web ou Internet), ou realizados através da Internet. Também podemos prestar serviços a empresas que atuem ou explorem serviços ou produtos na Internet.
Registro de Nossas Ações

Nossas Ações serão mantidas sob a forma escritural junto ao Banco Itaú S.A. A transferência de nossas Ações será realizada por meio de um lançamento pelo Banco Itaú S.A. em seus sistemas de registro a débito da conta das ações do alienante e a crédito da conta das ações do adquirente, mediante ordem por escrito do alienante ou mediante ordem ou autorização judicial.

Direitos das Ações Ordinárias 

As Ações garantem aos seus titulares os seguintes direitos:

Cada ação ordinária confere direito a um voto nas assembléias gerais, observado, entretanto, o disposto no artigo 14, § 6° do Estatuto, que diz que nas eleições dos membros do Conselho de Administração, o número de votos dos acionistas ficará limitado, na forma do artigo 110, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, de maneira que cada acionista, ou acionistas quem, em conjunto, detenham no mínimo 12% do capital da Companhia, possa(m) eleger um membro de Conselho de Administração, aumentando-se o número de Conselheiros, se necessário para permitir tal eleição.
Ações em tesouraria

Na data deste Prospecto, não possuíamos ações em tesouraria.

Valores mobiliários emitidos

As ações ordinárias e os bônus de subscrição são os únicos valores mobiliários de nossa emissão.
Assembléias Gerais 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nas assembléias gerais regularmente convocadas e instaladas, nossos acionistas estão autorizados a decidir sobre todos os negócios relativos ao nosso objeto e a tomar todas as deliberações que julgarem convenientes à nossa defesa e desenvolvimento. Compete exclusivamente aos nossos acionistas aprovar, em Assembléia Geral Ordinária, as nossas demonstrações financeiras, e deliberar sobre a destinação do nosso lucro líquido e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social imediatamente anterior. Nossos conselheiros são, em regra, eleitos em Assembléias Gerais de acionistas. Os membros do Conselho Fiscal, na hipótese em que a sua instalação tenha sido solicitada por número suficiente de acionistas, podem ser eleitos em qualquer Assembléia Geral. 

As Assembléias Gerais Extraordinárias podem ser realizadas concomitantemente com as Assembléias Gerais Ordinárias. Compete aos nossos acionistas decidir exclusivamente em Assembléia Geral, nos termos do Estatuto Social e/ou da Lei das Sociedades por Ações, as seguintes matérias: 

· reforma do nosso Estatuto Social; 

· eleição e destituição dos nossos administradores e membros do Conselho Fiscal; 

· fixação dos honorários globais dos membros do nosso Conselho de Administração e da nossa Diretoria, assim como da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado; 

· atribuição de bonificações em ações; 

· desdobramentos e/ou grupamentos de ações de nossa emissão; 

· tomada das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

· destinação do lucro líquido do exercício e pagamento de dividendos, de acordo com proposta apresentada pela nossa administração; 

· redução do dividendo obrigatório;

· aprovação de resgate e/ou amortização de ações pela Companhia;

· mudança de objeto da Companhia;

· autorização para emissão de debêntures, ressalvado o disposto no § 1º do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações;

· participação em grupo de sociedades;

· cancelamento do registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, exceto nos casos em que a saída resultar do não cumprimento das normas do Novo Mercado;

· escolha dentre as instituições qualificadas e indicadas em lista tríplice por nosso Conselho de Administração, a que será responsável pela preparação de laudo de avaliação das ações de nossa emissão, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado;

· suspensão do exercício dos direitos de acionista que deixou de cumprir obrigação prevista em lei ou em nosso Estatuto Social; 

· avaliação de bens através dos quais um acionista pretende subscrever ações do nosso capital social; 

· nossa transformação em uma sociedade limitada ou qualquer outra forma prevista na legislação societária; 

· nossa fusão, incorporação em outra sociedade ou cisão; 

· nossa dissolução e liquidação, bem como eleição e destituição do liquidante e dos membros do Conselho Fiscal, o qual deverá funcionar durante o período de liquidação, e aprovação das contas apresentadas pelo liquidante; 

· autorização para que nossos administradores confessem nossa falência ou requeiram nossa recuperação judicial ou extrajudicial; e

· resolver os casos omissos no Estatuto Social.

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nem o nosso Estatuto Social e nem tampouco as deliberações adotadas em Assembléia Geral podem privar os nossos acionistas dos seguintes direitos: 

· direito de participar na distribuição dos lucros; 

· direito de participar, na proporção da sua participação no nosso capital social, na distribuição de quaisquer ativos remanescentes na hipótese da nossa liquidação; 

· direito de preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, exceto em determinadas circunstâncias previstas na Lei das Sociedades por Ações descritas em “Direito de Preferência”;

· direito de fiscalizar, na forma prevista na Lei das Sociedades por Ações, a gestão dos negócios sociais; e

· direito de retirar-se da nossa Companhia nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações, conforme descrito em “Direito de Retirada e Resgate”;

· deliberar sobre o cancelamento do registro de companhia aberta ou a saída do Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA (“Novo Mercado”), a qual deverá sem comunicada por escrito com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.

Quorum

Como regra geral, a Lei das Sociedades por Ações prevê que a Assembléia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas titulares de, pelo menos, 25% do capital social com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas titulares de ações com direito a voto. Caso os acionistas tenham sido convocados para deliberar sobre a reforma do nosso Estatuto Social, o quorum de instalação em primeira convocação será de pelo menos dois terços de nossas Ações e, em segunda convocação, de qualquer número de acionistas.

De modo geral, a aprovação de acionistas que comparecerem pessoalmente ou por meio de procurador a uma Assembléia Geral, e que representem no mínimo a maioria das ações ordinárias dos acionistas presentes é necessária para a aprovação de qualquer matéria, sendo que as abstenções não são levadas em conta para efeito deste cálculo. 

A CVM poderá autorizar a redução do percentual de votos necessários à aprovação das matérias acima mencionadas (exceto com respeito à última matéria) no caso da companhia aberta com a propriedade das ações dispersas no mercado e cujas três últimas Assembléias Gerais tenham sido realizadas com a presença de acionistas representando menos da metade de suas ações com direito a voto.

O Regulamento do Novo Mercado, entretanto, exige quoruns diferenciados para deliberação de determinadas matérias. Por exemplo, para a escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do nosso valor econômico nos casos de saída do Novo Mercado ou de cancelamento de registro de companhia aberta exige-se a aprovação em assembléia geral, por maioria de votos dos acionistas representantes das ações em circulação presentes naquela assembléia, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo 20% do total de nossas ações em circulação, ou que se instalada em segunda convocação poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das nossas ações em circulação, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, sem computar os votos em branco, e cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou classe, um voto. Veja “Cancelamento do Registro de Companhia Aberta”, à página [•] deste Prospecto.

Convocação

A Lei das Sociedades por Ações exige que todas as nossas assembléias gerais sejam convocadas mediante três publicações no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, veículo oficial do Governo do Estado do Rio de Janeiro, bem como em outro jornal de grande circulação, no caso o jornal [●]. O prazo de antecedência da convocação será de, no mínimo, 15 dias da assembléia, em primeira convocação, e de oito dias de antecedência, se em segunda convocação. A CVM poderá, em determinadas circunstâncias, e a pedido de qualquer acionista, requerer que a primeira convocação para as assembléias gerais seja feita com, pelo menos, 30 dias de antecedência da realização da respectiva Assembléia Geral. A CVM poderá ainda, a pedido de qualquer acionista, interromper, por até 15 dias, o curso do prazo de antecedência da convocação da Assembléia Geral Extraordinária, a fim de conhecer e analisar as propostas a serem submetidas à Assembléia. O edital de convocação de Assembléia Geral deverá conter, além do local, data e hora da Assembléia, a ordem do dia e, no caso de alteração do Estatuto Social, a indicação da matéria.

Competência para Convocar Assembléias Gerais

De acordo com nosso Estatuto Social, compete ao Presidente do nosso Conselho de Administração convocar as Assembléias Gerais ou na sua omissão por qualquer membro do nosso Conselho de Administração.

Local da Realização de Assembléia Geral

Nossas assembléias gerais são realizadas em nossa sede social, localizada na Cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro. A Lei das Sociedades por Ações permite que nossas Assembléias Gerais sejam realizadas fora de nossa sede, nas hipóteses de força maior, desde que elas sejam realizadas na Cidade do Rio de Janeiro e a respectiva convocação contenha uma indicação expressa e inequívoca do local em que a Assembléia Geral deverá ocorrer.

Legitimação e Representação

Todos os acionistas deverão enviar, até 48 horas antes da Assembléia Geral, por original ou cópia, que poderá ser transmitida até por fac-símile, informação da instituição custodiante de ações da Companhia, se houver, com a quantidade de ações de que constavam como titulares até no máximo três dias antes da Assembléia Geral. Os nossos acionistas que comparecerem às assembléias gerais de acionistas deverão provar a sua condição de acionista e as ações que detém e com as quais pretendem votar. 

Conselho de Administração

De acordo com o nosso Estatuto Social e com o Regulamento do Novo Mercado, nosso Conselho de Administração é composto por no mínimo seis e no máximo nove membros e número de suplentes não superior ao de membros efetivos. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de votação em separado prevista no § 4º do artigo 141, cumulativamente com a eleição por voto múltiplo, é assegurado pela lei ao acionista ou grupo de acionistas vinculados por acordo de voto que detenham mais que 50% das ações com direito a voto, o direito de eleger conselheiros em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas mais 1, independentemente do número de conselheiros que, segundo o estatuto social, componha o órgão. A Lei das Sociedades por Ações permite a adoção do processo de voto múltiplo, mediante requerimento por acionistas representando, no mínimo, 10% do capital votante da companhia, apresentada até 48 horas antes da data para a qual estiver convocada a Assembléia Geral, atribuindo-se para cada ação tantos votos quantos sejam os membros do Conselho de Administração, sendo reconhecido aos acionistas o direito de cumular os votos num só candidato ou distribuí-los entre vários.

Segundo a Instrução CVM nº 282, de 26 de junho de 1998, o percentual mínimo do capital votante exigido para que se solicite a adoção do processo de voto múltiplo em companhias abertas pode ser reduzido em função do valor do capital social. Considerando o atual valor do capital social da Companhia, acionistas representando 5% do capital votante poderão requerer a adoção do processo de voto múltiplo para eleição de membros ao Conselho de Administração.

Caso não seja solicitada a adoção do voto múltiplo, os conselheiros são eleitos de acordo com o sistema de votação por chapas, sendo vedada a votação individual em candidatos. O Conselho de Administração deverá sempre formar uma chapa para concorrer à eleição para o Conselho de Administração. Qualquer outro acionista, ou conjunto de acionistas, poderá propor outra chapa para o Conselho de Administração. Cada acionista somente poderá votar em uma chapa. Serão declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembléia Geral.

Nos termos do Regulamento do Novo Mercado, no mínimo 20% dos membros do Conselho de Administração de uma companhia listada no Novo Mercado devem ser “independentes”. O Regulamento do Novo Mercado define como “independente” o membro do Conselho de Administração que: (i) não tem qualquer vínculo com a companhia, exceto participação de capital; (ii) não é acionista controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não é ou não foi, nos últimos três anos, vinculado a sociedade ou entidade relacionada ao acionista controlador (à exceção de pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa); (iii) não tenha sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor da companhia, do acionista controlador ou de sociedade controlada pela companhia; (iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da companhia, em magnitude que implique perda de independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à companhia; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da companhia; (vii) não recebeu outra remuneração da companhia além da de conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição).

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, cada conselheiro deve ser titular de, pelo menos, uma ação de nossa emissão. 
Operações nas quais os Conselheiros tenham Interesse

A Lei das Sociedades por Ações proíbe qualquer conselheiro de:

· praticar ato de liberalidade à custa da Companhia, salvo por atos gratuitos razoáveis em benefício dos empregados ou da comunidade de que participe a Companhia, tendo em vista suas responsabilidades sociais, os quais poderão ser autorizados pelo Conselho de Administração;

· receber de terceiros, em razão de seu cargo, qualquer tipo de vantagem pessoal direta ou indireta, sem autorização do Estatuto Social da Companhia ou concedida através de assembléia geral;

· sem prévia autorização da assembléia geral ou do Conselho de Administração, tomar por empréstimo recursos ou bens da Companhia ou usar, em proveito próprio, de terceiros ou de sociedade em que tenha interesse, os seus bens, serviços ou crédito; e

· intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o da Companhia, ou nas deliberações que a respeito tomarem os demais conselheiros.

Conselho Fiscal

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o Conselho Fiscal é um órgão independente da administração e da auditoria externa das companhias. A responsabilidade principal do Conselho Fiscal é rever as atividades gerenciais e as demonstrações financeiras, relatando suas observações aos acionistas.

Nosso Conselho Fiscal é permanente e constituído por três membros e suplentes em igual número, acionistas ou não, observados os requisitos legais. 

O Conselho Fiscal não pode conter membros que façam parte do Conselho de Administração, da Diretoria ou do quadro de empregados de uma sociedade controlada ou de uma sociedade do mesmo grupo, tampouco cônjuge ou parente até o terceiro grau dos nossos Administradores. Além disso, a Lei das Sociedades por Ações exige que os membros do Conselho Fiscal recebam, a título de remuneração, no mínimo, 10% da média da remuneração paga a cada Diretor.

Direito de Retirada e Resgate

Direito de Retirada

Qualquer um de nossos acionistas dissidente de certas deliberações tomadas em Assembléia Geral poderá retirar-se da nossa Companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações, com base no valor econômico da Companhia.

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o direito de retirada poderá ser exercido, dentre outras, nas seguintes circunstâncias:

· nossa cisão em situações específicas (conforme descrito a seguir);

· redução do nosso dividendo obrigatório;

· mudança do nosso objeto social em situações específicas (conforme descrito a seguir);

· nossa fusão ou incorporação em outra sociedade em situações específicas (conforme descrito a seguir);

· nossa participação em um grupo de sociedades (em situações específicas, conforme definido na Lei das Sociedades por Ações);

· nossa transformação societária;

· incorporação de todas as nossas ações no patrimônio de outra sociedade brasileira; e

· aquisição, pela Companhia, do controle de outra sociedade, caso o preço de aquisição ultrapasse os limites estabelecidos no § 2º do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações.

A Lei das Sociedades por Ações estabelece, ainda, que uma cisão somente ensejará direito de retirada nos casos em que ela ocasionar:

· a mudança do nosso objeto, salvo quando o patrimônio cindido for vertido para sociedade cuja atividade preponderante coincida com a decorrente do nosso objeto social;

· a redução do dividendo mínimo obrigatório; ou

· a nossa participação em um grupo de sociedades (conforme definido na Lei das Sociedades por Ações).

Nos casos de fusão ou incorporação em outra sociedade; incorporação de ações na qual estejamos envolvidos, nos termos do Artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações; participação em um grupo de sociedades, conforme definido na Lei das Sociedades por Ações; ou aquisição do controle de outra sociedade por um preço que exceda determinados limites previstos na Lei das Sociedades por Ações, nossos acionistas não terão direito de retirada caso nossas ações tenham:

· liquidez, ou seja, integrem o índice geral da BOVESPA ou o índice de qualquer outra bolsa, conforme definido pela CVM;

· dispersão no mercado, de forma que o acionista controlador, a sociedade controladora ou outras sociedades sob controle comum detenham menos da metade das ações da espécie ou classe objeto do direito de retirada.

O direito de retirada deverá ser exercido no prazo de até 30 dias, contados da publicação da ata da Assembléia Geral que tiver aprovado o ato que deu origem ao recesso. Adicionalmente, os acionistas em assembléia têm o direito de reconsiderar qualquer deliberação que tenha ensejado direito de retirada nos 10 dias subseqüentes ao término do prazo de exercício desse direito, se entenderem que o pagamento do preço do reembolso das ações aos acionistas dissidentes colocaria em risco nossa estabilidade financeira. De acordo com o nosso Estatuto Social, essa reconsideração deverá ser aprovada pela maioria dos votos dos acionistas em nova assembléia, não se computando os votos em branco.

No caso do exercício do direito de retirada, os acionistas terão o direito de receber o valor patrimonial de suas ações, com base no último balanço aprovado pela assembléia geral. Se, todavia, a deliberação que ensejou o direito de retirada tiver ocorrido mais de 60 dias da data do último balanço aprovado, o acionista poderá solicitar levantamento de balanço especial em data que obedeça ao prazo de 60 dias, para determinação do valor de suas ações. Neste caso, devemos pagar imediatamente 80% do valor de reembolso calculado com base no último balanço aprovado por nossos acionistas, e o saldo no prazo de 120 dias a contar da data da deliberação da assembléia geral. Sempre que a Assembléia Geral deliberar o resgate ou a amortização de ações de emissão da Companhia, ou se for o caso de pagar aos acionistas dissidentes, na forma da lei, o valor de reembolso de suas ações, será convocada nova Assembléia Geral especialmente para o fim de escolher os avaliadores, com base em lista sêxtupla elaborada pelo Conselho de Administração.
Resgate

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nossas Ações podem ser resgatadas mediante determinação dos nossos acionistas em Assembléia Geral Extraordinária, devendo ser aprovado por acionistas que representem, no mínimo, a metade das ações atingidas. O resgate poderá ser pago com os nossos lucros, as reservas de lucro ou nossas reservas de capital. Em caso de resgate parcial, as ações a serem resgatadas deverão ser selecionadas por sorteio.
Direito de Preferência

Na forma autorizada pelo artigo 172 da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas não terão direito de preferência na subscrição de ações e/ou outros títulos emitidos pela Companhia, para venda em Bolsa de Valores, subscrição pública, permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos dos artigo. 257 a 263 da Lei das Sociedades por Ações, e nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais. Todavia, a Companhia concederá prioridade aos acionistas para a subscrição das ações, pelo prazo de três dias úteis a contar do anúncio público da oferta.

Restrições à realização de determinadas operações por nossos acionistas controladores, Conselheiros e Diretores e pela Companhia.

Nos termos da Instrução CVM 358, nossa Companhia, nossos acionistas controladores, diretos ou indiretos, os membros do nosso Conselho de Administração, da Diretoria, do Conselho Fiscal, quando instalado, dos comitês e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, bem como qualquer outra pessoa que tenha conhecimento de informação referente a ato ou fato relevante, sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao mercado, são proibidos de negociar com valores mobiliários de nossa emissão, incluindo operações com derivativos que envolvam valores mobiliários de nossa emissão, antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nossos negócios.

Esta restrição também é aplicável:
· aos membros do Conselho de Administração, da Diretoria, do Conselho Fiscal que se afastarem de cargos na administração da Companhia anteriormente à divulgação de negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão, por um período de seis meses a contar da data em que tais pessoas se afastaram de seus cargos;

· em caso de existência de intenção de promover operações de fusão, incorporação, cisão total ou parcial, ou reorganização societária envolvendo a Companhia;

· a Companhia, caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do controle acionário respectivo, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim;

· durante o período de 15 dias anteriores à divulgação das Informações Trimestrais – ITR, Informações Anuais – IAN e Demonstrações Financeiras Padronizadas – DFP, exigidas pela CVM;

· ao Acionista Controlador, membros do conselho de administração e da diretoria, sempre que estiver em curso a aquisição ou a alienação de ações de nossa emissão pela própria Companhia ou por qualquer controlada, coligada ou outra companhia sob controle comum, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim; e

· a nós, caso tenha sido celebrado qualquer acordo ou contrato visando à transferência do nosso controle acionário, ou se houver sido outorgada opção ou mandato para o mesmo fim.

Restrições a Atividades Estranhas aos Interesses Sociais

A Lei das Sociedades por Ações contém uma disposição estabelecendo que são expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, os atos praticados em negócios estranhos ao objeto social, neles incluídos a prestação de fiança, aval, endosso ou quaisquer garantias não relacionadas ao objeto social ou contrários ao disposto no Estatuto Social.

Cancelamento do Registro de Companhia Aberta

O cancelamento do registro de companhia aberta só pode ocorrer caso o acionista controlador ou grupo de acionistas que detiver o Poder de Controle da Companhia ou a própria Companhia realize uma oferta pública de aquisição de todas as ações de sua emissão em circulação, sendo observados os seguintes requisitos:

· que o preço mínimo ofertado seja justo, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Instrução CVM 361; e
· que os acionistas titulares de mais de dois terços das ações em circulação tenham concordado expressamente com o cancelamento do registro ou aceitado a oferta pública, sendo que, para tanto, consideram-se ações em circulação apenas aquelas ações cujos titulares tiverem concordado expressamente com o cancelamento do registro ou tiverem se habilitado para o leilão de oferta pública.
A Lei das Sociedades por Ações define preço justo como sendo aquele apurado com base nos critérios, adotados de forma isolada ou combinada, de patrimônio líquido contábil, de patrimônio líquido avaliado a preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de comparação por múltiplos, de cotação das nossas ações no mercado ou com base em outro critério aceito pela CVM.

É assegurada a revisão do valor da oferta, no caso de titulares de no mínimo 10% das ações em circulação no mercado requererem aos nossos administradores que convoquem assembléia especial dos acionistas para deliberar sobre a realização de nova avaliação, pelo mesmo ou por outro critério, para efeito de determinação do valor da nossa Companhia. Tal requerimento deverá ser apresentado no prazo de 15 dias, contados da divulgação do valor da oferta pública, devidamente fundamentado. Os acionistas que requisitarem a realização de nova avaliação, bem como aqueles que votarem a seu favor, deverão nos ressarcir pelos custos incorridos, caso o novo valor seja inferior ou igual ao valor inicial da oferta pública. No entanto, caso o valor apurado na segunda avaliação seja maior, a oferta pública deverá obrigatoriamente adotar esse maior valor.

Vide "Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa – Cancelamento de Registro de Companhia Aberta", na página [•] deste Prospecto, para uma descrição das normas previstas no Regulamento do Novo Mercado para cancelamento do nosso registro de companhia aberta perante a CVM.

Saída do Novo Mercado

A Companhia pode, a qualquer momento, requerer o cancelamento de sua listagem no Novo Mercado, desde que tal deliberação seja aprovada em assembléia geral de acionistas e desde que a BOVESPA seja informada por escrito com, no mínimo, 30 dias de antecedência. A saída do Novo Mercado não implicará a perda da condição de companhia aberta registrada na BOVESPA.

Quando ocorrer a saída do Novo Mercado, para que os valores mobiliários da Companhia passem a ter registro de negociação fora do Novo Mercado, o(s) acionista(s) controlador(es) ou a Companhia, à época deverá(ão) realizar oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo valor econômico apurado, mediante elaboração de laudo de avaliação por sociedade especializada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e controladores, com experiência comprovada, que será escolhida pela assembléia geral a partir de lista tríplice apresentada pelo Conselho de Administração, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou classe, o direito a um voto, ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação presentes naquela assembléia, que se instalada em primeira convocação deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total de ações em circulação, ou que se instalada em segunda convocação poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das ações em circulação. Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser assumidos integralmente pelo ofertante. 

Quando a nossa saída do Novo Mercado ocorrer em razão de cancelamento de registro de companhia aberta, os acionistas controladores deverão seguir os demais requisitos aplicáveis ao cancelamento de registro.

Na hipótese da saída da Companhia do Novo Mercado ocorrer em razão de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante não seja admitida para negociação no Novo Mercado, os acionistas controladores à época deverão, efetivar oferta pública de aquisição de ações pertencentes aos demais acionistas da companhia, no mínimo, pelo respectivo valor econômico das ações, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. A notícia da realização da oferta pública deverá ser comunicada à BOVESPA e divulgada ao mercado imediatamente após a realização da assembléia geral da Companhia que houver aprovado a referida reorganização.

Caso o controle da Companhia seja alienado nos 12 meses subseqüentes à nossa saída do Novo Mercado, o acionista controlador alienante e o comprador deverão oferecer aos demais acionistas a aquisição de suas ações pelo preço e nas condições obtidas pelo acionista controlador alienante, devidamente atualizado.

Após uma eventual saída do Novo Mercado, a Companhia não poderá solicitar a listagem de valores mobiliários de sua emissão no Novo Mercado pelo período de dois anos subseqüentes ao cancelamento, a menos que ocorra uma alienação do controle da companhia após a saída do Novo Mercado.
Alienação de Controle

De acordo com o Regulamento do Novo Mercado, a alienação do controle, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas nos mesmos termos e condições concedidas ao controlador alienante, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado. 

Adicionalmente, de acordo com o nosso Estatuto Social, também será sempre considerada alienação do Controle da Companhia o negócio jurídico, ou a série ou conjunto de negócios jurídicos, pelo qual um acionista, grupo de acionistas reunidos por acordo ou terceiro adquira de acionista(s) da Companhia ações de emissão da Companhia que representem, pelo menos, 40% do capital social.

A oferta pública é exigida, ainda:

quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou de direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações ou que dêem direito à sua subscrição, que venha a resultar na alienação do controle da companhia; 

· quando, sendo o controlador uma sociedade, o controle de tal sociedade controladora for transferido; e

· quando aquele que já for titular de ações da companhia adquirir poder de controle, em razão de contrato particular de compra de ações. Neste caso, o acionista adquirente estará obrigado a efetivar oferta pública de aquisição de ações pelos mesmos termos e condições oferecidos ao acionista alienante e ressarcir os acionistas de quem tenha comprado ações em bolsa, nos 6 meses anteriores à data da alienação do controle. O valor do ressarcimento é a diferença entre o preço pago ao acionista controlador alienante e o valor pago em bolsa, por ações nesse período, devidamente atualizado.

· em caso de alienação do controle do acionista controlador da Companhia, sendo que, nesse caso, o mesmo acionista controlador ficará obrigado a declarar à BOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que o comprove.
Aquisição de Participação Relevante

Na hipótese de aquisição, direta ou indireta, de participação relevante no capital social da Companhia, o(s) respectivos(s) adquirente(s) deverá(ão), dentro do prazo de 30 dias de tal aquisição, formular à Comissão de Valores Mobiliários - CVM pedido de registro de OPA por aquisição de participação relevante, nas mesmas condições de pagamento ofertadas ao(s) acionista(s) alienantes, sendo objeto da OPA por aquisição de participação relevante o número de ações de propriedade dos demais acionistas proporcional à participação adquirida.

De acordo com o nosso Estatuto Social considera-se aquisição de participação relevante o negócio jurídico, ou a série ou conjunto de negócios jurídicos, pelo qual um acionista, grupo de acionistas reunidos por acordo ou um terceiro adquira de acionista(s) da Companhia ações de emissão da Companhia que representem, pelo menos, 25% do capital social, ou que elevem, através da aquisição de ações de acionista(s), a participação já detida por acionistas ou grupo de acionistas reunidos por acordo a, pelo menos, 25% das ações em que se divide o capital social da Companhia.
Divulgação de Informações

Em função de sermos uma companhia aberta, devemos atender às exigências relativas à divulgação de informações previstas na Lei das Sociedades por Ações e nos atos normativos expedidos pela CVM, e ainda, em função de nossa listagem no Novo Mercado, devemos também seguir as exigências relativas à divulgação de informações contidas no Regulamento de Listagem do Novo Mercado.

Divulgação de Informações Eventuais e Periódicas

A Companhia deve atender às exigências relativas à divulgação de informações previstas na Lei das Sociedades por Ações e nos atos normativos expedidos pela CVM. Ainda, em função da listagem das ações de nossa emissão no Novo Mercado, a Companhia deve também seguir as exigências relativas à divulgação de informações contidas no Regulamento do Novo Mercado.

Divulgação de Informações Eventuais e Periódicas

A Lei das Sociedades por Ações, a regulamentação editada pela CVM e o Regulamento do Novo Mercado estabelecem que a companhia aberta deve fornecer à CVM e à BOVESPA determinadas informações periódicas, que incluem as informações anuais, as informações trimestrais e os relatórios trimestrais da administração e dos auditores independentes. Estas regras prevêem também a obrigação de arquivarmos na CVM acordo de acionistas, avisos de convocação de assembléias gerais, bem como as atas destas assembléias.

Além dos requisitos de divulgação da legislação societária e da CVM, a companhia deve observar também os seguintes requisitos de divulgação:

· após a obtenção de autorização para negociar no Novo Mercado, apresentar demonstrações financeiras consolidadas após o término de cada trimestre, excetuado o último, e de cada exercício social, incluindo a demonstração de fluxo de caixa da companhia e consolidado, se for o caso, que deverá indicar, no mínimo, as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregados em fluxos operacionais, financiamento e investimentos;

· a partir da divulgação das demonstrações financeiras referentes ao segundo exercício após a obtenção de autorização para negociar nossos valores mobiliários no Novo Mercado, a companhia deve, no máximo 4 meses após o encerramento do exercício social: (1) divulgar demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas de acordo com os padrões internacionais U.S. GAAP ou IFRS, em Reais ou Dólares, que deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês, acompanhadas do relatório da administração, das notas explicativas que informem, inclusive, o lucro líquido e o patrimônio líquido apurados ao final do exercício, segundo o BR GAAP e a proposta da destinação do resultado, e parecer dos auditores independentes; ou (2) divulgar, em idioma inglês, a íntegra das demonstrações financeiras, relatório da administração e as notas explicativas, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, acompanhadas de nota explicativa adicional que demonstre a conciliação do resultado do exercício e do patrimônio líquido apurados segundo o BR GAAP e segundo os padrões internacionais U.S. GAAP ou IFRS descritos acima, conforme o caso, evidenciando as principais diferenças entre os critérios contábeis aplicados, e do parecer dos auditores independentes; e

· no máximo 15 dias após o prazo estabelecido pela legislação para divulgação das informações trimestrais, devemos: (1) apresentar, na íntegra, as informações trimestrais traduzidas para o idioma inglês; ou (2) apresentar as demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas de acordo com os padrões internacionais U.S. GAAP ou IFRS, acompanhadas de relatório dos auditores independentes.

Informações Trimestrais

Em suas informações trimestrais, além das informações exigidas pela legislação aplicável, após a obtenção de sua autorização para negociar no Novo Mercado, uma companhia listada neste segmento deve apresentar, também, as seguintes informações:

· balanço patrimonial consolidado, demonstração de resultado consolidado e comentário de desempenho consolidado, caso a companhia esteja obrigada a apresentar demonstrações consolidadas ao fim do exercício social;

· informe da posição acionária de todo aquele que detiver mais do que 5% do capital social da companhia, de forma direta ou indireta, até o nível da pessoa física;

· informe de forma consolidada da quantidade e características dos valores mobiliários de emissão da companhia de que o acionista controlador, os administradores e os membros do Conselho Fiscal sejam titulares, direta ou indiretamente;

· informe da evolução da participação dos eventuais acionistas controladores, dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal em relação aos respectivos valores mobiliários, nos 12 meses imediatamente anteriores;

· a demonstração de fluxo de caixa da companhia e a demonstração de fluxo de caixa consolidado, que deverá ser incluída nas notas explicativas; 

· informe da quantidade de ações em circulação e sua porcentagem relação ao total de ações emitidas; e

· a existência e a vinculação à cláusula compromissória de arbitragem.

As informações relativas à quantidade e características das ações da companhia direta ou indiretamente de titularidade dos acionistas controladores, membros do Conselho de Administração, da Diretoria ou do Conselho Fiscal, a evolução do volume de ações de propriedade destas pessoas dentro dos 12 meses imediatamente anteriores, a existência e vinculação à cláusula de arbitragem devem também estar incluídas nas Informações Anuais – IAN da companhia, no quadro “Outras Informações Consideradas Importantes para um Melhor Entendimento da Companhia”.

Divulgação de Negociação por Parte de Acionista Controlador, Conselheiro, Diretor ou Membro do Conselho Fiscal

De acordo com as regras da CVM, os diretores, membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, quando instalado, ou de qualquer outro órgão com funções técnicas ou consultivas da Companhia, criados por disposições estatutárias, ficam obrigados a comunicar à Companhia, à CVM e à BOVESPA, a quantidade, as características e a forma de aquisição dos valores mobiliários de emissão da Companhia, ou de emissão de suas controladas ou controladores que sejam companhias abertas, ou a eles referenciados, de que sejam titulares, bem com as alterações em suas posições. Quando se tratar de pessoa física, as informações deverão incluir os valores mobiliários que sejam de propriedade de cônjuge, companheiro ou dependente incluído em sua declaração de imposto de renda e de sociedade controlada direta ou indiretamente por quaisquer dessas pessoas. A comunicação deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

· nome e qualificação do comunicante;

· quantidade, por espécie e classe, no caso de ações, e demais características no caso de outros valores mobiliários, além da identificação da companhia emissora; e

· forma, preço e data das transações.

Essas informações devem ser enviadas imediatamente após a investidura no cargo ou quando da apresentação do pedido de registro da companhia como aberta, e no prazo de dez dias a contar do final do mês em que se verificar alteração das posições detidas.

Sempre que os acionistas controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegem membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal, bem como de qualquer pessoa, física ou jurídica, ou grupo de pessoas atuando em conjunto ou representando um mesmo interesse, atingir participação, direta ou indireta, que corresponda a 5% ou mais das ações da Companhia, tais acionistas ou grupo de acionistas deverão comunicar à BOVESPA e à CVM as seguintes informações: 

· nome e qualificação do adquirente das ações;

· objetivo da participação e quantidade visada; 

· número de ações, bônus de subscrição, bem como de direitos de subscrição de ações e de opções de compra de ações, por espécie e classe, debêntures conversíveis em ações já detidas, direta ou indiretamente, pelo adquirente ou por pessoa a ele ligada; e 

· indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a compra e venda de valores mobiliários de emissão da Companhia.

Tal comunicação também é obrigatória para a pessoa ou grupo de pessoas representando um mesmo interesse, titular de participação acionária igual ou superior a 5% das ações, sempre que tal participação se eleve ou reduza em 5%.

Vide "Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa – Negociações de Valores Mobiliários e seus Derivativos por Acionista Controlador" para uma descrição das normas do Regulamento do Novo Mercado aplicáveis às negociações de nossas ações e derivativos por nossos Acionistas Controladores.

Divulgação de Ato ou Fato Relevante

Vide "Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa – Política de Divulgação de Informações ao Mercado" para uma descrição das políticas aplicáveis à Companhia para divulgação de informações ao mercado.

Negociação em Bolsas de Valores

As ações ordinárias de nossa emissão serão negociadas no segmento especial de listagem Novo Mercado da BOVESPA. As negociações na BOVESPA são realizadas por meios das Instituições Intermediárias. A CVM e a BOVESPA possuem autoridade para, discricionariamente, suspender as negociações das ações de emissão de uma companhia aberta em determinadas circunstâncias. A liquidação física e financeira das operações realizadas nos mercados de bolsa de renda variável a o mercado de bolsa da BOVESPA ocorre três dias úteis após a data da negociação conforme as regras estabelecidas pela CBLC. A entrega e o pagamento das ações são realizados por intermédio de câmara de compensação independente. A câmara de compensação da BOVESPA é gerenciada pela CBLC. A CBLC é a contraparte central garantidora das operações realizadas na BOVESPA, realizando a compensação multilateral, tanto para as obrigações financeiras, quanto para as movimentações de títulos. Segundo o regulamento da CBLC, a liquidação financeira é realizada através do Sistema de Transferência de Reservas do Banco Central. A movimentação de títulos é realizada no sistema de depósito da CBLC. Tanto as entregas quanto os pagamentos têm caráter final e irrevogável
Dividendos e Política de Dividendos

A Lei das Sociedades por Ações permite que o estatuto social de cada companhia especifique a porcentagem mínima do lucro líquido para distribuição pela companhia em cada exercício social na forma de dividendos ou juros sobre o capital próprio.

O dividendo obrigatório é equivalente a um percentual determinado do lucro líquido da companhia, ajustado conforme a Lei das Sociedades por Ações. As demonstrações financeiras indicarão a proposta da administração de destinação do lucro líquido do exercício, se houver, no pressuposto de sua aprovação pela Assembléia Geral. Nos termos do nosso Estatuto Social atualmente em vigor, pelo menos 25% do nosso lucro líquido apurado no exercício social anterior deverá ser distribuído como dividendo obrigatório. Para fins da Lei das Sociedades por Ações, lucro líquido é definido como o resultado do exercício que remanescer depois de deduzidos os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição social, líquido de quaisquer prejuízos acumulados de exercícios sociais anteriores e de quaisquer valores destinados ao pagamento de participações estatutárias de empregados e administradores no lucro da companhia. 

A Lei das Sociedades por Ações, contudo, permite a suspensão da distribuição obrigatória de dividendos em qualquer exercício social em que os órgãos da administração reportem à Assembléia Geral que a distribuição seria desaconselhável, tendo em vista a situação financeira da companhia. A suspensão está sujeita a aprovação em Assembléia Geral e análise pelos membros do Conselho Fiscal. Nosso Conselho de Administração deverá apresentar justificativa para a suspensão à CVM, no prazo de cinco dias a contar da Assembléia Geral pertinente. Se o dividendo obrigatório não for pago, os valores correspondentes serão atribuídos a uma conta de reserva especial. Se não forem absorvidos por prejuízos subseqüentes, tais valores serão pagos aos acionistas assim que a situação financeira da companhia permitir.

Alocação do Lucro Líquido e Distribuição de Dividendos 

Valores Disponíveis para Distribuição

Anteriormente a cada Assembléia Geral Ordinária, nosso Conselho de Administração deverá fazer uma recomendação sobre a destinação do nosso lucro líquido do exercício social anterior, que será objeto de deliberação por acionistas da Companhia. Para fins da Lei das Sociedades por Ações, lucro líquido é definido como o resultado do exercício que remanescer depois de deduzidos os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição social, líquido de quaisquer prejuízos acumulados de exercícios sociais anteriores e de quaisquer valores destinados ao pagamento de participações estatutárias de empregados e administradores (observado, entretanto, que o pagamento de participações estatutárias de empregados e administradores somente será paga após o pagamento do dividendo mínimo aos acionistas).

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o valor correspondente ao nosso lucro líquido, conforme ajustado, ficará disponível para distribuição a acionistas em qualquer exercício, podendo ser:

· reduzido por valores alocados à reserva legal;

· reduzido por valores alocados a reservas estatutárias, se houver;

· reduzido por valores alocados à reserva de contingência, se houver;

· reduzido por valores alocados à reserva de lucros a realizar;

· aumentado por reversões de reservas de contingência registradas em anos anteriores;

· aumentado por valores alocados à reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não forem absorvidos por prejuízos.

O cálculo do lucro líquido e a destinação para as reservas em qualquer exercício social são determinados com base em nossas demonstrações financeiras auditadas, não consolidadas, referentes ao exercício social imediatamente anterior. Ao subscrever as Ações, o acionista fará jus aos dividendos proporcionais a partir de tal data.

Reservas

Nos termos da Lei das Sociedades por Ações, as companhias geralmente apresentam duas principais contas de reservas: (i) as reservas de lucros; e (ii) as reservas de capital.

Reservas de Lucros. As reservas de lucros compreendem a reserva legal, a reserva de lucros a realizar, a reserva para contingências, as reservas estatutárias e a reserva para retenção de lucros.
Reserva Legal. Estamos obrigados a manter reserva legal, à qual devemos destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social até que o valor da reserva seja igual a 20% do nosso capital social. Não obstante, não somos obrigados a fazer qualquer destinação à reserva legal com relação a qualquer exercício social em que a reserva legal, quando acrescida às outras reservas de capital constituídas, exceder 30% do nosso capital social. Os valores da reserva legal devem ser aprovados em Assembléia Geral Ordinária de acionistas e só podem ser utilizados para aumentar o nosso capital social ou compensar prejuízos. Dessa forma, os recursos da Reserva Legal não são disponíveis para pagamento de dividendos.

Reserva de Lucros a Realizar. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, no exercício social em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido, a Assembléia Geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Considera-se realizada a parcela do lucro líquido do exercício que exceder a soma dos seguintes valores: (i) o resultado líquido positivo, se houver, da equivalência patrimonial; e (ii) o lucro, ganho ou rendimento em operações cujo prazo de realização financeira ocorra após o término do exercício social seguinte. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar devem ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a sua realização, quando realizados e se não absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes.

Reserva para Contingências. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, parte do lucro líquido poderá ser destinada à formação da reserva para contingências com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado. A proposta da administração para destinação de parte do lucro líquido à formação desta reserva deverá indicar a causa da perda prevista e justificar a constituição da reserva. Qualquer valor assim destinado em exercício anterior deverá ser revertido no exercício social em que a perda que tenha sido antecipada, não venha, de fato, a ocorrer, ou deverá ser baixado, na hipótese de a perda antecipada efetivamente ocorrer.
Reserva Estatutária. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o estatuto social poderá criar reserva estatutária desde que indique, de modo preciso e completo: (i) a sua finalidade; (ii) fixe os critérios para determinar a parcela anual

dos lucros líquidos que serão destinados à sua constituição; e (iii) estabeleça o limite máximo da reserva. A alocação dos recursos para reservas estatutárias não poderá ocorrer em prejuízo da distribuição do dividendo mínimo obrigatório. 

Reserva de Retenção de Lucros. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, a Assembléia Geral poderá, por proposta dos nossos órgãos da administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital que tenha sido previamente aprovado.

O saldo das contas de reservas de lucros, com exceção da reserva para contingências e reserva de lucros a realizar, não podem exceder o nosso capital social. Caso isso ocorra, a Assembléia Geral Ordinária deverá decidir se o excedente será utilizado no pagamento de capital subscrito e não integralizado, no aumento e subscrição de capital social ou no pagamento de dividendos.

Os lucros do exercício não destinados de acordo com o disposto acima deverão ser distribuídos como dividendos.

Reserva de Capital. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, a reserva de capital compõe-se de reserva de ágio na emissão de ações, reserva especial de ágio na incorporação, alienação de partes beneficiárias, alienação de bônus de subscrição, prêmio na emissão de debêntures, incentivos fiscais e doações e subvenções para investimentos. As reservas de capital poderão ser utilizadas, entre outras coisas, para: (i) absorção de prejuízos que excedam os lucros acumulados e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso, ou compra das nossas próprias Ações; e (iii) incorporação ao nosso capital social. As quantias destinadas à nossa reserva de capital não são consideradas para efeito da determinação do dividendo obrigatório.

Pagamento de Dividendos

A Lei das Sociedades por Ações exige que o Estatuto Social de cada companhia especifique a porcentagem mínima dos valores disponíveis para distribuição pela companhia em cada exercício social na forma de dividendos ou juros sobre o capital próprio, também conhecida como distribuição obrigatória.

A distribuição obrigatória toma por base um percentual do lucro líquido. Nos termos do nosso Estatuto Social, pelo menos 25% do nosso lucro líquido, e ajustado em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, com relação ao exercício social anterior, deverá ser distribuído como dividendo anual obrigatório.

A Lei das Sociedades por Ações, contudo, permite a suspensão da distribuição obrigatória de dividendos em qualquer exercício social em que o Conselho de Administração reporte à Assembléia Geral que a distribuição seria desaconselhável, tendo em vista a situação financeira da companhia. A suspensão está sujeita a aprovação em Assembléia Geral e análise pelos membros do Conselho Fiscal, se estiver instalado na ocasião. No caso de companhias abertas, o Conselho de Administração deverá apresentar justificativa para a suspensão à CVM, no prazo de cinco dias a contar da Assembléia Geral pertinente. Se o dividendo obrigatório não for pago, os valores correspondentes serão atribuídos a uma conta de reserva especial. Se não forem absorvidos por prejuízos subseqüentes, tais valores serão pagos aos acionistas assim que a situação financeira da companhia permitir.

O dividendo obrigatório pode ser pago também a título de juros sobre o capital próprio, tratado como despesa dedutível para fins de IRPJ e CSLL.

Política de Dividendos

A Política de Dividendos da Companhia é pagar os dividendos e/ou os juros sobre o capital próprio utilizando como parâmetro o dividendo mínimo legal estabelecido na Lei das Sociedades por Ações.

Nos últimos cinco anos, não efetuamos pagamentos de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio.
Dividendos

Nos termos da Lei das Sociedades por Ações e do nosso Estatuto Social, devemos realizar Assembléia Geral Ordinária até o quarto mês subseqüente ao encerramento de cada exercício social, ocasião em que ocorre a deliberação acerca da destinação dos resultados do exercício social e a distribuição dos dividendos. O pagamento do dividendo anual é determinado com base em nossas demonstrações financeiras auditadas do exercício social anterior.

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, os dividendos deverão ser distribuídos ao proprietário ou usufrutuário de nossas ações registrado na data de declaração de dividendo, no prazo de 60 dias a contar da data em que o dividendo foi declarado, a menos que deliberação dos acionistas estabeleça outra data de distribuição que, em qualquer caso, deverá ocorrer antes do encerramento do exercício social em que o dividendo foi declarado. Dividendos não reclamados não rendem juros, não são corrigidos monetariamente e revertem em nosso favor se não reclamados dentro de três anos após a data em que os colocamos à disposição do acionista.

Nosso Conselho de Administração poderá pagar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Os pagamentos de dividendos intermediários constituem antecipações do valor de dividendos obrigatórios relativos ao lucro líquido do final do exercício em que os dividendos intermediários foram pagos.

Juros sobre o Capital Próprio

Nos termos da legislação tributária brasileira, com vigência a partir de 1º de janeiro de 1996, as companhias brasileiras podem pagar juros sobre o capital próprio a proprietários ou usufrutuários de ações, conforme o caso, e tratar tais pagamentos como despesa operacional para fins do imposto de renda brasileiro e, a partir de 1997, para fins de contribuição social sobre o lucro líquido. A finalidade da alteração da legislação tributária é encorajar o uso de investimento societário, em oposição à dívida, para o financiamento das operações da sociedade. O pagamento de juros sobre o capital próprio poderá ser efetuado a critério do nosso Conselho de Administração. A dedução fica, de modo geral, limitada em qualquer exercício em particular ao maior entre os seguintes valores:

· 50% do lucro líquido (após a dedução das provisões de contribuição social incidentes sobre o lucro líquido, mas antes de se levar em conta a provisão de imposto de renda e de juros sobre o capital próprio) do período com relação ao qual o pagamento seja efetuado; e

· 50% da soma das contas de lucros acumulados e de reserva de lucros no início do exercício com relação ao qual o pagamento seja efetuado.

Os juros sobre o capital próprio ficam limitados à variação pro rata die da TJLP.

Para fins contábeis, embora o encargo de juros deva estar refletido na demonstração do resultado para ser dedutível de imposto, o encargo é revertido antes do cálculo do lucro líquido nas demonstrações financeiras estatutárias e deduzido do patrimônio líquido de maneira similar ao dividendo. Qualquer pagamento de juros no que respeita as nossas ações está sujeito a imposto de renda à alíquota de 15% (ou 25%, no caso de acionista domiciliado em paraíso fiscal). Caso esses pagamentos sejam contabilizados, a seu valor líquido, como parte de qualquer dividendo obrigatório, pagaremos o imposto por conta dos nossos acionistas quando da distribuição dos juros. Caso realizemos uma distribuição de juros sobre o capital próprio em qualquer exercício, e a distribuição não seja contabilizada como parte de distribuição obrigatória, o pagamento do imposto de renda ficará a cargo dos nossos acionistas.

O valor pago a título de juros sobre o capital próprio líquido de imposto de renda poderá ser imputado ao dividendo obrigatório. De acordo com a legislação aplicável, devemos pagar aos acionistas o suficiente para assegurar que a quantia líquida recebida por estes a título de juros sobre o capital próprio, após a retenção de impostos, acrescida da quantia de dividendos declarados, seja ao menos equivalente ao dividendo obrigatório. Juros sobre o capital próprio revertem em nosso favor se não reclamados dentro de três anos após a data em que os colocamos à disposição do acionista.

Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa

Essa seção contém informações sobre as práticas de governança corporativa recomendadas no Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa e adotadas por nós, e deve ser analisada conjuntamente com as seções “Descrição do Capital Social”, “Administração” e “Informação sobre Títulos e Valores Mobiliários Emitidos”. Governança Corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre acionistas, conselho de administração, diretoria, auditores independentes e conselho fiscal.

IBGC

Segundo o IBGC, governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os relacionamentos entre acionistas, conselho de administração, diretoria, auditores independentes e conselho fiscal. Os princípios básicos que norteiam esta prática são: (i) transparência; (ii) equidade; (iii) prestação de contas (accountability); e (iv) responsabilidade corporativa. 

Pelo princípio da transparência, entende-se que a administração deve cultivar o desejo de informar não só o desempenho econômico-financeiro da companhia, mas também todos os demais fatores (ainda que intangíveis) que norteiam a ação empresarial. Por eqüidade entende-se o tratamento justo e igualitário de todos os grupos, empregados, clientes, fornecedores ou credores. O accountability, por sua vez, caracteriza-se pela prestação de contas da atuação dos agentes de governança corporativa a quem os elegeu, com responsabilidade integral daqueles por todos os atos que praticarem. Por fim, responsabilidade corporativa representa uma visão mais ampla da estratégia empresarial, com a incorporação de considerações de ordem social e ambiental na definição dos negócios e operações.

O “Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa”, editado pelo IBGC objetiva indicar os caminhos para todos os tipos de sociedade visando (i) aumentar o valor da sociedade; (ii) melhorar seu desempenho; (iii) facilitar seu acesso ao capital a custos mais baixos; e (iv) contribuir para sua perenidade; sendo que os princípios básicos inerentes a esta prática são a transparência, a eqüidade, a prestação de contas e a responsabilidade corporativa. Dentre as práticas de governança corporativa recomendadas pelo IBGC em tal código, adotamos: 
· divisão do capital social exclusivamente em ações ordinárias;

· ações que representem no mínimo 25% do capital social devem estar em circulação;

· na alienação de controle, ainda que por vendas sucessivas, o negócio deve ficar condicionado a que sejam estendidas aos acionistas minoritários as mesmas condições oferecidas ao acionista controlador, incluindo o mesmo preço (tag-along), por meio de oferta pública de aquisição de ações;

· conselho de Administração com no mínimo cinco membros, com mandato unificado de até dois anos, sendo, no mínimo, 20% de conselheiros independentes;

· demonstração de fluxo de caixa (da Companhia e consolidado) nos ITRs e nas demonstrações contábeis anuais;

· a partir do segundo exercício após adesão ao Novo Mercado, a divulgação das demonstrações contábeis também em inglês no mínimo reconciliadas aos padrões internacionais U.S. GAAP ou IFRS passa a ser obrigatória, sendo que, trimestralmente, poder ser encaminhado o ITR traduzido para o idioma inglês;

· o cronograma de eventos corporativos deve ser divulgado anualmente, até o final do mês de janeiro;

· a saída do Novo Mercado, bem como o cancelamento de registro como companhia aberta, ficam condicionados à efetivação de oferta pública de aquisição pelo acionista controlador ou pela Companhia, das demais ações da Companhia, por valor no mínimo igual ao seu valor econômico; e

· resolução de disputas ou controvérsias entre a Companhia, seus administradores e acionistas por meio de arbitragem, utilizando a Câmara de Arbitragem do Mercado.

Novo Mercado

O Novo Mercado é um segmento de listagem destinado à negociação de ações emitidas por companhias que se comprometem, voluntariamente, com a adoção das práticas de governança corporativa e divulgação de informações adicionais em relação ao que é exigido pela legislação.

As regras do Novo Mercado exigem, além das obrigações impostas pela legislação brasileira em vigor, o atendimento aos seguintes requisitos, entre outros:

· emitir somente ações ordinárias;

· conceder a todos os acionistas o direito de venda conjunta (tag along), em caso de alienação do nosso controle acionário, devendo o adquirente do controle efetivar oferta pública de aquisição das ações aos demais acionistas, oferecendo as mesmas condições asseguradas ao alienante do controle, incluindo o mesmo preço pago por ação do bloco controlador;

· assegurar que ações, representativas de, no mínimo, 25% do capital total, estejam em circulação;

· adotar procedimentos de distribuição pública de ações que favoreçam a dispersão acionária;

· cumprir padrões mínimos de divulgação trimestral de informações;

· disponibilizar aos acionistas um calendário de eventos corporativos;

· limitar o mandato de todos os membros do nosso conselho de administração a, no máximo, 2 anos, podendo ser reeleitos;

· limitar a composição do Conselho de Administração a, no mínimo, 5 membros, sendo que, no mínimo, 20% deles deverão ser independentes;

· elaborar, a partir do segundo exercício social encerrado após a admissão no Novo Mercado, demonstrações financeiras anuais, em idioma inglês, de acordo com normas contábeis internacionais, tais como o US GAAP ou o IFRS;

· aderir à Câmera de Arbitragem do Mercado;

· realizar, pelo menos uma vez ao ano, reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar informações quanto à sua respectiva situação econômico-financeira, projetos e perspectivas; e

· em caso de saída do Novo Mercado, o acionista controlador ou a companhia devem efetivar oferta pública de aquisição das ações em circulação, no mínimo pelo valor econômico apurado mediante laudo de avaliação laborado por instituição ou empresa especializada.

Conselho de Administração

O Conselho de Administração de companhias autorizadas a terem suas ações negociadas no Novo Mercado deve ser composto por no mínimo cinco membros, dos quais, no mínimo, 20% deverão ser conselheiros independentes, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato unificado de, no máximo, dois anos, permitida a reeleição. 

Todos os novos membros do Conselho de Administração e da Diretoria devem subscrever um Termo de Anuência dos Administradores, condicionando a posse nos respectivos cargos à assinatura desse documento. Por meio do Termo de Anuência os novos administradores da Companhia responsabilizam-se pessoalmente a agir em conformidade com o Contrato de Participação no Novo Mercado, com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado e com o Regulamento de Listagem do Novo Mercado. Ainda, na ata de Assembléia Geral que eleger os conselheiros independentes, deve constar expressamente esta qualificação.

De acordo com o nosso Estatuto Social, o Conselho de Administração deve ter até nove membros. Os conselheiros são eleitos em Assembléia Ordinária com mandato unificado de um ano, podendo ser reeleitos e destituídos a qualquer momento por acionistas da Companhia reunidos em Assembléia Geral. Na Assembléia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a eleição do Conselho de Administração, tendo em vista o término de seu mandato, os acionistas deverão fixar o número efetivo de membros do Conselho de Administração para o próximo mandato. Veja as seções “Administração – Conselho de Administração” e “Descrição do Capital Social – Conselho de Administração”.

Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal é um órgão independente da administração e da auditoria externa da Companhia. Do mesmo modo que o Conselho de Administração, os membros do Conselho Fiscal têm sua posse condicionada à assinatura do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal previsto no Regulamento do Novo Mercado e por meio dele responsabilizam-se pessoalmente a agir em conformidade com o Contrato de Participação no Novo Mercado, com o Regulamento de Arbitragem e com o Regulamento do Novo Mercado.

O Conselho Fiscal da Companhia é de funcionamento permanente, atualmente composto por três membros efetivos e suplentes em igual número. Veja as seções “Administração – Conselho Fiscal” e “Descrição do Capital Social – Conselho Fiscal”.

Dispersão Acionária em Distribuição Pública

Estipula o Regulamento do Novo Mercado que a Companhia deverá envidar melhores esforços com o fim de alcançar dispersão acionária, com adoção de procedimentos especiais, como, por exemplo, garantia de acesso a todos os investidores interessados ou a distribuição a pessoas físicas ou investidores não institucionais de, no mínimo, 10% do total a ser distribuído.

Percentual Mínimo de Ações em Circulação após Aumento de Capital

De acordo com o Regulamento do Novo Mercado, na ocorrência de um aumento de capital que não tenha sido integralmente subscrito por quem tinha direito de preferência ou que não tenha contado com número suficiente de interessados na respectiva distribuição pública, a subscrição total ou parcial de tal aumento de capital pelo acionista controlador obriga-lo-á a tomar as medidas necessárias para recompor o percentual mínimo de ações em circulação, de 25% das ações do capital social da Companhia nos seis meses subseqüentes à homologação da subscrição

Alienação do Controle

Estipula o Regulamento do Novo Mercado que a alienação do controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente obrigue-se a efetivar uma oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando as condições e prazos vigentes na legislação e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante, devendo ser entregue à BOVESPA declaração contendo o preço e demais condições da operação de alienação de controle da Companhia.

Esta oferta ainda será exigida quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, em que venha resultar na alienação do controle da Companhia, e em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o controle da Companhia, sendo que, neste caso, o acionista controlador alienante ficará obrigado a declarar à BOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentos que comprovem esse valor.

Segundo o Novo Mercado, aquele que já detiver ações da Companhia e que venha a adquirir o controle da Companhia, em razão de contrato particular de compra e venda de ações celebrado com o acionista controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, deverá efetivar oferta pública de acordo com o modelo acima referido, e ressarcir os acionistas de quem tenha comprado ações em bolsa nos seis meses anteriores à data da alienação de controle, a quem deverá pagar a diferença entre o preço pago ao acionista controlador alienante e o valor pago em bolsa, por ações da Companhia neste período, devidamente atualizado.

O Regulamento do Novo Mercado prevê ainda que o acionista controlador alienante não poderá transferir a propriedade de suas ações, nem a Companhia poderá registrar qualquer transferência de ações representativas do nosso controle, enquanto o acionista adquirente e aqueles que vierem a deter o nosso controle não subscrever o Termo de Anuência dos controladores previsto no Regulamento do Novo Mercado.

O comprador deve ainda, quando necessário, tomar as medidas necessárias para recompor o percentual mínimo de ações em circulação, consistente em 25% do total de ações do capital social, dentro dos seis meses subseqüentes à aquisição do Controle.

Adicionalmente, também será sempre considerada alienação do controle da Companhia, o negócio jurídico, ou a série ou conjunto de negócios jurídicos, pelo qual um acionista, grupo de acionistas reunidos por acordo ou terceiro adquira de acionista(s) da Companhia ações de emissão da Companhia que representem, pelo menos 40% do capital social.
Negociações de Valores Mobiliários e seus Derivados pelos Acionistas Controladores

O acionista controlador deve comunicar à BOVESPA, imediatamente após a aquisição do nosso controle, acerca da quantidade e características dos valores mobiliários de emissão da Companhia, de que eles ou pessoas próximas a eles sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos, bem como quaisquer alterações nas suas respectivas participações.

Ainda segundo as regras do Novo Mercado, qualquer negociação efetuada com esses valores mobiliários deverá ser comunicada à BOVESPA. Veja a seção “Descrição do Capital Social – Divulgação de Negociação por Parte de Conselheiro, Diretor ou Membro do Conselho Fiscal”.

Cancelamento de Registro de Companhia Aberta

Conforme as regras do Novo Mercado e do nosso Estatuto Social, o cancelamento do registro de companhia aberta exigirá a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia pelo valor econômico, elaborado por instituição ou empresa especializada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e/ou acionista controlador, satisfazendo os requisitos da lei.

Esta instituição ou empresa especializada será escolhida em Assembléia Geral, a partir de lista tríplice apresentada pelo conselho de administração, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação presentes naquela assembléia, que se instalada em primeira convocação deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total das ações em circulação, ou que se instalada em segunda convocação poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das ações em circulação, tendo seus custos suportados pelo acionista ofertante.
O valor econômico das ações, apontados no laudo de avaliação, será o preço mínimo a ser ofertado pelo acionista controlador na oferta pública de aquisição de ações para o cancelamento do registro de companhia aberta. A oferta pública ficará condicionada a que o valor apurado no laudo de avaliação não seja superior ao valor divulgado pelo ofertante. Se o valor econômico das ações for superior ao valor informado pelo ofertante, a decisão de se proceder ao cancelamento do registro de companhia aberta ficará revogada, exceto se o ofertante concordar expressamente em formular a oferta pública pelo valor econômico apurado, devendo o ofertante divulgar ao mercado a decisão que tiver adotado. Caso o laudo de avaliação não esteja pronto até a Assembléia Geral, o acionista controlador informará nessa assembléia o valor por ação pelo qual formulará a oferta pública, ficando a oferta condicionada a que o valor informado não seja inferior ao apurado no laudo de avaliação.
No demais, o procedimento para o cancelamento do registro de companhia aberta deve seguir os procedimentos e demais exigências estabelecidas pela legislação vigente e pelas normas editadas pela CVM, respeitados os preceitos contidos no Regulamento do Novo Mercado.

Saída do Novo Mercado

É permitido à Companhia sair a qualquer tempo do Novo Mercado, desde que a saída seja aprovada em Assembléia Geral, e comunicada à BOVESPA por escrito com antecedência de 30 dias. A ata de assembléia deve conter o motivo da saída do Novo Mercado, sendo que esta saída não implica a perda da condição de companhia aberta registrada na BOVESPA.

Quando a saída do Novo Mercado ocorrer (i) para que as ações passem a ter registro de negociação fora do Novo Mercado, ou (ii) em razão da reorganização societária da qual as ações da companhia resultante não sejam admitidas para negociação no Novo Mercado, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, no mínimo, pelo valor econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado de acordo com os requisitos previstos no item “Cancelamento de Registro de Companhia Aberta".

Caso o controle da Companhia seja alienado nos 12 meses subseqüentes à saída do Novo Mercado, o acionista controlador alienante e o adquirente do controle deverão, conjunta e solidariamente, oferecer aos demais acionistas a aquisição de suas ações, nas mesmas condições e pelo mesmo preço e condições obtidas pelo acionista controlador alienante na alienação de suas próprias ações, devidamente atualizado. Ademais, se o preço obtido pelo acionista controlador alienante na alienação de suas próprias ações for superior ao valor da oferta pública de saída realizada, o acionista controlador alienante e o adquirente ficarão conjunta e solidariamente obrigados a pagar a diferença de valor apurado aos aceitantes da respectiva oferta pública.

Após a saída do Novo Mercado, os valores mobiliários da Companhia não poderão retornar a ser listados no Novo Mercado por um período mínimo de dois anos contados da data em que tiver sido formalizado o desligamento, salvo se a Companhia tiver o seu controle acionário alienado após a formalização de sua saída do Novo Mercado.
Política de Divulgação de Informações ao Mercado

A Companhia possui ainda, conforme a Instrução CVM 358, uma Política de Divulgação e Uso de Informações Relevantes e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, que consiste na divulgação de informações relevantes e na manutenção de sigilo acerca destas informações que ainda não tenham sido divulgadas ao público.

Informação relevante consiste em qualquer decisão de acionista controlador, deliberação de Assembléia Geral ou dos órgãos de administração da Companhia, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia, que possa influir de modo ponderável (i) na cotação dos valores mobiliários; (ii) na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter os valores mobiliários; ou (iii) na determinação de os investidores exercerem quaisquer direitos inerentes à condição de titulares de valores mobiliários. 

É de responsabilidade do Diretor de Relações com Investidores divulgar e comunicar à CVM e às Bolsas de Valores, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia que seja considerado informação relevante, bem como zelar pela ampla e imediata disseminação da informação relevante nas Bolsas de Valores e ao público em geral (através de anúncio publicado no jornal, etc.).

A Companhia prevê uma única hipótese de exceção à imediata divulgação de informação relevante. Referida informação só poderá deixar de ser divulgada se sua revelação puder colocar em risco interesse legítimo da Companhia.

Todas as pessoas vinculadas (o acionista controlador da Companhia, seus Diretores, membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e de quaisquer outros órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária, gerentes e funcionários da Companhia que tenham acesso freqüente a informações relevantes e outros que a Companhia considere necessário ou conveniente) deverão assinar termo de adesão à Política de Divulgação e Uso de Informações Relevantes e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, e guardar sigilo sobre as informações ainda não divulgadas, sob pena de indenizar a Companhia e as demais pessoas vinculadas dos prejuízos que venham a ocorrer.

Cláusula Compromissória (Arbitragem)

De acordo com o Regulamento do Novo Mercado e com nosso Estatuto Social, nós, nossos acionistas, nossos administradores e os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, devemos resolver por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no nosso Estatuto Social, nas normas editadas pelo CMN, pelo BACEN e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de Participação do Novo Mercado e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado.
Informações Periódicas

Demonstrações de Fluxos de Caixa

Estipula o Regulamento do Novo Mercado que as demonstrações financeiras da Companhia e as demonstrações a serem elaboradas ao término de cada trimestre e de cada exercício social, devem incluir, no mínimo, as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregadas em fluxos das operações, dos financiamentos e dos investimentos.

Demonstrações Financeiras Elaboradas de Acordo com Padrões Internacionais 

Dispõe o Regulamento do Novo Mercado que após o encerramento de cada exercício social a Companhia deverá elaborar (i) demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas de acordo com os padrões internacionais US GAAP ou IFRS, em reais ou Dólares, as quais deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês. Devem ainda ser acompanhadas do relatório de administração, de notas explicativas, que informem inclusive o lucro líquido e o patrimônio líquido apurados ao final do exercício social segundo os princípios contábeis brasileiros e a proposta de destinação do resultado, e do parecer dos auditores independentes; ou (ii) divulgar, no idioma inglês, a íntegra das demonstrações financeiras, relatório da administração e notas explicativas elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira acompanhadas de nota explicativa adicional que demonstre a conciliação do resultado do exercício e do patrimônio líquido apurados segundo os práticas contábeis adotadas no Brasil e segundo os padrões internacionais US GAAP ou IFRS, conforme o caso, evidenciando as principais diferenças entre os critérios contábeis, e do parecer dos auditores independentes.

De acordo com o Regulamento do Novo Mercado, a adoção destes critérios deve ocorrer a partir da divulgação das demonstrações financeiras referentes ao segundo exercício após a obtenção pela Companhia de autorização para negociar suas ações no Novo Mercado.

Informações Trimestrais em Inglês, ou elaborada de Acordo com os Padrões Internacionais

Ainda de acordo com o Regulamento do Novo Mercado, a Companhia deverá apresentar a íntegra das Informações Trimestrais traduzida para o idioma inglês ou, então, apresentar demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas de acordo com os padrões internacionais US GAAP ou IFRS, conforme estabelecido acima.

Esta apresentação de Informações deverá ser acompanhada de Parecer ou de Relatório de Revisão Limitada dos Auditores Independentes e deverá ocorrer a partir da divulgação da primeira demonstração financeira elaborada de acordo com os padrões internacionais acima mencionados. 

Requisitos Adicionais para as Informações Trimestrais – ITR

O Regulamento do Novo Mercado estipula algumas informações complementares que deverão conter no ITR. São elas: (i) apresentar o balanço patrimonial consolidado, a demonstração do resultado consolidado e o comentário de desempenho consolidado, se a Companhia estiver obrigada a apresentar demonstrações ao final do exercício social; (ii) informar a posição acionária de todo aquele que detive mais de 5% do capital social da Companhia, direta ou indiretamente, até o nível da pessoa física; (iii) informar de forma consolidada a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, os grupos de acionista controlador, administradores e membros do Conselho Fiscal; (iv) informar a evolução da participação das pessoas mencionadas no item iii, em relação aos respectivos valores mobiliários, nos doze meses anteriores; (v) incluir em notas explicativas, a demonstração dos fluxos de caixa anteriormente mencionados; (vi) informar a quantidade de ações em circulação e sua porcentagem em relação ao total de ações emitidas; e (vii) a existência e a vinculação à cláusula compromissória de arbitragem. A apresentação das informações previstas em (i) acima deverá ser iniciada, no máximo, seis meses após a obtenção pela Companhia de autorização para negociar suas ações no Novo Mercado.
Requisitos adicionais para as Informações Anuais - IAN

São também requisitos do Novo Mercado a inclusão dos itens (iii), (iv), e (vii) do tópico “Requisitos Adicionais para as Informações Trimestrais - ITR” nas Informações Anuais da Companhia no quadro “Outras Informações Consideradas Importantes para Melhor Entendimento da Companhia”.

Reunião Pública com Analistas 

O Regulamento do Novo Mercado estipula que pelo menos uma vez ao ano, a Companhia deve realizar reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar informações quanto à sua respectiva situação econômico-financeira, projetos e perspectivas.

Calendário Anual

O Novo Mercado determina que as companhias e os administradores devem enviar à BOVESPA e divulgar, até o fim de janeiro de cada ano, um calendário anual, informando sobre eventos corporativos programados, contendo informações sobre a Companhia, o evento, data e hora de sua realização, a publicação e o envio do documento tratado no evento à BOVESPA.

Acordo de Acionistas

Na data deste Prospecto, não havíamos celebrado qualquer acordo de acionistas.
Plano de Opção
A Companhia possui três planos de opção de compra de ações de sua emissão, aprovados em Assembléias de Acionistas realizadas em 22 de agosto de 2000, 02 de dezembro de 2004 e 19 de junho de 2007. Para maiores informações sobre os planos de opção de compra de ações de nossa emissão ver item “Administração – Plano de Opção” na página [•] deste Prospecto.

Contratos com o mesmo grupo

Segundo o Regulamento do Novo Mercado, a Companhia deve enviar à BOVESPA e divulgar informações de todo qualquer contrato celebrado entre a Companhia e suas controladas e coligadas, seus administradores, seu acionista controlador, e, ainda, entre a Companhia e sociedades controladas e coligadas dos administradores e do acionista controlador, assim como com outras sociedades que com qualquer dessas pessoas integre um mesmo grupo de fato ou direito, sempre que for atingido, num único contrato ou em contratos sucessivos, com ou sem o mesmo fim, em qualquer período de um ano, valor igual ou superior a R$ 200 mil, ou valor igual ou superior a 1% sobre o patrimônio líquido da Companhia, considerando o maior.

Essas informações divulgadas deverão discriminar o objeto do contrato, o prazo, o valor, as condições de rescisão ou de término e a eventual influência do contrato sobre a administração ou a condução dos negócios da Companhia. Veja a seção “Operações com Partes Relacionadas”.

Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC

O “Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa”, editado pelo IBGC objetiva indicar os caminhos para todos os tipos de sociedade visando (i) aumentar o valor da sociedade; (ii) melhorar seu desempenho; (iii) facilitar seu acesso ao capital a custos mais baixos; e (iv) contribuir para sua perenidade; sendo que os princípios básicos inerentes a esta prática são a transparência, a eqüidade, a prestação de contas e a responsabilidade corporativa. Dentre as práticas de governança corporativa recomendadas pelo IBGC em tal código, adotamos: 

· emissão exclusiva de ações ordinárias; 

· política “uma ação igual a um voto”; 

· contratação de empresa de auditoria independente para a análise de balanços e demonstrativos financeiros, sendo que esta mesma empresa não é contratada para prestar outros serviços, assegurando a total independência; 

· Estatuto Social claro quanto à (i) forma de convocação da Assembléia Geral; (ii) competências do Conselho de Administração e da Diretoria; (iii) sistema de votação, eleição, destituição e mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria; e (iv) hipóteses de direito de recesso; 

· elaboração de relatórios anuais das atividades da Companhia no exercício encerrado, comparativamente aos exercícios anteriores e de acordo com os padrões internacionais de contabilidade;

· transparência na divulgação dos relatórios anuais da administração;

· convocações de assembléia e documentação pertinente disponíveis desde a data da primeira convocação, com detalhamento das matérias da ordem do dia, sem a inclusão da rubrica “outros assuntos” e sempre visando a realização de assembléias em horários e locais que permitam a presença do maior número possível de acionistas;

· regras de votação bem definidas e disponíveis aos acionistas desde a publicação do anúncio de convocação;

· fazer constar votos dissidentes nas atas de assembléias ou reuniões, quando solicitado;

· vedação ao uso de informações privilegiadas e existência de política de divulgação de informações relevantes;

· previsão estatutária de arbitragem como forma de solução de eventuais conflitos entre acionistas e entre estes e a Companhia;

· previsão estatutária de que na hipótese de alienação da totalidade do bloco de controle, o adquirente dirigirá oferta pública de aquisição de ações a todos os acionistas nas mesmas condições dadas ao controlador (tag-along);

· dispersão de ações (free float), visando à liquidez dos títulos; 

· divulgação anual das políticas e práticas sociais, ambientais, de segurança do trabalho e saúde adotadas pela Companhia;

· composição do Conselho de Administração deve ter ao menos 20 de membros independentes (ausente de vínculos com a companhia e com o acionista controlador);

· conselheiros com experiência em questões operacionais, financeiras e contábeis, com conhecimento das melhores práticas de governança corporativa e experiência em participação em outros conselhos de administração, com prazo de mandato de um ano; e

· previsão estatutária de vedação ao acesso de informações e de direito de voto de conselheiros em situações de conflito de interesse.

Para informações adicionais sobre as práticas de governança corporativa adotadas pela Companhia, ver as seções “Descrição do Capital Social” e “Administração”, nas páginas [•] a [•] e [•] a [•] deste Prospecto, respectivamente.

[Esta página foi intencionalmente deixada em branco]

Parte III – ANEXOS

Estatuto Social da Companhia consolidado, conforme a ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em [•] de [•] de 2007.

Minuta da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, que autorizará a realização da Oferta.

Minuta da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, que aprovará o Preço por Ação e o aumento do capital social da Companhia.

Minuta da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, que homologará o aumento do capital social da Companhia.

Minuta da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, que verificará o aumento de capital social da Companhia.

Informações Anuais – IAN da Companhia.

Declaração do artigo 56 da Instrução CVM 400 da Companhia.

Declaração do artigo 56 da Instrução CVM 400 do Coordenador Líder.

[Esta página foi intencionalmente deixada em branco]


Parte IV – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS


Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2003 e 2004 e respectivos pareceres dos auditores independentes
[•]

Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004 e 2005 e respectivos pareceres dos auditores independentes
[•]

Demonstrações Financeiras da Companhia referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2005 e 2006 e respectivos pareceres dos auditores independentes
[•]

Informações Trimestrais da Companhia referentes ao trimestre encerrado em 30 de setembro de 2006 e respectivo relatório de revisão especial dos auditores independentes
[•]

Informações Trimestrais da Companhia referentes ao trimestre encerrado em 30 de setembro de 2006 e respectivo relatório de revisão especial dos auditores independentes
[•]


As informações contidas neste Prospecto Preliminar estão sob análise da Comissão de Valores Mobiliários, a qual ainda não se manifestou a seu respeito. O presente Prospecto Preliminar está sujeito à complementação e correção. O Prospecto Definitivo será entregue aos investidores durante o período de distribuição.
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